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ADVERTENCIA. 

Posto que o titulo d'esta obra inculque ser ella 

uma repetição do Curso de Direito publico in­

terno e externo que publicàmos no anno de I83o, 

jà, no prologo do nosso Projeclo de Codigo geral 

das leis fundamentaes e constitutivas d'uma mo­

narchia representativa, fizemos notar ser outro 

. o seo objecto : pois que, como alli ad'"ertimos, 

o Curso de Direito publico era destinado a expor 

os princípios sobre que assentava o Projecto de 

Leis organicas da carta constitucional de z826, 

que demos à lu~ no seguinte anno de x 831; entre-... 
tanto que este Manual tem de servir de com­

mentario perpetuo ao sobre-mencionado Codigo 

geral constitutt'vo. Por tanto existe entre aquellas 

duas obras, ambas elementares, a mesma diffe­

rença, quanto à natureza das doutrinas, que 

entre os dois Projectos que ellas sam destinadas a 
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' '.I ADVERTENCIA. 

esclarecer. Alem d'isso acon tece que, tendo o Curso 

de Direito publico de ser explicado a ouvintes 

que se presumia instruidos nos prin'cipios geraes 

de direi lo civil' não era necessario descer á expo­

sição de certas expressões e doutrinas communs 

a aquella parte da jurisprudencia : o que não 

acontece com este Manual, que he destinado para / 

guiar os leitores de todas as .classes na intelligencia 

do sobredito codigo geral. Por esta mesma rasão 

adaptamos a forma de dialogo, como aquella que 

nos permittia fazer entrar dentro de um pequeno 

quadro uma maior variedade de mate rias, e ex-, 
prim1-las em um estylo mais ao alcance de todas 

as comprehensões. 

Evidencia de verdade nos princípios ; rigorosa 

Jeducção nas coosequencias; concisão e clareza na 

exposição; he tudo quanto nos havemos proposto 

neste escripto, par,ticularmente destinado para a 

instrucção da mocidade, que he naturalmente 

chamada a · reconstruir um dia o edificio social 

de que a nos _apenas nos he dado delinear o 

plano. 

Paris, fí. de se1>tem bm J tlH't . 



INDICE DAS •lATERIA 

CO'iTlDAS 

NESTE PRil\IEIR.O TOMO 

DO J\1 NUAL DO CIDA.DAO. 

PRIMEIRA P RTE. 

DO DIREITO CONSTITUCTONAL . 

Pa1MEI1A Co11FnE. cu : Dos direitos e devêres do homt:m e 
do cidadão . ................... . 

SxcUNDA CoN.FI!nBNCIA : Da divisão do territorio e classifi-
cação dos moral!ores. . . . • . . . . . . . 1 I 

TnC1au Co" YDE~cu : Da liberdade individual. . 3'2 

QuARTA CoNFERENCIA : Da segurança pessoal. . 58 

QuiNTA CoNFBRENCIA : Da propriedade real. . . . 74 

Snn. Coi'lnll:mc•A : Dos direitos ou poderes politicos. l oo 

Sl!PTIJIA Co!'U'liB:BI'ICIA : Do poder eleitoral. . . . . . . 1 12 

.. 
• 

• • 



. YliJ lNDICE DAS MATERIAS . 

ÜITAVA CoruEnENCIA : Do poder legislativo. 1't2 

NoNA CoNFEJIENCIA : Do poder judicial. . . Í83 

DnciMII CoNFERENCIA : Do poder executivo. . 246 

UNnncmA CoNFERilNCIA : Do poder conservador. 323 

DuoDECIMA CoNFERENCIA Da administração das divisões 
territoriaes . . . . . . .•.. .. .... . . . 339 



MANUAL 
DO CIDADÃO 

EM UM GOVERNO REPRESENTATIVO, 

ou 

PRINCIPIOS DE DIREITO PUDLICO CONSTITUCIONAL, 

ADMINISTRA.'I"lVO E DAS GE TES • 

.................................................................... 

PRIMEIRA PARTE. 

DO DIREITO CONST!TUCIONAL. 

PRThlEIRA COl'it'ERE""CIA. 

Dos direitos e deviJres do homem e do cidadão. 

A lei ela ja5t~ he a bue ele locla a moral 

c de locla a pelilica. 

1. PERGUNTA. O que se entende por direitos e 
devêres? 

n ESPOSTA. Estas duas expressões sam correlatÍ\'as, 

Chama-se direitos a Lodo os cómmodos de que o ho­
mem pode gozar sem offender a lei do justo~ e dà-se o 
nome de deviJres a Lodos os incommodos que por essa 

mesma lei lhe sam impo tos ( 1 ) . 

(r) Droit publ., I, p. t, 2 • 
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PRil\'IEIRA CONFERENCIA. 

2. P. Em que consiste a lei do justo? 

R . A lei do justo, a que se chama direito universal, 

ou da rasão" he o que esta , em qualquer caso occur ­

rente, mostra ser mais u til ao h omem e ao cidadão, 

segundo a sua natureza e o seo destino na sociedade. 

3 . P . Como se pode conhecer o que he mais util ao 

homem e ao cidadão ? 

P . Examinando se o acto de que se tracta produz, 

em ultimo resultado, a maior somma possivel de bens 

para a sociedade em geral e para cada individuo em 

particular , por ser esse o unico meio seguro de dis­

t ingui!:' o justo do injusto tanto na moral como na 

política ( 1 ) . 

4. P. N ão seria mais simples dizer, com alguns phi­
losophos , que o justo consis te no maior bem do maior 

numero? 

R. N ão , pprquê essa expressão pOde conduzir ao 

absurdo de se affirmar, como se tem feito algumas vezes, 

q ue j}e devem sacrifi car os inte1·esses do meno!' aos ' do 

maior numero : doutr ina. eYidentemente erronea, pois 

nada pode ser justo enão o que he conforme ao fim 

que os homens s.e . propozeram quando se uniram -em 

sociedade;. isto h e, o interesse commum ou geral de 

todos os que a compoem. As im o que não aproveita 

senão a nlgum ou alguns somente, por mais numerosos 

que sejam esles ultimas" não he mais do que um priPi­

le<Yio isto he umà v iola cão do pac to SOC'ial , e portanto 5 :> , , 

uma injustiça . 

( 1) 1 roi t !' ubl. , I, p . 3-S. 
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DOS DIREITOS E DEVERES. '3 

5. P . Mas ha ou pàde haver alguma coisa que seja­
igualmente util a todos i 

R. Uma coisa util em dàse igual ou em igualdade 
absoluta , certamente não ; mas em proporção relativa à 

situação parlicular de cada um, isto he , igualdade de 

direitos em circunslcm c ias iguaes, ou, como se cos­

tuma dize; , igualdade dia!zte ela lei~ isso não sà he 
possivel , mas so isso he justo , e sà isso pàde ser ver­

dadeiramente util. 
6. P. E porque so o que he justo merece chamar-se 

verd_adeirame/lle Ulil? 

R . Porque, por maior que sejfl o uumero dos mais 
favorecidos, aquelles à custa de quem se fizesse a des­

igual partilha não deixariam de os perturbar na sua 

posse , ate conseguirem , por forçrt ou por ardil , aquillo 
que por força ou por as tucia lhes fôra tirado (r). 

7 · P. Como he que os homens, reunindo-se em 
sociedade, esperam allingir o ma.ximam de felicidade 
possivel? 

R. Convencidos de qne lhes era impossível sà com 
a sua força individ1:1al defender suas pessoas e proprie­
dades contra os ataques de inimigos mais fortes, pensà­
ram que reunidos em sociedade se poderiam assegur:ar 
a lodos reciprocamente o gozo de seus direitos, e obri- · 
garem cada um ao cumpr·imento de seo~ clevêres (2) . 

8 . P. Porque se diz clireilos do lwmern e do cida­

dão~ e não simpl~smente do homem~ ou do cidadão? 

(t) Droitpubl., I, p. 4tg. 
("1) Droit publ., I, p. , . 
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4 PRliVIEIRA CONFERENCIA . 

R . Para que se entenda que tractamos aqui tanto 
elos direitos e deveres naturaes , como dos sociaes. 

g. P. Quaes sam os direitos que se chamam natura<;.s·? 

R. Sam os de scg urcw ça pessoal~ de liberdade in­

dividnal e de propriedade real~ que pertencem a todo 
o homem, e se chamam nalllraes por serem .inherentes 

à sua natureza, c inaujeriveis porque nine:uem o pode 
d'elles esbulhar. 

xo. P. Quaes amos direitos que se chamam sociaes? 

R. Sam aquelles que derivam das leis sociaes ou po­

sitivas. 

1 l • P. Quaes sam as lei~ sociaes ? f 

R. Sam as decisões que os homens reunidos em so­
ciedade tem tomado, afim de regular o uso e assegurar 
o gozo d'aquelles tres direitos ; o que deo logar a tres 

differentes corpos de leis , denominados direito civil , 

direito publico e direito p enal. O primeiro compre­
hende as leis civis~ o segundo as leisfuudamentaes e 
constitutivas, e o terceiro as leis penaes. Estas leis , 
consideradas quanto à extensão do territorio a que se 
deslinam, distinguem-se em leis geraes do estado ~ ou 
peculiares de al~uma das suas divisões lerritoriaes. 

12.. P. Porque se dà its leis sociaes o ep.ilheto de 
positivas? 

R. Por deverem e. ·primir de um modo claro e posi­
tivo o que os jurisconsultos chamam os elenwulos ou 
co11dições da lei, a saber : a dúposição, a rosiío e a 
saucçêio da le.i ( 1 ) . 

(1 ) Droit pnbl., 1 , p. Sii 1:1. -Proj . de l. orgao., I , p. 3:> , 
a1 t .' 1f,S. Proj. de rcf. , art. 1 ,\ 19. 



• 

DOS DIREITOS E D~VÊHES . 5 

13. R. O que he a disposição da lei? 

R. He o mandamento ou preceito que determina o 

f} ue se deve fazer ou omillir. 

r4. P. O que he a msão ela lei? 

R. A rasão ou a juri,prudencia da lei, poi'5 tambem 

se lhe dà este nome, he o principio de direito sobre que 

assentam as suas disposições, clljo fim he occor reL' às 
d iver sas necessidades sociacs. 

rS. P. O que se entende pela palavra sancção? 
R. E ru geral chama-se saucção da lei as consequen­

cias uteis da acção que a lei ordena, ou as nocivas inhe- . 

rentes ~tquella que a lei prohibe, a que lambem se chama 

prêmio e castigo . 
Mas quando se diz da lei social que ella foi sallccio­

nada, entende-se que foi promulgada, is to he, q ue a 

competente au toridade declarou que tomarà todas as 

medi.das necessarias para a fazer executar, ate ao ponto 

·de applicar contra os tran gressores as peqa determi-

nadas na mesma lei . (V. Observações sobre a carta 

cunslittiéiollal do reino de Porwgal ~ e a collslÍtuiçâo 
do imperio do Brasil, arl. t3 pag. r 1.) 

16. P . Como de ·e a lei ser redigida para crue todas 

estas tres condições cssenciaes sejam ah.i clara e positiva­

men te expressas? 

R. Cumpre que o estylo da lei seja claro conciso e 
imperativo. 

Quanto à rasãd ou j w'isprudencia da l~i , he mÍsl er 

-que todo o homem um poco versado no estudo do di­

reito possa, com a imple leitura , ficar certo dos 

princípios d onde parlio o legislador , e qual o -re1'-

• 
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6 PRIMEIRA CONFERENCIA. 

dadeiro sentido que elle ligou às ~mas expressões. 
I?· P. Mas se o legislador estabelecer princípios ou 

der definicões, não serà isso ·deixar o seo caracter para 

tomar o de jurisconsulto? 
R. Par~ evitar esse inconveniente, cumpre que elle 

distinga com todo o cuidado os princípios geralmente 
recebidos d'aguelles que sam controversos, bem como 

não deve confundir as palavras cujo sentido està fixado 

com aquellas em cuja signifieação os jurisconsultos .não 
concordam. · 

18. P . Como deve proceder o legislador para indicar 
quaes dos principias controvertidos elle tomou por base 

das suas disposições ?· 
R. A jurispruclencia, como qualquer outra sciencia, 

tem uma nomenclatura particular : assim o legislador, 

empre,gando antes uma expressão do que outra, facil­

mente t'lrà comprehender qual he o principio jurídico 
em que assenta a disposição da lei. Mas não bastando a 
simples escolha das expressões technicas para 1Jem se 
co~becer a rasão da lei, pode supprir-se remettendo para 
as leis anteriores que lhe servirem de principio. 

Todavia acontece muitas vezes não se poder usar de 
nenhum d'estes tres expedientes , e nesse caso o uni.co 
arbítrio que resta ao legislador he incorporar na mesma 

lei a doutrina que julga ser mais conforme ao bom di­
reito, com tanto que não pareça emittir uma opinião 

de escola , mas sim uma disposição positiva que 
.fique sendo lei do estado , em quanto não fôr re­

vogada. 
- rg. P. E quanto às expressões sobre cujo sentido 



DOS DIREITOS E DEVÊRES. 7 
não estam de accôrdo os jurisconsultos, dever à o legis­

lador defini-las ? 
R. Fi.ur o sentido df! uma expressão he sempre emit­

tir opinião sobre um ponto essencial da sciencia. Assim 
tudo o que acabamos de dizer sobre os meios que tem 
o legislador de fazer comprehender o seu pen amento 
pode applicar-se às expressões que não tem uma signi­
ficação j uridica geralmente recebida. Todas as vezes que 
se poder fixar o sentido d'esta casta d'expressões, pela 
escol h a das palavras technicas, pela ordem das ideas ou pela 
redacção da phrase, deve-se evitar todo o geito didactico : 
e ainda mesmo quando seja forçoso dar uma definição , 
o legislador deve exprimir-se de modo que não pareça 
occupar-se da generalidade dasciencia, mas unicamente 
ordenar que a expressão de que se tracta seja entendida, 
no paiz e nos casos indicados pela _mesma lei, no sentido 
que elle, legislador, julgar conveniente; salvo todavia 
o direito inalienavel que elle mesmo, ou otro qualquer 
legislador, tem de decidirem de outra maneira no futuro. 

20. P. E como se deve determinar a. sancção da 

lei , isto h e, a declaração do premio ou castigo que 
pos a ler lagar ? 

R. Essa he a tarefa mais di.ffiril de subjeitar a regra . 
Os principias geralmente adaptados nos codigos das 
nações ja tem sido refutados em grande parte por juris­
consultos da primeira ordem , mas ainda resta um 
grande ~umero que se devem rejeitar como contrario 
às condições essenciaes do pacto social. Todavia he ob­
vio que nesta primeira conferencia. nos Jlão podemo 
desenvoh·er o nosso pensamento a este respeito. Assim 

• 
• 
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8 PRIMEffiA CONFERENCIA .. 

differiremos para a conferencia sobre• o podcrjlldicial , 

onde pertence o que havíamos de accrescentar a respeito 

da sancção das leis, limitando-nos por ora a· dizer que, 
não sendo cada lei senão uma reiteração do pacto social, 

ella sempre deve prescrever o castigo mais proprio para 
garantir o seu cumprimento a todas as pessoas interes­

sadas (r). 

2r. P. O que he pacto social? 

R . He o consentimento ex presso de uns, e tacito de 
outros, às leis tanto fim dameutaes como constitutivas 

do estado. 

22. P. Em que casos _se pode presumir o consenti­

n.wnlo tàciLo qa ·nação? 

R. Todas as vezes que, tendo cada cidadão liberdade 

para manifestar o seu modo de pensar a respeito das leis 

do estado' ellas sam geralmente cumpridas e execu­
tadas .. 

23. P. Mas se o pacto socíal regula, e por tanto 
restringe) o uso dos direitos naturaes do homem, não 
se poderà d'ahi conduir que entrando elle em sociedade 
faz saerificio de uma grande parte d 'aquelles direitos, en­

tre os quaes o da sua independencia he o mais precioso? 
R . Pelo contrario , o homem social leva grande van­

tagem ao barharo ou selvagem, pois, ainda que este tenha 

menor numero ele precisões do que <~quelle, todavia 

tamhem tem meno~ meios de as satisfazer. Mais exposto 

do que o homem social aos ataques dos homens e dos · 

animaes, assim como falto de meios para _vencer a intem-

(1) Droit publ., I, p. 6. - Proj. de I. organ., 11 , p. li I, :113. 
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perança das estações e os incommodos que lhe offcrece 

a natureza do terreno , o sei vagem tem men..os segu­
rança pessoal; contrariado a cada passo por estes di­

versos obstaculos, em ullinw resultado lambem temmenos 

liberdade; e finalmente quanto à propriedade, he geral­

mente reconhecido que ella não se pode conservar sem a 

constante protecção das leis. 
D'onde se segue que o homem, longe de haver feito 

sacrificio de uma parte de seos direitos, estendeu o cir­

culo de seos gozos, e por meio das leis sociaes assegurou 

o levre exercício de seos direitos melh~r do que o po­

deria fazer vivendo no estado de isolação ( t). 
?.q .. P . O que se entende por leisfimdamcntaes? 

R. Sam aquellas que fixam os limites dos direitos 

natmaes e inauferiveis que por isso mesmo constituem 
a base invariavel do pacto social. 

2S. P . E o que sam leis constitutivas? 

R . As que regulam o exercício dos direitos politico; 

do estado; estas se dividem em organicas e regulamen­

tares . 

26. P. O que se entende por direilos polilicos ? 
R. He a faculdade que tem o cidadão d'exercer certas 

funcções no serviço do estado . 'l'ambem se lhes dà o 

nome de poclêres politicos . 
27. P. O que sam leis orgmâcas? 

· R. Sam aquellas que marcam as attribuiçôes dos 

diversos podêres' políticos do estado . 

(•) Droitpubl.,I, p. :24, fro,45, TJ:l· 

• .. 
• • 



lO PRIMEIRA CONFERENCIA. 

2.8. P. E o que sam leis regulamentares ? 

R. As que determinam o modo por que devem ser 
exercidas aquellas attribuições. 

29 P.- O que sam as leis civis? 

R. As que regulam o gozo e exercício dos direitos 

civis. 
3o. P. O que se entende por direito> civis? 

R. Sam os direitos naturaes , mencionados num. g, 
em quanto se consideram regulados e ·garantidos pelas 
leis positivas do estado (r). 

(1) D roit pub~. , I , p. 6-8, 42.- Proj . dei. organ ., II, p . :l85. 
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SEGUNDA CONFERENCIA. 

Da divisão do territorio e classificação dos moradores. 

Sem uma adequada dl,·isão do trrri­

torio c classificaçi\o de todns O! mor:ulores 

não pOde haver l>Oa :ulmini ~ tr:~ ção dOJit in­

terbscs geu es, nem protccçiio efficn t1e 

caW. um dos interêsses priYados. 

3 r. P. Todos os moradores de um paiz podem 
exercer os direitos civis e políticos? 

R: Nem todos i porque, para exercer estes direitos, 
segundo o nos o systema cumpre satisfazer ora a uma, 
ora a duas sortes de condições, a primeira das quaes, 
e a ma.is geral, consiste em possuir a capacidade physica 
·e moral que se requere , para exercer um emprêgo , 
uma profissão , ou qualquer ramo de industria. A outra 

consiste em estar matriculado em ~lguma das diversas 

profissões que eompoem os tres estados de commercio J 

induslria e smviço .publico J unicas fontes de que deve 

deri,ar os seos meios de subsistencia todo o homem, 

qualquer que s~ja a sua graduação na jerarchia social. 
No primeiro d'aquelles dois pontos de vista os mora­

dores dividem-se em duas classes , a saber : cidadãos 
activos e cidadão's impedidos. 

·32.. P. Quaes sam os activos? 

R. Os que gozam plenamente de todos os seos di­
reitos . 

• 



l:l SEGUNDA_ CONFERENCIA. 

33 . P. E os impedidos? 

R. Sam aquelles que não podem etercer todos ou 
alguns dos direitos civis ou politieos , ja por incapacidade 
physica, ja por se tornarem culpados de delicto a que 
por lei corresponda essa pena; jci em fim porque volun­
tariamente se_ tenham inbibido a si mesmos do exercício 
d'esses direitos. 

34. P . Quem sam os impedidos por Í11 capadd ade 

physica? 
R. Sam os loucos, os dementes e os menot•e.ç pot· via 

de regra. 
35. P. Porqne se diz que os menores sam impedidos 

por "ia de regra? 
R. He porque a experiencia de todos os seculos e de 

todas as nações tem feito vêr que o homP.m por via de 
regra antes de certa idade não he capaz de regular as 
suas proprias acções, nem de administrar seos bens , e 
d'aqui se concluio que era necessario fixar a epocha da 
maioridade. Devendo porem esta regra geral apresentar 
innumeraveis excepções , tambem foi mister provêr aos 
meios de as fazer constar, afim de ser declarado maior 
aquelle que provasse têr , ainda mesmo antes da idade 
fixada pela lei, a capacidade requerida para o exercício 
dos direitos civis somente' ou tambem para o dos direi­
tos políticos. 

36 . P. ' Qual he o principio })elo qual se deve fixar 
maioridade? 

R. A historia drt especie humana prova que esta epo ­
cha se tem adiantado mais ou menos, segundo os pro­
gressos mais ou menos ràpidos da civilisaçã , e o des0n-
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volvimento mais ou menos vagaroso das faculdades 

moraes e intellectuaes da mocidade. 

Nada se pode determinar em geral sobre este assumpto. 

So a experiencia pode mostrar em cada p:1iz , e em cada 

epocha ' a idade media em que os môços chegam a ter a 

capacidade necessaria para exercer os direitos, tanto 

civis como políticos, sem inconveniente nem para a socie­

dade, nem para elles mesmos. 

TalY~z conviria estabelecer que toda a pessoa que 

tiver corrwletado a idade de vinte e um annos, e não fôr 

cQII)_prehencliJa em alguma das outras classes de impedi-

os de que fizemos menção num. 34, poderà exercer os 

direito civis com assistencia de um curador, em quanto 

por. vi<t de emancipação não for declarada apta para so 
por si os exercer. 

37 · P . Como deve ter logar o processo da emancipa­
ção? 

R. Offerecendo a pessoa que pretende ser emancipada 

as provas prescriplas pela lei de que tem a capacidade pre­

cisa para o exercício de todos os direitos civis . 

38. P. A quem compele votar sobre a capacidade 

d'aque1le /que pretende-ser emancipado? 

R. Primeiramente aos professores incumbidos pelo 

governo de proceder aos exames determinados pela lei ; 

em sev,undo Jogar aos cidadãos revestidos do poder elei­

toral para decidirem se os candidatos, alem do teste ­

munho dos profes!>ores sobre a sua capacidade intellec­

tual para o exercício dos direitos civis, gozam tambem 

da coufian~a de seo concidadãos no grào necessario para 

serem incluidos na lista dos cidadãos aclivos . 

• 

• 
• 

• • 
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. 3g. P. Em que se funda a pena d'irnpedi.menlo infli­

gida a cer õs delictos ? 
R. He porque o culpado não o podia ser senão abu­

sando dos direitos civis ou políticos de que tinha o 
e.xercicio. Semelhante nesle caso c:to homem louco, he 
mister que seja reduzido à impossibilidade -de abusar 
outra vez , ate que por constantes provas de arrependi­
mento e emenda tenha recuperado o confiança dos seos 
concidadãos e feito renascer entre elles a seguranra de 

animo, 'que elle perturbou offendendo-os em seus .di­
·reitos ( 1 ). 

4o. P . E corno pode cada um impedir-se a si mesmo 
· o exerci cio de seos direitos? 

R. Por dois modos, a saber : o 1° quando o cidadão 
abandona voluntariamente e sem alguma reserva a 

gerencia dos seos interesses a um terceiro; tal Le o 
caso dos membros da mn.ior parte das corporações reli­

giosas; 2° todas as vezes que o cidadão, naturalisando-se 
em paiz estrangeiro, ahi contràe obrigações incompatí­
veis com o exerci<;io de alguns dos direitos políticos na 

sua patria (2) . 
4x. P . Que differença deve haver entre o nacional 

e o eslrang·eiro quanto ao exercício dos direitos civis e 

políticos? 

(1) Droit publ., 1, p .. 12, 16. - Proj: de l. organ., I, p. 4-o 
art . 8:) 18' 105 :) n5; n _, P· IIO, 194· - Proj. de l'ef. ' art. 33' 
444 à 363. 

(~) Droit publ., I , 11. 18.- Proj . de 1. organ., I, p. 1S art. 64 

t,; li, F· ~4· 
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R. Quanto aos direitos civis nenhuma, porque não 
sendo estes senão os direitos naturaes de todo o homem, 
segurança 

7 
liberdade e propriedade, direitos formula­

dos e garantidos pelo pacto social de todo o paiz, não 

se poderia dar ·á respeito dos nacionaes uma rasão que 
não seja applicavel ao estrangeiro em quanto elle habita 
o paiz. 

Quanto aos direitos políticos , h e mister que o estran­
geiro s~ja expressamente admittido ao exercício d'elles 

por via do acto solemne da naturalisação. 

42. P. Em que deve consistir o acto da 7laturali­
sação? 

. Entre os jurys especiaes que se bam de eleger no 
comêço de cada anno, como' diremos quando se tractar 
do poder eleitoral, alguns devem ser destinados para 
julgar sobre as provas de idoneidade offerecidas, na for­
ma da: lei, pelo estrangeiro que pretender entrar no 
exercício dos poMres políticos, ou pelo governo quando 

este o queira empregar no serviço do estado. A admissão 

proferida _por estes jurys a fayor do estrangeiro consti­
tue o acto da naturalisação. 

43. P. -E antes' da naturalisação do estrangeiro a 
nação não terà direito para deixar de o receber ? 

R. Quanto ao exercício dos d~reitos políticos, não 
1a duvida que antes da naluralisação o estrangeiro não 
pode ser igualado aos nacionaes, pela rasão que acaba­
mos de expôr. Quando porem se tracta de &aber se he 

licito fo1·çar o estrangeiro a deixar o paiz , deve-se res­
ponder sem hesitaçã~ que não h a direito para o fazer, 

pela simples rasão que nin~em tem direito de se op.p6r 

• 

• • 
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à vontade de outrem, em quanto ella não offende a sua 
~egurança, liberdade ou propriedade. Não he pois 
permiltido prohibir a um estrangeiro a entrada no paiz 
e negar- lhe a hospitalidade que no seo Jogar acharíamos 
injusto que nos fosse negada, senão n·o caso em que a 

presença do estrangeiro no nosso paiz offendesse inevi­
tavelmente os nosws interêsses. Com effeito , se o es· 
trangeiro he homem industrioso, o paiz onde vae resi­
dir não pode deixar de ganhar em ter relações com elle, 
quer elle ahi se estabeleça, quer se demore pouco. Se 
be um vagabundo, não ha mais do que applicar-lhe as 
leis que ha ou deve haver, não so para cohihir os vaga­
hu.ndos, mas para os tornar membros uteis da socie­
dade. Se he ladrão, salteadôr ou assassino de profi'ssão, 
eumpre distinguir duas hypotheses : ou ha certeza, ou 
não ha mais do que suspeitas. No primeiro caso, deve­
sa lhe fazer conhecer que, persistindo no crime, serà 

traotado com o rigor das leis. Não havendo porem senão 
suspeitas, o governo deve redobrar a vigi lancia sobre 
o procedimento do estrangeiro, mas sem exceder o~ 

limites que em todo o paiz onde se respeita a liberdade 
se devem guardar, em quanto factos judicialmente 
verificados não autorisam o governo para restringir 
a liberdade do individuo,. quer se.ia nacional, quer 
estrangeiro (r) . 

44. P. Como podem os cidadãos satisfazer a se-

(r) Droit publ., I, p. q 1 t8.6; Il, Jl. !:14.- Prl)j. de I. organ. , 
I, p. 3, art. 7• § 4; Sg, go, 106 , toS; :U, p. 643, 48, 6~, 7'l1 ?5, rp7, 
Jg3. ~ Proj. de rof., art . t3'l, 33g-3q3. 
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zunda condição requerida num. 3!, para o exercício 

dos di1·eitos civis e políticos? 

~· A condição da matricula a.hi mencionada suppõe 

que os tres estados de commercio , industria e serviço 

publico se acham divididos em um numero limitado de 

classes entre as quaes todas as profissões actuaes ou 

futuras podem ser facilmente distribuídas. E com effeito, 

a pezar da immensa variedade das profissões conhecidas, 

ellas parece poderem comprehender-se todas nas doze 

classes seguintes, a saber : 

r• ~4-gricultura; 

2" Minas; 

3• Artes e officios ; 

4• Commercio; 
5• Marinha; 

6• Exercito; _ 

7" Obras publicas; 

s· Fazenda; 

g• Justiça; 

1 o• Insl:'rucção publica ; 

L I• Saude publica.; 

1 2• Secretaria d'estado e negocias estrangeiros ( 1 ) . 

ft5. P. Quaes saro as ordens ou graduações de je~ 

r.archia, de que se fez menção num. 3 r? 

R. Onde quer que houver um governo necéssaria­

mente ha de haver uma jerarchia admi~istrativa. Mas o 

(1) Droit publ., I, p. 18,- Proj. de l. organ., I, P: 43, art. 18, 
1So à 162; li, p . tl3, 202.- Proj. de ref., al't. 136, 3g2 à 4o7.­
Syst. de p1·ovid., no IV. 

2 

• 
• 

• • 
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que se observa em todos os paizes be que as ordens de 
jerarchia de um ramo de administração não correspon­
dem às do outro, de sorte que ainda mesmo reconhe­
cendo que não ha rasão para que por exemplo a reparti­

~ão da justiça seja nem mais nem menos distincta em 

gràos honoríficos do que a da fazenda, do exercito, ou 
da marinha, as diversas ordens de jerarchia em cada 

uma destas repartições não tem relação alguma com as 
das ontr.as; o que não pode deixar de ser nocivo tanto 
ao serviço do publico como aos interêsses dos mesmos 

empregados. He so na Russia que se concebeo a idea de 
estabelecer uma sorte de escàla geral; mas a idea a penas 
foi delineada, e o unico proveito que se tirou d'ella 
foi regular as precedencias de côrte. 

Assim a jerarchia a que alludimos numero 3-x não 

di~ere em nada do que se acha, ou deve aclíar-se, em 
todos os paizes, senão em que nos pô mos em principio 
que para cada uma das doze classes sobremenciona­
das (§ tÍ4) deve haver o mesmo numero de ordens de 
jerarchia, gozando cada uma das mesmas honras e van­
t.agens que em qualquer outra classe correspondente. 

Nos tomaremos aqui para exemplo a jerarchia mili­
tar, tal como se acha geralmente estabelecida em quasi 
todos os estados da Europa , a saber : 

In Marechal general ' 

2. • Generaes , 
3• Tenentes-generaes , 
4 • Generae~ de brigada , 

· s• Coroneis , 
(:i• Tenentes-coroneis, 
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ia Majores, 
8• Capitães, 

9" Tenentes , 
1 o• Alferes , 
1 r Officiaes inferiores, 
12• Soldados. 
46. P. Mas como se pOde fazer ajustar com esta 

jerarchia administrativa a jerarchia civil, que resulta 

das differentes- posições sociaes entre os cidadãos que 

não sam empregados publicas? 
· R. Nada he mais facil , porque, qualquer que seja o 

estado do paiz a que se quizesse fazer applicação do 
nosso systema , as distinções que ahi se acharem deter­

minadas pela lei ou estabelecidas pelo uso sempre po· 
dcm ser levadas ou reduzidas ao numero de doze, e 
postas em harmonia com as dos funccionarios publicos , 
a respeito dos quaes acabamos de citar como exemplo 
a classificação das graduações do exercito . Assim a grande 

massa dos cidadãos reputa-se comprehendida na duo• 

decima graduação da jerarchia civil, e os graos de pro­
moção não começam senão na undecima. 

47· P . E como se devem fazer estas promoções : 

R. As promoções , quer seja. dos funccionarios pu­
blicos, quer dos cidadãos não empregados, nunca se 

devem fazer senão gradualmente, e sempre pelo concurso 

de tL·es votos curiaes , a saber : o dos cidadãos da mes­
ma graduação do ca'ndidalo , o da ordem immediata­

mente inferior, e o da ordem de e;raduação immediata­
mente superior. Assim , por exemplo , tractando-se de 
promoção ao grào de coronel , so seriam eligiveis os 

• 
• 

• • 
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teuentes-corooeis, e então os eleitores devem ser os 
mesmos teueotes-coroneis, os majores e os coroneis , 

de que resultam tres votos curiaes. 
48. P. O que h e um v o lo curial? 

R. He o da pl.uralidade, ou maior~a de cada classe. 
Chama-se curial para o distinguir do voto viriL, que 
se compõe da totalidade dos votos individuaes. 

49· P . Mas~ as promoções fazendo parte qas attri­
buições do governo , por que titulo sam chamados os 
cidadãos d 'essas tres classes para votar nas promoções? 

R~ Cumpre. distinguir aqui tres ordens de promo­
ção. A. primeira tem lagar quando se tracta de provêr 

um logar vago em algum ramo do poder executivo. 
A segunda quando o emprêgo ·vago pertence a algum 
dos outros tres podêres políticos, a saber : legisla­

~ivo, judicial e conservador. A terceira em fim tem 
logar quando não se tracta de provêr emprêgos, mas 
sim de recompensar o merito, fazendo passar de uma 
ordem de graduação inferior àquella que he immedia­
tamente superior os cidudã0s que se fizeram dignos 

d'isso. 
Estas duas ultimas sor tes -de promoções não devem 

pertencer senão à nação , por meio do voto dos seos 

<;leitores, formando o t1·ibunal da opinião publica, como 

mostraremos quando se tractai· do poder ele itoral. 
Não resta pois ao governo senão a attribuição de no­

mear: pn r·a os lagares vagos em qualquer dos ramos do 
pode1· executivo, devendo . todavia escolher entre . as 
pessoas que, nas eleições de c1ue. acabamos de fallar, 
ohliYerem a caodidatura para esse emprêgo ;,) de 
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.U·ois votos curiaes. Por exemplo, tractanclo-se de n~­
mear par.a um pôsto vago de coronel , o governo àeverà · 

escolher entre os cororreis, ou entre os tenentes- coro­

neis , aquelle que nas eleições do 'exercito tiver obtido 

dois votos curiaes para entrar na lista dos c~ndidatos aos 

logures de coroneis q~e o governo tiver necessidade de 

nomear pelo anno adiante·( r). 
5o. P . Qual .he o principio para se fixar o rendi­

. menta dos funccionarios que pertencem às differentes 

ordens de jerarchia? 

R. He evidente que- tudo isro deve variar muito nos 
differentes paizes e em diversas epochas . Assim tambem 
serà preci o adop.tar uma base differenle para cada 

nação, e em cada uma serà necessario renovar a· est·ima­

tiva em epocha~ mais ou menos distantes, por exemplo, 
de sete em sete annos . Porem -como as famílias sam mais 
ou menos numerosas, os mappas estâdisticos do paiz 
farão ver o numero medio das pessoas ç!e que se compõe 

cada família na epocha em que se instituir este exame. 

Para fazer mais sensivd a nossa idea, supporemos 

qne se tracta de estabelecer pela primeira vez estas dota-

. ções em Portup;al. No estado actual do rendimento mc­

dio das diversas classes civis, ecclesiasticas e militares, 

e tomando por hypothese que, termo meélio, cada fami­

lia on fogo se compõe de cinco pessoas, julgamos que, 

adaptado o nosso systema, se poderiam fixar as dotações 

( 1) .Droit pubL , I, p. ~ 1.- Proj. <lc L Ol'gan., I, p. 18, nrl. í5• 

§ 11 .; art. 78, tlj.5, §§ 16, 3 r; 1l· 87, art. 36, <67 ; TI, p. 168- - Proj,­
ile réf.,_:irt. t 38 :\ •4t. - Mcs . prélim., n" IV • 

• 
• .. • 
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It;gaes das doze ordens de jeraTChia na forma do seguinte 

mappa: 
1 a §raduação' marechal general. r6:ooo,ooo reis. 
2." 

4" 
s· 
6" 

7" 
s· 

generaes. . . . . 12 :ooo,ooo 
tenentes-generaes . g:ooo,ooo 
brigadeiros . . . . 6:ooo,ooo 
corone1s • . .. . . S:ooo,ooo 
tenentes- éoroneis . 3 :ooo,ooo 

maJores 
capitães 

2:ooo,ooo 
1 :6oo,ooo 

g• tenentes qoo,ooo 
1 o" alferes . 8oo,ooo 
II" officiaes iofer. Je 4oo a 6oo,ooo 

A' duodecima ordem de graduação não se pode fixar 
uma dotação , por ser a massa geral dos cidadãos, onde 
não ha distinção de jerarchia, sejam quaes forem os 
seus rendimentos. 

5 I. P. Porque se faz entrar no calculo das dotações 
a supposição que cada ,familia ou fôgo se compõe de 
~in co pessoas? 

R. Porque aquellas dotações 11ão sam destinadas uni­
camente para assegurar a subsistencia elos cidadãos dota­

dos, mais tambem a das mul11eres e filhos dos que forem 
paes de familiâs. 

Assim nos consideramos cada uma d'estas dotações 
~omposta de dois artigos, a saber : a pensão destinada 
pa;a a subsistencia . do cidadão ; e as tenç;ls destinadas 
para a manutenção da mulher e dos filhos. 

Como porem muitos dos cidadãos dotados terão. um 
grande numero de filhos, em cp~anto outros nem mesmo 
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<serão casados estas tencas destacadas de cada dotacão , ~ . 
devem entrar em~ um cofre denominado das }'ami­

lias, onde cada mulher e cada filho devem perceber a 

tença que lhes estiver arbitrada pela lei. 

S2 . . p , Que base se deve tomar para se arbitrarem 

essas tenças? 

R. Nos pensamos que se poderia assignar à mulher, 

durante o consorcio, u;n terço da pensão do marido; e 

dois terços no caso de viuvez , em quanto não passar a 

segundas nupcias. 

Quanto aos filhos a sua tença deveria ser um quinto 

· da pensão ele seo pae, a saber : para os varões durante 

.a menoridade; e quanto às femeas ate casarem, ou 

conseguirem .algum emprêgo, a que corresponda uma 

pensão~ ou 'em fim ate que na distribuição das recom­
•pensas nacionaes se lhes conceda um melhoramento de 
tença. 

53. P. E como ha de a lei providenciar à cerca das 

familias dos cidadãos, que não sendo funccionarios não 

recebem vencimento de que se lhes possa fazer alguma 

dedncção para o cofi'e das famílias? 

R. Todo o cidadão que, não sendo empregado pu­

blico, quizer ser elevado a uma oi·clem de graduação 

superior àquella em que se acha, deve dotar-se a si 

mesmo com um rendimento, que, seja igual à dotação 

_d'essa ordem. Assim a operação da reserva ou deducção 

das tenças para "o cofre das familias pode ter logar 

n'este caso como no dos empregados publicas . 

. 54. P. Como se deve fazer a repartição <l'estas con­

tribuições para que ninguem seja lesado ? 

• 
o \ 

• 
• 

• o 
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R. O governo, no comêço de cada anno, tendo à vista 

a relação das mulheres e filhos que tiverem direito a 

úma tença" deve proceder à derrama do to tal entre os 
pensio11arios pro rata de suas dotações , levando-se em 

conta a cada um as quotas que elle tiver pago nos annos 

atllecedeutes (I).. , 
55. P . De que modo se podem levar em conta essas 

quàtas? 

R. Dando-se a cada um dos pensionarias um titulo 

equivalente a essas quotas afim de lhe serem pagos os 

correspondentes .i uros pelo cqfre dos.familias. 

56. P. Qual he o motivo d'essa operação ? 

R. He para que os pensionarias mais antigos paguem 

tanto como os mais modernos, porque o titulo que se 

lhes dà, sendo o equivalente de tudo o que tiverem pago 

precedentemente, cada um paga na derrama do anno 

tanto como aquelle que não faz maisdo que começar. 

S7 . P. E como se deve provêr ao assentamento das 

tenças das mulheres qne enviuvarem, bem como dos 

filhos que nascerem pelo 'decurso do anno ? 

R . No cofre das fa.milias se lhes deve fazer um 

assentamento provisorio pelo qual se lhes pague du­

ran te esse atmo. Faltando porem nó cofre os fundos, ser­

lhe-ham adiantados pelo thesoiro, o qual deve ser embol­

çado d'esse adianta.menlo pelo producto da derrama 

do anno seguinte. 

58. P . E se o numero das mulheres e dos filhos 

(1) Pl'oj. de I. organ., I. art. 43g à LÍ74; li, I'· ;o, 

Proj. de ref., art. Y38~ '~'• 65o à 663. 

31,3 , 3.53 . ­
r; . 
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exceder a su pposição de cinco pessoas por família , e se 

achar que depois de feita a derrama não resta aos 

peusiouarios senão um rendimento inferior ao computo 

que se julgou indispensavel para a sua decente subsis­

tencia, como se proverà n'este caso? 
R. A lei do orçaménto annual deve aumentar, se fôr 

preciso, as dotações ate ao computo conveniente para 

que o rendimento dos pensiona rios, depois de deduzida a 

quota respectiva , lhes proporcione uma d~cente subsis­

tcncia, e o thesoiro publico deve satisfazer a cada um dos 

pensio1,1arios empregados o~ não empregados a quantia 

que faltar para preencher a sua dotação. 

5g. P. Porque se diz qne o thesoiro publico deve 

fazer este pagamento aos pensionarias sem distincção 

entre em pregadós e não empregados? 
R. He porque de duas coisas uma; ou o pensionaria 

tem de seo com que preencher o computo da dotação 
legal, ou não. No primeiro caso não pnecisa do soccorro 

da sociedade, ainda mesmo occupando um emprêgo. No 

segundo caso tem ao complemento da sua aotação o 

. mesmo direito , que teve para ser elevado pelos seos 

concidadãos à ordem de jerarchia em que actualmente 

se acha' ou seja em recompensa de 5erviços feitos ao 

estado, ou em consideração de qualidades pessoaes , qus 

d'isso o tornassem digno. 

6o. P. Qual he pois o principio pelo qual, seGundo 

este systema, se 'devem regular os -rencimentos dos 

empregados publicas ? · 

R. Todo o cidadão he obrigado a concorrer com os 

seos concidadãos na prestação de todo o genero ele ser-

• 
• 

• 
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viços, de que fôr capaz. He a bem de seos proprios 
·interesses que elle se obriga para com todos, por que esle 
·he o unico meiq de obter que todos , e cada um se 

obrigue tambem para com elle. Entre tanto como pode 
acontecer que o cidadão para cumprir com este dever se 
vêja na necessidade de interromper o curso de seos 
negocias, e de prejudicar aos seos interêsses particulares, 

era mister que uma compensação lhe fosse estabelecida 
.ror parte da .sociedade em cujo proveito elle he chamado 
·a fazer sacrificio. . . 

lVIas este variando infinitamente segundo as circuns-
tancias de cada in di vi duo, foi forçoso adaptar um princi­
pio independente das individualidades, e fixou-se para. 
cada emprêgo uma certa somma a titulo de res­
sarcimento, a que se deo o nome de órdenados, sol­
dos, etc. 

Entretanto com o andar do tempo, tendo advertido os 
interessados que estes vencimentos eram muito inferiores 
aos sacrificios, reclamaram e obtiveram indemni.sações 
com o titulo de gratificação, pensão, etc. 

He incontestavel que o legislador foi guiado por um 
principio de justiça em todas estas dispos~ções. Todavia 

porem d'el!as resultaram graves inconvenientes , por 
quanto umas vezes um rico patrimonio aventajado pelos 
ordenados , e mais ainda pela importancia do emprêgo, 
vinha pôr entre taes funccionarios, e os seos collee;as, 
uma desigualdade revoltante, e ate mesmo nociva ao 
serviço do estado. Outras vezes não eram bens patrimo­
niaes, mas um ramo de industria que os deveres do seo 
emprêgo não impediam o funccionario c promqver . 
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simultaneamente . Outras em fim era a reunião de 

muitos emprêgos, cada um dos quaes não occupava todo 

o tempo ·de uma pessoa , e podia ser administrado 

cumulativamente com outros .empregos pelo mesmo 
fudcr.ionario . A impossibilidade de fazer variar as 

remunerações segundo as diversas circunstancias de ca­

da empregado trouxe disparidades de retribuições, que 

necessariamente redundam em prejuízo elo estado e da 

moral publica. Taes sam · os graves inconvenientes que 

em todos os paizes se deploram, porem que em parte 

nenhuma se tem procurado cortar pela raiz. He pois 

para occorrer a semelhantes abusos que .nos propomos 

o systema das dolações , as qua.es u.ma vez estabeleci­
das, todo o cidadão , elevado pelo voto nacional a uma 

certa ordem de jerarcllia, quer sei a funccionario, quer 
não, tem direito a ser nella mantido, e por conseguinte 
com a correspondente dotação . . Por tanto a sociedade 
por um lado contrahe a obr igação de supprir ao promo­

vido o que lhe faltar para preencher essa dotação, e 

por outro lado adquire o direito de ser servida sem nuis 

remuneração pecuniaria por aquelles que não tem ne­

cessidade d'ella . D'onde se segue que no nossosystemaos 

vencimentos se reduzem ao simples complemento da. do­

tação do empregado quando em conseqnencia dos devê.:. 

res do seo emprêgo o func lionario não chegar a per­

ceber o rendimento equivalente à do tação legal do mesmo 
empdgo. 

6 r. P. Como he que esse meio pode occorrer. aos 

inconvenientes notados nos systemas conhecidos? 

R. Primeiramente porque, cessando para o estado 

.. 
• 

• • 
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a obrigação de retribuit· um grande numero de empre­

gados que não necessitam, · pode aumentar consideravel­

mente a dotação dos ·diversos em.prêgos que no estado 

actual das coisas sam mui mal retribuídos. O cidadão 

que serve o estado não continuarà a ser exposto a ter 

uma subsistencia inferior a sua graduação social. Este 

systema, garantindo a cada um a dotação correspon­
dente à graduação a que foi elevado, assegura não sà a 

sorte do funccionario' pu]Jlico, mas a do cidadão parti­

cular, que, havendo sido elevado a certa ordem de gra­

duação pela confiança dos seos concidadãos, poderia 

achar- sy inopinadamente accommettido por desgraças 

não merecidas. Finalmente, e esta he, segundo nos 

parece' a maior vantagem do systema que propô mos , a 
sorte das famílias não fica dependente d'a negligencia 

ou dissipação resp\ôlctiva doi chefes, e por outra parte 

o cidadão probo ficarà tranquilo a respeito da subsis­
tencia da sua famil.ia, qualquer que ·seja o numero de 

seos filhos; pois, como dizemos 'acima, a totalidade das 
te11ças entrando no. cifre dasfamilias , não so a livre 
disposição d'este r endimento fica pátencendo exclusi­

vamente aos respectivos interessados , mas as autori­

dades competentes sam incumbidas de vigiat· na conser­
vação d'aquelles fundos. 

62. P. Mas os chefes de família não ham de ler a 

livre administração elas tenças de suas mulheres e de 

seos filhos ? 
R. Sem duvida; em quanto não tiverem perdido 

esse direito inberente à qualidade de chefes d~ familia, 

pertence-lhes clispôr ela tot.aliclade da dotação. Todavia 
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porem não podem dispôr do fundo que serve de caução 

às tenças da mulher e dos filhos ' sal v o consentindo as 
autoridades· incumbidas de superi'ntender na boa ad­

mi~istmção d'aq uelles fundos a ]Jem dos in terêsses das 
mesmas famílias. 

63. P. Qual h e o caso em que o pae de família per? e 
o direito de administrar a totalidade da dotação? · 

R. A tença dos filhos, estando destinada para a edu­
cação d'est~s; deixa de ficar a disposição dos paes, e 

. deve entrar no cofre da repartição de instrucção pu­
blica , desde que os filhos deixarem a casa paterna 

' e passarem aos institutos nacionaes , como diremos 

quando se tractar da organisação d'esta repartição. 
Do mesmo modo , quando as filhas forem maiores e 

tiverem a livre disposição de seos bens, não ha rasão 
jmra deixarem de receber as suas tenças immedi~tamente 
do respectivo cofre. 

Finalmente, no casq de divorcio ou separação entre 

os conjuges , a mulher de pleno direito .deve eritrar na 

fruiç.ão da tença que no acto da separação se lhe tiver 
assegura<!lo . 

. Alem ll'estes diversos casos, pode acontecer que o 

pae ue familia tenha incorrido em uma condenação judi­
cial que lhe probiha · a administra.ção de seos bens por 

dissipador ou por outro qualquer motivo de incapaci-

. dade physica ou moral previsto pela lei. 
Entretanto estas precauções , de que se encontram 

·vestigios na legislação . dos diversos paizes , não bastam 
para assegur.ar a subsistencia das familias , porque nem 

sempre he facil · conv.encer os respectivos chefes de um 

.. . 

• 
• • 
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comportamento tam desordenado ou n~lig.ente que au­

t~rise os juizes a vedar-lhes a administração. Cumpria 

pois achar um meio de satisfazer a esta urgente neces­

sidade das famílias sem offender os direitos respeilaveis 

dos seo chefe . E e meio he o que nos parece offerecer 

mui naturalmente o nosso systema sem expÔt' os mem­

bros da familia ao inconveniente de contestações sempre 

odiosas em maleria de inlerêsses. 

Com effeito, à vista do que dicemos acerca das d:ota­

cões, que deviam ser determinadas pela lei segundo a 

graduação ele "jerarchia social, era ele concluir que estas 

duas ideas sam de tal modo ligadas entre si que nem 

cidadão se pode manter em uma certa graduação sem 

que ao mesmo tempo se lhe conserve a dotaçilo cor·res­

pondenle, nem seria conveniente queJ não possuindo 

elle a dotação que se julgou indispensavel para sus­

tentar a su.:t graduação, conserve toda>ia essa mesma 

graduação. 

Assim , desde que o cidadão elevado a certa gradua­

ção~ quer seja f unccionario puplico, quer não , por 

negligencia ou desordenado procedimento tiYer redu­

zido o seo rendimento a ponto de não perceber o equi­

valente da sua pensão legal , he visto haver desistido da 

grarluação correspondente ao rendimento que elle dei."\:ou 

de perceber, para passar àquella graduação que fôr cor­

respondente ao rendimento que effectivamente perceber. 

Entretanto, não devendo a mulher e os filhos padecer 

por effei lo de alheio comportamento, h e j uslo que con­

ervem :J. tença e a graduação a que adquiriram direito 

pela promoção do pae de familias. 
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64. P. Não serà para recear que as pessoas que não 
tiverem mais que esperar do serviço publico do que o 

ressarcimento do que perderem da sua dotação legal , 

se recusem à servir ? 
R. Não , porque nesse caso perderiam todas as ou­

tras vanta~ens licitas inherentes aos emprêgos publicas, 
alem dos vencimentos. Privar-se-iam do direito de serem 
promovidos; e mesmo conservados na competente gra­
duação de jerarchia. Não sendo esta honra conferida 

senão a titulo de recompensa pela consideração nacional, 

seria expôr-se a perdê-la nas primeiras eleicões ; porque, 
nos ja dicemos, e ainda o explicaremos quandó se trac~ 
tar do poder eleitoral, as recompensas nacionaes; bem 

como os emprêgos publicas, devem ser subjeitas cada 
anno à ratificação ou revogação perante o tribunal da 
opinião publica, ou grande jury nacional composto de 
eleitores que decidem com conhecimento d.e causa sobre 
a capacidade e o mérito, assim d'aquelles a quem ante­
riormente tivessem concedido a sua confiança, como 

d'aquelles que de novo a sollicitarem. 

• 

• 

• 
• • 
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· Da liberdade individual. ~ 1 

De que :~c"e ao bomem • vida ••m • 

liberdntle? 

' 
65 . P . Em que consis te a liberdade in dividual? 

R. As condições essenciaes para se poder aflirmar que 
um cidadão goza de liberdade inclividúal, sam as se­

guintes; a saber : liberda_de de correspondencia e ma­

nifestação ele pensarneulos :J liberdade de residencia 

e de industria (1) . · . 

66 . P . Em que consiste a liberdade de correspon­
.. dencia? 

R. Ha liberdade de coHespondencia todas as vezes 

que as leis castigam como um grave attentado contra os 

direitos do individuo toda a tentativa quer dos particu­

lares , quer das autoridades publicas, para devassar sua 

correspondencia. Assim devem ser severamente prohibi­

das toda a a~prehensão nos papeis do cidadão, todas e 

qualquer buscas, e visitas domiciliares; e hem assim o 
abuso ·que se faz do monopolio das cartas ·do correio 

(1) Droit publ., I, l'· to.- Proj. de 1. organ., I, p. 3:>, art. x45. 
- Proj . <1c ref. , art. I·t?· 
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aflm de se apoderarem dos segredos d'amizade, do com­

'mcrcio c 'de tudo o que ha de mais sagrado nas inti­
mas rcluções de familia, he uma InJUStiça tanto mais 

odiosa quanto impossível de evitar-se, ou obter d'ella 

uma reparação ( 1 ). 

6;. P. O que se entende por liberdade de ma11ijes­

tação de opiniões ? 
R. A manifestação de opiniões pôde ser considerada 

ou quanto às opiniões em si mesmas, ou quanto aos mo­

dos de se manifestarem. Debaixo do p1·imeiro ponto de 

vista essas opiniões podem ser doutrinas de polilica, n~li­

gião, moral etc., ou asserções relativas a determinadas 

pessoas. 

Quanto ao modo de manifest~ção, elle pode consisrir 

em discursos publicas ou particulares , em escr.iptos des­
tinados a ficarem em um peqn~no circulo de pessoas 

somente, ou a circularem no publico, em manuscripto , 

ou por via de imprensa, lithographia, etc. Tambem se 

pode empregar para esse fim o desenho, a pintura, a 

esculptura, a musica, a mímica, ele., etc. As praticas 

e ceremonias de um culto, debaixo dos nomes de mys­

tica, de liturgia, tambem sam outros tantos modos de 

manifestação de opiniões. 

68. P. Porque se faz differença entre opiniões à cerca 

de doutrinas e aquellas que exprimem conceito sobre 

determinadas pcsso~s? 

R. Porque a liberdade de manifestar opiniões. quanto 

(1) Drnit publ., li, p. 3g.- Proj. de 1. organ., I, p. 36, art. ,45, 
§ ~5.- Proj. de rcf., art. 5, 1 63, 64. 

3 
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·a doutrina deve se•· muito menos limitada do que a das 

opin iões qu:wto :'1s pessoa!?. 

6g . P. Quaes sam os li mites que s~~ d~;~'em pôr qu:m to 

à m<JBife t:1ção de opiniões eP,l pontos de dpulrina ? 

R. D eve ser chamado a juizo o cidadão a quem se 

possa provar que pela ~anifestação de semelhantes opi­

u iões induzia alguem a comme lle•· um del ictq con lr~ 

d}reito~ de terceiro pa njcular ou Q estado; com tanto 

pore·m crue possa ser convencido de que taes qelictos não 

teriam lo~·arse não fossea quella man ifes tas·ão de opjniõcs, 

o que deve ser decic!.itlo pelo competente jury. 
70 . P. A te ond e ~e cxtende ~ li berdat)e de manifestar 

suas opiniões, e conceito sobre de lerminadas pessoas ? 

R . A reputação ou bom !"!orne de alguem he in ­

contes tavelmente a ma is preciosa e sng-rada de tudas 

as propriedades e mais do q ue outm qualquer d~ve ser 

r espeitada. Assim em quanto qualquer cidadão não-tiver 

sido d'ella expropriado por se,n ten ça judiciaJ, a ningu e!ll 

be l ici to proferit· a seo r espeito asserções de algum facto 

ou qualificações de que lhe deYa resultar adio, desprezo 

ou ludibrio. 

7 t . P . E s,e hou·ver sentenç,.§l j ytl ieial, que estabeleça 

a ve•·dade do fa cto, n ão ser à licita uma semelhante ma­

nifestação de conceito·? 

R. A mnledicencia, ainda qu e fundad a em verdade, 

be sempre illicila aos olhos da moral. Assim, peran te o 

tribunal da opinião publica, todo o homem que sem um 

motivo honro o espal ha boatos injuriosos incorre na 

responsabilidade mÕral inberente à maledicencia ~ ainda 

mesmo que assente em fac~qs provados. lVlas os tribu-
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naes de justiça não o podem condemnar, pois e1le não 

fez mais do Çji.le repelir decisões que por su~ natureza 

P,ertencem ao publico. -

72 . P. Debaixo de que ponto de vista o modo da 

manifestação d~ opiniões pode ser objeclo do rigor das 

leis ? 
' R. O modo qa mãnifestação d'opiniões so por si não 

pode constituir delicio , porque de duas coisas uma : ou 

a manifestação offen t!e a terceiro, ou não. N o primeiro 

caso he culpavel, qualquet· que seja o modo. No segundo 

não he culpavel de modo al~um , porque não pode haver 

delicl? ond e não ba offensa de direito de algnem . Por tanto 

no modo não podP. haYer quando mui lo senão ~ma cir­

cumtancia aggravante do delicto, com tanto que tenha 

havido delicio. • 

73. P. Porque se contempla espesialmente a con­

versaçã'J C'Omo um dos modo de manifestar opiniões~ 

.R. Por duas. rasões: a r, porque segundo a natureza 

do~ casos este modo de manileslàr alguem a sua opinião 

p9de tornar, umas vezes mais, outras vezes menos gràve 

o abuso que se fizer em prPjuizo de terceiro; a 2 • he 

que aquelles mesmos escriplo res, que tem admiuido os 

pr incípios mais amplos quanto à liberdade de escrever, 

cahiram naincoherencia de não estenderem a mesma li­

berdade de princípios à liberdade do ensino oral, assim 

para os professores nas cadeiras como para os ministros 

da religião nos pul t) itos. 

74. P. Como he que a manifestação d'opiniões por' 

via de conversação pàde aggrava~, ou atenuar o ab~so 
que se ti?-eF d' ~* direitq? 

• 
• 
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R. A asserção ' :erhal por isso mesmo que muitas ve~ 
zes he dirigida a um auditoria cuja falta de inslrucção 

não lhe permitte ter conhecimento elos principias, ou 

dos factos .enunciados nessas conversações, he evidente 
que a influencia do orador deve ser tanto mais consi­

Jeravel quanto o auditoria fôr menos capaz de discernir 

a verdade. Alem d'isso todos sabem o effeito que os mo­
viÍ11entos oratorios podem produzir ate mesmo nas pes­

soas mais instruídas. Mas tambem por outra parte as 

communicaçõcs que não passam de um pequeno numero 
de ouvintes podem não ter as mesmas consequencias ({Ue 
'se fossem· feitas pot' outro qualquer modo, mormente ' 

'não havendo d'entre as :pessoas que as ouviram abuso de 

confiança ( 1). 
'} 5. P. Quando se reputa haver abuso de confiança? 

R. Todas as vezes que nos divulgamos o que em par­

ticular nos foi com~unicado, sabendo ou devendo saber 

que d'ahi resultarà provavelmente prejuízo de terceiro, 
que não teria logar se nos 0 não divulgasSCffiQS, I 

76. P. Mas se do silencio se pOde seguir prejuízo 

aos legítimos interêsses publicas ou particulares, o ci­
dadão não he obrigado a fazer a communicação dó caso ' 

à autoridade publica? . 
R. Cumpre distinguir os dois modos p<;>r que pode 

ter logar esta communicação às autoridades .i porque a , 
revelação · pode ser feita espontaneamente, ou a requisi- ' 

ção da autoridade publica. 

(1) Droit publ., I, p. 1 Jo.- Proj. de I. organ., I, p. 36, lol't. ,·tí5, 
§§ 31 4; II, p. 91. - Proj. de ref., art. 65.- Mes. pre!., n• li. 
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A revelação espontanea, isto h e a denuncia ou de­

lação-' quando versa sobre mp sirilples pro.feclo, , he 

_se~pre um acto immoral , por ser contrario ao princi- . 

pio da moral universal : que nunca se deve fazer nm 

mal certopara ,impedir um mal duvidoso ou inccrlo. 

Quanto ao depoimento exigido pelas.autm:iclades in­

cumbidas de uma averiguação, a pessoa interrogada deve 

responder às perguntas que se lhe fazem' · declarando 

toda a verdade sobre os factos que se perguntam -e que 

não pode occultar sem favorecer o culpado à custa do 

innocente. _Assim lJão deve responder mais do que se l 

lhe pe1'gunta, mas tambem não pode diminuir nada. ! 

Todavia esta reg~a geral tem excepções que devem assi­

gnalar-se aqui : x• as pessoas a quem a lei prescreve o 
. segredo quanto aos factos que fazem o ohjecto ·da ave­

riguação, bem como aquellas a quem. as leis permittem 

receber confidencias debaixo •d'esta condicãó : tal.he o 

caso dos medicas em muitas occasiões, e o dos col1jes­

sores nos paizes onde a religião catholica he permittida; 

2" aquellas pessoas que não poderiam fazer taes revela­

ções, sem offender algum principio ,de moral univer­

saL Tal seria o caso do filho chamado a depôr ~ontra 
seos paes, ou a mulher contra seo marido. 

77. P. Não se poderia estabelecer alguma regra 

geral a este r espeito? 

R. Nenhum~, ~orque os motivos que devem deter­

minar uma testemunha a guardar !J silencio, com receio 

de fazer um acto immoral , podem não se verificar a 

res peito . de outra testemunha. Es tes motivos variam 

com as pessoas e circuostancias . . M uitas vt·ws serão de 
.., 

• 
• • 
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tal modo evidentes que ninguem ousaria cõritesla-ias; 
mas em outras occasiat!s aos olhos d'e Iüuita genle n"ão 
serão· mais dó que um vão ·pr-etextó da parté dà têste­
rimnha para se subtrair ao dever dé depôr. Compele 
pois ao jury decidir ser,undo as rasões al11•gadas pela 
testemunha, e com audiencia das partes intei-essadas 
eriÍ haverem O SeO depoimento (1) . 

78. P. Em que consiste a liberdade deresidencia? 

R. Na faculdade que as ·leis de~em garantir ao cida­
â~o de estabelecer o seo domicilio oti e:;;c'olher para sua 
residencia o lagar que lhe convier' no proprio paiz 
ou no estrangeiro, pelo tempo que lhe agradar, salvo 
se , pot• comencões ou aclos por elle praticados com 
conlierimenlo de caúsa, tiver Yolunlariamente contd ­

h ido obrigações que ponham limites a esta faculdáde. 
70· P: Que differença ha entre o lagar do dom.i­

cz1io e· o da residen c ia ? 

R. Nos entendemo~ por lagares de residencia todos 
aquelles em que o cidadão es tabelece a sua morada per­

manente ou temporaria, e pot· Jogar de domicilio aquelle 
qne o cidadão tivet· escolhido como ponto cetl'tral onde 

se áevam í·egistrar lodos os actos que lhe dizem res­
peito, ou seja nas suas relações com o es tado, na quali­
da·de de simples ciJadão ou como empregado publico, ou 
seja relativamente aos seos concidadãos ou corresponden­
tes eÍn paiz estrangeiro ' uas di ver!>as transacções que 

( 1) Proj. de l. organ., art .. 85o; Il, p. r, 1S. - Proj. de ref. , 

art. ;48. 
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sem ~istincção de lagar ou de tempo tiver tido com 
elles. 

· So. P. Qual he o .fim a'essa instiluição? 

R. Toda a pessoa que ietll alguri1 conhecimento de 
negocias sabe quaes sani os graves irlconv~nientes a que 
esiam expostos, ~ão só os i~terêsses párticulares, mas . 

. r .. 

OS mais ÍÍl1 por I antes da ~OCiedade, pelo embaraço e ;• 
nn•itas vezes lmpcissib ilidad~ de obter, a respeito dasl 

pessoas corri quem se tem negocias, as in forma~ões ri e~ 
cessadas ; é , o que he mais, essas mesmas pessoas se 

~cham sem nenÍ1 m meio d~ ' 'erificarcm factos do seo 
maior interesse' peta falta de um centr~ cujo estabe­
lecimerlto nos aqui propomos. -

8 r. P. E como se pode ~ompãdecer a necessidade ·d~ 
domicilio fixo com a illimitada líiiei·daí:le de residcncia? 

R. ~odos os actos que o cid~t(!ão ou as autoridades 
devem fazer registrar rw cariorio do domiCilio nã~ to­

lhem mai~ a esco!h~ da residencia do que as outras 

relações da vida social com pessoas que yivein em paiz 

distante ; tndo isto se pode fâzer e se faz todos os dias 
. I ' ... 'l 

por meio de correspondencia. He misler unrcamenle, 
J • 

cada vez que o cidadão muda de residencia , ter o cui-
dado de o participar às competertles hu tÔridades do seo 

4 - .. J ,, • I 

domieilio, obrigação que a todos os respeitos he muito 
mais facil de satisfazer do que a dos pn.ssãp.ortes, por 

quanto basla eny~ar a essas autoridades ~1 ma s·i ;~~pies ' 
carta de a viso da viagem que projecta faze i· Óu rim-

. ~ I 
dança de res idencia, quando o cidadão tiver resotvido 

esla·belecer~se ou passai' algum Lempo em qualquer 
arte, 

• 
• 
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82. P . E como podem e-.a cartas de avt o ati­

fazer ao fim principal dos passaportes, que he preve­

nir a evasão dos criminosos? 

R. He deploravel a illusão em que se està a respeito 

da nece. sidade dos passaportes. Ninguem ignora quanto 

he facil àquelle que projecta um crime haver d 'antemão 

um passaporte; fi que, mesmo depois de comme!lido 

o crime, ha mil meios de o obter com toda a promp­

tidão, quando seja forçoso fazer sacrificios pecuniarios. 

Não he pela difficuldade de obter passaportes que os 

criminosos ficam no paiz, mas sim por causa dos ha­

bitas e relações que os prende(\1. A falta de meios 

para viajar e de prorecção no paiz estrangeiro, a igno­

rancia dalingoa, das leis e dos usos, e em fim o temor 

de in~pirar desconfiança e exci tar suspeitas e perse­

g uições, sam 'os obstaculos que impedem os crimi­

nosos de fugirem para se subtrair às pesquizas que 

aliàs clles se lisongêam de poderem illudir por ou­

tros meios. A experiencia t em mostrado ha muito 

tempo em Inglaterra, e pt·incipalmente nos Estados­

Unidos d?- America septentrional, onde se prescinde 

d'esta vam formalidade, quanto he futil o receio que e 
affecta em outros paizes de que a abolição dos passa­

portes, animando a impunidade, aumente o numero 

dos crimes. 

83 . P. E como se ha de obrigar o cidadão a fazer 
essa declaração destinada a substituir · os passaportes ; 

ou que castigo se lhe deve comm inar no caso de não 

a fazer ? 

R. A lei não pode comminar alguma pena por o 
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que não pode qualificar de delictq, por isso mesmo 

que d'essa omissão não se segue necessariamente pre­

juiz,o a alguem. Como porem essa omissão pude pro­

ceder de caso pensado, afim de mais a seo salvo per­

petrar algum delicto, logo que o cidadão que deixar 

de fazer aquella participação se. constituir reo de algum 

delicto , ·a imputação d'este tornando-se mais grave por 

· aquella omi_ssão, o jury lhe applicarà maior pena do que 

se não existisse aqueUa circunstancia aggravante (I). 
84. P. Se o cidadão mudar de residencia para um 

paiz estrangeiro, conservar à na sua patria os direitos civis, 

e politicos ? . 

· R. Quanto aos direitos civis, não pode entrar em 

duvida, po~ serem naturaes e inauferiveis, como vimos 

num. 9; ma~ alem d'isso acresce que o cidadão , au­

sentando-se do paiz, pmtica um acto licito , e a socie­

dade he obrigada a garantir-lhe que, durante a sua 

ausencia, autoridades incumbidas de proteger ex-officio 

os direitos das pessoás que se acharem na impossibili­

dade de per si mesmas os defenderem, ham de provêr 

aos seos legitimas interesses, afim d'ellas poderem trar.tar 

-dos seos negocias com toda a confiança ; e com etfeito 

em todos os paizes se acham consagradas mais ~u menos 

completas providencias a bem dos interesses dos au­
sentes. 

Quanto aos direitos . rolitir.os, ou se considerem re­

lativamente ao inte;esse nacional , ou ao interesse do 

( 1) Droit pnhl., H, p. 16, Ií5- - Proj. de 1. organ., I, p. 161 ar f. 
6g; P· 84,art., :16à 3:1;65 à6S; H, p. 1St, • 

• • 
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cidadão ausente, nada pode aatorisar n~m a extinc-

. ção, nem a suspensão d 'P.s Les direi~os pQr motivo de 

auseocia em paiz estrangeiro. Coino o cidadão, por 

uma parte, tem interesses que faz.er representar ·na 

sua patria, he mister que se lhe mantenha o se~ di­

reito d'e le itor; e, por outra parte., podendo . parecer 

apto para os ~mpl·êgos publieos a alguns dos a~os 
cidadãos, nenhuma lei pode tirar a estes a direito de 

lhe dar scos votos , e por tanto, não obstante a sua 

ausencia, deve continuar a ser elegível. 

85 . P. E se o cidadão fo r ma r um estabelecimento 

duravel em paiz e t..angeiro ? 

R. Kão farà mais do que u a t· do seo direito de 

liberdade de re idencia. O tempo que durou ou se pro­

jecta fazer durar ·a ausencia uào deslroe os direitos 

adquiridos. O cidadão pode sempre coulinuar a ler o 

seo domicilio na sua patria, assim como diccmos no 

§ 79, e desde então não ha\'erà inconveniente algum, 

nem pnra os par ticula res, nem para o estado. 

86. P. E se o ridadão e naturalisar em paiz estrangeiro, 

não deverà ser havido por desnaturali·allo ? 

B.. Nos dicemos no § 4z que a ualurálisação nâo 

he senão a admi. são Jo estrangeiro ao exercicio dos di­

reitos politico::~ . Por tanto o ciJarlão, no caso de C)Ue se 

tracta, seria admit tido a exercer direitos políticos em am­

bos os paizes, em eonformidacle d, s lüis respccLi ves . N ada 

he pois mais facil do que verificai' se os devere que a 

natnrali ação impõe no outro paiz ao cidaâão sam in­
compat ivcis com os inhcrentes ao , ercici~ dos direitos 

polilicos nu sua patria, o que todavia pode acon~ece ; 
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mas, dado esse cas9, he. mister que ·prove .iuçliciaJmente 

essa incompatibilidade ·de ~evê_res , para se .poder . de~­
P?.iar o cida(lgà dos seos direitos· adquiridos. 

87. P. Não se poderiam es ttibelecer àlguns princi­

pias que servissem. de regra em ta i 'caso ? 

R. He quasi impossível estabelecer príncipios geraes · 
.em semelhan te as. un:ipto. Nos in clicaremos dois casos .em 

que ha incompatibilidade manifest~ entre . cer tos devê­

res, e por conseguin te o c1d~dão se _acba na impossi­

bilidade de 101~ar partido por nenhun1 .dos dois paizes. 

O primeiro he o caso em qne a guerra viesse a ter l~gar .· . 

entre as duas nações. O cidadão não dim; tomar parte 

nella, e os interesses mesmo do paiz em que elle se 
· naturalisou exigem que o respectivo goveruo não se 

opponha n ~ma tam ju:.ta reso.lução , pois não so ~e;·ia um 

crime aos olhos da moral, mas um grave erro pcililico, 

collucar o cilladão rm necessidade de faltar aos · seos 

devêres para com qualCJuer dos dois paizes. 

88. P. E cp1al he o outro caso? 

R. He quando se levantam questões entre os dois gover­

nos, e se quizesse nomear para negociador o cidadão de 

que falia mos, o qual não deve jamais incumbir-se de se­

melhante com missão . A honra Ih' o probibe, Lem como. 

velo seo proprio interesse' o governo o não deve em­

pregar, porque, totlas as yezes que não fôr facil disr:er­

nir· de que parte es tà o bom direito' o cidadão se acharà 

na triste a lterfrativa de não poder decidir a· favor de um 

sem offender o oulro; e, em ultimo resultado , não 

inspiraria menos desconfiança ao governo que o tivesse 

e prégado' do que àc1uelle com quem lwuvesse de. tractar • 

• 
• 
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8g. P: Qualhe o fundamento d'essa doutrina~ 
R . He· que ós laç,os que prendem. o cidad.ão à sua 

patria sam por sua natureza indissoluveis, e fundal1} -se 

em . reciprocidade de direitos e devêres. A sociedade 
nunca deve expulsar do seo seio o cidadão, nem mesmo o 

estrangeiro que ahi veio procurar hospitalidade, como 

demonstràmos num. 43. O cidadão da sua parte não 

poderia desligar- se das obrigações. que lhe resultam das 

vantagens que tirou ou ainda tira da sociedade. A pro­
tecção de que gozou desde o seo nascimento , os em­

pdgos, as distincções , as honras que elle ou os seos 

obtiveram, constituem uma divida immensa, que nem 
mesmo os mais relevantes serviços podem ter desempe­
nhado. Quanto mais importantes forem os serviços do 

cidadão, maior he a divida (l'este para com a sua pa­

tria, porque, para fazer ~randes serviços , he mister 
ter grandes meios , e estes meios não se adquirem senão 
por uma educação distincta e uma longa experiencia 
na respectiva carreira : ora essa educação e essa expe­

riencia , sem as quaes se não podiam prestar taes ser­

viços) a quem as deve o cidadão senão a seos paes , . 

amigos , ?oncidadã~s, em uma palavra, à patria? Por 
tanto serà sempre havido como traidor aquelle que em· 
uma guerra entre os dois paizes tomar uma parte acliva 
contra a sua pa.Lria. 

go. P .. Essa obrjgação do homem p\ara com a suapatria 
não cessarit no caso em que a patria seja injusta para 
com elle? 

R. Jamais pode cessar, pois ainda que alGuns, mes­

mo um graDdc numero d'individuos e um ou mais zo- . 
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vernos seguidamente tenham sido injustos para com o 

cidadão, nem por isso se deve considerar a nação com­

plice de um f~cto que as mais das vezes ignora ou não 

pode emendar, e que jamais deixa de receber tarde ou 

cedo a devida reparação no tribunal da opinião publica. 

Por tanto subsistem sem jamais se poderem quebrar .os 

vínculos e relações que prendem o cidadão à sua patr.i.a ( 1 ) . 

91 . P. Quaes sam os acto~ que, sendo practicados 

voluntariamente pelo cidadão 1 limitam o direito de li­
herdade de residencia, como se dice no § '7 8? 

R. Sam de duas sortes, a sab~r : act~s criminosos, 

e desistencia voluntaria. Com effeito, sem convenção 

voluntaria so os actos criminosos podem autorisar al­

guma pessoa, seja quem fôr, para attentar contra a li­

berdade do cidadão, prendendo-o ou desterrando-o; quer 

seja em virtude de sentença judicial, quer p.or ordem 

immediata do governo , como medida de segurança , 

porque toda a coacção he castigo , e todo o castigo 
suppõe crime. 

92. P. Em que casos serà permittido ao governo 

mandar prender um cidadão por medida de segurança? 

R. Sempre qne tiver justos motivos de recear que o 
reo se escape à acção da justiça. 

g3. P . E qual he a garantia que a lei offerece aos 

cidad~os contl;a o abuso cl'essc poder discrecionari~? 
R. He um certo numero de formalidades ou condi­

ções a que a lei deve subjeitar os agentes do governo 

(r) Droit pub!., li, p. :12, - P1·oj. de 1. organ., I, ~ri. 6g . 

• 
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afim de fazer pouco provaveis_ esses abusos, e inevi,. 

tavel a r esponsabilidade dos agentes que os tiverem 

commettido. 

9 'I· P . Q!laes sa111 essas formalidades, e çomo se pQ-
derão realisar? · 

R. As principaes sam as se()uintes : 1. que o cida­

dão não possa ser prt;so sem que alguem se constitua 
I .t , • 

seo accusador, e por· um íacto determin ado i 2" que uma 

vez preso o individuo não po. sa ser ~oito senão em vir­

tude de sentenç'a defini.tiva pt·ofcricla sobre a causa da 

prisão i 3. que ninguem possa ser detido , mesmo em 

custodia, senão no Jogar e pelo modo qne a lei tiver 

determinado i 4. que o magistrado director da prisão 

facilite desde logo ao detido Lodos os meios de recorrer 

à autoridade puLii'ca; 5· que o di to director, e mais {:'m­

pregados no serviço do careere, sejam effectivamen te 

responsaveis pelo seo comportamen to a respeito dos de­

tidos; 6• que ao de tido em custodia seja liYre a com­

municação pessoal, e correspondenciu _por escripto, em 

quanto por sentença defioili·va não I'Ôt' condemnado a 

reclusão iocommunicavel nos casos em rrue esta pena fôr 

comminada por lei; 7" que o pt:ocesso do detido comece 

desde o dia da sua detenção, e prosiga com a menor 

interrupção possivel ate à final sentença. 

g5. P. Como se pode satisfazer à pr imeira das ga­

rantias enumeradas-no paragrap11o ar.tecedente? 

R. A autor idade que tiver assief)ado o mn.ndado 9e 

prisão deve ahi mesmo declarar· o motivo d'ella, e a lei 

que a autorisa, afim de r esp.onder pela ille{;alidade- do 

procedimento. 
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g6. P. Como podet·à tornar-se effectiva essa respon­

sabilidade? 

R. Para chegar a esse resultado ~e que nos acresrep~ 

tàmos na segunda condição que o detido não possa ser 

posto em liberdade senão por sentença definitiva d~sj uize~ 
sobre o fundo da quPstâo, pois a sentença mesma de 

absRh·i~âo deve necessariameilte proferir sobre a legi­

t imitluqe dos motivos que teve a autoridade pub lica 

para priYar o ,cidaqão da sua liberdade, ou <)lias ~ecJarar 

que J:10uve abuso p1ais ou menos grave da autoridade 

e applicar- lbe '!- p n~ comminad•+ pelas leis a semelhan-; 
tes abusos . 

97. P. Essa providencia serà applicavel quando 8 
mesmo magistr'!-do ql).e tiver qrdepado a prisão fôr o 

j ulgador? 

R . Isso n,ãp ~e!T). Jogar no nosso systema nem o deve 

ter em um goyerno representativo, porque a autoridade 

de mapdar prender compete aos ngentes dq poqer exe­

cutivo; bt'm con1o aos juizes incumbe unica ~ pi·iva­

tivamente a funcção ele ju lgar: sem que pem uns, nem 

outros possam .acc~mular aqucllas duas funcções in­

compativeis e independe1Úes, como veremos depois. 

g8 . P,. Co111q s,e PP~ct verificar a prisão a rtÇqu~ri­
mento ile pqrtc:? 

R . Por dois modos, a saber: 1° quando um, ou mais 

ci~adãos requerem auxilio para se prender algum in­

dividuo; 2° quando J na ~usencia da an~,oridade publica, 

os proprios cidadãos o conduzem ao log·ar da custodi;J.. 

No primeiro caso quem requere a prisão deve ex pôr o 

motivo à autoridade incumbida de manter a tranquilli-

• 
• 
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dade publica ; e no serrundo caso deve no acto me~mo da 
entrega do preso fazer esta declaração perante o magis­
trado que tem a seo cargo a immediata direcção da 

cu,todia. 
. 

A cada uma d'estas autoridades compete declarar, se 
assim o entender, que a detenção não tem Jogar ; mas se 
a pezar d'isso o npprehen~or insistir na necessidade 
da deteução pelo perigo da fuga, tanto neste . caso 
como n 'aquelles em que a autoridade convem na 
legitimidade da detenção, deve .esta ter Ioga~· com tanto 

que aqueUe que réquer a detenção seja detido jun­
tamente com o reo. Podem porem, tanto um como 
outro, prestar fiança à prisão com consentimento da 
parte adversa, ou decisão do magistrado director da cus­

todia. 
Nos casos de flagranle delicto) em que o preso he 

levado à prisão pelos homens do povo, o director d 'esta 

deve recebe-lo fazendo lavrar assento de custodia em 
que assignem os co~ductores do preso, como testemunhas 
do facto que tiver dado logar à prisão. 

99· P. Em que consistem as garantias que derivam 
da natureza da custodia? 

R. Em que o individuo, não podendo ser detido se­
não nas casas para esse fim destinadas pela lei, vem a go~ 

:tar da protecção que lhe offerecem as diversas disposi­
ções do respectivo regulamento. Entre estas disposições, 

uma das .Principaes he €:starem separados uns dos outros 
tanto os detidos que pertencem a differentc, graduações 
na jerarchia social, como os que sam accusados de in­
fracções de diversa gravidade. 
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I o o. P·. Como se pode effeituar a separação sewmdn 

a jerarr.hia do detidos? 

R. Sendo doze as ordens de jerarchia , co~1o vimos 

no num . 45, poder-se-hiam estabelecer tres divi,ões em 

. cada prisão : a primeira para os indivíduos comp r~-

11endidos nas seis primeiras ordens i a segunda para os . 

das cinco ordens . segui1~tes i a terceira para os da cluo­

deeima ordem de jemrchia. 

ror. P. Em que principio se funda a separacão dos 

pre~os. de differentes graduações? 

R. Esta separação, que està ja. adaptada nas prisões 

militares, funda-se em que, tendo as pessoas de cliffe­

rente graduação habitas não so diversos mas ate incom­

pati,·eis, a detenção em commum se tomaria pela maior 

pàrte um castigo, entretanto que não deve sar mais do 

que llm meio de se assegurar da pessoa do detido para o 

fim de responder em juizo. • 

10 :~ . P. E quanto à separação segundo a gravidade 

dos delictos ? 
R . Debaixo d'este ponto de Yista a separação não ho 

só fundada na rasão que acabamos de allegar a respeito 

das graduações, mas em um motivo de maior transcenden­

cia; pois ainda qu~ndo, por uma_ conformidade de ge­

nios, pessoas culpadas de simples de_lictos não consid0-

rassem como um castigo acharem-se em companhia de 

homens presos por graves crimes, nem por isso deixaria 

de ser grande falta qa parte das autoridades o expo-las ao 

periffo .-Ja depravação. Com e:ffeilo a experiencia mostra 

ser essa depraYação uma consequencia necessaria da com ­

muuieação entre pessoas' em que so ha disposição ~-~ra 
4 ' 

• 
• . f; 
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o crime, com outras em quem parece ex ti neto todo o pt·in­

cipio de mo. aliJade. 

1 o 3. P . E como se pode fazer a separação dos deti­

dos debaixo do ponto de vis la da gravidade da infracção? · 

R. Subdividillclo as cuslodias das di versas gradua­

ções em lres classes, a saber: r• para os crimes ; ?. 8 para 

os delictos ; 3• para as contravenções. 

ro4. P . Que formalidudes deve prf'encher o magis­

trado direclor de prisão ao ~eceb~r o preso? 

R . Alem das mencionadas no § g8, eleve entregar­
lhe copia do asscn•o de cuslodia.) bem como um 

exem.plat· do rc5 zdameulo da cosa.) exi{l'indo cl 'elle que 

nomee um procurador.) ou nomeando-lho o me. ino ma­

giRtrado, se elle o nilo fizer, d 'entre as pessoas para esse 

fim evcnlualmenlc clesignudas 1)ela lei . Üulrosim deve 

dat' parte da detenção ~IS autoridades competentes dentro 
• das primt'iras vin te quatro horas. 

zoS . P. Quaes derem ser essas autoridades? 
R. As autoridades executivas de quem o d ireclor he 

subalterno; as judit:iaes, a quem compele tomar conhe­

cimen to do caso· e em fim aq ~1ellas que, como veremos, 

sam incumbidas de vigia!' sobre a observancia da·s leis 

que afiançam a liberdude do cidadão. 

1 o o. I! . Em que deve consistir a responsabilidade 

dos empregados das prisões mencionados no num . 5 do 

§ g4? 
H.. . Na obrigação de se limitar ~lriclamente ao fado 

da deten ção e abs:cr-·e de qualquer mao t·raclamento 

conlra os pre-os; porque, em quanto o de1iuo não he 

condentnado por sen tcuça , a lodos os respeitos deve ser· 
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tractado como innocepte. Assim deve- se-!h.e permittir 

todas as commoclidades· que não fôrcm incompatíveis 

coni a b a ordem da casa. Não se deve .fazer soffrer 

privação alguma nem tratamentos ~ocivos à sua saude. 

~m alimento são e abundante, ainda que frugal, deve 

ser ministrado àqnelles Jeticlos que não tiverem meios 

de se pmver, ou que preferirem entregar-se ao cuidado 

do mordomo da prisão. 

107. P. Quem deve prover à despesa da sustentaçãa 

do detido quando elle não tiver meios de o fazer? 

R. Desde que o detido entra: em. custodia deve-se-lhe 

abr.ir uma conta corrente nos livros da casa, e creditar­

se dia por dia pela importancia da ·dotação legal, ou arbi­

trada conforme à sua {}l'aduação, em quanto estiver dettd0. 

Se a final fôr absolvido, a caixa supporta esta despesa 

ficando salvo aG thesoiro publico para seo ernbolço fazer \ A 
executar às pessoas , quer se.inm cidadãos parlicularês, Jl? .. 
quer autoridades publicas , ,que forem culpadas da in-

justa on ·mui dilatada detenção que o cidadão Li ver \'!X­

perimentado, sendo reservado ao mesmo cidadão di-
. reito para haver a reparação das perdas e damnos que 

lhe fór devida . 

. Se o detido fôr condemnado, as despésas que com elle 

se tiverem feito devem ser comprendidas nas do seo pro-. 

cesso. 
I 

Alem d'isso, os presos devendo ser occupados emale;um 

- trahalho util durante a detenção , como diremos quando 

se tradar da organisação da junta de justit;a, a lei deve 

ter provido por esse meio tanto à sua subsistencia como 

à indemnisa.ção do thesoiro pn~lico. . 
' 

• .. " 
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1 oS . P. Não serà para recear que a plena liberdacld 

uc eommnnicação do preso com as pessoas de fora, como 

se d ice num . 6, § g!'J, facilite ao cu lpado os meios de 

stibtrair aos juizes as proYas do delicto hem como o co­

nhecimen!o de .eos cumplicc< 

R. Não pode negar a realidade d'es e perigo em muitos 

casos; mas como não ha ta u possibilidade para se poder 

cone\uir que ba de <lCOOl cer, lambem se não ha de CO· 

meçar por despojar o prPso do ~eo direito de c0rrespon­

rlencia e ommuniC'ação com quem hem lhe parecer . Isso 

seria castigar o cidadão gHc não he mais el o que n~n 

t'm processo, quando só ha direito pam lhe applica r um 

~;astigo depois da condemnação; alem de que ha,·eria in­

justiça manifesta em conceder ao accusador todas as fa­

cilidades pura colligir, e mesmo fo1jar os seos meios ele 
ataque, e privar o accusado de procurar todos os seo 

meio- de defesa. Ja he sobeja desigualdade o que acon­

tece as mais da:; vezes que o primeiro està em liberclade, 

e o segundo em prisão 

r og . P . As rlrlonaas do proce o não serão ineYi­

tàvei~ quando o trihunal ti\"er af:lluencia de pre os que 

julgar, como acontece de orrlinat·io nas grandes po,Ton~ 

ções? 

R. Não ha duvida C'J te, em quanto a organi ação ju­

dicial e ndministr~.liva não fôr reformada desde a base 

ainda me mo nos paizes onde ja se tem começado a me­

lhoJ'a r , serão in fruclnosos os· v o los que se possam fonm11· 

para e evitarem a:; delongas do procrs o. Mas de de fJUC 

todo os homens probos e intelligeotes, cujo numero hc 

mais considera,:el do qu~' se cu ida, forem honrados rom 
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a c_onfiança dos seos concidadãos n,t qualiJade de juizt'S 

arbit1;os, da maneira que mostraremos quando sE· t raclar 

do exercício do poder judicial) não haverà mo ti v o para 

recear esse retardamento no processo das causas . 

110 . P. Quaes convenç~es vnluntariamente celebl'a­

das pelo cidadão, segundo dicemos num. '78, p6den1 

limitar a sua liberdade de residen cia ? 

~· Sam todas aquellas em que o cidaJ ão , por um 

acto voluntario, e expressa ou tacitamente se houíer 

ohritado para com algum particular Ot! o estado à pres­

tução de serviços. pessoae.s , que não seja possível remir 

nem satisfa ze r por intervenção de um terceiro , com 

tanto porem que estas obrigações sejam temporarias e 

não perpetuas. 

1 r r. P. E quaes sam as convenções tacitas que 

podem limitar a liberdade de residencia ? 

R. Umas sam consequência neces~aria de convenções 
expressas entre particulares, ,e outras de con vençôes 

com o estaáo. Como exemplo das primei~·as pode alle­

f\'ar-se o caso em que , na marinha mercante, os homens 

da equipagem se obrigam a· voltar com o navio ao porto 

da procedenc.ia , em quanto não p_oderem achar quem · 

os substitua , ainda que essa condição não seja expressa 

no seo aju;,te . Como exemplo das segundas pode citar-se 

os cargos publicas tanto civis como militares no serviço 

·de mar e terra. 

1 1 2 . P. Como he que nesses exem plos se verifica a 

con venção tacita q ue limi ta a li berdad~ de residencia ? 

.R. E m lodo o .;:l i7. bem oq~a n izado devem estar de­

tc rmi uacios por lei Of' casos em q11e: o cidadão he oln i-

11 

• 
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gad9 a servir, mesmo contra sua vontade, certo~ car­
gos qnerosos, tanto civis como militares 1 de m~!lf.!ra 

qu!=J um .i u q' especial possa qec~di t· ~e aquelle c i ~l ad~o 
està ou não no caso da lei, pois se estit ninguem o- po~e 
dispensar, a§sim como na hypothese c011trària n~?guem 
tell} ~utoridade para o obrigar. 

1 d. P . Serà lici to <J. !--1\n c~~~d~o r!=lj ei ta~ o e!Dp.r~ijo 
para que he nomeado? 

fi. Dois Sé!ffi qQicamente os P'JOlivos que p eleito pode 

-allegar para se e~ili!j t: do emp1êgo ; f 0 ~~r G\le d!')s~j­

tuicjo da precisa cppflcidade; 2" ser ~ resppn~a.b ili qf)de 

iuhere!lle ao emprêgo <!e natqreza tal que, no ~il~Q ffe 
acçusaçãq , ~ej~ qifflciJ q~ decidir Sf! O f~ (O <1rguidp prv­
cede de eno de entendimento ou de Yoritad~. ~llpr~ a '<J li­
~ad ~ de q!la l ÇJ t~er ~I' estes n}q li ~·qs j1e forçoso, que; nlerven ha 
a dcci~iio do competente j ury; 111as 1.1111a vez que ~te decida 
serem insubsUenles aquelle motivo , nem 90 fleito he 
l\cito exirp. ir- se, uem pessoa alguma p pode e~eJTip t il r . 

Dec~dindo porr.m o .i~?-~'Y sererq a t1 e 11 div~i~ as r~sões 
d,=: excusa aTiegadas pelo eleito, fic:1 livre a eslf! !? per­
sistir pa sua excusa, salvQ ao goverf)p e aqs eleitores o 

. d\reitp de o excluir d,e qualnuer ernprPgo que não ~lf-~j,a 
!!!$:!D Or nen1 di vcrs~- ~apac iqade do que se requere P!P'll o 

.=;mprêgo recusadQ. _ 
1 1q. P. E serà licito ao cidadão deixar o emprego 

que actualmentc exerce? 

-#. 4 esse respeito, alen.1 das obs!')rvações qu<:l aca­
h~~.Qs de fazer, deYem- se tcmar em consideração quaes­
quer incouvP.oieutes que d ahi possam resultar em pre­
juiz.o de t7rceiro, particular ou o estado. 
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r 1S. P: O qne se entende por otJrigações pessoaes 

P.erpetuas ? . . ; 
· R. Sam aqüellas e~ 1 

que·· se ~estipula a prestação de 

serviços durante a vida do outoqpnte, on por tantos 

am;os que, vista a idade d 'este , a estipulação equivalha 
a u'ma obrignção vitalícia. 

x r6. P. Porque se diz que estes contractos sam 

illicitos ? 

R. Em todo contracto, para não ser immoral e ab~ 

surdo , h e mister que cada um dos contmhr.nles possa 

ter tido em vista satisf,lzer algum l1crtointere,;se. , Con­

tra h ir irrevogavelmPnte obrigações so pelo que ellas tem 

d incommod.o, e ainda qué sejam todas e-m prejuízo de 1:1m \ 

dos contrahentes e em puro proveito do outro, seria da 

parte do primeir~ uin ac.f:Ó d;- de"rri encia . He logo co ntrar io v 

à· rasão todo o contra"clÓ pêlo qu'al ·um dos contrahrn tes , 

o.u ambos ao mesmo tempo, empei1 ham o seo haver, 

sua liberdade, sua existencia, sem compensação alguma. 

Taes sa m os con tractos de seniço pessoal perpetuo, 

pelos quaes o contrahenle expõe não o o seo cabedal, 

mas a tranquilidade dos seos dias irrevo()avelmente, 

quer esse contracto venha a ser ma;s ou mP.nos utll a 

ambos os contrahcntes, quer prrjudicial a ambos, quer 

unicamente v/ 'rajoso a m~ d 'elles e de pur~ e absoluta 
perda para o outro. . . 

117. P. Como se pode 'cori ci:\i ilr essa doutl'iria· com j . 
a indissolubilidaue do matrimonio ? • .iA/irv 

R. A indissolubilidad~ do rúalri monio nã'o ' he, nu 

pelo menos não deve ser · facto da lei civil ; e lia deriva Ir; f 
de cer tas COl1VÍCCÕes reli, ÍO US : as:, Ín1 0S indscbns uhos v; ' . o ,, 
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que a quizeram escorar com ar{\"umenlos tirados da ra­

são h umana não fizer·am mais do que insistir· na difftcul.:. 

dade de regular os intere~ses arriscados pelo divorcio, 

e particulannenle os dos filhos. 

Entretanto , o que elles, jurisconsultos, nunca po­

deram nean•·' nem pôr rm duvida' hP. que, estes inle­

n3sses uma vez regulados , a dissolução absoluta dos 

laços matr·imoniaes , longe de ser contraria aos pri nci­

pias da moral mais severa, he o unico modo de pôr 

termo a uma serie alias intenninavel d'cxemplos de 

depravação p<~ra os filhos , e de escandalo para a socie­

dade. O ra , por mais difficil que seja em muit<ts oc<"a­

siões a con ciliação dos interesses de filmilia, se reHeclir­

mos no que se ob;.erva ·a es te respeito em diversos paizes, 

especialmente n'aquelles onde o Jivorcio he menos con­

trariado pelas leis, como, por exemplo, na Prussia. e 

na Suissa, acharemos que não s6 a sorte das famíli as· 

não he mais arriscada ~lo que nos paizes onde a simples 

separação de corpo e de bens experimenta as maiores 

difficuldades ; mas os costumes, se não sam melhores 

de certo não sam menos puros do que em qualquer 

outro paiz da E uropa (1) . 
• J r8. P. Em que consiste a Libcrdt.. 'e d'industria ? 

R. A liberdade d'industria pode ser CJnsiderada com 

relação àquelle que a exerce, ou quanto à faculdade de 

(1) .Droit pub., II, p. t5.- Proj. de I. organ., I, p. 36, art. •45, 
§ 5 ; li, p. !)O. - P roj . de ref., art. 4~ - 56. 

Proj . dc l. nrgan., I, p. 7· art. 26, t!j5, § 7 , 8 , g ; P · 4'·'9 · 

art. to4'3- to<fí ; li, p. ~ 7. 47'i·- Proj. de '.·cf. , urt . ::.~ o -33, qt• 
44- 56. 



DA LIBERDADE INDIVIDUAL. 57 

se aproveitar da induslria alheia. No primeiro sentido 

consis te em não sermos perturbados poe ninr,uem no 

exe.rcicio de nossas faculdades physicas ou moraes, em 

quanto niJs não causarmos prejuizo a alguem. N o se­

gundo sentido consiste na faculdade que cada cidadão 

deve Ler de se dirit;ir i1quelle negociante ou professio­

nista de qualque1· ramo de industria que lhe inspirar 

mais confiança. 

Contra estes principias costuma-se alleg·ar os graves 

inconven ientes que ·aflirmam resultarem da illimitada; 

liLerdade de iudustria , inconvenientes que mesm<J 'sam 

exaggerados. . 

Nós rese1·vamos paru as conferencia~ em que se traclar 

das garantias SU lJS1d1arias, e das funtçÕes das ;;Jivei .. SaS 

juntas supremas, demonstrar qu~ eEses inconye,Jiientes, 

·ainda sendo reaes ~ longe de serem o resultado da liber­

·dade d'induslria, n~o provem senão d_os obstar:nlos e 

estorvos que as autoridades se arrogam o direito de lhe 

suscitar, umas vezes intervindo nos casos que não sam 

da cnmpetencia, nem do governo, nem da lei , e .oulras 

negando a pro'tecção ou auxilio devido a q ua lCJuer cida­

dão para remover os embaraços que a natureza ou os 

homens põem algumas vezes ao desenvolvimenlo da in­

dustr'ia ( 1 ). 

(t) Dt·oitpuhl., I, p.266,271, ~g1, ?8r.---;-Proj . de!. ol'gHn., p. 36. 
~ rt . tq5, § ~3; tSg-162. - P roj. de ref. , art. 34 - /f3, 4o1 - !fu7 . 

• 

• 
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A seguran4? pt>s~o•11u:<lt'p_?ÍS d:aliberdad• 
o mais precioso de todos os direilot. 

1 19. P . Ew quEl ~onsiste o direito de segurança pes-
soal ? 1 

R . Este direito impõe a todos os membros da so­

ciedade a re peito J.e cada individuo duas or-dens de de-
' d I . -Veres, OS CJUUeS UD1 COI)S ISlC en1 r.ao all en lar nem COrJl ·a 

a vida , nem co nt ra o cqmmodo d!'l al&uerp; e o o~tro 

em contribuir cada um segundo suas fqculdaJe~, e na 

forma determinada pela lei , para q soccorr do cidadão 

que o precisar, ou ~c.i a r~r !;!ffcil0 de ç~ll~' s nalup~e§' 
ou da ma Idade qos ~omen (L). 

1 20. P . Como se entende essa preris~o, que illl-"·., 

põe a cada um o de,·er de prestar soccorro ao seo Ç,Qp­

cidadão ? 

R. Quando es te não po sa achar Illas suas proprias 

forças o soccorro de que necessita. 

(1) Droit pnb ., I, p. 6 .- Proj. Jc I. orgao., f, p. 35, ort. oq5, §§ tS, 
~o, 110, 1~4-i li, p. 188, 1í3, 201. Po·nj. de ref., Hrl. 53, 55, 56. 

( 1) Droit publ.,I, p. 266, ~Í'• 2íl• 28o. - Proj . de I. orgao., 
l'· 36, art. 1l1S, § :.3 ; t5g- 16~ . Proj. de ref., art. 35-43, 4ol-

407· 
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12 r. P. Podendo ter lagar por muitps modos os ata­

ques contra a sPgurança pessoa\ 1 não se poperão red~~ir a 

um certo numero de artigos? · 

R. Podem ser distribuídos primeiramente em duas 
~ .. . . . 

grélndes divisões, a saber <{os ataques clirectos ~ ~ dos. Ú.lr/i-

rectos; e subdividir-se em um pequeno numerp de c)<\~S~~· · 

_122. p. O que se entende por ataq.u.es dirr;clos? 

R. Aqnelles em que se verifica effectiva offensa ç:o~­

tra a vida, ·saude, o a ~ranquilidade do cid~dão. Est~s 

subdiYidem-se em oito, classes ; a saber: 1 mprles ~feri­

m~ntos ; 2" assuadas , motins ou tumultos, e a ei11briª­
guez; 3" rixas, desafios, ameaças , e esperas; 4" ~te!lW.­
do contra a segurança nas ,povo::Jções, e estr~c\as; s• os 

, at!}ques contr~ as f~culdades intellectuaes dÇ> ~~\11-f~~ R_U 

seja ha·\uci nando e qepra vando, ou se;jasuspende!lcfo p seo 

desenvolvimenl~, ou emprçgando meios phy··icos para 

promo'\ier o delírio, a loucura, ou a demenci~; (j• os ~I ten­

-tados contra o prjo; 7" As diffamações , ou i.n.iurias e 

calunlnias; 8" A~ pri:-.ões i-llegaes e os castigos ~rbitt·ario~ . 
r ~d. P . Quando ha allentado ou ataque indireclo 

contra a segurança pessoal ? 

R. Offepde-se i11directamente a segurança pes~oal .to­

das as. vezes que se ommittem as ormalidades determ~­
nadas por lei, nos casos que por sua natureza induzem 

receio _.ou perigo de virem a ser a ttentatorios contra a 

vida, sau~e, ou tranquilidade do cidadão. 

Podem subdividir-se pela maneira seguinte, a s•1ber : 

1 • visitas dotniáLiares; 2 ° s.ervidões injustas; 3• estabe­

lecimentos Í11salulJ1·es Y JH'rigosos Y ott Í11commodos; 

4• yadiaçao~· casa.; de~ogrf.:: ~ de P'.·ostitlliçfw . 



tio QU \H. TA CONFEREr CIA. 

124. P. Mas c:; a f)llalificação não seri1 uma d·a­

.qut:llas medidas de polici!l prevenlL v a hoje Iam geral7 
men le censurudas ? 

R. Não, porque nos não queremos di1.er que os 

allentados indirectos só por si e sempre saro delicto:; bem 

como os clireclos. Podem-o vir a sc-w , mas lambem po­

dem Gear inoffensivos, ou mesmo não se~em ma i do 

que circunstancias aggravantes de um delicto e por isso 

se distinguem dos primeiros pelo epilbeto de iudireclos. 

125. P. Os .tumultos e assuadas em quanto effcctiva­

mente se não dirigem conl r a a pessoa do cidadão, não 

deveriam antes contar- e en tre os ataques indirecto ? 
R. Não, porque só pelo facto do tumulto se ia ler­

rompe o socego dos cidadãos, que constitue .a melhor 

parte da sua felicidade. Não se Jlóde porem di.;simu­

lar que as autoridades costumam exaggerar os perigos 

d'esles ajuntamento quando elles tomam o car·acte1· de 

políticos, e fazem d'isso um pretexto para consrg;1ire~ 
ou desenvolverem meios de força. Nbs não insistiremos 

aqui sobre e le ohjecto, porque adiante havemo de 

tractar das garantias que nos parecem sufficienles contra 

o perigo de ser pe r turbada a pa~' publica pelos cidadãos, 

hem como de serem ameaçadas pelo governo as liberdades 

publicas debaixo de qualquer pretexto que ser pos a . 

126. P. C omo se comprehende a embriaguez entre 

os a c tos da com petencia da legislação criminal jl 

R. A expericncia, que as im na politica como nas ou­

tras sciencias de\·e ser a guia do philosopho, no:; mostra 

que uma graude parte das rixas, e muitos outros de! ic­

tos uão tern outra origem do f{Ue a cmhr iagi!Cz ; rn fu; 
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ainda que não fosse a experiencia, para se caracterisar 

de delicto a embriaguez, hastaria adYertir que n'esse 

estado o homem se expõe voluntariamente a causal~ 

damnos irreparaveis. 

1 27. P. Como pode a lei castigar ou prohibir o 

duelo quando a opinião geral faz d'isso um dever para o 

homem de honra i> 

R . O legislador não pode lisongear~ e que ha de de 

uma vez extirpar esta preocupnção; mas em quanto por 

' 1ia de inslrucção, e ou !r os meios proprios para promover 

a civi !isação não consegue dissipa r o ~rro , deve contar 

com os inevilaveis effeitos d 'essas preocupações; e ja que 

não as pode prevenir, a.o menos deve atenuar-lhe as con­

sequencias funestas, que sam de prever tanto para os 

cidadãos como para o estado. Assim em quanto a socie­

dade, com ras~o ou sem e !la ' forçar o cidadão a vingar elle 

mesmo por via de duelo offensas cujo numero e natu­

reza sam tam variaveis como o principio do pondonor, 

seria u_ma revollan te inj usliça condemnar em nome da so­

ciedade o cidadão que não h~z mais do que ceder à força 

mai01· empregada por essa mesma sociedade, em quanto 

deixndo às inspirações da rasão e da consciencia el!e in-· 

vacaria a vindicla das leis . 

Por tanto não he so um erro mas um attentado que· 

commellem os legisladores quando em seos codigos de· 
sangue fulminam indistindamente sobre o i~nocente c<>' 

culpado, com o chimerico intuito de extinguir o dnelo :. 

legislação tanto mais absurda qnanlo se tracta de um 

delicio que os mesmos legisladores não tem subido classi ... 

ficar, nem definir . 

• 
• 
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Côm effeito causa surpresa como ós júrisconsultcss 

hão viram que no duelo não podia ha\·er outro delicto 

senão o ele pró vocação. 
Se esta idea que nos parece tam natural e tam simples, 

Thes trresse occorrido , reconheceriam que era ociosidade 

crear uma legislação espec:ial para o duelo. 

Sl'gundo n jurisprudencia da provocação') e sem ne­

cessidade de nova legislação, he que os juizes devem 

sentenciar contra aquelle dos dois combatentes que tiver 

sido provocador. O seo delicto he na verdade tanto mais 

grn,·e quanto, prevalecendo-se ela preocupação nacional, 

elle fez a sociedade cumplice do seo delicio ·, e forçou o 

cidadão proYocado a expôr os seos dia: degradando-se 

a ponto de combater de igual ~ igual com um assas~ino. 
Mas o juiz, assim como o jurisL:onsullo, não podem 

achar em tudo isto senão circnmstancias aggravantes do 

delicio de provocação) e não uma nova classe de de­

lictos, como Yulgarmeute se entende. 

Todas 1rs veze pois que um elos combatentes óu ambos 

soiJrevivcrcm ao combate, o minisler i o publico he obri­

gado a chama los a compr.rec<.>rem perante o ja•·y i e 

e~te a proferir sobre as duas questões, a saber : I' se 

houve provocação e de qual dos dois; 2" se à vista da 

opinião irresistivel do seculo , a provocação era de tal 

natureza, que impozesse ao proYocado a necessidade de 

recorrer ao .duelo, a pezar das leis que lhe prescrevem 

e recurso aos tribunaes. Se nenhuma das duas partes 

podpr ser convencida de ser o provocador, ambas de,·em 

ser castigadas em conformidade das leis que regulam os 

casos de uma simples rixa. 
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Se ojury decidir que a prov_ocação não foi do numero 

d'aquellas que seaundo a opinião do paiz conslranrrem 

o provocado a recorrer ao duelo ·, este ser;'t declarado in­

curso no crime de homicídio com circnnslancias mais , 

ou menos alleouan1es segundo a nalurew. da proYocação, 

e por outro lado ó provocador deve soffrer o castigo 

'que em conformidade das leis for correspondente a este 

delicio. 

Ja se entende que o poder discrecionario que n'este 

e em semelhan thes casos altribuimos ao jury não pude 

compelir nem aos tribunnes de direito stricto, taes como 

existem nos ffOYernos absobtos, nem mesmo ao jury ou 

juize? de equiclade ,como os que existem nos diversos BO­
vernos conslilucionaes . 

Na t.:onfer~ncia E'm que tractarmos do poder jurlicial, 

exporemos qua! deve ser a organisação do jury afim de 

lhe poder ser confiada a omnipotencia judicial que lhe 

compele . 

12·8. P. Çomo pode a lei definir os attentados con­

tra as faculdades in tellectuaes do homem? 

R . A preversidade impelida por paixões mais ou me­

nos verr,onhosns tem . muitas vezes procurado af]nelle 

effeito por m.;ios physicos, como bebidas, e mesmo ope­

rações directas sobre o craneo. Outras vezes lem usado 

de meios moraes como fal as doutrinas, suggestões , 

terrores, etc. Todas estas especies de crimes tem sitto 

mais ou menos qualificadas nos cl ifferentes códigos . 

. r ' ão merece menos altenção da parte do lefl"i ·lador 

o deliclo dos paes, tutores, e mestres, que retardam, ou 

pervertém ãs Í1culdaêles inlellectuaes elos ind1viduos con-
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Gados ao ·co t:uiuado c direcção . Todos os ieg i:latlore 

se tem occupado d'este objecto ma pela mesma impor­

tancia. da maleria, e p~eoccupados de uma idea de su­

premacia que JUig;\ram nccessario conceder ao governo 

sÔbre a in trucção publica, nada do que se acha em ~eos 

codigos se compadece com os principias de um governo 

francamente constitucional. He por· isso que nos enten­

demos conveuiente consagra r-lhe nma conferencia quan­

do tractarmo da .instrucção publica. 

12!). P. Não se pode dizer que os delictos da sexta 

classe designados simplesmente como ataques contra ? 
ptjo sam mui vagamente definidos ? 

R. Isso depende da natureza mesma do delicto. Ha 

crime que em toda a parte com pequenas differenças se 

considcrul!l igualmente gr·aves ou menos atrozes ; em 

f]Uanlo outros saro apreciados de um ntodo lam variado 

entre as di ver as nações, e epocas mais ou menos dis­

tante!!, que não he raro vêr celebrar em tal nação ou 

em tal seculo , como virtude, o que em outros tempos e 

logar·es se qualifica de crime abominavel. N'este caso es­

tam pela maior parte os allentados coutra o pf!jo, ou 

como lambem ~e diz, contra os bons co.ltumes. 

Perleuce pois ao jw;y mais do que à lei especificar 

esta sorte de delictos. O legi lador não pode p~s ar de 

uma grande abstracção e de,-e referir-se ao jury quanto 

à e timãção dos males que a sociedade ou os cid<ldãos 

tem experimentado ou podem recear· em conscquencia 

dos actos denunciados pelas par·tes queixosa!: , ou pelo 

ministerio publico, pois não deYemo jamai - perde1· de 

vi . ta que para se qualificar de crime uma acção he ne-
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cessario provar que ella causou -damnp effectivo à liber-

dade individual, à segurança pessoal, ou à propriedade' 

Jleal Je alguem. 

Os actos que se designam como contrarias aos bo11s 

-coslllmes causam muitas vezes a qualquer d'estes direi­

tos prejuízos que facilmente se pqdem provar; e então 

nãll ha difficuldade em ac~ar no codigo a pena que cor­

responde à gravidade dos damnos, e à malicia d'aquelle 
que os tiver causado. · 

Mas tambem em quanto a acusação só tiver por ob­

jeclo pontos de doutrina mais ou menos sentimental, 

por mais sympathia que encontre nos juizes; e les sam 

obrigados a abster-se de pronunciar, pela simples rasão 

de que o poder judicial he instituído para manter os di­
reitos elos cidacl~os, e não para sustentar as suas opi­
niões. 

I 3o. P. E poderà determinar-se mais facilmente a 

natureza dos diversos attentados que se designam com 

o nome de injurias, libellos diffamatorios, etc.? 

R. Com esta sorte de delictos acontece pouco mais 

ou menos o mesmo que a respeito dos que o !fendem os 

bons costumes. Os tempos e a educação fazem variar 

ID\lÍlo a idea que os homens formam d'esle objecto, e por 

isso a lei não pbde formular uma d~finição Iam exacta 

para este como para outros delictos. Alem d'isso ja di­

cemos quanto era conveniente n'esle assumplo quando 

tractàmos da liberdade indivirlual, num. ;o e 7 I. 

1 3 r. P. Em que sentido podem entrar as prisões il­
legaas ~ e as penas arbitrarias no capitulo dos ataques 

contra a segurança possoal, quando nos jaas conlt:mpl~mos 
5 
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na conferencia em que tractamos da liberdade indivi-

dual? 

R. Sempre que o modo por que se faz a prisão, e o 

logar em que o cidadão hc detido offendem a sua vida 

e saude' pertence debaixo d'este ponto de vi ta ao capi­

tulo da segurança pessoal, por quanto ainda mesmo que 

o individuo esteja clausurado em consequencia de sen­

tença, que o condemne à reclusão, seria barbaro e con­

tradictorio com o fim de toda a pena, que he a emenda 

do culpado' atlentar contra a sua vida ou saude. 

O mesmo dizemos das penas ai'bitrarias; pelas qúaes 

se entende as que sam infli§idas, ja pelo juiz ja pelo go­
verno, em opposiçao às leis; e bem assim aquellas que · 

o mesmo legislador decretai' contrarias aos principias 

geraes e inconteshtveis dá jurispmdencia penal. · 

Nos citaremos como exemplo as penas afflictivas que 

poem em perigo a vida do cidadão ou lhe deterioram a 

Saudei }JOStO que Se·llâO pode duvidar que he forçoso 
applicar penas nfflictivas nos casos em que os castigas 

mnrae não sam sufficiente para domar caracteres ob­

stinados . 

d2. P. Em que casos se podem considerai' coíno 
attentados as viSitas do11 íiciliet rcs? 

R. Todas as VC'zes que não forem cercadas de forma­

lidades prop1 ias para ofTe1·ecer aos cidadãos, que .d 'ellas 

forêm" objec to, uma inteira garantia contra os abusos 

de que costumam ser acompanhadas. Ora to(las estas fot·­

malidades devem er determinadas por lei de um modo 

preciso e positivo, e com expres a declaração de que não 

sentlo guardadas, não sà os agen tes que deixassem de as 
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observar soffrerão as graves perlas que no codigó penal 

lhes corre pondem, mas os cidadãos devem oppor-lhes a 

. resistencia legal de que depois fall aremos. · · 

I33. P. Quaes devem ser, em geral, as disposições 

da lei destinada a regular o modo das visitas doniiciliátes? 

R. A primeira he que , à excepc;ão aos ca os abaixo 

indicados' deve ser prohi.bido devassar a casa dé um 

cidadão sem seo consentimento, ainda mesino sendo uma 

casa publ1ca, e a visita feita em execução de uma decisão 

judicial. 

Os casos de excepção de que acabamos de fallar sam 

de noite os de incendio, inundação, ou de redamação 

de soccorro da parte de dentro , ou quando se presume 

algum accidente na casa e a que fôr urgente acudir . Du­

rante o dia deve-se ajuntar às mencionadas excepÇÕes 
as seguintes : 

1• Para executar uma ordem de prisão contra a:lguem 

que esteja, ou se presuma estar na casa. 

2. Para fazer alguma apprehensão Oú penhora em cQ'n.l 

sequencia de injusta d.etenção ou para pagamento de di­

vida; mas em qualquer d'estes casos não se deve proce­

d~r a esse aclo senão em virtude de ue·cisão judicial. 

3" Para apprehender objectos que ah i e·stej~m cbntfã 

a expressa disposição das leis. Entretanto, mesmo nestê' 

càso, não e deve proceder serrão por ordem de autori­

dades administrativas , que sejam responsavéis pelo que 

ahi possa haver de illegaL 

Os agentes do poder incumbidos de fazer estas visitas 

devem ir sempre acomp.anhados do intendente do bairr~· 
onde se faz a apprehensão, ou de q.uaiquer outro o~ciar 
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municipal designado pela lei, e como elle emanado im­

mediatamente da eleição nacional. 

x34. P.· Por que rasão se tem contado as $CI'vidões 

entre os atlentados indirectos? 
R. Tos tomamos aqui a palavra senridão no sentido 

mais geral. Assim a escravidão, o estado de servo (I) , 
as obrigações jeorJacs impostas à pf'ssoa_, a passagem. 

pelo prerlio de alguem _, ou outras fruições, qne a lei 

concede a terceiro saro outras tantas especies de seni­

dões , isto he, outros tantos allentados indirectos contra 

a segurança do indiviuuo, pois ainda mesmo conce­

dendo que isso exista, ou possa ex i tir sem e!fectiva of­

fensa da YiJa, ou tranquillidade do mesmo indi·dduo, 

nos sabemos, pela experiencia de todas as idades e de 

todos os povos, que, em regra geral, crimes ou pelo me­

nos delictos contra as pessoas sam de tal modo insepara­

veis da admissão da escravidão_, ou do estado de servo_, 

que nenhum d'estes dois estados he compatível com os 
direitos mais incontestaveis da humanidade. 

As precauções que a lei civil tem tomado em todos 

os paizes para regular o uso das servidões, e as numero­

sas formalidades a que sam subjeitas, justificam a quali­

ficação que lhes attribuimos quando as classificamos entre 

os ataques indi1·ectos, segundo a definição d 'esta pala­

vra, que se acha consignada no § I 23. 

(t) O estado àe servo c!ilrere rlo estado de escravo em não poder 
ser vendido ou alheado senão com o solo tle que se reputa um ac­
cessorio. 
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135. P. Quaes saro os estabeleâmenlos insalubres, 
incomm0dos, ou perigosos, que formam a terceira classe 

dos altentaclos indirectos? 

R. Ninguem ignora que existem em todos os paizes 

accidentes naturaes que, nocivos ao homem quando este 

se descuida de tomar certas medidas _convenientes' po­

dem pelo contrario tornar-se mui uteis pelos esforços da 

industria. Taes sam as m~rinhas, os t~rrenos destinados· 

à cultura do arroz, ou outras plantas, que exigem um 

terreno humido, os canaes e os rios cujas exhalações ou 

inundações causam graves damnos. 

Depois d'estes estabelecimentos em que a natureza 

contribye talvez. metade, vem aquelles que não derivam 

sua existencia senão da industria. unicamente; taes sam os 

curtumes, as fabricas de productos chimicos, as estru­
meiras artificiaes ~ os matadoiros, etc. 

Aquelles que, não influindo nada na salubridade do 

ar, sam todavia subjeitos a graves accidentes; taes sam 

as fabricas de polvora, as pharmacias, os armazens de 

materias combustíveis, etc. 

Finalmente os que, sem offender a vida ou a segu­

rança dos cidadãos , não deixam de ser incomrnodos, taes 

como caldeit·eiros , fuóileiros, ferradores, etc. 

Todos estes diversos estabelecimentos devem ser sub­

jeitos a regulamentos, tanto pelo que pertence às loca­

lidades onde convem que sejam situados, quando isso 
depender da vontade humana, como a respeito das pre­

cauções que a sua laboração poss~ exigi1·. 

136. P. Como pode a lei definir a vadiação, ou es­
tado de va~abundo ? 
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R. Deve ser qualificado de vagabundo tqdp .o indi­

yiduo que pão se achí}r matriculado ep1 llllma das doze 

classes em que consideritmos divididos O!! tres estadqs 

de co1JlrnercÍQ, iPdtis!ria, e serviço publiG9 1 cqnw di­

cemQs no § fr4. 
J: 3.7. P,, Pqr que principias pode a lei determinar os 

jogos que deverp ser pr9hibielos, e os regulamentos so­
·bre a vigilancia elas casas de jogo. 

R; As pesspas que se entregam à patxao do jogo, 

assim como as que ministram meios ele a satisfazer, não 

podem deixar de incorrer no vituperio de seos gonciaa­

dãos. Assim posto que não possa Ler logar uma condem­

nação judicial por não haver factos prqlicados em pr~­

juizo de terceiro, nem por isso aquellas pessof;ls deixam 

de ser responsave·is no tribunal da opinião publica. Ex­

cluídas pos esse meio dos emprêgos, e mesmo, se persis­

tirem em sua devassidão, devendo ser expulsas das classes 

industriosas de que fizerem parte, não poderão s.er con­

sideradas senão como vadios, e desde então as autori­

dades incumbidas de manter a ordem publica as devem 

fazer apresentar ao competente jury, para receberem o 

castigo qu·e em conformidade das leis corresponder à 

esta sorte de delictos. 

t3S. P. O simples facto de se entregar a jogos de 
parar e de ter cq-sa de jogo, não deve ser considerado 

como delicto ? 
R. Quando no § 6r tractàmos das dotações~ co~o 

os meios que julgamos mai proprios para assegu­

rar a sorte das famílias , ha"emos distinguido o caso em 

que o cabeça da: família, dissipando a sua pan~e, não faz 

• 

.· 
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mais do que privar-se a si mesmo dos meios de subsis­

tenciíl, d'aqu~lle ep1 que elle envoh·e na sua "Fh1pida~o 

tambem as tenças de sua mulher, e de seos filh0s . Nq 

primeiro caso dicemos que o seo m~o procedimento deve 

despertar a atlenção dos el~itores para nãq o conserva­

r~m na gra~ução a que so fôra eleyado debai~o qa eondi­

ção tacitade continuar a merece\' a estima qe sep& <:oqci­

dadãos. 

Por outra parte os curadores de sua mulher e de s~Qs 

filhos tomarão as precauções necessarias p~n~ .que os s~os 

clientes não vPnharu a padecer. Assim em qyfbnlo q _ca­

beça de familia não ti;er causado damno a ninguem, 

não pode ser responsa>el perante nenhuma autoriuade 

constituída. Se porem passar esses limite& ~ offender os 

interesses dos membros de família, ou os de tercuro, 
deve ser comprehendido nos ca os previstps pela lei, 

~em necessidade de uml!- legislação especial respectiva 

ao modo c9mo $C tiver feito çulpado de roubo, qu stel­
lionato. 

x3g. P . .As casas de prostituição fazençlo parte da . 

quarta c\a se de attentados indirectos n~o s~ achaYam j~ 

comprehendjdn& entre os ultraje!? coQ.trq o pejo ~ 

B. Não, porque os attentados contr~ o pejo supp.o~m 

que elle e~iste. Não he porque a abertura d'e tit!i ç.él.pil$ 

seja por si mf'.smo uma offensa à propriedade, à lih~rdade, 
ou à segur,a.nça ele terceiro que QQs <\S clussi6.c~rnR~ ent1:r, 

os atten la,4os, m'-\s porque tarde ou çedo o hl!-rn çl~ s~1:. Nos 

as consideramos na me ma linha que a áevassidão e as ca­

sas de jo{jo, por causa dos crimes que não podem deixar 

de segu~r-se da, freq1,1encia de taes ~aSf\S· As pes.soas 

..., 
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que tem a desgraça de cnir em tal dq~radação não po­

dem deixar de ser comprehendidas pelo menos no de­

licio de devassidão. Logo que a lei ti,•er· designado estas 

casas como objectos de especial vigilancia, classificando-as, 

como nos fazemos aqui, e~tre os inimigos senão actna~s, 
ao menos possíveis e mesmo provaveis da socieJade, 

esta fiç:arà livre de toda a surpreza, e porque estas casa~ 

de devassidão saro necessar·iamente covis de crimes, 6.­
carà mais facil às autoridades "descobrir os criminosos. 

Uma obsen•ação que se não deve ommittir, até para 

melhor fazer sentir a ligação de todas as partes do nosso 

systema, vem a ser : que o contagio, que d'estes laga­

res de impureza se propaga na sociedade, e chega mesmo 

ao seio das familias mais respeitaveis, constitue um ver­

dadeiro delieto, e merece que as leis de salubridade pu­

blica se esforcem, não soem o reprimir, mas em o casti­

gar. Na _organisação actual das sociedades nada ha mais 

difficil, e todas as medidas, que ate agora se tem tomado 
para suspender o mal, tem sido ou futeis, ou inefficazes. 

Na conferencia em qne se tractar da o~ganisação da 

repartição da saude publica se reconhecerà a facilidade 

com que taes desordens podem ser conhecidas das au­

toridades, a quem compete occmTeJ·~lhes com prompto 

remedio. Por ora basta indicar o mal, e fazer advertir 

que sem cair no erro geralm·ente adaptado de classificar 

estas miserias da especie humana entre os allentados di­

reitos contra a segurança pessoal, he mister vigiar os seo~ 

progressos afim de lhes prevenir, ou suspender as con­

sequencias. 
Alem. de que nós esperamos q1,1e a organisação so·cial, 
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cujo de~envoh-imento faz objecto das seguintes conferen­

cias, offerecerà meios efficazi'S de -livrar a sociedade dos 
dois flagellos de que ·acabamos de falia r, e que so por 

si fazem vergonha à civilisação europea ( 1 ). 

(t) Pl'oj. de I. organ., r· xviij, :r.is:, xs:v; p. 33, art . t45, § 6. 
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QUINTA CONfERE~CIA. 

Da propriedade real. 

Sobre :t jus ln apreciaçRo do direito de 

propri eJade as!!enta a industria particular, 

e a prosperidade nacional. 

x4o. P. Em que consiste o direito de propriedade? 

R. Na'faculdade que temo cidadão de dispôr livre­

mente de qualquer objecto differente da soa prop~ia pes­
soa, e das suas faculdades individuae·s. 

141. P. Q ual he o motivo d'essa <.l istincção? 

R. He que o direito de dispô r de sua pessoa e facul-: 

culdades constitue o que chamamos liberdade indl:vidual, 
que fez objecto da terceira conferencia. Mas porqne al­
guns escriptores lhe deram o nome de propriedade pes­
soal era necessario fazer esta distincção mediante o epi­

theto de real geralmente usado em contraposição ao 

d~ pessoal. 
x42. P . Por quantos modos pode o cidadão dispôr 

dos objectos da sua propriedade? • 

· R. Por dois, a saber: I 0 empregando-os emseo pro­

prio uso; 2° cedendo-os a outre.m. 
r43 . P. E por quantos modos se pode adquirir· a 

propriedade de algum objecto? 
R. Por tres, a saber: 1 o trabalho; 2° cessêio; 3° e oc­

cupação . 

• 
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r 44. P. Quaes sam ~s objectos de que se pode ad­

g:uirir a prqpried<~.de por via do trabalho? 

R. Sam toda a sorte de valores, que devem a sua 

~J>ist~ncia ao emprego das nossas faculdades, quer corpo­

raes' quer intellectuaes. 

r 4 5. P . Como se adquire o direito de pr-opriedade 

pela cessão de outrem ? 

R. Adquire-se por titulo gratuito ou unilateral, e 

por titulo oneroso ou bilateral; e em ambos estes casos 

perpetua ou temporariamente. 

r46. P. Como pode ter lagar a cessão perp.etua ? 

R . Por dois modos a saber : doação e troca oiL venda. 

rq7 . P." O que he doação? 

R. He uma €ess5:o gratuita destinada a :verificar.-se da­

rante a vida do doador, ou por sua morte. N'este ultimo 

Cll Q p.b.cLE}. er e:x;pr<J.ssa, Q~ tacitQ; ~ he ~~}lr~ .diz-=Se 

por t estamento; se h e ta cita d~z-se s~r feita ab-intestad,~ . 
;r48· P: Qu~ ~i.l:ferepça lu~ entr~ troct;z e v e11dQ, ?. 

R. A tràca verifica-se sempre que ha ces ão mutua 

de quaesquer ya\ores entre as partes contrahentes . 

./l11enda tem logar qua~do o valor cedido por uma da­

partes consiste em moeda. A este valor cedido pava ~sse 
fim chama-se preço da compra e venda. Aquelle que 
cede p preço chama-se comprador;· e aquel!e que o ad­

quire tem 9 nome de vendedor. 

1 4-9· P . Porque se usa das duas expr-essões compl'a 

e venda para de ignar uma -q1esma !': unica trapsacção? 

J1. ~# porque, concorrel;ldo n~ traf.ls.a~ção dqas <i\:; 
Yersas pessoas, cump;·ia determinar dif?linclam~ le as di­

verl;as relacões de cada um dos contl'ahentes. . . 
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t5o. P. E o que se entende porvalor? 

R . .Aqui toma-se no sentido da economia política, 

isto he, tudo quanto serve para sali~fazcr alguma das 

nossas necessidades, tanto physicas como mol'aes. He 

por isso que os valores se distinguem em materiaes e 

intellectuaes, segundo as duas especies d'e necessidades 

que tem de satisfa1.er. Algumas vezes lambem se cha­

mam intrínsecos os valores materiaes; e extrinsecos~ 

imaginarias~ ideaes, fic'ticios ou de convenção os va­

lores intellectuaes. 

x 5 r. P. Não ha mui tos modos de fazer a venda ou 

troca? 

R. Ha oito, a saber : a dinlzf'iro de contado a credito 

simples (1); por bilhetes ou lettraG à or·dem (2); me­

diando penhores e lzypo_thecas (3); mediando cau-

(t) Chama-se as, im a venda por uma simples promessa do com­

prador de pagar o preço convencionado em pra~os determinados, ou 

indeterminados. 
(~) Sam promessas por escripto de pagar ao vendedor, ou à sua 

ordem, isto be, àquelle q~c ap•·esentar esse escripto com ordem 
do vendedor para lhe entregar u val'll', 

(3) Esta transacção chama-se em r•·estimo sobre penhor, ou h.y­
poth~ca, porque a pessoa que tomon o dinheiro lllllprestado pode 
guarda-lo, e desde cnlão he uma venda consummada. He verdade 

que este contracto bc classificado ent•·e os emprestimos pdos ju­
ri;con sullos;' mas como c!Ppt:nde da vontade da parte darJlhc a na­

tureza de cmprestimo ou a de venda, nos preferimos esta ultima 

<(Ua!ific,.~ln, por fCr mais "ampla e con·csp~ndcr melhor a ltl tlos os 
casos possivms. Nos petlircmos às pessoas propensas a vitu~rat· esta 

nossl! innovat;;ão que ndvirtam ser este contra~to aqnelle mesmo-que 

cs jurisconsultos designam com o nome de 1't!li 'OVe11tlendo. 

Observaremos mais que a diJfercnça entro penhor c hypothcca, 
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çôes(1); por vta de segwos (2); por censos (3); por 

foros (4) · 

15~2. p. Quando se dizem onerosas estas cessões~ 
R. Todas as vezes que o cessionario se obriga a pagar 

uma certa prestação, ou fazer algum serviço, be~n ·co- _ 

mo se aquelle que faz a cessão reserva para si ou para 

terr.eiro alguma fruição do objecto cedido. Assim esta­

reserva como os serviços a que o cessionario pode ter-s~ 
obrigado chamão-se servidões . 

x53. P: Quando se chama Bratuita a cessão íl 
R. Todas .as vezes que não ha estipulação nem de ser­

viços nem de prestação da parte do cessionario. 

t54. P. O que h e cessão bilaleral? 

R. Toda a que não he gl'Utuita, tendo o cessionario 

quando se tracta d'esta sorte de•conlraclos, onsiste em que no es­

tado aclual da jurisprúdencia a primeira d'cslas duas expres~õ~s se 

cmpref:a quando o objeclo que se ofl'erece em cautjão he movei, e o 
outro quando be immovcl. !\'las esta distincção, fundada nos pri,·i-_ 

legios concedidos aos bens immovcis, não tem utili,ladc algl1ma na 

syslem:l constitucional, que exclut: toda a sorte de J1rivilcgio. 
(•) Nos classiflcamns as cau~ões cnlrc as vendas peh1s mesmai­

razões <J ue a rrspeilo dos cmprcstimos sobre penhores. 

(2) Nos ar1ui hão temos em vista senão os casos de seguro em que 
o abandono pode ter logar. 

(3) A venda a ccmo h e aquella cujo preço deve ser pngo, nãQ ern 
termoa determinado,s ou inddcrminados, mas mediando h uma J'enda 
perpelrta, 

(4) Chama-se en1phyteose uma casta de venda n censo accompa­

nhada de outras coodicõe; mais ou menos ono:rosas. De ordinario a 
coudição de reassumir a. propriedade em certos casos bc uma das es-
tipulagõcs d'cs ta casta de vcnll;ls. · ' 
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consentido com conhecimento de causa e sem surpresa 

no preço da venda ou troca, ou na promessa de alguma 
servidão ou prestação. 

I 55. P. E o que he a cessão unilateral? 

R. He o mesmo que a cessão gratuita. 
I ~6. P. A cessão gratuita não deve parecer co·nhâ­

ria aos pTÍncipios da equidade natural em quanlo faz 
pesar o sàcrificio sobre uma das partes ? 

R. Tendo cada um o direito de di~pôr da sua pro­

priedade como bem lhe parecer, não .importa a n~ngucm 
quaes sam os motivos d'esta cessão gratuita .. Talvez o 
cessionario tivesse direitos não menos sagrados bem qtie 
os não podesse fazer valer perante os tribunaes. Quem 
não sabe que a sari.<facção de fazer uma boa acção, 
de obrigar uma pessoa que nos interessa , he muitas 

veze f>à:fa iiüs a maior retribuição que se n·os pode 
offerecer :J 

.Assim por isso mesmo que touo o aclo humano deve 
ter uni inativo, este, qualquer que seja, torna-se uma 
retribuiçê'w ~ e he considerado por aquelle que faz a ces­

são co~o o equi\·alente do objecto cedi'do. 
Não he tJois no séntido de uma cessão feita sem re­

tribuição para o cedente que se pode dar a tal ou tal 
cessão o epitheto de gratuita ou unilateral, porque 

1 isso set·ia um effci lo sem causa; mas quer dizer que, 
segundo a lei, nenhuma retribuição he devida pelo 
cessionario. 

1S7. P. Por que se distinguem as cessões tempora­

rias das petpetuas I 

-
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R: Por terem efreitos niui diversos. 

z58, P . Quaes sam esses effeitos? 

79 .. 

R. O da ve_nda consiste em que so pelo fac1o da ces­

são o cessionario adquire soôre o objeclo por elle obtido 

a plenitude dos direitos de propriedade que tinha o ce ·i 

dente. Mas a cessão tem poraria não transmille ao cessio­

nario senão uma parte dos direitos do proprielario em 

numero mais ou men~s consideravel, segundo as clau:­

sulas do contracto : d'onde resultam outras tantas espe­

cies em que os j uriscobsultos o consideram dividido. 

z5g. P. Q~Jantas e quaes sam essas especies? 

R. Podem-se 1;eduzir a tres e sam as seguintes : Ia o 

empreslilllo(I), 2." acessão parao uso simples (2.), 3•ces­

são para: usofrttcto (3):0 emprestimo pode ser simples (4), 

(1) O en!p ,.eslinlb tem lógár todas as vezes que o ccssiouariô mú­

tuatal·io; isto he ô qu·c tómá erTipre~tado , deve en tt·eg~ r 0 objecto 

que recebeu, oLt o seo equivalente, no pruzo convenci.,nado. 

(2) Para uso simpies he quando o ccssionaoio pode simplesmente 

usar, gozar, mas não dispôr a favor de terceiro, c por titulo oneroso 

ou gratnito, nem do objecto, nem dos productos ou accidentes 

qtte sam seos accessorios. 

(3) O usoji·ucto tem Jogar quando o cessionario j)Ode não so dcs­

fructar o objecto, mas tamuem dispôr do; prouuctos que d'elle se 

podem tirar, ou dos acciJcntes que lhe sam inb ercntes. 

(4) ·O emprestimo simples he aqucllc que não lmpõcl outra con­

dição ao que tomou emprestado senão restituio· o objecto que rece­

beu ou o sco equivalente, que se chama capital, com retribuição, 

ou sem ella. Esta pode con istir em dinheiro, ou outros valores, ou 

na prestação de algum seniço. A esta prestação chama-se renda ou 

aluguel; e 4uandoo emprtstilbo foi feito em P.l0eda1 dà-se a estare­
tribuição o nome de juros. 
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a risco (r), ·ou de conzmandita (2). Assim a cessão para 
uso simpleJ _, como a que he para usoji·ucto, se chamam · 
algumas vezes aluguel ou arrendamento quando não sani 
gratuitas. 

16o. P. Quaes .sam as condições que se requerem 
para que o simples facto da occupac;ão confira o direito 
de. propriedade ? 

R. Duas, a saber: 1" que o. o~jecto occupado não seja 
propriedade de outrem adquirida pelo seo trabalho, 

ou por cessão que lhe fosse f~ita, ou por occupação 

anterior; a 2• que o occupante exerça effectivaniente 

·Os direitos inherentes à propriedade sobre o objeclo oc­
.cupado. 

161. P. Porque se diz que a simples occupação basta 
para conferir o direito de propriedade? 

R. Porque o direito do agressor não se podendo fun­
dar senão na necessidade que elle tem.do objecto occu­
pado ' e essa necessidade sendo o mesmo titulo de que 

·deriva o direito do occupante, segue-s_e que a este seria 
licito repellir a força pela força ou pela astucia, e então 

(•) O emprestimo a r·isco he nquellc cuja condição essencial, 
depois da estipulação <los juros, he que o muluatario não serà obri­

gado a restituir ao mutuante o objecto emprestado, ou o sco valor, 
no caso de se mail()grar a empresa sem culpa sua. 

• (!1) O cmprcstimo de commandila he uma sorte de emprestimo a 

risco, cuja unica diflerença consiste em que o mutuatario, no caso de 

.se mallograr a esp~culação s.em culpa sua, he desobrigado de pagar 

níio so o capital emprestado, mas lambem os juros. Cumpre acres­

-centar cpw o commanditario ordinariamente pa1·t.icipa dos lucros da 

emprc~a, se os h a, a proporção Cios fundos ·emprestados, 
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-teria legar o estado de guerra com infracção dos prinoi-

pios do ]. usto que como temos dito , consiste no maior . ' . , 
bem possivel de todos em geral J e de cada um em par- · 

-ticular. 

162. P. Porque·he mister que o occupante c.re.rça 
!fjectivamcnte os direitos i11lterentes à idea de prô­

p7 ieclade? 

R. Para satisfazer a esta pergunta cumpre distinguir 

duas sortes de objec~os sobre que se pode \?Xercer o di­

reito de propriedade. Uns sam produclos espontuneos da 

natureza; e outros saro o produeto do trabalho do ho­

mem. Entretanto be de notar que os productos do tra­

balho do homem não derivam ~odoo seo va'lor so d'aquelle 

trabalho, mas uma parte 1.l'~!~e he devida_à natureza .. Tô­
davia em alguris o valor que lhes accrescenta o traba­

lho do homem he tudo, sendo de mui pouca monta o que 

antes tinham; em quanto n'outros o trabalho não ajunta 

quasi nada ao que o objecto'ja tinha· quando saio das 

mãos da natureza. Suppondo pois que varias pessoas pre­

tendem um obiecto de que ale;uem està de posse, que 

he simples producto da natureza, e que não pode satis· 

fazer senão às precisões de um so individuo ; como 

qualquer d'aquelles pretendentes não pode allegar oult'O 
1 

direito senão o da necessidade, entretanto que esse mesmo 

dit.·eito de necessidade pode ser a \legado_ pelo actual pos- J 

smdor, segue-~e que nenhum d'el\es tem direito para 

o desapossar; como acabamos de observar no numero 
pr~cedente. 

163 · P. E se um proprietario tiYer feito bem feito­

rias no predio por elle depois abandonado, deverà por 
... 6 

.. '" 
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e3~cs principias perder j uu tamente 'com o predio o valor 

d'aquellas brmfl'iloria:s íl 

.R . De nenhu1~1 motlo; antes pelo contrario a pessoa 

para qucni passa r o predio o J e re embolsar· do valor d 'es­

sas hemfeilo•·ias ou pagai· - lhe o juro ; quer lhe ten ha 

sôccedido na propriedade do predio por cffeilo. de deci­

sã,o judicia l , quer deva. ser m<wlido pelo principio d~ 

prescripç ão. 

164. P. Em que consiste o principio da prescniJção, 
equandolem Ioga•·? 

R. A prescniJção tem Jogar todas as vezes que ·o an ... 
tigó proprietario havendo deixado de grangear· o seo 

preJio, um terceiro se upossa d 'elle e o {\Taugeia e des­

fructa . Este f~tcto dà oric·cm a um noro direito a favor 
do aetual proprietario, a que se chama direito de pres-. 

· t;_rip~·âo porque perime o do ant igo prop•·ietario. 

I65. P. Em que se funda essa doutrina? 

R . ·Ife porque não tendo elle reclamado contra o factp 

de «e ingeri r no grangeio e gozo do p;·edio o aclual pos­

suidor, esse sih: ncio constit ue um consentimento lacito. 

O Ji reito do uoro occupante torna-se por isso tam ,,,dioso 

como o tinha sido o dD primeiro. Cumpre porem advertir 

que a prescripção se deve Jjmilar ao fjU C he producção cs­

pon lanea da lll}lll reza, e não a h ranGe cs Yalores addicio­

J:!aes, como se tem en lend ido nalegislac.ão dealgu ns pnizes . 

1llo. P. E é0mo se pode conhecer o a·bandono volun­

tario e effecliYo do <ll l lÍ ()o possnidor, pois que he cl'esse 

Jhandono que se faz deriYar o d~reilo de pre cripção? 

R. Cumpre não conrundir os funclamimtos ·m que 

ass~nla a presumpção de aLandono, com o tempo que 
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elle deve ter durado para que essa prcsnmpçã'l seja bem 

fundada; pois he q.videnle que as conjrcluras que sê 

podessem formar a e !'C re peito hem que fracas ao prin­

cipio, podem com tudo adquirir mai força com o andar 

do trm po. Assim todas as vezes que o preclio fosse culli~ 

nclo pelo novo possuidor sem que o antigo, lendo ou po­

d~ndo ler d'isso conhecimento fizesse opposição perante 

as competentes autoridades fortifica-se-hia a presnmp­

ção de qúe o primeiro possuidor desi~tlra do seo direito. 

Quanto ao tempo neressario para que c ta presump­

ção se po sa reputar bem fundada, hc claro que não 

se pode estabelecer uma regra r,eral, porque a gt·ande 

diversidade de casos que podem occorrer fazem variar 

a decisão . Assim em cada occurrencia as partes se devem 

louvar no prudente arhitrio de um jwy, ou corpo de 

juizes arbitros, .iotell_igentes e dignos da sua confiança. 

Como porem em tae casos a incerteza traria grandes ma­

les ao estado, pois niugue~ se atreveria a arriscar seo 

capital e trabalho em culti>at· um predio, po · to que 

abandonado, uma vez que não pod17s e contar com a pa­

cifica e permanente acquisição da sua propriedade, era 

mister tranquillisat· o novo emprehendcdor relativa­

mente à manutenl}ão da propriedade que pretende adqui­

rir, a fim de que se determine a adiantar o trabalho e 

capitaes nceessarios para o aproveitamento, tanto do 

mesmo terreno como dos restos do tmbalho do antigo 

proprielario. 

Os legisladores de todos os paizes tem nesta confor­

midade estabelecido certas regras gr.ntes pam fixar o 

tempo de prcscripção que se julgou sufficienle, afim de ... 

., 



QUINTA CONFERENCIA:· 

assentar a presumpção de que o antigo possuidot' dPsis..: 

tlra da sua propriedade, e que pot· tanto se acha ex­

tincto, ou o que valo mesmo, prescr/plo o seo direito. 

Estas regras lem duas utilidades ~ por uma parle ellas 

offerecem aos juizes um ponto fixo em que ·podem assen­

tar suas decisões; e pot' outra' deixam avaliat' ao novo 

proprielar~io o grà'O de confiança com que pode em 

boa fé entregar-se à cultura do predio, seru receio 

de se ver esbulhado pelo antis-o proprielario . A lei es­
tabeleceu pois n;s diversos pai.zes o num.ero de a1~nos que 

deve durar o abandono para que o antigo pt·oprielario 
seja visto não tet' vontade ou não ter meios de aproYeilar 

a sua propriedade e por conseguinte ter perd ido, ou o 

. que vai o mesmo, ler deixado prescre1'er o seo direito. · 

Confàl'lne as disposições d'esla. lei, que regula a pre­

scripção dos anteriores üireitos de propriedade, he que o 

. poder judicial deve decidir ejul~ar os casos occorrentes. 

r67. P. Quaes sam Jefi;ütivamente as condições ne­

cessat'ias para se provar que o novo proprielario està em 

boa fé? 
R. Primeiramente que se lhe não possa provar que 

cmpregàra força ou aslucia para se apoderar do objecto 

de que se tracta, ou que tivera conhecimento dos obsta~ 

culos de força maior, que temporariamente impedia1:n 

o antigo proprietario de cultivar ou fazer cultivar a sua 

propriedaile. 

Em segundo lagar, no caso em que q proprietario 

tenha pretendido recuperar a posse, e nã"o tenha ha­

vido sentença definitiva, he mi~ter, para que o novo pos­

suidot· seja considerado de boa fé, que o pt acesso j udic'íal 
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não tenha sido interrompido por ca{lsas independentes da 

vontade do antigo possuidor. 

168 . .P. E serà justo que se disponha por via de ces­

-são da propriedade que não se adquirio senão pôr via 

de occup(lçâo. 

R. Quando o objecto ocwpado pertence àquella d~s 
duas dasses mencionadas num. 162, cujo Nalor det·iva 

do que h e producto ~ espon taneo da natureza, por não 

ter ahi· o trabalho do homem accrescent_ado naJa ou 

quasi nada, nesse caso o possuidor tem direito para des­

fructar, mas não para dispor e decidir quem depois d'elle, 

e quando tenha cessado a sua necessidade, se haja de apos-'­

sar d'elle com preferencia. Torna-se então um objecto de \' 

orde,m publica' pois se tracta de direito de terct•iro' 

isto he, o estado; e por conseguinte, sobrevindo qnestão 

entre a pessoa a quem o actual pl'Orrietario quer ceder 

b predio, e alg~ma outra rrue pretenda ser prefet·id'a, só.às 

autoridades constituídas compele llirimir a contenda ( t ). 

"' Se porem o objeclo pertence à classe tl'aqnelles cujo 

valor deriva principalmente do trabalho, ou dos capitaes 

empregados pelo occu pante, ou por aquelles de quem 

recebeu o seo direito, não se lhe pode contestar a facul­

dade de .dispôr d'elle a favor de quem lhe agrndar. 

(•) Nos suppomos que a ccss~o bc meramente proj~clada c que 
o ces~ionario não e>tip.ulou dar nada em retomo ao c.eclcnte; pm·q ue 

se houver entre dles conlracto ele compra ou troca, isso .constitue 

um direito, como veremos no num. r;3; e se o cessionario ja se acha 

de posse do prcdio cetlitlo, o oulro pretendente 111io tem direito 

}>ara o Jesapossar, eshulbanJo·o da proprieuade que lhe llà a 

oc~upat;ão, como dicemos nos numct·os 16~ e 167. 



QUINTA CONFERENCIA. 

xóg. P. Em que se funda esse di1·eito de dispôr livre­

men.te da sua propriedade, cedendo-a a quem se quizer, ­

mesmo por testamento, isto h e, · quando ja uão existe a: 
necessidade gue h~ a origel!l do direito, como dicemos 

num. r e 162. 
R. Sendo a lei do justo o maior bem possivFl drz so­

ciedode em Beral, e de cada Lllll de seos membroç em 

przrticulnr, como dicem.os num. 2, . tudq quanto he 
indispensavel para que os cidadãos se entrcgueq1 com 

ardor à cultura dos diversos ramos de industria cujo 

~evenvolv.imento pode assegurar o progre~só da civilisa­

ção e da prosperidade nacional, tudo se eleve contar 11(} 

numero Jos direitos essenr:iaes da sociedade em cerul, 

e de cada um dos cidadãos em pürliculai'. Ora se a lei 

prohibisse ao cidadão dispor do p1·oducto do seo traba­

lho pelo modo qu elle julgasse conven iente, cada um 

liQ1Ítat~a os esforços da sua iudustria ao que en tendesse 

proporcionado às suas .proprias necessidades ; e se acon­

tecesse que os lucros· excedessem a sua expeclução e o 

liinite das suas precisões, elle as mais das vezes dissi­

paria es.te exced<:!n te . da producçã~ an les do que Yê-lo 

passar às mãos de pessoas estranhas às suas affeições., e 
talvez oppostas aos seos interê;;~es. 

170. P. Em qne. differc a proprir·dade terri,orial ~e 
outra qualquer esperie de propriedade? 

· R . Em que o territorio ou terreno d'onde ella derivél; 

o seo nome fuz parte iualienaval do pat.·imonio da nas~ão ~ 

que so o confia ao denominado proprie!ario para o cul­

tivar a bem dos iotm·êsses da mesma nação e d'elle 

p~'oprietario, debaixo de certªs co~dições; pois J~~ dq~ 
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fructos da cnllura que elle ha de haver a retribuição 

d' este seo Lrabalho. 

171. P. Quaes sam e~sas condições da transacção 

entre a nação e os proprietarios tcri·itoriues? 

R. Sam as seguintes : ,. que elles cultivarão, ou fa­

rão cultivar o terreno dehaxo da sua direcção on ins­

Jlecção, de modo que essa porção do te~re no nacional, . 

que lhes foi confiada, seja sempre devidamente aprovei­

tada;- 2• que velarão n:t consen·ação e, se lo•· pos­

sivel, no melhoramento do mesmo terreno; - 3• C]Ue 

lhes scrà livre a escolha, tan to dos ohjectos de cultura 

como dos meios C]Ue lhes parecerem o's mais adeq uados; 

- 4• que procurarão haver os capitaes que fôrem ne­

cessarios para esse fim; - s· que lhes pe•·tencerà a in­

teira propriedade dÇ>s produclos e educlos do teneno, 

tanto para o seo proprio usó como para satisfazer as 

despe a:. da cultura, conservação e melhoramento de 

predio. 

17 2. P. Não seria mais acertado dar ao po3suidor antes 

o nome de usofrucluario, visto que a propriedade do ter­

reno pertence à nação? 

Ê.. Não , porque sendo a~ ~ais das vezes inseparavel 

da cultura da terra o emprêgo de capi taes que, para 

as~im dizer, e identificam com a mesma terra e con­

stituem o predio, o culti vador, como dono que he 

d'cste capital incorporado no terreno, com justo titulo 

se denomina proprietar io territorial; mormente quando 

acontece, o f{lle he mui · l'reCJUCnte, que o alar do cà­

pital consolidado no- terreno excede consideravelmente 

o do mesmo terreno. 
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' 1·73·. P. Mas quando o possuidor do terreno ainda 

não começou a cultura nem. tem ~nJpregado algum ca­
pital, por. que titulo se pode chamar proprietario ?' 

R: Primeiramente pode ter compr,ado o tel'ieno in­
culto ao seo antepossuidor ( 1) ; como porem isso não he 

' mais do que um caso particulat·, cumpre remontar a 

conside~ações mais g·eraes e capazes de legitimar esta. 

sorte de transacç?es. Com effeito aquelle que propõe 
_ao propt·ielario actual comprar-lhe o seo predio por certo> 
preço, considera este empr'êgo do seo ~apitai como mais 
util do crue se o destinase a outro ramo de industria. Se 

acontece pois que d~ sua parte o proprietario do teneno 

(1) Quando na .seric dos seculos os t enenos fôram muitas ve­

llCS comfHad os e revendidos debaxo da garantia das leis, não pàde 

sçr a <[U esiãn o se isto se podia·fazer, mas sirn se se fez. A pri- , 

m eira venda lendo sido de boa [,; , pois que era legal, as que se 

sc•guira m não o fnl'am men os, e hoje, como cnião, os detentores 

não podem ser obrigados a desapossa•·-se <l'ellas, salvo sendo inclem- · 
nizados do capilal desembolsado para adquirir o. terreno que he 

para elles uma sorte de canção. O novo .JH·o pricta•·io nisso não. 
ptrdc nada, por que, '"eudeodo ÇJS s. os productos, faz entrar no prego 

da venda os inte;csses ou juros do ~apitai que desembols~ra na 
compra do terreno. He a sociedade quem supporla este encargo, e 

assim deve ser, por que tal hc a conscqu encia das màs lei.< que se 

tem ícilo em seo·nome, e a que ella concedeu a saoccão do seo con-. . 
sentimento, tanto menos equivoco quanto duron seculos. Este incon-

veniente J•Ot'cm deve acabar totalmente com a reforma do cocligo • 

. civil, onde as vennas dos hens territoriaes he de espPrar que serão 

reguladas pdos princípios ~r,ima estabelecidos, a sa]Jer : ·que não se 

r pi!gue ao proprietario que sahe senão o valor dos capitaes qnc 

prov"r ter dcsembolsarlo, seja como justo prêço por 'que o predio 

foi comprado, seja por bemfátorias com qÜe ~e lhe tenha aumen-
tado o valor. ; J 

·-· ~~----------~------~ 
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espera tirar melhor partido do capital que se lhe offc­

rece em tràea, abandonando os seos projectos de agri­

cultura por outra empresa, ambos ham de ganhar nesta 

transacção, suppondo que calculàram bem os seos· in­

terêsses, e sem que a socied~de nisso possa perder. 
174. P. Se acontecesse ·que o proprietario fosse ne­

gligente em cultiva~, fazer cultivar, ou arrendar o ter-· 

r.eno de que està de pos e, ou cultiva-lo de um modo 

inconveniente para o estado, este nãó terà direito para • intervir, ja obrigando o proprietario a utilisar como 

cumpre o terreno, e ja para o expropriar? 
R. Em todos os paizes a propriedade territorial que 

consiste em matas ou minas he subjeita a uma legis­

lação que lhe regula o uso, de modo que os proprie-
- tarios não saro senhores absolutos . .À.utoridades incum­

Lidas das respectivas administrações saro revestidas do 
poder ue constranger os proprietarios ou seos procura­
dores , não sà a cultivar, mas a cultivar de um modo 

conveniente o predio de que saro possuidores. 

He verdade que muitas vezes se tem levado ao ex­

cesso essa intervenção do ·poder; mas isso não he mais 

· do que actos abusivos, entretanto que he incontestavel 

o direito que tem a sociedade de constranger os _cida­

dãos ao cumprimento das condições com que se lhes 

confiàra uma parte do patrimonio nacional. 

Mas tamben~ he certo que a difficuldade de fazer effec­
tivo o exercicio d'esle direito quanto às propriedades 
agrícolas foi causa de que a leg.islação em toda a parte 

tenha deixado muito maior latitude aos propriet.arios 

· d'estes predios. Entretanto em toda a parte se te~ sen-
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tido a necessidade de prover spbre este ohjecto, e nãe 

ha paiz. onde não exista uma legislação IDíliS ou menos 

completa a este respeito. 

Assim deve-se considerar como geralmente reconheci-

. do, o direito que tem a soeiedade para constrangt>r os pro­

prictarios a cultivarem como convem os sebs terrenos, 

direitg que 'se extende ate à e.xpropriação, uma vez 

qu·e a~ autot'·idades incumb:das d'esta ipspeeção te11ham 

per:d·ido a esperança Je os. fi.tzerem entrar no seo dever, 

•e salvas as inde"nuüsações que tiverem l.ogar. Por con­

seguinte, ou. se tracte de matas e minas, de terreuos agri..: . 
eolas, ou de qualquer outra especie ele propriedade ter­

ritorial, a questã9 pé!r·a o legislador não he' saber se tem 

direito para subjeitar os proprietarios a leis que regu-' 

lem á cultura e g·ranGeio , mas como devem ser conce" 

Lidas as leis dest inadas a obter dos proprietarios o cum­

p.rimentó das coüdi<;:ões cbm que essa quali<.lade lhes for 

conferida. 
1 'i 5. P. Pode-se estabelecer sobre este objecte algun·s· 

princ1 pios? . 

. ·R. Como a difficuldade não provem senão dos abusos 

q~e as uutoriclacles incumbidas de vigiar nas diversas 

sortes da cultur·a territorial poderiam commeller em de .. 

trimento do proprietario, todas as garantias a qQe este' 

tem direito corisistern nã. organisação das juntas adrni-' 

· nislrariva~ d 'arrricullu_l'a e das minas, ass<jm corno dos · 

trihun,ae:; de j ustít;a peraule QS quaes hall11 cde ser levados, , 

os rc,:spect.i vos recurso5, . 

Nas ooufcre.ncias desliriadas á trae!:tat· no poder jndi._ 
ciul a -sim c~Hno do dese.llv,olwi1nent0: "das,_)a!IJl'ribuidáes'"' 

-...;.- • ""' '"' - M '-' / .). :) 
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das · ditas junlas adminis1ralÍ11as ~ exporemos os prin­

cípios que nos parecem mais proprios para servir de 

o base a esta parte da lrgislação. 

· 176. P. Q~aes seriam os direit'()s e devêres do pro­

prietar.io que arrendasse o predio em vez de C? cultivar por 

sua conta? · 

· R . Os· seos devêres, tanto a bem de seos interêsses,. 

como dos da nac;ão, ser iam exercer uma justa vigilancia 

para que a proprjedade não seja deteriorada. Os seos 

direitos consistem em pe~ceber uma renda, ~ue lhe deve ' 

ser pa-~a pelo retJcleiro. 

Nos fallamos aqui dos direitos e devêres provenientes 

do contracto de locacão entendido na sua maior genera­

lidade, pois bem se sabe qne cada uma .das p1,1rtes con­

trahentes pode pôr uma {\"t1ande variedade de coo·dições. 

177. P. Qual he a base em que de,·e assel1lar a 
renda que o proprielario pode exigir do lócatario ou 
rendeiro? · 

R. A renda a que o proprietal'io tem direito com­

põe-se de dua5 parte~, a saber : 1" dos juros, que 

em qui!lidade do.:: capitali:.ta lhe pertencem pelos capi­

taes qu~ desemhoJsou na compra do terreno, ou no 

grangeio do predio;- 2" de uma remuneração pela vi­
gilancia (1ue "de,·e exercer na qualidade de mandatario 

da. sociedade'· e couservador ou administrador da parte 
do pnlrimonio nat:ional que lhe foi confiada. 

1 ;8. P . Essa remunet:ação não vae on.erar demasiado 

o rendeiro, quaudo elle por seo ·pres~imo e probidade 

Qfferecer uma garantia sullitií.wte à soniedltde. 

R. Não ha duvicl.a,; e por isso. quamlQ no seo tilulo:d~ 
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(,l_rrendamento não lHt algunw clausuh. em contrario, ·elle 

pode. propô r ao propriet<:rio a opção de tornar a receber 
o preclio , ou de lh'o ceder recebendo a im portancia 

das despesas, ja pelo justo preço da co~pra, ja pelas 

~em feitorias que ti ver feito .i e as autoridades ~ompe­
tenles devem vigiar em que q proprietario, no caso de 

prefe!'Ír retomar o predio , o cuhive , ou l'aça · enlli­
''ar tam utilmente como o fazia. o locatario cujo offereci­

menlo rejeitou. Mas no caso de acceÍliir a proposi9ão do 
loca ta rio, deverà ser lhe concédida uma renda vitali­

cia a titulo do lucro cessante, isto he, da rcmunerat;ão· 

que deixa,- de . receber . 
. 17g. P. Essa renda vitalica, accrcscentada a-os juros 

do capital que . o rendeiro lhe tiver pago, não virà 

a ser o mesmo que o aluguel de que se queri<: resgatar? 

. R. Ha·uma grande differeaça entre esses dois . casos, 

e toda a ft~vor do rendeiro, sem offender os legitimas iu­

terêsses do proprietario, pois em quanto este conserva a 
livre d-isposição do predio, procura fazer 'subir a renda 
quanto lhe he possível. Om o numero dos rendeiros 
sendo mais consideravel do que o dos proprietario:;, e a 

sua situação muito mais precaria, a taxa da renda tende 

sempre a subir com g_rave det1 imento dós rendeiros e 
dos consumidores sobre quem em' ultima analy:;e recahe 

todo o augmento ho preço dos generos. Por outro lado o 

augmento de preço dos generos, diminuindo o consumo 

~'elles' começa por desanimar os rendeiros' e acaba por 
aniq-uilar a_ indnstria . . 

Mas desde que o rendeiro se ti,·er resgatado, mediante 

~ contracto de que - t~mos :fall~do, os juros do capital 
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pago ao·proprietario , assim como a renda vitalícia, vem 

a ser uma despesa iõVãriave , o que he ja para elle uma 

Brande vantagem. 
Nos veremos nas conferencias relativas às. juntas 

d' agric11llura, mil Ias_, e outros ramos de industria, que, 

segundo o nosso plano deorganisação administrativa, per: 

tence ao thesouro publico pagar essas rendas vitalícias : 

o que, aliviando o rend~iro, assegura o antigo proprie­

tario, sem crue o thesoiro corra algum perigo, pois que ao 

mesmo tempo lhe asseguramos os meios do seo embolso. 

180. P. E quaes sam as vantagens d'essas diversas 
disposições? . 

R. As vantagens sam tam importantes como faceis de 
comprehender. 

' Nos ja fizemos notar que por esse meio se impedia 

a tendencia, alias inevitavel, que tem a renda para 
subir. 

M[!s; qualquer que seja a taxa, sempreha de necessaria .. 

mente pesar sobre o consumidor, por que o rendeiro 

ohrigndo a. pagar a sua importancia ao proprietario não 

. potle have-la senão do producto da venda dos seos glne­

ros, em quanto, vimlo a ser elle mesmo proprielario, pode 1 

contentar-se com um menor lucro para ler a prefereucia 
no mercaJo. 

181. P. lVIas se o proprietario, recebendo o valor dos 

capitaes que .empre5ou no terreno, IJão cmJtimia a_ . 

fazer algum serviço, que direito pode ter a essa renda 
vitalícia ? . 

R. O proprietari(}, até ao momento em que con­

cluio o conb'acto de cessão díl propriedade ,. desfructava 
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legalmente esta parte da renda, que rorrespondia à re­

munel'ação da sua inspec~ão. A suppressão cl'e~ta remu­

neração col'lverle-se em proveito tanto do rendeiro como 

da socie?ade. He um emprêgo publico que se supprime 

por desnecessario, mas não se concedendo nenhuma in'" 
demnisnçào a esse funcciónario apo:;entado, isto he ao 
antigo propdetario, todo o sacri6cio fil'aria da sua parte, 

e todo o lurro da parte da nação, o que seria uma 

grave injustiça ; pois não se pode assaz repelir que o 

justo não he o qne convem ao maior numero, mas sim 

o que prodl:iz o maior bem possivel de toda a nação 

em gertd _, e de cada um de seos 111embros em parti­

cular (1). 

l Fo ta addicional. "' 

A propriedade territorial que, como dicemos, não con­

siste só mente no solo, ma~ comprebende tod_as as prôduc­
çõés espontauéas da natnreza, na o•·igem de C)nalquer asso­
siação de homens que se estabeleçam e1~1 um paiz , não 

pertence mais a um do que a outro em pa rti cul~ r, mas sim 

;t toda a communidade em geral. Como porem não era 

possível félzer _uma Jistribuição elo territorio entre todos 

elles, Joi .preciso 'cõnvir elll que fossem designados uns in­

dividuas, que com o titulo ele proprietarios se incumbissem 
de dirigir os trabalhos, ja d a aG~·i c ultu ra, ja da· m ineraçào, 

cujos ramos se fôram successivamente multiplicando e 

dividindo, à medida que a nação se civili>av'a. 

(•) Droit pnhl.; I, p. ~;4 ,; "28"2.- Pr·oj . de 1. organ., I, p. xviij; 
p. 36; ar·t. r45, §§ 21 , ;.~:;~, ..._ P1·oj. de ref., art. 18 -36, 70, 7'• 
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Do resto dos cidadãos, uns se applicaram, debaxo da 

direcçao d'aqut•lles p• oprietarios, aos <.lifferentes misteres de 

agricultura e minas; e outros se ent•egnram às diversas 

artes e officios de que se compõe a industria nacional; e 

outros em fim se destinaram aos v a• i os ramos do serviço 
puUiro. 

D'esta rlistribuição elo trabalho entre as mencionadas clas­

ses •·estllta uma tacita convenção pela qual cada cidadão 

!Je visto obrigar-se a eeder aos seos concidadãos ~quelle 

prod11r to da sua industr ia que exceder ao seo p•·oprio con· 

sumo, uma vez que clles o haj ,,m mister, e lhe offereça1n 

em troca os vrodu<:tos de que elle mesmo possa carecer, e 

na quantia que livremente convencionarem . 

D'esta. convenção r!-'su l ta que os cidadãos bcumbidos 

pela communichde de dirigirem os trabalhos ~grico las (.e o 
mesmo se póde dizel' das 111inas) exercem em nome da na­

ção, isto h e , a bem de seos interesses, um dos mais impor­

tantes cargos pubJicos, e por l:iinto devem se•· cousiderados 

como funccionarios publicos 1:evestidos das att•·ibuiçoes pre­

cisas para que a sociedade cô1ha o fmcto cl 'esta instituição, 

e por isso mesmo derem ser subjeitos, bem como os outros 

funcionarios, a responderem na forma das leis, e perante as 

-competentes autoridades pelo desempenho d'esta sua com­

missão. 

Em quanto aos outros funciona rios pu blicos foram assi­

guados certo:; salat·ios para lhes serem pagos pela fazenda 

d~ estado, ao proprietario de terras e às pessoas emprega-

· elas debaxo da sua direcçao aLanclonou-se-lbe~ todo o pro­

du<:to da sua inclustria.com as condições seguintes : 1• que. 

os ditos proprietarios devem procnrar o mais a der] uado meio 

de apro\·eita1· as terras ; 2• que de,·em angariar os capitaes 

neccssarios para o costeame11t0 da cnltura que julgarem 
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conveniente emprehender; 3' q~1e devem procurat· venda 

e consumo aos productos da sua industria. 

Nã·o achando porem sempi·e os proprietaTios no producto 
de suas layras capitaes sufficientes para acoclirem ao cos­

teamento dos armes seeuintes, foi forçoso recorrêt-em a ca­

pitalislas que supprissem aquella falta, assegurando-lhes o_ 

paeamento de seo capital e j ut·os pelo produ do das m esmàs 

terras. 

Crescendo com o andar d~s tempos , taRtÓ a população 
como a cultura, foram os proprietarios obrigados a repartir 

~ntre um certo nun~ero de indivíduos, a c1ue em alsuns 
casos se tem dado o nome de feitores, a direcção imme­
diata dos trabal~10s, reservando para si a su_rremainspecção, 
e outras attribuições de maior importancia. 

"Acontecendo porem que muitos proprietarios não tinham 

capitaes proprios, nem os podiam obter por via d'empres­

timo, ou não se achavam dispostos a emprega-los no cos­

teamento da layoura , adoptaram. o_ expediente de aban­

donarem a cultura das suas terras a em presa rios, que 
para esse fim se lhe~ ofl'ereci:nu, e a que se costuma dar o 
nome de rendeiros, com a condição de pagarem uma retri­

buição ao proprietario, e re~ervando este para si o direito de 

~nspecgão, que a bem de seos interesses, e da sociedade que. 

representa, lhe cumpre exercer pelo modo expresso no mn­
tJ:aclo de arrendamento ou, na falta de convenção, como em 

geral estiver determinado pelas leis }Jara casos semelhantes. 
Er~ natural que o rendeiro, por isso que se e~1carrega~~ 

de p romptificar os caheclaes necessarios para a cultura do 

terreno, quizesse ter uma. certa latitude na escolha dos ob­

jectos d'esta cultura , mas sobre tudo a plena· disposição 
dos seos pi'Oductos, a fim de não depender de pessoa alguma 

o bom resultado de ·sua empresa. 
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-Como porem os pormenores d'esta administração, logo 

ciUe e lia excedesse certos limites, não podiam permittir ao 
1 

rendeiro (e o mesmo dizemos do proprieta1·io que cultiva 

as proprias terras) procurar extrélcção por miudo aos pro­
d_uctos da su.à lavra, foi necessaria a intervenção de pes­

soas que, tomando por troca ou compra a dinheiro de 
contado, a credito, ou em fi.rrt por forma de sociedade,· 

aquelles product?s, os levasse ui. aos mercado5 Ónde porj unto 
ou por miudo lhes podessem dar extracção. A estes agen­

tes do consumo tem-se dado o nome de commerciarttes. 

:Mas das prouucções d'agricultura, etc., umas sam. destina­

das para a subsistencia, outràs para ovestuario, outras para a 
habitação do homem, ·e todas geralmente para alimentarem 
como materras primeiras as diversas a1·tes deslinadas a satis­
fazer a immensa variedade de precisões do mesmo l10mem . 

Por uma parte todas estas classes, que havemos consi­
derado como immediata mente int..: ressadas na boa adminis­
tração, e na prosperidade da agricultura, necessitam de que 
-as instituições sociaes lhes assegurem a manutenção dos di­
reitos que a cada uma d'ellas, e aos indi,•iduos que as 

compoem, }>Ossam competir, reprimindo os ataques dos mal 

intencionados, e obrigando cada Ulll ao exacto cump ri­

mento dos seos devet·es. 

Por outra parte, sendo muitos os obstaculos que acci­
dentes nat.uraes, sPgundo os diversos climas e localidades, 

costumam oppõr aos progresns da agricultum, obstaculos 
frequentemente de tal magnitude, qu xcedem muito as 

~orças, não so ele cada particular, mas de muitos parlJcularcs 
reunidos, cumpre que o governo consagre um especial cu\­
dado a todos esses dj,Tersosassumptos, que estabelecem entre 

a prosperidade agricola ·e as pessoas incumbidas d'estes di­

versos ramos de.administração tam intimas e tam impor-

7 
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tantes relações como as qne ligam entre si as dill"erentes 

çlasses q1.1e deixamos meucionaÇlas como propriamente in~ 

cumbirhs da agricultura. . 
1\euopilando pois tudo quanto fica dito, resulta ha,·er · 

tres chtsscrs .de cidadãos, que se devem considerar como 

tn~mec\iatos productores no ramo da ar;ricnltura, a saber; 

1" ~ dos proprietarios; 7.• a dos reudei 1 os; 3. a dos opera­

rios ou traballmdoni!s. !VIa~ alem d'estas ha outras lres elas~ 

ses f que com aquellas cooperam. med.iata mas efficazmente 

para esta sorte de producções, a. saber : ,. a dos capita­

listas; 2" a dos negociantes; 3• a dos funcc;ionarios publiros, 

na forma sobremen~:ionac!.a; c finalmente temos a classe dos 

artifires, que, posto que se não possam considerai· eomó 

producto res directos em agricultura, tod.1via a · sua ihdus­

tria de tal modq depe11de de r1ue esta lhes forueça as llla­

terias primeiras e os i11struu1entos, que vem por essa l'a-ao 

a se1· tão directamente interessados na sua prosperidade 

como' os próprios agricultores. 

A primeira con~equenaia que se deduz d'esta clivisã'o 

das classes mals ou monos i'mmed.intamentc emptlnhadjiS 

no apí·oveitaH~ento da P''OJ.lrieclade a{Ficola he que 0 l~ro­

duct.o hrutq de cada a uno, 3hal id[!S :1s semen tos desti111 das 

pa1·a a reproducção cl0 anno Sl'guiutc, se cleve reparlir ,ep'l 

seis distinctos q~1inLoes, a saber • 1 o o sa.lari0 tlos ~rahal!Ja­

dores OU Opl~rarios j 2° O juro dos capitalistas r :i)o o benef;it'iO 

dós rendeiros; 4" a com missão dos negociantes ; $0 a renda ' 

do proprietario i 6o O!i iuqJOstos do goremo. 

Se <l'estes seis quinhões separarmos o salario dos ti·alJa~ 

lhadot·es; e os impostos do g<;n•erno, os quatro restantes 

constituem a proprieda•le do se~1l10rio efn f!ua.ntQ este 1•eu~1ir 

ás quatro qualidades de propr(e.tario' de capitalista' a __ e 

renc;leiro, e de negociante ; e tal he o p.~nta d~ - vista çm 
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que o havemos contemplado na origem da sociedaLle. 

Pur tanto n1~s ta primeira h ypotb ese a propriedade do 

senl10rio de uma te rra be comp lexa, por qunnlO, sem l'a llar 

a .. qualidade de inspector do aproveit:llncnto do respecti\'0 

solo, pois c1ue essa suppõe a e:-istencia de um rendeiro SO• 

bre que c \l a se exe rcite, re~ta-llle : 1 • a proprieclnde do 

capital que elle h oun!r empre(pdo no costea me1~to da 
mesma ter1a; :>.•a do capital com c1ue, alem do protlucto 

da terra, elle alimentar o Biro do seo commercio; 3• a do 

producto liquido do seo trabalho, quer na qualidade de 

agricultor, quer ua Je negociante. 

DllaS sam por conseguin te as especies de cessões de que 

he susceptiye\ a propriedade territorial, a saber : 1" a do 

capital, ou dos luct·os do t·espeêti Yo comu1ercio ;. 2" a doca­

pital empregado e1n bemfeitorias da terra, ou dos seos 
correspondentes ·lucros. 

Todas as vlnes que o proprietario ar rentla a sua tena, 

como m:ima suppozemos, nada mais fn do qne ceder ao 

rendeiro o caphal que, como lta pauto diz.iatn,ós, ellc hou­

ver empregado na Ú1esma terra , arroteando, cultiva11do, 

tahez cercando- a de seves, muros, ou valias, construindo 

nella edificios, ou fa1.endo qnaesqur r b em feitorias qne lhe 

aumentem o valo r. Tem por consesniute di reito a ex igir do 

rettdeiro o jut·o conesp011dente a esse c<~ pita!; e cot ~oo , pas­

sando a outms mãos a cultura da. terra que pela sociedade 

lhe fôra confiada, lhe corre oLrigação ele viciar sobt'e o 

aprovei tamento da mesma terra, cotno temos dito, tam• 

bem por e~te titulo llt e cmnprc exigir do re ndl~ iro uma re tri~ 
buição cuja quantia, Lem como a elo juro de que l.ta pouca 

fallav.•mos, de,·e ficar dependente da ron..-enção que clles­
entre si livremente fizerem; e a sonuna d.'estes d:ois,ar tigos be' 
o que se chama renda, 

• 
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SEXTA CONFERENCIA . 

Dos direitos e podé!res politicos. 

A omaipoteneia be o attributo euentiat 

de todo:. 0 3 podêrcs politicoa. A lei do 

ju:s. to hc o seo unico limitt:. 

182. P. Quaes sam os potlêres políticos? 

R : Os poderes politicos, essencialmente clistinctos e in­

dependentes, sam cinco, ~ saber : o eleitoral~ o legisla­

tivo, o judicial, o e.x eclllivo, e o conservador. 

183. P. Qual he a origem dos podêres políticos? 

R. H e a co Ilação do mandato ou delegação ~acionai. . 

1 84. P. Em que consiste a delegação nacional? 

B. No aCLo pelo .qual ao cidadão se confere a facul­

dade d'exercer em nome da nação ce1"las funcções, a que 

se deu o nome de direitos, ou poderes políticos (1). 

1 85. P. Em _que sentido se diz que estas funcções 

se exercem em nome da nação ?· 

(•) Quando se tracta dos direitos poliLicos a palavra. direito não 

tem iot~iramcn te o mes mo sc ·ntido que qcwnc1o se lntcla dos direito3 

civis, p ois neste srgnudo st·nlido denota vantagc·ns 'lUC sa m pro­

"('I'Ía e direclamcntc da pessou que cxert e (•sses din·it<•s, em <Juan to os 

d ireitos poiiLicos se exercem a bem do interesse !:f'ral da oriedade, 

e não tl'uquell~.quc cstà rcv ,.s tidu clo cargo on emprêgo publico, sal·­

-voiodi•ecta e secundariaro ,.ntc como membro da sociedacl.c, pois 

como tal 11~rticipa neccssariumcnte llas vantagtms de tocla a com­

munidóide, 
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R. E ' ta he a phrase adoptada pelós jurisc~mmltos 
.fallantlo dos procurádores incumbidos por um cidadãp 

de tractar dos seos nP.gocios pat ticulares. Mas. he certo 
que ella precisa de ser explica ela, porque de ier sido 
mal definida se tem seguido n~o poucas vezes· graves 
inconvenientes. Cumpre por. tan.to se fiq1.1e na intelli-. 
gencia de qne, quaqdo se diz que o procurador obra em 

nome de seo constituiu te, quet·-se dizer que elle 'obra a 
bem dos interesses d'este. 

186. P. E ha alguma differerrça entre um procura­

dor particular' e o manuatar-io da nação? 
R~ Em geral não ha nenhuma, porque ·o mandatar!o 

da nação representa os interesse d"esta, bem como todo 

o procurador representa os interesses do seo consti­
tuinte (1 ). Cumpre porem fazer . uri1a importante obser-

(1) Nos dizemos que o procurador ,.epresenta os interesses do seo 

constituinte, bem qne algnns puhli cistas e jurisc<'nsullos dizem 

com mais conci,ão q ne elle representa o seo constituinte. Nesta 

mesma conci~ão c~t.l o vicio. ToJos sabem <JUP a r•alavra r•p•·esentar 

tem dois senli,lus, a saber: um acli••o , e nutro pura m~nte pnssivo. 

No primeiro sentido he reprP.sentantP de a!gu e. m a<tuclle qn" a bem 

dos intere sses do r evrcsentado faz o qne ellc . mesmo tcna feito se 

não cstive~se impedido J>Or alguma causa, e isto ou para preencher 

algum dever, ou para cons~guir o cumprimt·nto d e :olj;ant direito, 
isto L~, o cun•primento de obrigações com ~lle cont•·ahidas por nm 

terceiro. He ~ ssim que um advogado representa no p•·imeiro se111iJo "• 
o seo diente perante um tribunal de jusliç:.~, e um embaxr~tbwre-

preseuta no outro sentido o sco soberano em uma côrtc est•·augeira, 

em quanto r ecebe as h onras que não •am dirigidas a elle, inas sim 

àqudle porqu em alli se ac ha acreditado. 

'faqtd em um como em outro caso, ou se cumpram devêres1 ou 56 
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vação, e vem a ser : qne o procuráUOI' part icula.r pode 

achar-~e em dois casos diff1~ rentes, ou de represen.tíü: um 

comtilt\inte cnp<lz de lhe daP in s ti~ Ll CÇÕes , ou um inca paz 

d'i:;so por ser id io.La, dest itui do de conhecimen tos esp.~­

ciaes, menor, ou em fim ausente. 

O mnnda tario da nação acha-se necessariamente no 

segundo d'aquelll's dois rasos, pois a maior parte dos mo­

radores Je um paiz por alguma das mencionad as causas 

està na im possi biliJade de dar iustrucções ao seo man­

da la rio com mum. 

187. P. Mas de rendo os eleitores conhecer ao menos 

as qualidades' que se requerem, por exemplo , para ser 

deputado no congresso naciona l , não estar iam no caso 

de da1' instrucções a esse deputado s.obre o obj ccto da 

sua ruissão? 
R. Se se tractasse soment e de alguns eleitores, não 

ha -du vida que se encon trariam mui capazes de da.­
l'em boas instrucçôes aos deputados. Mas aqui 'não se 

,· 

)11'omnva e accei lc a snli$f,ção devida a nlgnm <l i rei to, r.ão se faz 

mais do que tractar a bem Jos intcrêsscs da pessoa que se r.liz r~­
I"'''S<' n t:ula. 

Se o~ juriscon sultos 'ti vess~m a\·:oliaclo a imporfancia d' cs ta ob­

serva çãn, l<· ria 01 concluído scon h c> i 1 ar 'l''c a .i urisprud cncia da n prc­

S<'IIIa<;ão não potl e SCI' 01111·3 <[lle a do lllJnd :ol o. Quando se II':ICiasse 

de úxar os direi tos e os dcl'!~ r·es dos mandalar·io~ ou rcprcsenlantcs 

<ruacS!(\II'r qn c s~j am , h e na n" t ur•·za dos i.ntcrê;scs '("C se ,].,v,, m 

:prnc ura t· ns motivos; mas perdend o .J e visla cs l a idl-a Iam f Í'rnplcs 

o•• ornmillin ,lv a palavn. interesses , e conscrvantlu a de pes·son, 

cair~ m Prn ~raves erros, morrn cntc quando t1 ·ac: laram de clir~ilo 

cnn slilncional , c d os di reitos c devêrcs dos al)ent€S diplomalicos, 

como iremos moslnmJo. 
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tracta sbmente dé algunS., tr~cta-se de todos _os eleitores, 

C O maior número não . o· !Je Í"capaz de dar Ínsti'Ul'CÓCS 

sobre os assumptos mais simples, mas até mesmo de 

formnr uma id ea clara dos _menos complicados. Se-se ad­

mitti - e Q systema de dat' instrucções aos deputados, de­

vendo ellas ser aprovadas por maiot ia dos rotos, srauir­

se-hia qne os deputados deveriam proceder, não SE't)Unclp 

as' suas luzes, nem mesmo sPgunclo as opiniões do pe­

queno numero de eleitores que se suppoz serem mais 

capazes, mas segundo o voto de uma pluralidade reco­

nhecida incapaz· de vo tar no conaresso com conhecimento 

de causa. 

t8S. P. Os eleitores que se ju1gassem improprios 

para dar instruc~ões ao deputado não poderiam escolher 

eulre si quem fosse capaz de as dar? 

'R. Nos acabamos de responde•· a es ta pergunta qnando 

observàmos, que o que fos_e deliberado pol'essacommis5ão 

não se poderia considerar . enão como opinião da maio­

ria de seos membros, isto he, de um peCJueno ttumero 

d'eleilores, que dariam a lei aos deputado:. reconhrcidos 

por elles mesmos como os mais ca-pazes entre todos os 

elegi\'eis. 

Como representante da naç~o G deputad0 he chamado 

·para. susten tar os in.terê ses geraes, não 5egundo a parti­

ticular opi11ião de taes ou taes indivíduos, mas tmir.a­

men te sPg<~n do a inspi1 açã·o da sua consciencia, por isso 

mesmo que elle não he o deputado dos clei:LoFes, m~s 

sim o deputado da nação. 

1 Sg . P . Se os eleitores tem direito para continuar ou 

revogar ao deputado o seo mandate nas elei~ôes· ud.te-
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riorcs 1 não o terão para ·lhe i·ndicar · anticipadamente 

como (<tle deve procedet' para conseguir a sua approvação? 

R. Muitas vezes bas~a o simp1es bom senso para re-

. conhecer pelo resultado se o deputado seiube corres­

ponuer à confiança dos eleitores. lVIas não basta isso para 

lhe poder determinar d 'antemão como elle se deve com· 

porta't, na gerenciados inter~sses na~ionaes. Para o poder 

fazer seria mister que todos os eleitores conhecessem 

como d~veriam ser representados aquelles interêsses, e 

isso não he dado ,a todos. 

190. P .. Não deveria ser excepção a essa regra geral 

o caso e~1 que se tractasse de fazer alterações na con.s ~. 
tituição do estado? 

R. Não, porque nesse, ·como em qua1quer outro caso, 

demomlt à mos h a pouço que as pessoas capazes de confe­

rirem instrucções, e ainda mesmo de decidirem se con­

vem ou não fazer ai terações na constituição' reduzen1-se 

a um numero de indivíduos tanto men0r quanto essas 

questões estam fora do alcanre da maior parte dos elei­
·tores, e por isso com mais forte rasão lhes he applicavel 

o que dicemos no numero anteeedenle. 

Teme-~ e que h'?mens escolhidos como os mais capazes 

façam mudan·ças inoppot'lunas na .constituição, e o meio 

que se propõe para prevenir esse inconveniente he re­

ferir-se à decisão dos menos capazes ! Isto he, a maioria 

dos eleitores incapazes de emillirem uma opinião nos 11e- · 

gocios mais ordinarios, deve decidir, antes de toda.adis-· 

· ·· cussão, se os mais habeis devem ou não ventilar as ques~ 

tões mais arduas de dit eito puhlico , taes por exemplo 

como a forma do· governo ~ais conveniente, ou a pe~-
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soa mais apta para se collocar à frente do governo. 

191. P. Sendo os deputados ao congresso legislativo 

meros orgãos da vontade nacional, como podem elles 

conhece-la se não fôr por via de instrucções dos eleitores 

unicos cidadãos activos , e por tanto os unicos in di vi­
duos. que podem mani festar· uma vontade? 

R. Esse argumento lahora em equívocos, que cumpre 

·eliminar. Por tanto notaremos 1 • que os cidadãos a c ti vos 

sam os nnicos que podem manifestar uma vontade i mas h e 

sà nos casos em que se tracta de exercer algum dos podê­

res políticos, e precisamente quanto ao assumplo d'esses 

poderes; - 2" que não se pode dar o nome de Yontade 

nacional senão àcruella que fôr cómmum a todos os cid~­

dãos capazes não so de manifestar, mas de ter, uma von­
tade, pois he da vontade em si mesma e não da sua manifes­

tação, que aqui se tracta i - 3• que a unica vontade que 
a respeito da lei pode ser commum a todos os cidadãos 

ac:tivos e não activos, doutos e não doutos, he o con­

sentimento que cada individúo presta à lei pela convieção 

de que ella convem aos seos, e talvez aos publicas in te-. 
resses. 

D'estas reflexões segue-se, que a respeito da lei não 

pode haver uma vontade geral ou nacional anterior à 
mesma lei, pois ninguem pode consentir, ou querer o 

que ainda não conhece nem existe. Alguns dos eleitores 

podem concordar em que se faça uma certa lei, mas 

isso não he mais do que a vontade d'esses eleitores, como 

dieemos num. 188, nem mesmo he a vontade de todos 

os eleitores, e muito menos a vontade nacional. 

Ora não sendo a vontade geral senão o consentimento 
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prestado pela nação à lei derois ele feita e conhecida, 

seg!te-se que o congresso naciona 1, ou os depula.dos 
I 

que o compoeg1, so são orgãos da vontade gen\1 em 

quanto exprimem uma vontade que se presume .virà 

a ~:onsec-uir o consentimeJ)tO Ja nação . 

.Assim o consentimcnlo e:xpres 1o de uns no <1cto da 

votação, LacÍlo Jos outros pelo facto ua obediencia, he 

o que na re:1lidade constitue o que se chama vontade 

nacioun 1. 

19.2. P. Em que consiste a dislincção . dos pod8res 
polilicos? 

R. Nos começaremos pelos princípios que servem 

para distinguir os podcn·s em Geral, afim de fazer de­

pois applicação aos podêres polit ·cos em particnlar. 

Ora não sendo os poderes senão mandatos, he na ju-· 

risprudencia do mandato que havemos de procmar os 

principias CJUe servem para disti·nguis· os poderes. 

Ja dicemos num. 1So qne o fim d.e todo 0 manclata 

he repre;enlar certas ordens de interêsses. D'aCJllisegue­

se que a diversidade dos munda!os não pude provir se­

não da diversidade dos interêsses que o mandaLario he 

chamado a r'preseular. Toda a <')Uestão se reduz pois a 

saber em q-uantas sortes se devem dividir os ·inlerêsses 

para ser'em bem representados. 

Considerando a questão debaxo cl'este ponto de vista, 

· a I:csolução torna-se faeil, por que he evidente, por uma 

parte, que deYem dar lór;nr a outi'Os tantos mandatos dis­

tinctos aquelles interesses qne pedirem cada um diffe­

rente"especialidade de conhecimentos; e por outra parte 

que tambem devem ::.er commettidos a differenles manda-
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ta rios os interêsses perlenr.enles a diycrsas pessoas, e 

que possam achar-se em couAicto . 
. 1 g3. P . Qual he pois a base sobre que assenta a dis­

tinrção dos poderes políticos? 
R. Refledindo sobre a natureza dos diversos poderes 

políticos, de que fizemos menção nurri . 182, acha-se que 

não se pode confiar o exercício de do :s d'esses pod~res 

'iiãSíia plelll.l wlc: a um mesmo incliviU,uo physieo 'ou mo­

ral sem offender as liberdades puulicas. 

I9Í· P. D'onde vem esse perigo às libet>dades pu­

blic.as? 

R. He que c.ada um dos cinco ppdêres políticos de 

que fulliunos num. 182 sendo parlícularmenle destinado 
a fiscalizar o procedimento dos agentes dos outros po­
deres a fim de occorrer a qualquer abuso, pela fi)l'ma 
qu~ se dirà quando Lractarmos do poder cousc~rvador, 

~la garantia lor nar-sc-hi ·• illusoria, se dois poderes fos. 
sem e~erci:dos na sua plenitude pelo mesmo individuo. 

lg5. P . . E porque deixa de ser ill~soria essa garan­

tia quand~ o mesmo iudivid.uo não exerce os. dois podê­

res na sua pler ÍllLde? 

B. He porque, uma vez que o emprer,ado não cxer·ce· 
Q ppder por s~ so, ~ pe~soa ou pessoas que oom elle con-: 

. correm no exercício d'esse mesmo poder sam interessa­

das em se oppôr aos ahusos que elle quizesse commeller, • 

e por tanto Yem a Yerificar-se a ga,r;~nbia de qu.e fallà.-

mos no nu-!'flero aA~eceder-l·~e. . • 
196. P . O CJ'le qut:r uizer que os podêres sum i11de-

pendcutes ·f' ntre si? ~ 

R. He que os agentes de um n'ão devem d~n~~ç 

o 
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dos agentes do outro, nem quanto à sua nomeação, con­

servação, ou promoção, n~m quanto à validade dos seos 

aclos. Todavia pol'em não se deve confundir a indepen­

cia com a irresponsabilidade (1). 
I 9 7. P . E em que differe a irresponsabilidade da 

independencia ? 
l· R . Os empregados puhlicos estam subjeitos a duàs es-

pecies de responsabilidade, a saber uma legal~ e outra 

moral . 

1 gS .. P.. Como se verifica a responsabiladade legal? 

R. Quando o funccio nario he chamado a dar a rasão .do 

seo .comportamento no exercício do seo emprêgo perante 

as autoridades revestidas de jurisdicção contenciosa ou 

volunlari~, ou perante o tribunal da opinião publica. 

I-99· P. Quando se verifica a responsabilidade pe­

rante as autoridades revestidas de jnrisdicção voluntaria? 

R . Esta responsabilidade verifica-se por dois inodos 

a saber : I
0 todns as vezes que o chefe de qunlquer dns 

repartições do po?er executivo argue·, suspende, ou .de­
mil te algum dos seos subalternos; 2° quando um em­

pregado de qualquer dos outros poderes poliLicos he 

e~amado perante as _ respectivas autoridades para satis­

fazer . a alguma arguição sobre o. desempenho do seo 

cargo. 

200. P~ Como se verifica a responsabilidade no tri­

brw~l da opi11ião pubhca? 

(t) Droit publ. I, p. n, ~'J, n3, '74• 36~, 4to . .....: Proj. ne 1. 
organ., I, p. 16, art. 7'• ttS, etart. 11, p.33, art . 11j.6 § tr; 
p. I36;ar·t. I63-r6g; II,p. 6,g,85, liO,:;~t''j·-Proj. dercf., 

a·rf. 7:1-.1 :~o. 
. . 
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R. No acto das eleicões annuaes, em que todo!) os 

·empregados publicas devem "Ser submettidos ao voto dos 

respectivos eleitores, .para estes decidirtm se ham de; ou. 

não , ser conservados em seos cargos ; e hem assim se d~ 

vem , ou não , ser promovidos a alguma graduação ou 

emprêgo. 

o 

· 20 r. P. Como se verifica a respor bilidade moral? 
R. A responsabilidade moral, ou como tambem se 

diz, de conscieucia, consiste em cada um estar suhjeito a 

que o seo procedimento seja approvado ou reprovado por 

quaesquer pessoas capazes de o avaliarem com conheci­

IIlGnto de causa; responsabilidade inherente ã. todo o acto 

humano, e de que ninguem he, nem pode ser exempto. 
202. P. Como se podem fazer effectivas as diversas; 

sortes de responsabilidade legal? 

R. Niuguem deve ser chamado à responsabilidade ~e~ 
não quando se constituir suspeito de abuso de poder por-­

factos mais ou menos -averignados, e dirigidos contra 
~ , 

direitos individuaes de~algum cidadão, ou ~contra o pa~ 

trimonio nacional, ou contra as liberdades publicas e a 

constituição do estado. 

No primeiro caso as leis constitutivas devem offerecer 

a cada cidadão as maiores facilidades para perseguir, e 

fazer perseg11ir perante os tribunaes de justiça, e por 

intervenção do rninisterio publico, .os fwwcionarios de 

qualquer graduação que sejam, no caso de pouer for­

líl.ar contm elles justas queixas. 

Nas conferencias que destinamos para cada um dos 

podêres. politicos indicaremos os meios que nos pare­

c~m mais proprios para esse fim. 
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Quanto aos factos dirigiJos contra. o patrimonio na­

cional, o systema de arrecadação da fazenda, q1,1e adran!e 

desenvolveremos, assegura que nem o (;t,•or, nem a in~ 

triga, ham de subtrait· as dilapidações de fazenda publica 

à vindicla das leis. 

Relatiramenle aos crimes puhlicos que os al-tos fnnc."' 

cionarios possam meHer, c ora commeltem impune­

mente, nos proporemos nas subsequentes confere11cias 

tres meios cuja reunião nos parere· lirar, 1nnto aos pri­

meiros como aos ulümos empregados publicas, toda a 

esperança ele illudir a responsabilidade legal em que 

possam haver incorrido. 

~:w3. P. E não poderia desde ja dar- se alfjnma idea 

d'esses· meios? 

R. He difficil dar uma idea assaz rlara, maS' não 

serà imítil dizer que o primeiro 1;;eio consiste em fuzer 

responsavel cumuhtlivamente com . cada empregado· 

publico nm c;erto numero de outros funccionarios, a q-uem 
não pos,am interessar os a.busos commcttidos por aquelle 

empregado, o que obrigar?! Lodos a uma ,-igihtncia con- ' 

stanle a fim de se prerenirem os abusos; e quando essa 

vigilancia po. a ser illudida, os que.assim sam correspon­

sa v eis lerão cuicla~lo em denunciar e persegui1· ' o cul­

pado. 
2.04. P. Qual he o segundo meio? 

R . He a creação de uma privativa mngistratura que, 

não tendo parte alsnma na administração, possa vir;ia~ 

com imparcialidade no procedime!:Lo de todos os em~ 

pt:.ega~os publicas, e promover a sua effecli va responsa.: 

biliJade sempre que fôr caso d'isst>. 
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2.oS. P. Qual he o tcrcr·iro mr>io? 

R. HE' o tribunal da opinião publ.ica, de que fallàmos 

num. 19?, e nos parece havet' organisado de modo que 

não · se podem recear os manejos da iniriga e da c.or­

rupçãn. l\os estabelecemos, como um dos mais impor­

tantes prit.lcipios do nGsso systema, q ue todos os Pmprega- ' 

dos publicas sem excepção alguma devem sersubjeitoscm 

cada annoà pron das eleições nacionae , de maneira que, 

pondo cada emprC'gado ao abrigo das in trigas de partiúo, 

nos enln•gamos à deci;;ão do grande jury naciona l~ corn­

postu de todõs os cleitorr·s, recompensa r, remover, ou 

conservar nos emprrgos os re~pecli\·os cidadãos, segundo 

cada eleitor, sem consultar senã0·a sua conscicncia, jul­

gar mais conforme ao> iu terêsses geraes do es tado. · 

Os meios que propomos para imprimir nos ti·a balhós' 

• d'este grandejury um mo,·imeu to prompto e a abrigo da 

influencia de partido·, no parece re olver o problema 

tam it~portanle cnmo difl1cil da ct eaç5o de uma autori­

dade suprema e irrecus~\\·el, a que se pode dar o titulo 
de tribunal da opinião publica ( 1) . 

(I) Droit pu h!., I, p. 11 0, :\ 120, 196, 21S, 3go. - Prnj. ,}~ 1. 
OI'S~"·· I. r· g, arl. 3j, J03 - T05, 111 j P· 13;, art. 164, 2!)'], 
3o[J-311, 31í-3'1'2 , 3[Jj-4-o'J, g8 1-gSg, IOO'l 1 1011, !014·1016 j 

11 , P· 22, 32, 5j , 3'2?, 3·,g·33·• , !fS'j. - Prn.i. ,!e ref. , art. 86, 2og, 
2 ~0 t :.17 1, 5J'l 5:6, S·J1 , 5·12, 61.}-618, I Í50-1282. 

·. 
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Do poder eleitoral. ·, 

Ao gr:mde jury elf'itoral, unico tribun1l 

da opinião publica, perter1ce cli ~ tribuir 01 

cmprC:no:~ aos candidatos 1 segundo suat 

c:apaci~ladc~, e rcrompeosar o' citlaclão•, 

·~gundo r;eos merecimento•. 

:w6. P. Em que consiste o poder eleitoral? 

R. Na funcção ou direito rl'eleger e nomear para 

os cargos civis e políticos ' e designar os cidadãos que 
por seos servi~os se fazem benemeritos das recompensas 

nacionaes, tudo na conformidade das leis. 

207. P~ Que differença ha entre nomear e eleger? 
I 

R. Diz se ter havido 110111eação~ quando a pessoa a 
quem compete a escolha definitiva he de graduação su­
perior à do emprêgo que se tracla de provêr . 

. Mas se a pessoa incumbida da escolha do funccionario 

he igual ou inferior à do emprego, e não so tem Jogar 
entre muitos candidatos, mas depende do concurso de 

m.uitos votos, qiz-se qtie hoU\'e eleição. 

208. P. E porque · não se attribue ao poder execu­

tivo o direito de conceder as recompensas, como he a 
pratica geral? 

R. Porque não se pode c~mceder recompensas a uns 

sem por isso mesmo lhes co~ceder preferencia a respeito 
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de todos os outros. P or tanto em taes casos ha sempre 

direitos oppnslos entre os quaes h e mister proferir uma 

decisão , e então, por isso que he rnateria contenciosa; de­

veria pertencer ao poder j udirial, se f~sse possível achar 

juizes compelén tes para form ar um jury; mas sempre que 

se tracla da distribuiç 1o de reeompensas nacionacs, apre­

seula-sc unilam grande numero de interessádos, que he 

impossível fo1·mar-se um jury capaz d'eruittir uma decisão 

com conhecimento de causa e que seja ao mQsmo tempo 

imparcial. Em taes casos pois so o tribunal da opinião pu­

blica, isto he, o voto universal de todos os f]Ue . podem 

emittir uma opinião com conhecimento de causa, he 

competente para decidil' sobre o negocio de que se tracta; 

por quanto no voto universal cada um dos ' interessados 

exerce a respeito de todos os seos concorrentes o mesmo 

poder discrecionario que estes a respeito d'elle , e por 

conseguinte nenhum dos pretendentes estii em posição 

menos vantajosa do que os seos concorrentes. Assim f.i.­
cam 'sa tisfeitas a todos os rC:'speilos as cond1ções de um 

juizo tam competente como imparcial, pois que a impar­

cialidade do juizo consiste em não pôr a nenhuma das 

· par les , pela escolha dos juizes, de melhor condição do 

que a outra ; hem como a competencia proveniente da 

capacidade de der.idir com conhecimento de causa cresce 

em rasão do numero das pessoas que, conhecendo o me­

rito dos concorrentes e sendo aptas par<~; o bem aprecia­

tem, sam chamadas a vo tar, não jade um modo abso­

luto mas com relação de uns aos outros. 

~wg. P. Mas quando os serviços que se tracta de 

recompensar so forem conhecidos ou so poderem s~r 

8 
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apreciados por um pequeno numero de pessoas, não sam 

esla!l af; unicas ~ptas a decidi1· sobre o <'é).SO? 

R . Uma vez que se com.eça por ~uppor que sq esse 

pequ~no numero 4e aplq pé).ra dec,i.Çi.r cq,n'). conl~~~.ip1enL9 

de ca u_sé)., h e fora, de durid9 R,ue sà el)~ ·q,e cqn1p.eJ.eQ I ~ p~l9 
lado dq. Fannci<.lade ir tePeclpffl ; ~.9- s /.e1Jl o legj~J.ad~r 
}Jode traçar uma formu la geral par<} ;>_e pfl q.er,erp. ~~.~ol~·~i­
})Qr meio d'ella os juizes que tem de c~pJpÔr esêe j!Jry 1 
nem, quando _isso fosse possivel , a simpJes capac}dade 

~as l <}f'i~ pat:·a lhes co!lferir g. compefencia ; p~is 1~ n: iste~· 
que nenhum dos irJterless~.clos Jbes ROS.~a oppôr ~ excepçã<;> 
de pare.ialidade . · 

Assim o que em taes casos he pn!-tl~av,el 13 ~Oll} eff~ito , 

se pra tica, he que o pretendente cqme~e por far.er altestilf 

os serviços COQ1 ,que Lcm de alleçar, pr-las pessoas qu~ 

d 'e lles tem cqn)1ec.iruen 'to e sam capaze~de o~ ~v~ liare~, 

, munjcJo d 'es ta abona cão, S l)bple ll~r- ~e ~ de~!são d~ 

todos <;JS intere~sa,dos. Jit S,e vé qu,e fSJ~S, e~~~! Caso , ~~0 
tep1 de decidir sobre o m~reci .mept.o elos pre!epdentes cu­

jos ?erv~co~, por pypothese, lhe~ sam de§c,onhecidos, .mas 

spbre ~~ ~op tem plaçfo:o que merecelJ1 as atte§tações c~m .cJue 

,os mesmo~ pretcnqcn tes fu nd ap?entarern o seo ,dire}.to . 

21 o. P . :Podendo as pessoas que gozam das recom7 

p~nsas cessar (ie ler direito a ~!las, c,o1~0 s~ deve proc~­
der em ~emelhaules casos? 

fi. Qu~wqo a decisão ppd~ ~er fupdé!pf e"l psões 

cxpl icit,us ele fa_clo , ou de Jj1 ei t,q , o negocio h~ <la com­

· pctencia do poder judi(;ial. Quanclo porem p,~la natureza 

UO Case 11 à0 he possiYel qL1C OS ju izes motivem a sua de­

cisão com algum cle termin<,tc19 belo e. po~i tjva disposição 
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de lei, entretanto que do complexo dos factos parece 

· res.ultar geral convicção de que a pessoa deixou de. t-er 

d ireito à rP.compensa; vem o negocio a entrar no DH-. 

~ mero d 'aquelles c1ue não podem ser decididos senão pelo 

voto universal de todos os interessados capazes de emillir 

a esse respeito uma opinião, com conhecimento ele caus.~;, 

e por tanto só pode ser d,a privativa · compelencia; d:_q 

poder eleitoral. O governo, de officio, ou a requi:;.\ção, 

quer seja do congresso, quer seja do concelho supremo 

d' inspecção ou a requerimento de parte, que lhe pí;lr&ç~ 

fundaJo em direito, farà proceder no principio de cad~ 

anno ao exame das· pensões que parecer deverem cess<}.r, 

conformando-se ao que acabamos de dizer quanto ao 

modo do exame, por via dos tribunaes o.u de votação ( \). 

211. P. Quaes sam os emprêgos a que se deve pro­
vêr por via de eleições nacionaes? 

R. Todos os emprêgos da competencia dos poderes 

eleitoral, legislati v. o, judi!~ial e conservador. Q\líli,llP 

a9s do .pode1· executi v0, compele à eleição nacional ap.ra­

sentar os candidato" entre os quaes _os chefes das diver­

sas repartições podem escolher e nomear definitiv<j.mente. 

212. P. Como deve ser feita essa nomeação. defio~-. 

tiva para os empregos do poder executivo? 

R. Nomeando o monarca os ministros d'estado, estes 

os seos immediatos subalternos, e assim por diante att\ 

a~ ultimo g!'ào da jcrarchia administrati,·a. 

(•) Droitpu ll., I,p. 21, 2Sj. -Proj.ue l. organ., P· '7• ~rt. 74, 
§';art. 7S, § 11; 1~_5 , §§ 26, 31; p. q8, orJ. V; p. S:, p. •H, art. 
182' § ~; 4íg·47'f; H, p. 66, 79, 33?· - Proj. de •·ef., art. 138. 
141, 26o, 26g, :J,'j01 !~o, 65o-6G4. 
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213. P. E porque se deYe fazer essa nomeação pelo · 

chefe immediato do emprêgo, e não pelo chefe supremo 
. do ·poder exeeutiYo, como he geralmente recebido? 

R. :Ninguem pode tm· direito a uina coisa impossivel. 

Om he impos5ivel que um homem nomee, realn~ ente é 

por si mesmo, para todo., os emprêgos da administração 

de um ·paiz, por mais pequeno que este seja; pois o chefe 

de uma ordem superior não pode julgar com conheci­

mento de causa da capacidade relativa. dos candidatos aos 

emprêgos das differentes _ordens inferiores que exigem · 

conhecimentos especiae~. Essas nomeações em~madas do 
gorerno supremo destr·oem a responsabilidade dos agentes 

do poder; pois nenb um chefe, a quem se derem subal-· 

ternos <rue não sam da sua confiauça, pàde ser chamado a 

responder por· elles . 

Cumpre não .confundir a attribuição de nomear com 

a de vigiar e superintender sobre todo~ os funccionarios. 

Esta constitue um dos primeiros deveres da r~aleza, mas · 

hecommum a todos os chefes de qualquer ramo do sérviço · 

na respectiva repartição. Superinte11der não he nomeai'. 

2 , !~. P. E não seri1 de recear grave abuso de se eon- · 

ceqer essa autoridade de nomear ale mesmo aos chefes 
de ordem inferior? 

R. ' Não; porque nem a esses, nettJ. mesmo aos de su­

perior jerarchia deve nunca ser licito · nomear arbitraria~ · 

mente para os emprêgos, mas tam somente escolherem · 

· d'entre os candidatos que annualmente lhes devem ser 

propostos por via d'eleições nacionaes ~ ~omo se dice 

num_. 21 r. Depojs porque todos os superiores do .chefe; 

a quem a nomeação perlelice' devem ser obrigados a ' 
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vi6iar na conducla dos nomeados, para que não ?assam 

ser conservados, no caso de não corres ponderem as espe­

rançás du chefe que os nomeo·t (1). 
2 1 5. P . Quaes sam as pe ·soas que de>em ter voto 

nas eleiçõe naciouaes ? 
R. Q uando se tncta d~ determinar as condições da 

capacidade eleitora l todos os moradores de qualquer 

paiz. e podem de tribuir em tresordens a saber : t• a dos 

que sam capazes de conhecer quaes sam as qualidades 

requeridas para o emprêgo de que se tracta , e as pes­

soas que as po: uem · 2• d'vquelle que, em terem esta 

capacidade, conhecem com tudo quem a tenha; 3• to­

dos os outros cidaqãos que compocm as grandes m'l~sas 

e que sam totalmente incapazes de emiltir uma opinião 
a es te respeito . D'onde re-ulta qne a capacidade eleito­

ral naturalmente se divide em dois gritos o primeiro 

dos quaes comprehende todos os qu e, não podendo deter­

minar as qualidades requeriuas para o em1.irêgo, nem 

conhecer por consequencia as pe soa aptas para o exer­

cerem, estam com tudo em e"tado de de ·ir;nar o, que 

possuem esta capacidade, qne lhes falta. F.stes ultimas 

sam pois os eleitores definiti vos, ou do ser,undo gt·ào. 

216 . P . Q uaes devem set· as -condições necessanas 

para ser eleitor do primeiro grào? 

R . Estar emancipad o , ou naturalisado. 

2 17. P. E quaes sam as que se requerem para ser 
eleitor definitivo ou do segundo grào? 

(t} Oruit publ., l, p. !g';, 3S7, 3!)t·- P•oj . de I. o•·ç,an., l, 1' ·'17• 

art. -;4. § t; p. 18. a•·t. -; 5, §§ :t.·6; p. ~5 , art. 107; I'· t5;, H[.~·~, 
:n6-:t.37 , :t.4 t-:t.5t , :t.67 , :~68, 46:~ , 463. 

"' . 
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R. EHas variam segundo a natureza elos emp1:êf,·os .que 

:fazem ob_jecto ela ·elei'çâo, e por isso as indicaremos à 1ue.:.. . 

dicfa que tractarmos Jas eleições aos divers'Os em prego~ ( 1 ). 

21 8. P: Serà li·ci ro ao tidãdã'O, a quem a lei éon fere . 

o d ireito de votar como eleitor de qua~quer dos grà'Os, 

abster-se d'essu fl'lncção ? 

R. De nenhum modo'· porque o direi to eleitoral , as­

,c;im ·com-o tol:los os direitos políticos, sc.m encargos publi­

-cos qúe não fôram creados so para vantagem d 'aquelle a 

quem sam confiados , mas a bem, e por s·erviço dó ·e·s· 

· taJo (2). 
219 . P . Quaes devem ser os requisitos ou condições 

lega"3s d' eli0ibilidarle para os ernpr~()OS en'l. geral? 

R, Em geral pode-se dizer -q_ee e-s tas condi·ções cõnt. 

sistem no complexo dos reqnisi'ros que constituem â 
'CallrfL:dolara e sam Je duas sortes; por quanto limas pb­

dem ser explicitamente determinadas pelas leis , e . pr·o. 

var-se po'r documentos passados pelas autorida des a<:hiii·­

nistrativas oo judiciaes, segundo a natureza do caso : 

taes sam por exemplo as condições de gradLiação, ida­

de, 1ull'ef'('S; em·a11cipaÇão, r!omiciüo; e!c. Outras con'­

diç®es sam de un~a naturezà tam individual e variadá 

que ~-o se podem provar pelo tes tem unho de pessoas que 

tenham a capacidad-e. eleitoral requerida pela ftat ureza 

do 'caso. 

(r) Droil publ., Í , p. 17r, 373. -Proj. de I. organ., I, p . r4, 
art. 63-;o; -p. 14'2 1 art. -r<]G - rS5.- Proj. de ref:; <~rr. :lí'l - :1í6; 

453-463 . 
. (2) Dr·oitpuhl.; l,p. 97> q.og.-Pmj del. oq:;ao . , I, art . .rgSi 

li, p . :~4:; · - Proj. d e rcf., art. ?1• 4'li, 
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O cidcidão eni quem se >erificarem estes requisitos diz­

se teúnit as cóhrliçõé.s d'eli;jiúilidrlde, ou ser cáiulirlàlb . 

220. P. E porqué sé enutrlêrà a {j1'atluar;fi:o entre as 

condições legàes tlá .candidatura? 
R. Porque no systema con -tilucionãl em regra, não de­

vem ser promoYidas a all)Lírh emprêgo e não a:s pessoas qu e 

se acham jà le'galrrten te tb'llot<idas em emprego da mesma. 

ordem de graduacão ou da immediatametlle inferior. 

22 r. P . Essa regra não admitlirà al~umas excepções? 

R. Ainda que raras vezes isso acontece, todavia ha 

exemplos de pessoas de tiiílJ. capàcidade taríi transcen­

dente que não podem ser subjeitas a es e accesso gra­

dunl e \agaro ·o em que o estado seja prÍ\"ado dos a­

signalado~ Setvi~?os .que lhe poderiam fazer se fossem 

cdllocatlàs em Jogares superiores. Taes caos derem pois 

ser pre,·l tas ba lel, e :1h i determinar-se, tanto' o modo 

de \erifiééír es ·a qualidade e. trâordioarias, como de 

acautelar os ptejuizd que o interesse ii,diridual tlos 

concorrerités poderia éxperimentàt com esta prcferencia, 

afim de que à recomperi a de um merecimento extraordi­

nario não faQa e mot·ecer aquelles que não podem aspirar 

senão a nm áccesso ordinaria. 

· 222. P. Quaes devem ser as condições legaes para 

candidato aos emprégos do poder c:reclltivo? 
fl . Em geral he achar-se occupanclo um emprêgo 

do mesmo ramo de administração, e d'uma gradua­

ção igual ou irrimediatamenle inferior àqUEdle que se 

tracta de provêr . . E quanto ao· emprêgo muuicipaes, 

que constituem a primeira ordem inferior· da .i~rarchla 
administrativa , serão candidaH>s os que obti~·erem á 
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qualifica ção de distinc lo · nasprofis~õcs correspondentes ao 

emprêgo qne se lracla de provêr, como diremos lia con­

ferencia sobre a inst rucção publica. 

223.P. E CJUaesde,·em ser as condições requeridas para 

-caod idnto a deputado ou membro rlocollgresso nacion al? 

:' R . Hc p.erlencer a uma das primeiras seis ordens de 

gradnnção da jerarchia civil e ser matriculado em algnma 

das elasscs mencionadas num. 44, cujos inlerêsses tem 

de represen lar. 

2 · ~ 4 . P . Porque não devem os deputados ser escolhi­
dos senãonas primeiras seis ordens de jerarchia? 

R. He porque a importancia das funcçõ es a que sam 
chnmados exige que a nnçào tenha adquirido grandes 

provas da sua capacidade, e que por sua parte eltes 

tenham chegado a um certo grào de prosperidade e in­

dependencia, que possa imprimir . nas suas opiniÕes a 

consideração i11heren te ao seo caràcter pessoal. Todas 

estas condições se acham reunidas nos cidadãos que 
por uma serie d'eleições subiram desde a ultima até à 
sexta ordem e seguintes , e que em •·asão do seo me rito 

e comp01·tamento ahi foram mantidos por seos cqnci­

dadãos. Consideração, abastança de bens, exp xiencia 

de negocias, compçH·Iamento irreprehensivel e sustentado 

por muitos ao nos, pois, sem isso, em vez de se haverem 
adiantado , teriam retrocedido, taes sam as garantias que 

offt~reçe a disposição de não se escolh~rem os deputados 

senão nas seis primeiras ordens de jerarchia. 

22S. P. Como se deve entender a clausula que cada 

d~pulado d eve pertrncer a algllma das classes cujos 

Í11lerêsses tem de rep,·ese!Llar? .; 
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R. He que os mandatarios da nação no con6resso na­

cional ·sendo chamados a rrpresentar os interesses das 

seos constituintes (num. 1 St:i), a primeira condiçã~ in­

dispensavel para bem cumprir o seo mandato he ele bem 

conhecer estes iuterêsses. :Mas ninguem, por mais vasta 

capacidade que se lhe suppcinha, pode conhecer todos 

os interesses de um povo. Nos dicemos num. ,í4 que 

se podiam disttibuir pelos Ires . estados de commercio , 

industria e servico publico todos os moradores de um 

paiz. Ora em cada estado deve haver um certo numero 

de homens capazes de comprehender e sustentar no con­

gresso os respectives interesses. Estes homens distinctos 

deYem_ ter dado provas da sua capacidade nas ordens 

in~et·iores d'onde não subiram successivamente senão pelo 
volo de seos concidadãos . Por tanto cada deputado , 

ainda que deva representar sobre tudo os interesses ge­
raes da nação, representa especialmento os do estado a 

que pertence. Aind~ mesmo no caso de possuir cbn.he­

cimentos mui extensos em outros ramos da sciencia ad­

ministrativa, não !)e . obre esses conbeeim~ntos que os 

eleitores es:abelecêram a sua confiança, por não sa­

berem dar-lhes valor, nem poderem ahi achar senão 
~ .. . 

um inrerêssc mui 'r~'!Jioto (r). 
2 •6. P. Por que principio se deve determinar o nu­

mero de representantes para cada um dos tres estados 

de rommercio, inclustria, e serviço puLlico? 

R. A proporção que se ha .de estabelecer não · he 

( 1) Droit pnbl., I, p. 382, 387, 3g5.- Prl)j. de 1. organ., I, art. 18:1, 

183; li, P.· ~37. - Proj. ue ref., art. 261-l7 1. 
I 
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entre o numero dos represen t<intes e o dàs pess.oàs re­

preseh ta das, porque ja Hiostràmos · riUal. i 86 I] dê hifo 
ser.epresentam pessoas, mas sim iiJte:~êssb. O qJe iri:i­
porta pois determinar he a ehensao Cio tei-ritdriô C[Ue, em 

regra geral, he de presumir que os côHÍ1ecirüentds do de­

putado possam alli·anger i-ia süa especmfidlíde. Oái lios 
entendemos que todo o boh1em He capaz de fepresênlàr 

e conhecer , mesmo ~ní todos os porrrienohís, nãd á 
provincia , mas de certb o cantão onde he dori1icihado'. 

D'onde se segue que eadà eantão deve mái-i dàf ao con­

gresso um deputado por cada um dos. tres esiados' cbril­

mercio , imlustria e serviço publico ( 1) . 
2.27. P. Em que differe este melhodo d 'aquelles qcie 

adualmente estam em uso ? 

R. Quari to ao fundo em nnda dia:eréni, por: que os 

actuaes eX Í{)Cffi C[Ue OS candidatos ol:enharú cert as éoncJi­

ÇÕeS de idade e rendimento, deixándo à ~isêriÇão élos 

e'leitores as condições de prôbié1üdé e aptidãó. 
O nóssd methodô tnmbem ex igê as mesriia~ cõndiÇ~ês, 

e por tanto não differe dos outros se tião ehi não abàn­
donar inteiramente àbs eieitores dos clepi.1tados à de­
cisão quanto a prohidade e' dplidão, ])ois exigirr10s que 
estas duas qualidades se façam chhs tar pelos sucvcêssivôs 

tes!emlinhos dos eleitores qlle por tin-ia serie de pí·omo­

ções o eleváram ale àquelhí das seis primeiras oí·dens de 

graduação t!'ni qúe elle sê aclía r. A éà nél ição da idade 

rtão he duvidosa uma. vez que o cand ida to ~euÍ a éhêgaclo 

àquella (jrnd.uação. A do rendimento he gara-n ~tdtt pelo 

(r) Proj. Je ref., art. i65. 
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nosso systema das dotações legaes correspondentes a cada 

graduação de .i erarchia. F inalmente as condições d'e pro­

bidade e aptidão ficam seguras contra o perigo de qual­

quer manejo da i.ntri~: por quanto nenhuma su peita 

pode in pi.rar o cidadão que não deve a sua elevação , 

nem ao favor da cor· te, nem a baxezas ·diante do poder, 

mas sim ao '"o to uni>er al de todos os seos concidadãos ca­

paze de emi.ttirem aseo respeito uma opinião com conhe­

cimento de causa. 

O que porem distingue essencialmente o nos~o me­

thodo do que vulgarmente esta recebido, he que nos 

e1.-igimo ern cada deputado a especialidade de conheci­

mentos requerida para bem repr·esentar cada uma das 

tres so r tes de interês~es relatiYos ;\s tres secções de que 

se deve compôr o congresso ler,i -lativb; em quanto nos 

methodo ,-u lgares cada el i to r e colhe em saber que 

coodiçõe de\·e !'eunir o candidato. Por i b vemos que os 

i n te ·êl>Se~ dós differ'enle esta'clos sn rú mui imperfeihl iner;. 

te repre en tudo nos congre sos 'de q;1an tas nações se ~re­
sumem Yi>er deba).O do regime con titucional · pela im­

pies ra ·ão que-a lei não dirigio a allenção do eleitor afim 

de qüe elle sé c'oncentrasse no cit·cu lo de s·eos conhe'd ­

mentos, e procul-asse entre as pessdas do seo mesmo 

estado a· mai capazes de representar os respectivo 

interesses (r). 

228 . P . Quacs de>em $er as condições patacandidato 

aos emprêgos do poder judicial? 

(x) Do-oit. J>UbL, I, T' - 3g - - P o·oj . d ' 1. m·g•.h., n ' P-~~ I. 
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R. Cumpre distinguir os agentes d'este poder em 
juizf?s, e em qfficiacs do jlli.zo. 

Juizes so sam os arhitros de que se compõe o ,inry. 

Ojjiciaes do jllizo sam o presidente, o secretario, e o 
assessor. 

Na eleição dos arbitras deve-se distinguir os que ham 
de exercer este cargo nos juizos das differen tes . a Içadas, 
sendo candidatos a membros do jury nas auditoriHs os 
cidadãos da nona e decima ordem de graduação i nos de 
<Ou vidoria os da oitava e nona; nos de provedoria os 

da septima e oitava i nos de corregedoria os da sexta e 
-seplima; nos tribunaes superiores de província, bem 
.como no tribunal supremo de justiça, os das seis pri­
meiras ordens de graduação. 

Os presidentes do jury, sempre que fôr possível, devem 

ser da graduução immediatamcnte superior à dos mem­
br~s mesmo do jury. 
· Nos daremos a rasão d' esta correspondencia entre as 
graduações e as alçadas na conferencia em que se tractar 
da orr,auisação do poder judicial. 

Quanto ao,; officiaes do juizo, bem como aos membros 
do.s concelhos e mesas de ingpecção, sam candidatos em 

primeira instancia os que tiverem obtido a quali6cação 
de distinclos nas differentes escolas~ geraes de .direito, 
devendo- se proceder d'ahi por djante como diremos 
quanto se tractar das promoções ( 1). 

(1) Droit puhl., I, 37:1, 3g8.- Proj. de 1. orgnn., I. art. '20'l; II, 
l'· :~35.- Proj. de ref., art. ~66. 
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1?.q. P. Quaes sam os candidatos aos diversos em-

prêg~s dos concelhos ele inspecção? · 

R. Para os elas municipalidades serão c.andidatos ·as. 

pessoas que tiverem obtido a qualificação de distit:ctos: 

nas escolas' gerae~ de direito e de estadistica. Os que se 
destinam a emprêgos de primeira ordem inferior subal-· 

temos do marechal general, devem ter a qualificação de 

distinctos nas escolas geraes militares; bem como para 

seJ' candidato aos empregos de inspectores da marinha, 

na primeira ordem inferior, he precisa a qualificação de 

distinctos nas mesmas escolas relativamente às respectivas 
sciencias. 

Quanto aos cinco emprêgos de que se c0mpõe o con­
celho supremo de impecção, sam candidatos aos de re­

gedor e ch:u1celer mores todos os cidadãos aclivos que: 
pe•·tencem às duas primeiras ordens de jerarchia civil , 

bem como, para· os empregos de marechal gen~ral e al­

mirante general, serão candidato;; aquelles que se acha:.. 

rem elevados aos gràos correspondentes a estas mesmas. 

graduaçõe(na respectiva repartíção ( 1 ). 

~:do. P. Na organisação do poder executiYo quae9 

devem ser os canqidatos ao emprêgo vago) de chefe su­
premo? 

R. Primeiramente as pessoas comprehendidas nas 

duas primeiras ordens de ierarchia civil, depois os es­

trangeiros illustres por suas qualidades pessoaes, que os 

eleitores julgarem conveniente chamar a esse emprego 

(t) Droit publ., I, P· 231.- Proj. de I. ort;ao., I, p. 88; p. 161, 

art. 241 à -i49·- Proj. de rcf. , art. 142, 'l67,· 

.., 
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co!U preferencia às d~s duas primeiras ordens sobre­

ditas. 
Nas rp.onarchias electivas, e mesmo nas hereditari_as 

no caso de minoridade ou de se extinguir a dyna Lia, o 

regente deve entrar de pleno direito no exercício do po­

der 1 do mesmo modo que o vice-p1·esidente nas l'epuhli~ 

cas. Entrétanto os eleitores ~el'\gnados pela lei deve111 pro­
ceder immediatamenle à eleição de um r.ovo monarca, e 

do rrgente que o deve substituir 110 caso de impedimento. 

23' . P. Porque se restrioe;e essa escolha . à~ duas 

prim~íras ~rden,s de jerarchia ? 
R. À primeira vi5ta pareceria mais conforme ao sy~­

tema de promoção gradual que havemos adaptado, 

limitar o direito de ser elevado àquelle cargo aos cida­

dãos com.prehendidos na primeira ordem de jerarchia. 

Entretanto a alta imj>Ortancia d 'es tc emprêgo, ao mesmo 

tempo que exige as maiores garantias possíveis de capa­

cidade da parte dos candidatos, por outra parte lambem 
requere que o numero, 1..l'.es tes não seja dema siadamente 
res!I'Ícto. Em paizes de pequena extensão tah·ez conve­
nha admíttir à candidatura a terceira ordem de gradua­

ção, p,or que naturalmente o num.ero ~as notabilidades 
deve ser proporcional à força da pop'ulação . 

2.32. P. Não haverà inconvenientes em admillir es­

trangeiros aq exerci<:io do pocler upremo? 

R . A historia, e o systema que propomos dissipa to­

dos os receios neste assumpto. Com effeilo os es tran­

geiros que em circunstancias exlraordinarias tem sido, 

em varias nações e em differcnles epochas' chamados 

pelo voto livre· dos repre?eD;tantes dos povos a~ auge 
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de poder, mormente nos governos mais ou menos re­

pr~senlatiYos, te[Jl sa ti feito às condições da sua eleva­

ç&q muiJo rnelhor do qye o faria qualquer dos nacionaes 
que naquellas pircunstancias fosse proclamado. N o nosso 

sy .tema a~ luzes e ª independencia dos eleitores respon­

qep1 pelo acerto da escolha ( 1 ) . 

~3~ . J? . E nãq se off'enderia o melindre nacional pela 

preferencia q~e a ~im se des e a t:m estrangeiro? 
R. E ·se incomcnien te lambem não h e ~e recear 

por ser livre ~os eleitores não so t)Scolher entr~ os can­

di~ato~ legé}e~ qas chws ou tres primein1s orqens, se os 

acharem c~R~fe~, Il!as quando nellas os não houvesse he­

l~es hcito FOip~ç~r po1· elevar a essas ordens aq.uelle de 

:;eps FOIJCfHad~o~ HH~ julgarem digno de ser chefe do 
~qverpq. A l}!ffi cJe ~)le, p :arbítrio de chamar a este em­
pr~o e1pin~nte )lm eslraf!g~jro não quer dizer precisa­
mente que enfre os 11acionaes uão ha nenhum lam capaz, 
pois muitas vezes motivos que não deshonram a nin­

gpem podem j p1p.~~~f os homens mais distinctos de · 

chegarem ao poder ( 1 ) . 

234 . P. porque he mister proceder a .. no\""as eleições 

para s~ber §e o ~egente deve pu não ser mantido à 
frente do governo? · 

R. Quanto Il!ais elevaqo he o emprego, mais neces~ 
sar~o he re~Dver toda a su peita de odiosos manejo . O 

mei? ~ue prqpq!Jlos ~arece preenche!' esse desígnio, por-

(•) Droit Pllhl., I, p. 1 í6, 186, 188. --:- Proj. de I. organ ., I, p. !li, 
! rl. 86 à 100; lJ, p. 1~, 71.- Proj. c}e !'cf., art. ~62 . 

.., . 
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que a int~iga. nada pode e~perar desde f]Ue a escolha. do 
monarca fôr executada pelo methoclo indicado. 

235. P. A quem deve competir o direito de eleger 

os deputatlos ou ~1emhro.s do congresso nacio11al? 
R. O congre.sso deve ser dividido em tres seC'ções, como 

veremos na competente conferencia. D'estas secções Juas 

sam de~tinadas a repreSentar os interês:;es especiaes elo 

, cornmercio e da industria, e a terceira os interêsses geraes 
de todas as classes, à qual por isso daremos o nome de . 
estndistica. · 

Para cada uma das tres mencionadas secções deve ser 

eleito um deputado por can·tão, sendo eleitores os cida­
dãos ahiesta]Jelecic.los, e que em ra~ão de seos empregos ou 

profissões pert.ençam àqudla das sobreditas ordP.ns de in:.. 

teresses, que o deputado tem de representar , quer elle 

pertença à secção do cpmmercio, quer à da industria. 

Quanto à secção da estadistica não se faz differenç~ de 

profissão ou emprêrro. 
Os eleitores dos deputados deyem pertencer a urna 

das dez primeiras ordens de jerarchia civil. . 

236. P. E quaes sam as profissões cujos interêsses 
sam respecLivamente representados por cada uma das 

tres secções do congresso? . 

R. A secção do comrnercio deve abranger a classe do 
commercio , e as 1;epanições da marinha, fazenda, e 11e 

gocios estrangeiros 1 A secção da industria deve com­

prehender as Rrles, officios, e outros rnmos de indus­

tria, agricultura, minas, obras publicas, bellas artes, 

hellas letlras, sciencias moraes e políticas, tudo o que 

respeita à saude publica, e às repartições da justiça 
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e da guerra: ,Quanl9 à sect;ão da estadistica todos os 
cidadãos a,OÍi \'OS sem rustincção sam elegi v eis logo que'per­
tenc~em a ~a das seis prim~iras- ordens de jeral"l·hia. 

237. P .. Porque'se (ixa n;s. dez primeiras ordens de 

jerarc~a o direit<> de eleger os membros do congresso 
nacional? · 

R. Nós ja mostràmos como a massa da nação, consi­
derada relativamenteao podet·eleitoral, devia ser dividida 
em tres classes, a primeira das quaes comprehende as 

tpessoas aptas para designarem entre os seos concidadãos 

aquelles que possuem as qualidades requeridas para o 
emprêgo que fôr objecto das elei~ões e às quaes have­
mos dado o nome de eleitores do s~gu_ndo gr{w ou dtifi­
nilivos. 

A segunda he d'aquelles que, não .podend·o fazer essa 
escollía immediata, podem com tudo designar entre as 
pessoas da sua mesma profissão aquellas que sam aptas a 
preencher essas funcções ; e a estes eleitores denominà­

mos do.primeiro gl'ào. 

Finalmente a terceira classe he a do resto da nação, 

que se compõe de todos os individues que não só não. 

podem eleger immediatamente para os cargos de que se 
tracta , mas nem mesmo designar quem o possa fazer 
com conheciment~ de causa. 
· Ora esta ultima classe de individ~os he a que nós com­

prehendemos na duodecima graduação de jerarchia ci­
vil, § 45. Assim os cidadãos pertencentes à ,undecima 
graduação só por esse facto ficam sendo eleiwres de pri­

meiro srào; e os que pertencem às dez graduações se­
guintes sam eleitores de segundo grào ou definitivos· 

9 
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238. P. Mas se todos os cidadãos comprehendidos 

Has dez primeiras graduações so poP esse fac~o sam elei­

tures definitivos, que funoções r~sta pai'a os da undedma 

~radnação tla qualidade de eleitores de pri:meire grito-? 

R. EHes exercem esta quaHdade concor·rendo com o 

seo voto para que os cidadãos da sua mesma graduação, 
isto he, da undecima, passem à decima eu, o que he o 
mesmo , à qualidade de eleilor difz,~:itivo J 
· 239. P. · A quem deve pertençer o direito de eleger 
o chefe do estado, bem eomo ,o regente, ou vice-presi­
dente r 

R, A todos os cidadãos activos compr~hendidqs nas 
seis primeiras graduações de jerarc-hia ( 1 ). 

24o. P. A quem deve competir o direito de eleffer 
os agentes especiaes dos podêres judicial e conser­
vador? 

R. Aos cidadãos que residirem na divisão territorial . -
a qqe o emprêgo pertence , e oomprehendidos nas seis 
primeiras graduações, se o objecto fôr uma província, e 
nas dez primeiras se se tractar das tres divisões imme­

diatas . 
. Se o emprego faz parte do governo supremo, os eleilo- . 

res devem ser comprehendidos nas seis primeiras gra­
duações, mas sem dislincção elo Jogar de residencia. 

Os eleitores de districto elegerão tambem o director, 

os superintendentes de municipalidade, os inteQdentes 

(1) Droit publ., I , p. tSS, 4o3. - Proj. de l. nrgan., I, p. t4, :ut. 
63 à 70; p. 1 42., art. q6 ct sui v. ; 'li, p. 2.37. - Proj . ele ref., aJ·t. 
73-!1?5. - ~ystcm. de pi'OV. , n° V. 
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dos bairros, e os re pectisos officiaes municipaes"" ( 1 ) . 

24 I. p. E~ que epocba se deye proceder ~s eleiç.ões? 

R . No principio de cada anpo no prazq , e com as 

formas que devem ser prescriptas por qma lei organica. 
242. P. Porque se fazem as eleições annualmente? 

R. Ha para iss"n duas rasões : 1 • porque a experien­
cia te_n,1 pro;vado que mesmo as ele~ções feitas com o 

maior escru.pulo nem sempre correspondem à expecta­

ção ; 2.• porque a dependencia em que ficam os adminis­

tradores dos votos dos seos administrados em uma deter­

minada epocha' he a unica verdadeira garantia do zelo 

com que bam de cumprir as suas obrigações. 

243 . P. E n!lo serà de recear que d'ahi resulte fre­
quente mudança de empregados com grave prejuizo do 
serviço publiço? · 
· R. Esse receio deve cessar, admittida a regra que, para 
se obter um Ioga r ngo da repartição do poder executi. v o, • 

'basta ter tido um terço dos votos para candidato; e para lo'­

dos os outros casos de eleição he preciso mais de metade, 

excepto ha•endo concurso, pois então deve se~ preferido 

aquelle que ti•esse obtido mais votos a re~peito de todos 

os seos concorrentes. Quanto porem aos logares. actual­

mente occupados, os que os occupamnão de>em see obri-

• Nos suppomos o paiz dividido em pr·ovwcws, commarcas, 
cantÕes, dist•·ictos , municipalidades e bairros, por entendermos 

que esta di visão hc a que convem a qualquer estado de uma certa 

extensão, sendo facil aumentar ou diminui r estas divisões segundo 
as circunslaneias locaes. 

(1) Proj . de I. organ., art. 226;! ?.4o.-Proj. tlocf., a rt.45~-46r. 
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gados a deixa-los, senão quando nas eleições annuaes não 
chegarem a .obter um terço da totalidade dos votos. 

Ja se entende que por esta regra não se restringe o 
direito que no num. 2 I 3 dicemos compet:i1· aos chefes 
das diversas estações do poder executivo, para suspender 

ou demittir os:seos subalternos, qualquer que seja a gra­
duação que tenham entre os candidatos apresentados pelas 
eleições, desde qúe elles cessarem de merecet·. a confiança 

d'aquelles chefes. 

2t q. P. Que he o que afiança a efficacia (l'esse ex ... 
ped:ente? 

R , He o syst'ema ou modo que prcpomos para as 
eleiçõfls, porque nos parece paralysar toda a influencia 
de ambição e de intriga e afastar, quanto se pode espe-!' 

rar, os homens de partido (1). 
24S. F. Qual deve ser pois o modo das eleições? 

·. R. He mister optar entre os dois systemas em que se 

dividem as opiniões dos publieistas : um que procede 
por e.:rclusão. e outro por. estimação. 

No primeiro exige-se do eleitor qne unicamente de­
clai·e qual. dos candidatos elle tem ém mais conceito com 
exclusão de todos os outros. 

No segundo he preciso que deda.re o grào de estima· 
ção que concede a · cada um dos candidatos em parti­
·cular. 

No primeiro systema não se nbona a cada candidato 

{.1) Droit publ., I, p. 388.- Proj. de I.' organ., I, 11. 6, nrt. 1 'j ; 

p. 14o, art. l'jo, :no; li, 11. i31 236.-Pl·oj . de ref., art. ·26o. 
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senão as quotas de estimação de uma parte dos eleitores, · 

isto he, a dos que nelle vo~aram. Entretanto que no se­
gundo systema se lhe abonam as quotas de estimação de 

todos os eleitores , pois todos devem declarar o conceito 

que fazem de cada candidato em particular. 

246. P . E qual d'esses dois systemas merece a pre­

ferencia? 
R. He sem duvida o segundo, porque os empregados, ' 

não sendo representantes do maior numero, mas sim da 

{;enera lida de dos ciaadãos, não basta ~1'eleitos de alguns 

ainda que fosse o maior numero. Ora .so se podem re­

putar como eleitos pela generalidade aquelles candi­

datos que gozarem_ de mais vantagem no co'?ceito de 
o os os eleitores que sobre elles poderem votar com co- · 

nhecimento de causa. 

D' onde se segue que a sorr.ma total das quotas partes 
d'estimaçào concedida ao candidato por cada um dos 

. eleitores hc o que constitue o grào de consideração, que 

pode oppôr aos seos concorrentes o candidato que goza 

de um maior grào de cousideraqão geral) e por isso 

com justo titulo deve ser declarado o eleiLO da nação (1). 
24 7. P . Como se podem cotligir essas quotas d'es­

timnção em que os eleitores tem a cada um dos candi­
datos ? 

R. Por um rnethodo muito simples. A autoridade 

incumbida das eleições em cada terrilorio eleve ter uma 

(•) Droi t publ., 1 , p. 388: - Proj. de I. organ·., 1~, l)• 241,- Sys-
t r.m. de :p.rov~' n"' n! I'· ?.6. ' . 
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lista dos respectivos eleitores, cujos nomes ahi deven't 
estar escriptos por ordem alphabetica, e numerados . 

A ca_da eleitor se deve distribuir dois exemplares da 

lista dos candidatos ordenada por ordem ai phabetica, e 

marcada com o numero de que he precedido o eleitor 

·na respectiva lista geral, como acabamos de dizer. ~ , 

Esta lista de candidatos deve ser di vi di da em sete -. ~ 

columnas, na primeira das quaes vam lançados os nomes 1: 
dos candidatos; e as outras em branco com as rubricas (,' 
segnintes, a s·aber : superiores, medianos, z1iferiores , i! I 
inadmissíveis, duvidosos, e in/libidos. 

O eleitor, discorrendo então pelos nomes dos candi­

datos, deve escrever em frente de cada um o numero 

com que he marcada a sua lista, na columna dos iuhibi-

dos, se por não o conhecer, ü"u em rasão de parentesco, 

amizade ou inimizade, o seo particular melindre lhe não 

cons_entir que a respeito d'elle emitla opinião alguma. 

O mesmo numero ou marca da -sua lista deve pôr na 

columna de superior, mediano J ou iliférior, i11admissi­

vel, ou duvidoso,· segundo a opinião que clle eleitor for­

mar da càpacidade do candidato. 

2/j8. P. Que uso se deve fazer d'essas listas? 

R. O eleitor deve fazer chegar às mãos da autoridade 

de quem recebeu as listas um dos dois exemplares, ou 

apresentando-o pessoalmente, ou enviando- o por algu­

ma pessoa da sua confiança, ou pelo correio ordinario, 

e cobrando recibo para sua ressalva. 

A sob~edi.ta autoridade, depois de colligir as listas dos 

diversos el~itores, e dentro do prazo legal, proceder-à a 

apurar os votos escrutinando sepa.radament~ as listas cios 
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eleitores que pertencem a uma mesma ordem de je­
rarchia e sommarà relativamente a (:ada candidato os 

' votos que nas differentes listas lhe correspondêrem em 

cada uma das seis columnas mendonadas. 
2.49. P. l\Ias não sendo da mesma na L ureza estas seis 

qualificações como se poderà apurar u voto? 
R . Primeiro que tudo deve -considm·ar-se como ex­

cluidg todo o candidato que não tiver obtido ao menos 

uma terça parte de todos os TOLos dos eleitores legaes. 
Em segundo logar deve admittir-se como base do cal­

culo das estimações que a expressão de mediauo val o 
dobrG do \"olb de iujeriorJ e a expressão de superior .-al 
o mesmo <(Ui:: dobrados volos de mediano; e bem assi.m a 
expresEão d~ -duvidoso valo dobro de in/libido ou desco _ 
nlzeci.de, -e.a de illadmis.sivel o dobro -do voto de duvidoso. 

Pa!·a se l~q_uidar pois a total estimação de um candidato 
na opinião dos eleitores, hc mister multiplicar por quatro 
os vo!os que lhe corre pondêrem na columna dos Sllpe­

riores; por dois os da columna dos medianos, e estes d~is 

productos, sommados com o numero dos >Olo qu~ con­

star da columna dos i11jerio; es, constitnirão o >o to de ad ­

missão do candidato. 
Por out-ra parte devem multiplicar-se por dois os vo ­

tos que o qualificarem de duvidoso J por quat;o os de 

inadmissrtvel, e estes productos sommados com os votos 
de in !tiúid@ con~tituirão o voto de exclusão do mesmo 
candidate. 

A ilifferença entre os dois votos de admissão -e de ex­

elo ão mostrarão o conceito que do candidato forma a 
generalidade d'aquella ordem d'eleiwres cujas ~stas se 

~· : . . ~-:::.· ~ . .:·:. 

; 
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escrutinàram, e esse serà o voto curial ela dita ordem~ 

2So. P. E o que se ha de fazer. depois de liquidadas 
as listas das diversas 6raduações? 

R. Formar uma nova li5ta geral em que vam lançados 

os nomes dos candidatos pela ordem das quotas d'esti- . 
mação que tiverem ohtido (I). 

Havendo empate ou igual numero de votos oppostos, 
deve-se préferir aquelle que tiver mais tempo de serviço 

effectivo :~ e na falta d'essa circunstancia deve attender­
se_à maior idade. 

25I. P. Que uso tem essa lista geral? 

.R. He mostrar a ordem em que os candidatos eleitos 
devem ser chamados a exercer o emprêgo de que se tracta· . ' ' ' 
por quanto, achando-se os nomes co !locados na lista se-

gundo o grilo cle estimação de que gozam na opinião dos 

eleitores, mi falta on impedimento do ~leito . devem 

ser chamados a servir os mais votados que depois d'elle 
se seguirem, uns apoz outros na Il}esma lista, sem de- · 

. penclencia de novas el~ições . 
. 252. P. A que uso he destinado o exemplar da pri­
mitiva li~ta, , que dicemos § 247 o eleitor devia conservar 
em seo poder? 

R. Como o ·eleitor deve ahi tet· posto o me.smo nu­
mero ou marca do exemplar identico que remetteu à 
competente autoridade, por elle poder verificai' se o seo 
voto foi exactamente transcripto e cont<ennllado nas lislas 
do escrutinio de que dicemos se lhe devia remetter um 

exemplar para elle fazer esta Yerificação; e porque neS· 

(1) Veja-se o mappa ijppénso . 

.. 
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tas listas devem estar distinclamente especificados, por 

meio das respectivas marcas, os votos que tiye_r obtido 

cada um dos candidatos, nenhu~ erro se pode ter com­
mellido que se não possa logo verificar pelo mesmo elei­
tor. Este o deve fazer emen.dar, dirigindo para esse fim 
as suas rerlamações à autoridade c~e quem recebêra as 
listas ou ao presidente da assemblea eleitoral. 

253 . P. Quaes sam as nntagens d'esse methodo de 

eleições? 

R. A pri.ncipal he satisfazer às duas condições essen­

ciaes a saber : 1" admittir o maior numero possi vel de 

eleitores; 2" e que esse acto seja exercido com a maior 
publicidade. 

2S4. P . Como sepodedemonstrarque poressemetho­
do se admilte a votar o maior numero possível dé eleitores? 

R. Porque rcmo>e todos os obstaculos que nos outros 
methodos estorvam os eleitores de cumprirem este dever. 
O primeiro d'estes obstac)llos con~iste em que o eleitor 

he obrigado a comparecer pessoalmente na assemblea elei­

toral, o que lhe causa o prejuízo de deixar os seos ne­

gocias por todo o tempo que duram as eleições, qu.e às 

vezes he considera.vel em rasão das distancias do seo do­

micilio. Alem d'isso elle se acha expo~to muit~s vezes a 
conflictos inevita>eis em taes ajuntamentos. 

255. P. E como occorre este methodo a um tal in­
conveniente? 

R. Pela lista da liquidação dos votos mencionada 
noS 2S2, onde o publico he instruido do modo como cada 

eleitor cumprio as suas obrigações, pois ahi se declara 

a quem cada um deu o seo voto. 
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Esta completa publicidade dos votos faz excmsadas tG­

·das as minuciosas formalidades ·com 'que se tem '0ne~atlo 

as eleições unicamente a fim desubti'air os votos a·o conhe­
cimento do publico, bem como a necessiua.de iml'nsta aG 

eleitor de comparecer pessoalmente na assembiea -e1eito~ 
toral para lançar na urna o seo voto . 

No nosso systema pelo contrario a puibii'Cidad.e he 11ma 

condição essencial, mas o eleitor não 1em n'ecessidade de 
comparecer pessoalmente; basta que, sendo necessarm, 
possa provar que o seo voto foi entregue ·à autoridade de 
quem. recebeu as listas sobre que tinha de v·otar \o qu:e be 
mui facil, cobrando cl'elle recibo, quer a rem-essa s-e faça p.or 

terceira pessoa, quer seja segura pelo correio onl:inario. 
2S6 . P. Não serà de recear . que ~: ssa publíeidade do 

voto constranja o. eleitor probo, mas tim.ido ; a votau­

contra a sua convicção para comprazer COJU ·algu11s h o­

mens poderosos? 
R. Não, porqu~ se a rasão que o ha de determinar lie 

pusillanimidade, por isso mesmo que t>ambem h:e probo 
ha de temer a censura e desapprovação do publico aindà 
mais do que o dissabor do homem podems'O. 

Alem de que se toda a genle concorda em que a purLli­
cidade he o freio !llais forte que se pôde pôr à •correpção, 
muito mais efficaz o deve ser para impedir as seduc­

~ões ( 1 ). 

2S7 . P. O eleitor não poderà abs ter-se d'€ votar 

(t) Droit publ., I, p. toS, 4o8, 4t~.- Pt·oj. de l. or~an., I, ut. 
17·6 191; li, z43. - Proj . de ref., art. :ll4 - 4::~6. - System. de 
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quando o não possa fazer sem perigo de seos particulares 

in terêsses ? 
R . .Ainda q1,1e por falta de outra mais clara se em­

pregue a expres ão equivoca de direito_, ou poder elei-
1oral, nem por isso se segue que seja um d 'esses direitos 

ou porlêrcs de que o cidadão pode fazer ou não fazer 
uso segundo lhe convier. Os direitos ou poclêres polili­

cos não sam uma faculdade creada. pela lei do estado para 

proveito individual do cida.dão, mas sim a bem dos in­

teresses da communiclade. He um dever a que se deu .o 

nome de direito ou de poder, so porque be destinado a 

crear outros direitos C' outros devêres . Seria pois. faltar 

ao seo dever, e tra1r a fé dos seos conlractos deixar de 

-exercer as funcções inherentes a este cargo . U 111 eleitor 
que se abstivesse de votar pelo receio de pre,iudicar os 
-seos interesses commetteria uma acçãotam vil como o sol­

dado que abandonasse o seo posto por medo ( § t 84 ) ( 1) . 

::~58 . P. Quaes sam os casos-em que o eleitoi' incorre 

uma responsabi lidade perante as autoridades judiciaes? 

R. Todas as vezes que se não conforma com as \eis 

na exêcucão de suas funccões. Elle deve outrosi\n res-. . . ' .. 
ponder às partes lesadas pelas perdas e petos tlamnos 

em que forem co~demnados por facto de prevat:Íca>Ção ou 

de ineapacidad~ os funccionario3 por elle abonados pelo 
simples facto de os haverem eleito . Ja se entende sél' pre­

'Ciso que os funccionar~os condemnadús :n[o p0ssam paga1·, 

(1) Droit pnbl., I, p. 97 , 4og. - Proj. de . I, ,organ :, art, 198; U, 

P· 2<'f7· - Proj. de ref., arL 7? • 42 1: 

') 
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nem os elciiores possam provar que tinham motivos para 

presumir no candidato a probidade e aptidão requeridas 
para o desempenho do emprêgo no momento em que 

o elegeram. 
Os eleitores tornam-se tambem responsaveis perãnte o 

tribunal da opinião publica, só pelo facto de haverem 
votado a favor de candidatos que não offereçam as ga­

rantias necessarias (l). 
25g. P. Se recrescerem duvidas à cerca da validade 

da eleição de um funccionario, como se ha de verificar 

a sua lel)ilidade ? 
R. Se se tractasse de um membro do congresso nacio­

nal, e a duvida se suscitasse no seio d'esta assemblea, 

pertence a ~sla decidir, em virtude da jurisdicção volun­

taria que compele a toda a corporação sobre taes objectos 

de disciplina interna, e a respeito de seos proprios mem­
bros; salvo com tudo às pessoas interessadas, assim de 
dentro como de fora do congeesso, o direito de appellar 
para o supremo tribunal de j.ustiça. 

Se porem a duvida fosse suscitada fora do congresso, 
de,·e desde logo ser apresentada ao poder judicial, por 

·ser do publico interêssc que taes questões sejam promp­

tamente decididas. 

QuanJo se tracla de um emprêgo administrativo, e 
a duvida . versa sobre nomeação, o conhecimento por 
via de jurisdicção voluntaria pertence ao chefe -immediato · 

d'aquelle de quem emanou essa nomeução, pelas rasões 

(1) Droit publ., I, p. :l'j9•- P.roj. Jc !. (lrgan :, art. 'l54. -
Proj. de rcf., art. 8t-84• 
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que offerecemos no § 2 I 3. Se a duvida tivesse pot· ob­
jecto, não a nomeação para o emprêgo feita por um 
arrente do poder executivo , mas· a eleição de alsuem 

para candjdato ao emprêgo, a decisão deveria pertencer 

ao poder-judicial. 
'l'odos os emprêgos que não fôrem os menciona­

dos sam da competencia. do poder judicial, logo que 
haja duvida sobre as respecti,as eleições, por não haver 

a respeito d'elles uma jerarchia de autoridades competen­

tes para exercerem, umas a respeito das outras, jurisdic­

cão voluntaria, como acontece entre os agentes das dif­

ferentes ordens de jerarchia no poder executivo , e no 
congresso a respeito dos seos membros (I) . 

. (t) Droitpubl., I, p . 115.- Proj. tle rcf., ar t. t46, ~ :~; 4S7- !Jg3. 
Droit publ., p . :~3, 3·p. - Proj. de 1. organ ., I, p. 5, õtrt. t5, 

§ :~; Jl· 14, art. 63·'jO ; p. t4o, art. J'jo-266, 492-495; li, p. 43, 
q5, 86, 23o-l63.- Pruj . de rcf., art. 72; §I , ?3-88, 26o-:;~.76, 4oS-

4;3.- System. de prov., n° V . 

') 
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Do poder legislativo. ') 

• 

O m.and~to rlo lcs islarlor n:ia ]le um 

poder ahsvluto. Toda a lei d~ privilegio 

contrar ia a lei commum ser ia -um otten­

tado. Totla. n lei comwum contraria ~s con· 

diçõcs do pacto social seria prevaricaçtío. 

26o. P. O que he poder legislativo? 
R . H e a autoridade de fa.zer ·as leis necessa·rias ao hem 

geral do estado. 
261. P . O que se entende por fei ,ou lei do estado no 

s-ystema constitucional? · 

R . He a disposição emanada das pessoas autorisadas 
para crc01: direitos e devêres. 

26 2 . P. Porque se .diz crcar? 
_R. Para distinguir; tanto as leis .como as_ disp0sições 

legislativas , dos decretos ou decisões administrativas e das 
sente11ças judiciaAs cujo objecto não he crear, mas sim 

{jarantir a fr_uição de direitos, e o cumprimento de devê­
res ja creados por lei. 

:>.63. P. Ha alguma differença_ entre leis e decisões 
legislativas? 
. ·R . Chamam-se decisões legislativas as que se. referem 

a objectos determútados ~ para differença das leis que se 

dirigem a ob1ectos Ú1 determinados . Assim, por exemplo, 
~s deliberaçÕes do con~resso nacional.' acer~a da construc4 

ção de um monum~nto, canal ou estrada, .éhamam-se 
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decisõf!s lf'gislativas ~- e as disposições que votam os 
meios de despesa, ou regulam em geral a administraç~ 
das estradas, canaes, e todas as oh r as publicas, sam lrds. 

Umas e outras sam destinadas a crear direitos e devêres, 
e so podem emanar do poder legislativo. 

2.64. P. E he exacta ·a . expressão de que a lei civ11 
çr·ea direitos e devêres ? 

R. Não; mas he uma expressão metaphorica geral- . 

mente recebida, pois no sentido proprio e natural a lei 

não pôde fazer mais do que declarar de que parte està 

o direito, e de que parte o dever. 
26S. P. O que deu occasião a uSífr-se d'essa metà­

phora? 
R . He que ha casos em que he difficil decidir. qual 

das cpiniões h e conforme à lei do justo, e então o le­
gis1ador he chamado para decidir segundo a sua convicção 
ou consciencia; e por isso vemos que em taes assumptos 
a legisl~ção dos diversos povos não so he differente, 
mas às vezes it1teiramente opposta . 

Cumpre porem advertir que esse poder discrecionario 

so compele ao legislador _nos casos duvidosos, pois nos 

outros n_ão pode ter mai~ arbiu:io do f!Ue o juiz, a quem 
não h e licito julgar a favor de uma parte contra o direito 

evidente da outra. O legislador, a respeito de opiniões 
d_uvidosas, exerce um juizo arbitral, bem como-o juiz que 
decide sobre direitos controversos entre partes. 

He nesle sentido que se costuma dizer do primeiro 
que elle goza da omnijJolencia legislativa ou parlamen­

larj e o segundo da omnipoteocia jtLáicial; por qué tanto 

um como outro não conhece limite de seos respectivos 
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podêres senão a lei do justo; -mas tanto um como o 
<4utro devem-se conter dentro d'esse limiLe, sob pena 

de prevaricação e excesso de poder (r). 
266. P. A quem deve pertencer o exercício do poder 

legislativo? 
R. A assemblea dos representantes dos diversos in­

terêsses que pod~m achar-se em conflicto, na conformiJ 

dade do que dicemos quando tractàmos da dislincção dos 

mandatos. , 
A assemblea que regula os interêsses communs a duas 

ou mais províncias chama-se congresso .na~ional. As qtre 
regulam os interêsses particulares de qualquer divisão 
territorial, ou os interêsses communs a duas ou mais 
divisões de uma ordem igual ou inferior à de província, 
chamam-se assembleas lerritoriaes. . 

267. P . Como pode ter Ioga r esse conflicto d'inte-
rêsses no exercicio do poder' legislativo? ,,._ 

R . A maior parte dos negocias d? estado devem sef 
contemplados ao mesmo tempo debaxo de tres pontos 
de vista differentes, e que muitas vezes apresentam 
um conflicto que o legislador he chamado a terminar. 

0.:; tres in erêsses que concorrem, e muüas vezes pa:­

recem <'Ontrarios, sam os seguintes : 1° os in.terêsses 
particubres do commercio; 2° os de todos os outros 
ramos de industria ; 3o os interêsses geraes do estado. 

268. P. E por que se distinguem os in terêsses ge-

(1) Droit publ.,l, p. 38,4'2,/p.<>.-PJ·oj.de l. organ.,I, p-4• 
lll't. t3-J5, t45, §§ 28, 34; p. t36, art. 163, § :1; 164, §3; :26'j-365; 
U 1 p. :~6'f , 3oJ, - Proj . Lle ref., art. ?'J., § :l; J43-Jq5, 474-586. 
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raes do est:tdo dos das t;-e:; · c~asses <:u~o complexo con­

stitue o estado ? 
R. Todos s~Õem que uma leLque, contemplada rela­

tivamente a uma, e tahez a cada uma das duas primeiras 
.. _s,ortes de interêsses separadamente. conseguiria a seo 
'Iavor uma certa maioria de votos, pode achar-se jncon­
venient~ quando se examina com relação à somo1a de 
bem ou de mal qu~ d'ahi deve resultar defi.nitiYamente 

para a nação. 
Quando em um projecto discutido debaxo d'este ul­

timo ponto de vista a somma do bem parece exceder a do 

mal, a maioria dos votos que ti>er adoptado o projecto 
necessariamente ajunta uina grande força àquella que ti-: 
nha aprovado a proposição considerada debaxo dos outros 
ilois pontos de Yista. 

l\1as se a maioria nesta ultima sorte d'exame se decla-
. rar contra o projecto~ não pode deixar de dar grande peso 
à mino1 ia que o havia rejeitado relativamente às outras 

duas sortes de in terêsses, e então ja se Yê que a lei con­

stitutiva deve estatuir sobre o que se ha de faze~ quando 

se apresentar cada um d'estes diversos resultados aa dis­

cussão, isto he, a constituição do estado deve regular 

não so o modo da discussão deba:xo d'estes differentes 

pon los de vista, mas tambem determinar como, depois 
da discussão fechada, se ha de deduzir da d1 \'ersidade dos 

votos · emittidos, deba:xo d'estes diversos aspectos, o voto 
da maiorja. 

269. P. Como deYe ser orgnnisado o poder legis­
laLivo em um go,·emo monarchico? 

R. Cumpre distinguir as monnrchias democraiicas, 
lO 
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cujas constituições excluem todo o privilegio, das aris­

tocraticas, assim chamadas por que nellas se admiltem 

varios privilegiôs' entre os quaes o principal he ô dà per­
pewiaade da corôa. 

Nas monarchias · demoératicas o poder legis.lativó drwe 

ser ex~rcido coll ectivamen te pór mandtHarios, qué com­

poem o congresso nacional, e represeRtam rres sortes d 'in­

tcrêsses distinctos, a saber : do commercio, da industria, 

e dos interêsses ge raes do estado. 

Nas monarchias aristócfaticas 6 -réi de,Te participa1· 

com 6 cougresso nacional do exercício do poder legisla­

tivo de que elle por conseguinte vem a formar um segundo 

ramo. 

270. P. Porque não se divide neste sy~iema o em)..:. 

gresso nacional em duas camaras, como ~ pratica em 

qunsi todos os governos representati·vos? 

R. Por ser0t11 indclmissiveis no nosso S)'stema os mo­

tivos que 11ess s paizcs fizeram adoptar essa div isão. 
Em l;~gla terra , e nos novos e ta dos constilucionaes do 

t·on tiu~n te, à excep~,:ão da França, lu corporações, oú 

fi1milias prú,ilegiadas, e por conseguinte uma ordem de 
interesses, que deve acJ1ar-se muitas vezes .em cohJTctÕ 

eom os inierêsses do re to da nação fundados sobre a lel 
comthum. Era pois regular que a classe pri"ilegiada fi­
zesse repre:!sentar os scos interesses no congresso na~ional 

por maudatários especiaes (§ r 22); e como no c011cursÓ 

de duas pretençêes conlrar.ias nenhuma d 'ellas pode pre! 

valcce:- se não for p~la. decisão de uma autoridade supe­

rior, s('glle-se gne, onde faltar esta au toridade , be mistef 

que · cadá um dos dois pretendentes Len.lla o direito da 
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oppôr ' um veto absoluto às pretenções do outro, quando 

não seja possível obter-se unta conciliâção das opiniões 

oppostas . 

2í r. P. Mas o monarcha não poderià nesse caso des-. 

empatar os votos? 

R. Não, porque a corôa tambem tem privilegias, que 

muitas vezes se podem a.char em conflicto com os d'es-

sas corporações ou famílias; algumas vl:!zes com os di-
reitos do restô da nação; e assaz frequentemente com os 

privilegias de uns, e os cli.reitos aos outros. A corôa não 

pode deixar de figurar a par do cong1·esso como ramo do 

poder legislativo, e de gozar, bem como elle, do direito 

de veto absoluto. 

27 ? .. P. E nas moncáchiás aristoúacicas em que 

todavia não ha o'utrb privilegio senão o de perpetuidade 

da corôa' qual pode ser o motivo de uma segunda ca- . 
mara? 

R . Suppondo que não ha no estado nenhuín mH:r8 

privi legiado senão a família, ou mesmo ~o a pessoà db 

inonarcha, este privilegio basta para haver uma origem 

fecunda de conflictos entre o pri~ilegio e o direito com­

rnzan) uma lucta permanente entre esse privilegiado e 

o resto da nação. 

Se não ha ninguem no estado que esteja autorisado Í A• 

para sanccionar por um modo independente a decisão, ~ I (..y._,.. 
seja dá corôa, seja dos repr~sentantes da nação; um ? 1. ~ f?',v ;. 

ou outro d'estes dois partidos ha de vir a preva1ecer, e o 1 • 
. N> (f • .., 

estado ficarà entretanto na alternali\-a do despotismo ou 
1 

~· l 

da anarchi.a. l\ias havendo um corpo deliberante in- '' •' ·' 

termedio ' que ora preste auxilio aos projeclos do go-
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v e ruo, ora com o seo voto reforce os da outra camara, 

quanto mais imparcialidade mostrar nesta sorte de juizo 

arbitral, tanto mais contribuirà para calmar a irritação 

dos animas entre os dois partidos. He por isso que os 

puhlicistas costumam· dizer que a segunda camara h e 

des tinada a manter o ~quilibrio .entre a corôa e a nação} 

ou a camara popular. 

273, P. Como se pode conseguir a indep~ndencia 

cl'essa cnmara intermediaria? 

R. Tem-se recorrido a di'versos expedientes. Em ge­

ral concorda-se em que ella deve sahir de uma oriaem 

independente dos eleitores, de quem a out1·a camara de­

r i \'a o seo mandato. Ass im uns tem incumbiJo a c.orôa 

tle nomear os membros d 'esta camara, sem c?n1tudo os 

poder destituir. Outros pretenderam que se concedesse 

· aos mesmos eleitores da outra camara o direito de de­

signar candidatos entre os quaes o monarc~a ' escolhesse , 
sem com tudo nem elle, nem os eleitores, conservarem . 
o direito de revogação. Outros emfim tem confiado estas 

nomeações a uma classe especial d 'eleilores com o con~ 
, curso do monarcha, ou sei? elle. Em toda a parte se 

ju·lgou indispensa vel : ~::ànceder a esta cama r a um velO 

tam absoluto r.omo à 6utru. 

274. P . Que juizo se deve fazer do primeiro d'estes 

três metboclos il 

1
• , R. Que he evidentemente absurdo, porque uma 

semelhante camara vem a não ser mandatario de nm- , 

guem . Não o h e do monarcha, pot' que não h e par a 

represent~r os interêsses d·'este, nem .para procede~ se~ 
gunclo a vontade d'elle, qne a constitu ição a creou. Tam-
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hem não o he d:1 nação, porque os eleitores, unicos 

delegados possíveis da nação para con feri r mandato , 

não tem parte alguma nesta escolha. 

275 . P. Serà preferi,·el o segundo methodo? 

R . Sim, porque o monarcha he obrigado a escolher 

en tre os eleitos do povo;_ mas ainda neste systema ha 

u ma ü1fracção ao principio do mandato ; pot•que todos 

os candidatos apresentados ao monarcha nfio podendo 

ser igualmente aptos, ha de acontecer que a escolha do 

príncipe recaia muitas vezes p rec isamente naque\les 

que os eleitores tiverem designado em ultimo Ioga r. 

276. P. Entretanto sendo esta camara destinada a 

servir de arhitro entre a nação e a corôa, não ?e de 

rasão que derive a sua existencia d 'esla nomeação em 
commum? 

R . I ·so de certo- eria mui confo•·me ao principio da {{ 

instituição dos arbitras; mas, alem de nenhum dos tres 

ramos poder ser arh itro entre os outros dois , ainda fi ca o 

defeito ja notado : que nenhuma das partes, de quem os 

membros da camara recebem o seo mandato, lh'o pode 

revogar; o que he incompati,el com a natureza do man­

dato, que não pode ser irrevogavel. 

27 7 . P . E tazendo-a electiva, como se pratica no ter­

ce~ro methodo, não se terão acautelado todos os incon­
venientes? 

R. I sso não serà mais do que crear uma roda inutil , 

pois não deve esquecer que e tracta aqui, ou das mo­

narchias democraticas q11e não adm:ttem nenhum privi­

legio, ou d'aquellas monarchias aristocraticas que não 

reconhecem outros privilegias do q ue os da corôa. No 
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primeiro caso esta camara não tem objecto algum' pms 
q!-le ~ão ~~ seRão um interesse que representar, isto he, 
o da nação . No segundo caso, sendo esta camara inter­

media tafll111anda~aria ela nação como a outra cilmf!ra, se 
houv~~ conflicto; ella não pode deixar de unir-se as 

mais da~ vezes à outra camara para fazer triunfa!' a. lei 

conw1Um conlra u~ privilegio' que ella não he pes­
soalmente interes·sada em defender. 

' I • '' 

278. !?·' Qual serà pois a rasão que determinou 
os lêgisladores· a crear duas ·camaras nos pai~e~ onde 
não ~1a privilegias, e em governos totalmente qemo~ 

craticos? 
~ 

R. Ha para isso tres motivos principaes . O primeiro 

he -~ · ~~n.clencia para a imitação machinal por puro in­
stinclo, sem tomar o trabalho ele examinar se tem Ioga r 
a imit~ção. A Gram-Bretanha .'servio de modelo a todo a 

mundo, e grandes escriptores tinham dito que o fim ela 
creação da camara dos lords era man ler o equilíbrio 

entre forças contrarias sempre inimigas' e sempre p,re:.. 

sentes. 
A metaphora servio de demonstração, e concluio - se 

que em toda a parte era mister uma segunda camara, 
porque em toda a parte ha necessidade d'equilibrio. Panca 

. reflexão bastaria para fazer ver que \1. nece~slqacle d'esta 
força destinada a manter o equilihrio no governo ·suppu­

llha a existencia de duas forças rivaes, a saber : o · privi­

legio e a lei com~num) e por consegu'inle onde não 

hquvesse synão a lei comm~mz não poP,ia ter lagar a lucta 

que se preteP:dia re!llediar. , 
• 1 

A o~Lra rasão :para se aqoptar a set?~nda cam<Jra foi 



· DO PODER -LEGISLATIVO. 

que O poder executÍYO peJa sonstituição era dotado de 

um certo numero de preroga[ivas, que os publicistas d'a­

quelles paizes não querem confessar qpe sam priviLegioJ, 

mas que nem por isso deixam de o ser, pois e!isas prero­

gativa? não saro sen-ão atlribuições que, egundo os prin­

~ipios geraes da jurisprudencia do mandato, _am umas 

inseparaveis do poder legi·sla tivo, ou tras do p.oder j !ld i-: 

cial, outras em fim do poder eleitoral , como mostrare­

mos em s~o lagar. Estes go>er.nos podem pois ser menos 

aristocraticos do que os outros , mas de certo não c;am 

democratieos, porque este epitheto não convem senão 

àquel!es em que .ninguem goza de nlgum privile­

gio, qu~lquer que seja o nome com que o queiram 

disfarçai'. 

Fin?lmen te a terceira rasão he porque a pri meira ca­
mara ~irando a sua 01·igem d~o concurso cl'eleitores guia­

dos pela_ maior parte pelo iostiocto de mandar para a 

camara defensores dos seos interêsses especiaes, essa cn­

mara seria unicamente cm·~posta d'especialidades mais ou 

menos capazes , e r epre_sentando em numero mais ou 

menos con ideraYel os di>ersos i nterêsse de que a so­

ciedade se compõe, segundo o sy- tema das eleições fôr 

mais ou m~nos sensato. Mas isto não pod ia bastar . Nos 
.in. di cem os que era mistt>r ba ver homens df' grandes vistas. 

e ainda que tah·ez privados dos conhecimentos que pos­

, ue o homem especial, todavia abrangem o complexo 

dos interêsses communs a todas as classes, a todas as lo­

calidades, isto he, que sejam verdadeiramente homens 
d'estado. 

Saro pois principalmente os interêsses das grande~ çlivi-
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sões territoriaes q ue !em feito sentir a n_ecessidade de en­

cher esta lacuna da legislação. Ninguem podia contesta_r _ 

o principio, 'i todo o mal està em que na appllcação os 
jurisconsultos e legisladores se deixaram arrastrar pelas 
duas causas que h a pouco assignalàmos, a sahe1· ! a iu­

clina.<;ã o para imitar, e o desejo de sustentar o eq1d~ 
librio dos porliJres. · 

279· P. Como se poderiam evitar estes dois incnu­

venientes? 
R. Fazendo concorrer no c.oogresso nacional as l~zes 

dos homensêspeciaes nas duas ordens de interêsses com­

roerei~ e iodustria, com as dos representantes dos inte­

rês.ses geraes da nação, pelo modo que expuzemos ou­

mero 26g. 
Por este meio, que serve de base à composição que 

havemos adaptado para foemar o con{'Çresso nal'ional , 

IJ os parece havermos satisfeito a todas as necessidades, 
sem recorrer ao peiviler,io; isto he, não lendo come­
çado por crear um privilegio, não nos era necessario crear 
um novo prh-llegio para o reprimir e combater ( 1 ). 

2 So . P . Em que epoclws se deve reunir o congresso 

nacional? 
R. Cumpre distinguie os casos extraordinarios do 

andamento ordioario dos negocies. Suppondo um paiz 

no começo da reforma de sua ornanisaç5:o social, el!ee 
ter:t com effeito um complexo de leis .fimclamenracs e 

orgauicas, pois ja recon hecemos como um princi pio qne 

(1) Droit pub!., I, p. •.df, ?.3, 5?., 4'2 r.-'- Proj . de I. o•·ga o., ".•·t·. 
:lG?-:Jí4; li, l'• ':107 à ?.3o, 26-~-266. - P roj. de .ref., ~rt . It, '3-I45 • 

• 
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toda a reforma emprehendida sem esse preliminar ha· de 

necessa~iamente inallograr-se. Fallam~lhe porem as leis 

regulamen~ares, e este trabalho, que exige o concurso 

de muitos conhecimentos especiaes, he longo e indis­
pensa\"el. A este segue-_se o dos codigos civil e penal~ 

pois todo o estado que tiver n.ecessidade de uma reforma 
na constituição polilica, tambem a ha de ter d'cslcs dois 
ramo da legislação administ1·ativa. Por tanto não he 

possi\·e\ que o congres o nacional interrompa o segui­

mento de tam urgentes trabalhos, e por isso deve con­

tinuar as suas sessões até os terminar. 
Uma vez posto em andamento o systcma constitucio­

nal, he certo que pode haver intervallos em que a reunião 
do congresso não seja necessaria, mas nesse ·caso com­
pete ao mesmo congresso estatuir segundo as ·necess~­
dades nacionaes. 

Antes P?rem de separar-se, u con_gresso deve nomear 
um presidente para ficar permanente com a mesa e se-· 

cretaria a fim de receber as .representnçôes que os cida­

dãos, em virtude do direito de petição, lhe possam di­

rigi!· para serem apresentadas ao congresso,. e para 

convocar a assemblea sempre que elle presidente o julgar 

neccssario, ou quando fôr requerido pelo .goyerno ou 

pelo concelho supremo de inspecção. 

2.8 1. P. Como ~e podem concilia r essas sessões per­
manentes com os partieulares interêsses dos deputados ? 

R. Ja. v.imos no num. 2.S2 com que facilidade cada de­

putado pode ser subsliluido. Assim cada um d'elles pode 

ausentar-se quando os seos negocias o exigin;m, sem 

por ~sso incorrer em alguma censura, e sem que por Q'.l" · 

'l 
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tr:a rarte haja es!;encial detrimento para o serviço pu­

hlico. 
O pr'esidente do congresso, bem como o concel~o su-· 

premo de inspecção, nem por isso sam dispensados de ch~­

mar à responsabilidade os deputados ausentes, quandq 

elles não tiverem justificado os motivos que para isso 

tiveram (r). 

2.82. P . Como se pàde tornar effect iva esta fiscali­

sação? 

R. O deputado ou deputadoses1:>ecialmente i"Pcumbidos 

da policia da sala mandarão fazer durante a sessão um"' 

lista dos deputados ausentes, para uso da mesa, todas as 

·vezes que fôr preciso saber se o numero he sufficiente 

tanto para. o debate . como para a votação, e para serv!r 

de fiscali:sação às notas, que a. mesa da sua par~e deve 

temar sobre o mesmo ohjecto, porque em . co~[ormidade 

d 'essas notas combinadas com aquella lista se ~eve 

formar todos os mezes um relatorio destinado a servir 
.... l. h • , 

de base à respons.ah i.lidade , tanto legal co·m~ ~oral, ~os 

deputados relàtivamente à sua exacLidãQ (2) . 
283. P . A quem deve competÍJ' a 7/0m f'ação (!o 

presicle1ite do co11gresso ? 
R. Não pàde pertencer senão ao mesmo congresso, 

renovando-se todos os !llezes, assim como a dos respec-;. 

ti vos secretarias; her_n entendido que eslas eleições devem 

(t) Proj. de I. organ., I, p. 6, art. t8; H, p. t8.- Proj. <le ref., 
art. J5t . 

(2) Droitpubl., I, p. g5. -Proj . de f. organ., art. 3c?-3I3; li, 
11. 293. - Proj. cleref., art. 164 . 
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ser feitas em conformidade dos princípios geraes para 

toda a eleição segundo o nosso systema, por berp do qual 

os funcc'ionarios actu~es sam contados no numero dos 

candidatos, e ficam conservados no exerci cio de seos em­

prêgos em quanto obtiverem um terço dos votos (r ). 
2.84 .. .P. CotVo se ha de regular a ordem para a apre-

...,. 
/)V\ 

senlação das propostas no congresso na.cional? 12. 

R. As propostas que ham de ser submettidas à de· 

liberação do congresso podem derivar do governo , ou 

de algum deputado ou de algum cidadão partic~1lar em 

virtude do direito de petição (?.). 

Como he de presu ni ir que as propostas do governo não 

só ham de ser mais numero. as e importantes, mas acom· 

panbadas de mais esclarecimentos, ellas devem fonnar o 
.quadro principal das ma terias da sessão do congressp, e 

comprehender quanto fôr possivel , as propostas quer 
dos deputados qu~r dos cidadãos particulares. 

P ara por em harmonia estas di>er~as disposições ser~ 

mister que o presidente do congresso antes do fim do anno 

e~vie ao governo as propostas que receber ou do~ depu-

(•) Proj. de I. Orf:an., I , p. 61 art. ~r; p. 161, nrt.. :~qr, 2', 2.­
Po·oj. de rcf. , art. •47· 

(2) Se a propo<la cl eriva <lo goveo-no ou de qual<ruer da ~ cam aras 

do congresso, não nade tl eix ar <le ser admiuiJa a discns>ão' assim 

como o governo te m obri gação ele deliberar e r esolver sobo·e qu;,J­

qucr proposta do congresso: e nisto consiste o ~ire i! o de iniciativa. 

que he commum a todos .os t·amos do poder legi slativo. 

Quanto ao direi lo tle inchoalil'a 1 isto hc, em qual dos ramos deve 

começar o negocio; como todos os r amos do poder legislativo sam 

iguaes entre si, todos os negocios podem começar em qualquer d'elles 
sem alguma prcrogativa ou po·i.vilegio. 

'l 



OI'l'AVA CONFERENCIA. 

tados~ ou dos cidadãos particulares, para que, distribuídas 

entr~ as differen tes juntas supremas adminí.,·tralivas.; ahi 

sejam examinadas, e conferidas com as que o governo hon~ 

ver de fazer sobre objeclos analogos. Depois do que de­

vem ser apresentadas ao rei P.m conselho d'estado, e al1i 
cle1iberar-se sobre a ordem de preceden~ia em q'u ~ ham. 

de ser dirigidas ao congresso. E ste, depois de tomar em 

consideração o que o e-operno tiver proposto a e5se res· 

peito, decidirà se deve manter- se a ordem indicada , ou 

fazer-se ale;uma alteração; devendo em todo o easo come­

çar a sessão ann ual do cougresso por se regular deGn i ti va­

mente a ordem dos traba lhos du rante esse annq. E se no · 

dec:urso do anno sobrevierem novas propostas, que pare­

çam mais urgentes do q ne ·as que esli verem destinadas 

para ordem do dia, o congresso decidirà se a proposta 

ha de ser tomada em consideraçã~ immediatamente, se 

adiada , ou em fim desde logo clesaltendida. 

Cumpre aqui fazer uma impOt'lan te observação, e vem · 

a ser : que se entre as propos tas houver alguma que 

tenha por ohjecto a interpre tação de lei escura' he por 

essa que se deve comeÇar ( 1). 
28S. P. Qnando se dP.ve considerar· que uma lei 

he escura, e precisa de intn prelação? 

R . Parece-nos que se deveria estabelecei' em regra ser 

escura toda a lei em cujo sentido não conco!'dam as au­

toridades tanto administrativas como j udiciaes em dois ter-

(t) Drnit p11 b l., I, p. t q7, t 5o, 3oo.- Proj. tle 1. organ ., I , p . 8, 

art. 35, 36; p . t ; 3, art. 2íg-2Sg, JOG'J.- toG'í ; li. p . 3o-36, 271, lj S'Í··­
·Prnj. de rd ., art. J6t-J66; 4SI-5ro. 
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ços dos casos a que tiverem feito applicação da dita lei. 

286. P. E como ha de proceder o congresso ~ 1nrer­

pretação das leis reconbecidas escuras na forma sobre­

dita ? 

R. Ao congr esso não compete interpretar a lei re­

conhrcida por escura, mas considera-la como nu lia e 
de nenhum effeilo, e sem pretender explicar o sentido em 

que clla fora concebida, decretar sobre o obj ect.o d'ella 

o que. j~lgar mais convenient~ aos publicas interesses. 

2.87. P. E porque não com pele ao congresso inter­

pretar a lei escura? 

R. Às auto ridades encarregadas de applicar as leis se­

gundo o sentido do legisladot· he que incumbe procurar 

. po~ todos os principias da hermeneutica .indiciai conhe­

cer qual foi o pensamento do legislador, pois sendo obri­

gadas a conformar-se comelle , sb assim podem .iustificar 
as sua:> decisões. 

1\'Ias o congresso não sb não he obrigado nas suas de: 

liberações a conformar-sy com o pensamento dos autores 

da lei anterior, mas até seria contrario à sua dignidade 

arriscar conjecturas sobre o sentid<? que se lhe deu 

quanto ao passado. A sua. missão he ordenar o que se 

ha de fazer qu.anlo ao futuro ( 1 ). 

288 . P. Como se ha de regtllar a discussão no con~ 
gres.w? 

R . Pelo que dicemos num. 267 o congresso acha-se 

( 1) Proj. de l. orgnn.' I ' art. 285·~87; n I P· 11?4·- Proj. de rcf. l 
<'l rt . ~g)-4g8. 
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na turalmente divididó em tres classes, das quaes cada 

um·a de-ve formar uma secção "l(speâal; isto he, a secção 

do cornmercio, a da in duslria, e a ·dos interêsses geraes 
ou d'estaclistica . 

Sempre pois que se tractar ele abrir os debates sobre 

qualquer prbpostà, o presidente do congresso deve exami~ 

na r se ella he assaz simples para entrar logo em discussão. 

Parecendo porem complicada, deve ser previa e separada~ 
men.te déhatida nas tres mencionadas secções espe"ciaes, 

cada uma em relação aos in terêsses que he incumbida de 

representa r . 
289 . P. E como se ha de regular o trabalho das sec­

ções? 
R . O p residente· do congresso .deve fazer distribuir a 

cada secção tantos exemplares quantos sam os seos mem­

bros ; e estes, no prazo que a secção houver fixado, 

enviarão ao presidente respectivo a proposta com a sua 

approvacão ou rejeição. Se o deputüdo entender que 
tem lagar. alguma emenda, deve fazer uma nova re~ 

dacção da proposta, compreheodendo as emendas que 
j ulgar convenientéS ., e .o presiden te da secção farà dis~ 
tribulr copias das propostas emendadas, ÇJU CODtra-p"ro­

jectOS, fixando o dia em que ha de ter logar a discussão. 

290 . P. Como se h~ de determinara ordem e·m que esses 

differen.tes 1wojectos ham de ser admitticlos à discussão? 

R : O presidenl~ da secção facilmen te reconhecerà a 

proposta cuja approvação oú rejeição · envolve a ·adop­

ção ou rejeição das outras, e que , por isso deve ter a 

prioridade. Entretanto se algum dos membros enten~ 

der que a ordem indicada pelo presirlente não convem, 

o 
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pôde apresentar as suas objecções, e a seéção decidirà 
o q ue melhor lhe parecer. . 

29 1 . P . t:omo h e que se deve proceder na discussão 
em cada uma das secções ? 

R. Nas suhsequentes· sessões se discutirà um apÓz 
Óull'o os conlra-projectos apresentados juniamente com 
a proposta primitiva. Depois cada I?-embro farà no seo · 

parecer as modificações que jnlgar necessarias, o que 

Jarà logar a urna segunda leitura da proposta e dos con­

tra-p_rojectos que seos autores q uizerem apresentar. 

Se, depois d'e~ta segunda leitura e da discussão de 
que pode ser seguida, n inguem offerecer contt•à-projecto, 
deve próceder-se à votação; mas·no caso contrario deve 
ter logui- uiua terceira leitura ; e so depois de fechado 
éssê c..l eba tc be que se ha de proceder à votação ( 1 ). 

292. P. Cõmo se ha çle proceder à votação (2)? 
R. Cúmpre distinguit· dois casos.: o 1° quando se 

tem, de votar somente sohre a propos ta primitiva ; o 

2° quando com esta concorrem os contra- projectos . 

293. P. E como se ha de proceder ne1 primeiro caso ? 

R. U in continuo apresentarà uma urna a cada de -

( 1) Dr. ít publ. , I, p. 85; 288 . - Proj . de 1. organ ., I, p . 1 r, art. 

!J5-5q, art: <'jg-'l8r, 298; Il, p . 36, 286. - Proj . de rcf., art. 444-
(2) O nso tem adoptaJo lres modos de votagão , a .saber : por 

rtsseolados e levantados, -por cluwtada IIOm inal ; e por escrLLlin io 

secr·eto. Os do is p r imeiros sam subjeitos a <•h uso , ·e sempre dci>am 

alguma tluviua quanto ao result~do que se venceu . O lcrceim tem Õ 

grave inconvenien te de subtrair .à cen ~ura da OI>inião p ublica o 

vogal t[UC à so mbra do segredo , c m uito asco S<tlvo,. qu izer· pre-
varicar. · 
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puta.do, que abi deve lançar um bilhete de approv(JÇ.ão 

OU rejeição, onde esteja escÔpto O· seo nome de moJo que 

um dos secretarias, proclamando a aprovação ou rejeição 
notada em cada bilhete, 'nomêa o vogal a quem pcrtenc(,!, 

e este .levantil-se para rati6c~r ou recla~ar contra o 
engano se o .houver. Ao mesmo tempo outro' secret,ario 

escreve os 11onies p1·o.clamados na lista de approvação 

ou na de rejeição. Sommados por uma par te os vot~s 

affirmativos, e por outra os negati ';os , a maioria legal 
resultante constitue o voto curial da· secção. 

2gq. P. O que se entende pm' maioria legal? 

R. A maioria legal, .]sto he , a que a lei ordinaria­
mente determina para: a decisão nas assembleas delibe­

rantes, costuma ser a .\'zmples maioria_, que se d~~lide em 
absolu ta, e rclatil,a. A primeira consiste em se obter 

mais de metade da totalidade dos votos. A segunda em 

conseguir mais votos do que qualquer dos outros con­
correntes. 

Todas as vezes que he igual a importancia das collSe­
quencias, tanto çla aprovàçãocomo da rejeição ~e qualquer 
medida, pode ter logar a . votação por simples maioria. 

Se porem o autor da proposta entender que da rejeição 
d·'ella sam de recear maiores inconvenientes do/ que, da 

aprovação, deve propôr que a rejeição não tenha la­
gar senão por inaioria de dois te,:ços, ou mesmo dos 

tres qum·tos, segundo a gravidade dos males que elle re­

cêa. Este pri,n'c.ipio he o q·ue serve de base às condem­

nações a pena capital, cu.]a gravidade faz com que nuns 
paizes se requerem dois lHços dos votos, noutros a 

unanimidaae' p~ra aquella pena se. podei' infligir . 
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29S. P. E como se ha de proceder no segundo caso , 

isto he, quando com a primitiva 'proposta concorrem 

alguns contra--projectos? . 
-R. Depois de se haver marcado com uma letra do 

alpbabeto , tanto a proposta ouprojeclo primitivo, como 

os conlra·projectos offerecidos e suste o ta dos poneos auto­
rcs, deve formar-se uma lista dividida em seis colurimas, 

das quaes a primeira indícarà o projecto e os contra-pro­

jectos , por meio das letras êom que sam marcados . As 

outras cinco columnas terão em frente as rubricas se­

guintes, a aber : 1 • grào superior; 2• grào mediano; 

3• grào ilifen'or; 4" inadmissiveis; s· valores tolaes. 
D'estas listas se distribuirão dois exemplares marcadas 

com um mesmo n~mero a cada membro da secção para 
que elle escreva defronte, tanto do projecto primitivo, 

~ como de cada um dos contra-projectos, o numero da 

sua lista na columna dos superiores, medianos, iliferio-

1'es, ou em ~m dos inadmissíveis, segundo o conceito 

que d 'elles houYet• formado. 

A secção procederà immediatamente a escrutinar as 

listas votadas, addiciona~do os votos semelhantes que 

se acharem nas differentes listas. 

Na lista que resultar d'esta escrutinação serão con­

tados os votos de superiores como valendo o dobro 

dos votos de medimws, e estes como o dobro dos de 
iliferiores. , 

Tendo pois multiplicado os superiores por quatro, 

e os medianos por dois, se addicionarão estes pro­

duetos com os votos de inferiores,· e da somma resul­

tante se-subtrairão os votos que estiverem na columna 
I I 
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do~ inadmissiveis. O resto d'esta subtracção represen­

ta-rã o grào d:estimação de que o projeclo a que estes 

votos se referem goza na opi.nião (-jCral de t0Jos os 

membros da secção-; e segundo estes valores he que o 

pro,ie~Lo, assim como os contra-projectos, serã0 lan ~ad0s 

na ~is~a definitiva destinada a en trar em parallelo e0JU 

aquellas que se tiverem feito do mesmo modo nas ou­

tras secções (1). 
296. P. O que se ha de fnzeF depois da votação aca­

bada em cada se~ç.ã-o? 

R. Cada secção nomeia um igual numero de deputa- . 

dos que reunidos em uma com missão central apl'esenta­

rão os fli'ojectos ou con Lra- p~;ojectos q.ue tiverem obtido _ 

mais da mel<lde dos votos nas suas yespectivas secções. 

A discussão deve ser ahi estabelecida do mesmo modo 

que fica dito àcerca do debate em 'cadasecção, so com a 

di~ferençru I!Jl!le na vobaçã0 0 g~<l!lp>O dos vot0s dG>s com· 

missarios de cada secção não se conta senão por um so 

voto, a que se chama curial. 

O p1 esiden.te da comm.issã.o central enviarà ao con­

gresso todos os projectos e contua- projectos que ti­

verem obtido ao menos dois voros curiaes _, para qa~, 

depois .de distribuiuos por todos os membros do con­

gresso, o d'elJale tenha logar ~o dia prefixo, procedendo­

se na discu;.ss-ilo da congresso_, como dicemos àcerca 

do debate na cornmissão central. 

297- P. A lei não deve fixar o numero dos depu~ 

tados uecessarios para se abrir a discussão? 

( 1) V ej~-se o ma ppa a ppcuso . 
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R. Em rigor uma tal declaraçãQ serl.a incongrpente? 

por que uma vez determinado por lei o nurnero dos de­

putados que devem compôr tanto a repre~entacão na­

cional como !1 de cada classe, ja se entende que de-vem 

assistir lodos à discussão, não tendo impedimento, 1 n por­

que não depende da vontade do mandatario, uma vez que 

acceitou o mandato, deixar de cumprir os devêres que 

essa qualidade lhe impõe ; 2 ° porque faltando algum 

d'esles mimdatarios não ha quem repreóiente aquella parte 

dos inlerêsses que lhe fôra indiyidualmente conGada; 

3o finalmente, porque seria contradictorio suppôr ne­

cessario um certo numero de deputados prefixo pela lei, 

e que entretanto se pode prescindir d'esse mesmo nu­

mero . Com tudo não sendo. ele esperar ·que se ve•·ifique 

esta rigorosa exactidão, serl.a .con~eniente declarar que ja­

m;üs se possaabrir 'adi cus ão com menos de dois t-erços 

da totalidade dos membros do congresso : o qpe porem 

não dispen~a o presidente de dar a!l providencia;; para 

qu!J a reunião seja empre tam completa quanto fôr pos­

sivel. 

29R . P . E quaes .sam as providencias que em taes 

casos devem ter Ioga r? 

R. Nos ja vimos num. 26 2 que as listas deGni.Livas 

das eleições apresentam , pela ordem da somma do_ votos 

que cada um obteve, todos os candidatos que não tivé t·c.m 

ohtido menos de um terço da totalidadedosvogaes, e obscr­

vàmos que por esta mesma ordem deYem ser chamados ao 

exercício de suas f~ncções, quando :os primeiros chama:­

dos se acharem impedidos . Compele ao presit!enle do. 

co~gresso fazer comparece·!' aq u~lle substituto a qu~m 
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pertença por turno, ou que mais .prompto estiver, a fim 

de que, sem perda de tempo, e quanto as circuiJStancias 

o permittirem , se complete e sustente a representação 
nacional ~o congresso legislativo (I). . 

299· P. O cidadão que tendo sido eleito deputado não 

poder servir este cargo sem prejuizo de seos interêsses, 

não serà livre para o rejeitar, ou. demittir-se a qualquer 

tempo no caso de ter aceitado? 
R. A obrigação de r·esidencia, de que fallaruos no para~ 

grapho antecedeu te, não h e in co mpati vel com os in terêsses 

privados. O deputado tem sempre meio de convencer os 
seos concidadãos de que elle tem legitimas motivos para 

estar ausente, e a lei não mandou formar a lista dos sub­

stitutos senão para provêr aos casos de impedimento. 

Se porem o cidadão tivesse logar de prever que nenhu-. 

ma das medida~ tomadas r:eléJ.lei pode conciliar os inLe­
rêsses privados com os do serviço publico, ou se elle se. re­
conhecesse inhabil para o emprêg·o·, não poderia se-r obri­

gado a acceitar ; mas quer a sga repulsa seja funcladà en1 . 

convicção, quer seja um pretexto, a sociedade da sua parte , 

não o poderia admiLtir a exercer algum emprêgo a que 

aspirasse e para que fosse necessario o me.smo grào de 

capacidade (2). 
3od •. P. Haverà caso em que seja permiLtido ao de­

putado abster-se de votar? 

R. Nunca; salvo se lhe faltarem pi·incipios e dadas 

(1) Droit publ., I, p.'g5. - ·Proj . de l. organ., I, art. 3o?; TI, 
p . ~g3. ,:_, PI'Oj. de ref., art. 154. 

(~) Proj. de ref., nrt .. t41• 
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para o poder fazer cÇJm conhecimento de causa, ou 

hav.endo infrac.ção do regulamento quer no debate, quer 

na votação. Afora estes casos, elle faltaria ao seo dever 

de mandatario se desamparasse os interêsses da parte 

que segundo o seo parecer tiver justiça, não a susten­
t;mdo com o seo voto, pois essa ommissão não deixarà 

de se1· proveito~a à parte contraria. O deputado pbde 

tm· boas rasões para não fallar na discussão, mas à ex· 

.cepção d'aquellas que mencionàmos, não pode allegar 

alguma para se abster de votar (r). -

3or. P. Porque se prefere o niethodo de votar por 
votos curiacs ao dos votos viris geralmente seguido? 

R. He porque votos deduzidos de diversos motivos, , 
e por individuas per'tencentes a class·es diversas cujos inte­
rêsses sam, não sà differentes, mas muitas vezes até tnesmo 
oppostos, sam quantidades h elerogeneas, ou de differente 
natureza , que por isso mesmo se não podem som mar. 

3o2. P. Mas essa rasão não he applicavel aos votos 

curiaes ;> 

R. Não, porque o voto curial quer dizer que o projecto 

_de que se tracta he, na opinião da pluralida_de da classe, 

favoravel ou contrario aos interêsses da ' mesma classe. 

. Suppondo pois que dos votos curiaes das tres classes 

dois tenham sido de approvação ·, e um de rejeição, isto 

quer dizer que o projecto p~rece vanta,ioso i1s duas pri­

meiras classes e inconveniente à terceira, ou, o que Vjll o 

mesmc, que heutila um maior numero dos interêsses que 

~ se tracta de conciliar. Se se quizesse som mar, em tal caso, 

(t) Droit puhl., p. 97• 
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os votól> vi ria de individuas pertencentes a diversas classes! 

IiffQ lJ â~re ri t éxpi·e~~ flo que podesse rept·esentar o sen tido 

d 'es!a o!Jerlit:âõ. Se se t rltctasse de fazer con;tar a quantos 
l • 

indl vicl\.ws Jitesl'lhtés ha sa lta o p!·ojecto he u1il é a quantos 

nocivb, não ha duvida que por votos viris he que se 
:há>ia de d ecidi!· a contenda. Mas a questão não he se 

o pro,jt!tto convem ou não a uin maior numero de d epu..: 

tudo~, nHts a um maior numero dos dive rsos inte rêsses . 

de qlté e'lle_s sam represel1lántes. Quan tlô se trac ta do 

i n :e.rêsse individual o v0lo do individuo he deá;ivo, 

mas tí'attando-se tle liqu iJar· o jnteres~>e d e uma disse, 

não se jJode estimar este senão pelo Yoto da maioria legal 
cJ.os re~h~sentantes d'essa classe . Cnlnpttl póis começat· 

por conhecer o. voto dtt riHÜOI'Ía ele éadrt c lasse, arites de 

proc~c!er à sommação que so pode mostrar se o pro.Jedo 
Si..Úi,sfal ou nãd a um maior nllmero dos interesses í·e­

p ;'eséntados, is t0 he, aos interesses das elass-es, e não 

aos él.os i:ndi viduos que as Tepresentah1. · 

Para faze r mai~ sensivel e~la demonstração , repí·esen;_ 

' temos as t\·és €lassés }~blas lç ttl" tts A, B, C, e su pponha­

- mos que euda uma <:Pellas he composta de trinta 6~ 1n"" 

b~õs~que, a hihior ia l'Cgal sendo absoluta, os vbtos qé 'áp­
provação e de rejeição tenham sido ~e lo modo seguinte: : 

Approvàção. Rtjeiç'áó . 

A. 16. ItÍ-
B. rq. I I 

----" --
y , ) ?.5 

c. 7· ?.3 

4~ • 48 



DO PODER I~EGISLA.TIVO. 167 

D'onde se segue que um projeclo julgado util pela 

grande maioria ·das duas primeiras classes (35 CO!'ltra ~5)1 
e approvado pelo melhodo dos vo tos curiaes, serà rejl:!itado 

pelo dos votos viris so porque a maior}a dos r~presen­

tantes da terceira classe o julgou nocivo a esta ( 1 ). 

P . . 3o3. Em que se funda o direit0 do velo em vir- 7 

tude do qual em algum paizes constitur ibnaes he licitõ ao Y() .f 41<í 
monarcha negar o seo consentimento às leis votadas pelo 

congresso nacional? 

R. Isso so acon tece nas monarchias aristocrãticas, as­

sim denominadas por se fundarem no priviletib da p'er­

petuidade da corôa, e com effeito 'he essa uma conse­

quencia necessaria d'aquetleprivilegio, pois se o monarcha 

não tiver autoridade ,para rejeit~r toda a lei que julgar 
contraria aos interêsses nacionaes, ser;1 recluúdo à neces-

sidade de proceder contra a sua conscieAci-a 1 ou de ab-

dicar a corôa; o que seria contradictorio com o principio 

da perpetuidade, o qual não consente senão abdicação 

vollwtaria ( 2 ). 

3o~. P . Não sam de recear graves. abusos de tal at\­

torisaçãn ? 
R. Esse mal he inherente a todo o privilegio; mas 

pode-se precaver ou diminuir, obrigand{i) o ministedo 

e os membros. do concelho <!'estado á motivarem o -veto 

rlo monarcha, e fi-cando respons.aveis perante -o tribttnal 

( •) Droit publ., I, P· gí - 1o'f.- Proj. de 1. org:ln., I, p. 7, art. 

::t!f; p. 1SS, art . 3o5 à 3o;, 3t4,. - Proj . de rcf., art. 171 . 

(2) Proj. de I. org11n, I, art. 3Ifp; H, p. ~~6. - Proj. de ref., art. 

S43· 
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da opinião publica, isto· he, dos eleitol'es, quando o sus­

tentarem com o seo parecer, ou ainda sendo de opinião 

contt·aria, quando não se demillirem de seosem.prêgos (r). 

3o5. P. Pode-se fixar um tel'mo dentro do qual .o 

monarcha irresponsavel deva declarar se concede ou nega 

o seo consentimento? 

R. Nada se pode determinar a este respeito. Compele 

ao congres~o nacional redamar essa decisão no caso de tar­

dar; e no caso de não vir, a consti tuição o deve aulorisar 

pa,ra chamar o ministerio a responder perante· o · poder 

judicial (2) . 
3oG. P. Nas monar.chias aristocmticas como se ham 

de apresentar ao monarcha os projectos emanados do. 

congresso? . 

R : Os projectos devem ser apresentados ao monarcha 

em concelho d'estado, por uma deputação do congresso, 

composta de um certo numero de membros para esse 

fim delegados por cada ':lma das secções, devendo tomar 

parte na discussão que possa ter logar sobre o projecto 

apresentado (3). 

3o7 . P . Com'o deve!'n ser apresentados ao congresso 

os projectos de lei, ou as proposições que, o governo 

ahi houver de dirigir ? 
R. Uma comm'issão composta dos eoncelheiros d'es-

(1) Droit publ : , P· t35, 13g-lq.5.--; Proj . de I. organ ., p. 13, art. 
5j, 58; p. Ig5, art. 331-337; II, p. qo. - Proj . de ref., nrt. 

172-178, 55,-55g. 
(?.) Proj. de 1. organ ., I, p . 13, ar t. 5g; p. tg5, al't. 33o-334; li, 

)'· 41. 3rt. - P •·oj . de ref., art. 556-55g. 
(3) Proj. d e I . organ., I, p . 12, art.. 56; p. 194, art. 328; 11 , 

:Sg.- Proj . de ref., art. 554. 
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tado delegados de cada um dos ministerios interessados 
serà incumbida de desenvolver e sustentar o projecto 
perante o congresso , onde o debate e a vot~ção ham dé 
seguir a ordem estabelecida no§ 288 (1). 

· 3o8. P. O publico deve ser admittido às sessões do 
congresso? 

R . Não so devem ser publicas as sessões .do con­

gresso , mas as das secções, e da com missão central. 

Entretanto como o local das sessões uão consente que 

seadmitta senão um numero limitado de espectadores, em 
vez de deixar esta admissão ao acaso, ou à intriga, convem 
conceder a preferencia aos cidadãos que na sua quali­
·dade d'elei lores tem mais do que ninguem o direito 
e dever· de vigiar os aclos dos mandalarios de que elles 
sam de algum modo os garantes para com a nação. 
Alem de que, a lei deve ter provido a uma publicida­
de effectiva e independente da von tade dos particulares, 
ordenando a certos funccionarios pertencentes uns ao con­

celho d'estado e outros ao concelho supremo de inspec­

ção , que assistam às sessões do congresso, como veremos 

quando forem especificadas as funçções d'esses diversos 
fu nccionarios. 

3 og. P. E por esses meios conseguir-se-ha uma suBi­

ciente garantia de publicidade? 
R. Não, porque não hasta o meio indirecto de ad­

mittir o pequeno numero de pessoas que tem possi­
bilidade d'assistit· às sessões, para que a nação. possa ser 

(1) Proj. ele I. organ., I, p. Jo, art. 46; p. ~78, art. !lSg; II, 
p. 36, 277· - Proj. ele ref., art. 5oa, S27 . 
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sufficientemente in for mada do moa o porque OS ~(!OS mau­

datarias cumprem os devêres de que ·SÍlLJ\ e't1carn1gades . 

Cumpre pois que a lei regule ó modo çla retlacção 1 e 

da publicação regulm' e authentica do protocolo, ·pm­
cesso. verbal e actas de cada sessão. 

3ro . P. O qne deve _conter o p!'Vt:ocàlo? 

R. O protocolo ha de con ter un simples e-xtracto do 

que se dice , e fez na sessão, accomp.anhado ' do texto das 

decisões e documentos na forma do regimento -, ou por 

determinação do eongresso. 

3I 1. P. O que eleve conter o proce-sso ·verbcvl? 

R. A . rep noducção texthal dos discursos, p~ojectos, 
,pr-opostas .ou .indicações que na .sessã0 s.e Li·vel"ern apre­

sentado. 

3!2 . . P. O que deve Gontér a a ct,a? 

R . A narração do cpte se passou dura·n le a sessão, I'e­

mettencil.ID- se ao processo verbal e ao p i•(>)teco,lp qUant0 

ü0 text0 dos discursos e decisões: ' 

313. P. Como se pode conseguir que seja exacta a 

reprodução de tudo quanto se tem dito nas sessõe~ il 
R. ,Devem-se empregar simultaüeamente doi·s·I11cios 1 

o ·1° he a polygraphia, methodo pelo qual o presid.en te, 

.os secretari0t, e os taGhyfiraphos tirarã0 ao mesmo tempo 

um certo numero de exeinplares de tudo · Q qH~ elles es- · 

creverem durante a sessão . O numer0 t4'es tes exernp lares 

1~unca deve ser me110s de tr6ls, a saber i para Q tl.so da 

mesa; p<l'ra se· deposi~ar FIOS archivos do cw11e-resso ; e 0 

terceiro para os archivos do estado . . 

O seBuodo meio. he no fim da sessão os t!lchygraphos 

que forem offtciaes da .. camara conferireQJ..o seo, tr~ball\q 
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perante a mesa e os commissarios do concelho supremo 

il'insperção. Sobre ~ste trabalhá 0s secretario:; redigil·ii:o, 

no prazo determinado no regulamento, o protocOlo) o 

processo verbal) e as actas da sessão. Dois exeinplares 

destinados aos archivos sobreditos devl:!m ser assign'ados 

pesa mesa, e pelos. commissarios do concelho . supremo. 

3 I 4. P. Os tacllygmp!tos devem ser officiaes publi­

cas, ou cidadãos particulares que queiram exercer esta 

industria? 
R. Deve ser permittido a toda gente tomar notas du­

rante os debates, e mesmo serà convenienli\ destinar 

lagares accommotlados para os tachygraphos particula­

res; mas a reàacção, de que tractamos aqui, deve ser 
incumbida a officiaes ou empregados puhlicos, gozando 

da confiança de seos concidadãos, e fazendo parte da 

-chancelluria mor, a que devem pertencer, c'omo diretllos 

em Seo logar, bem como os notarias; escrivães e mais of­

ficiaes publicas incumbidos da legalisação dos actos ci\•is-. 

3I5. P; O congresso não ter à netlessidade em certos 

casos de deliberar em segredo ? 
R. Nos não podemos admittir essa necessidade. Pri­

meiramente be uma chimera a idêa cl'e oonservt1r em se­

gredo um negocio passado entre centenas de pessm\s. 

Depois d'isso nâ'o comprendemos com'O possa resulta!· da 

publicidade algum inconveniente que:se.iá o0mpáravel aos 

que se seguem do segredo ou m ysterio r.ws fieeJOiÚos d 'estãdó. 

3 16. P. Quaes saro esses iuconvenientes Elo se-gredo 

""==> das delib~rações? . 

R. Os agentes do poder, subtraindo os seos actos ao 

conheçimento do publico por um tempo mais Oh me11o~ 

, 
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consideravel, escapam à responsabilidade pelus abusos 

que podem ter commeltido à sombra do mysterio. Ares­
ponsabilidade so he _ uma verdadeira garai1lia quando 

pode te1' lagar antes de se haver tirado do abusn as van­

tagens que se esperavam. Pelo contrario he uma illusão 
quando o culpado pode segurar os meios de a evitar, ou 

anlicipadumenle se indemnis6u de todos os inconve­

nientes que poderia recear (r). 

3 r 7. P . Em que casos incorrem na responsabilidade 
os membros do congresso ? 

R. IIa. f&ctos que podem envolver r~suonsabilidade, 
/ r 1 

tanto para cada deputado .como para um numei'o mais 
ou menos consideravel, e ' mesmo para a totalidade da 

camara ou congt'esso; ·outros que envolvem a responsa­

bilidade~eminõria ou de .. um deputado il1dividualmente; 

e outros finalmente que não podem envolver em respon-
' sabilidade senão "a 'totalidade ou pelo menos â ínaioria do 

congresso ou da camara. 
Este ultimo caso tem lagar todas as vezes que uma de­

liberação tomada pelo copgresso em massa ou pela maio­
ria offende os direitos in di viduaes do cidadão ou. as li­

berdades publicas. Verifica-se o segundo caso todas as 
vezes que algum ou alguns dos membros do congresso, 
o congresso em massa, ou qualquer das camaras de que 

elle se componha, infringirem os respectiv~s regimentos, 
ou se constituiremculpadosconlra terceiro. Verifica-se a in-

(r) Droit puhl., I, p. to5.- PFoj. de I. organ., I, p. 7, art. ~3; 

p. 1?9, art. ~g3, ~99, 3o3; li·, p. ~4, ~so, 335, - Proj. de rcf., 
art. t53, 5ot, 5:l5. . 
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fracção do regimento todas as vezes que algum ou alr;tws 

dos membros do congresso recusam submetter-se à decisão 

da maioria em pontos de jurisdicção voluntaria que com­

pete a toda a corporação a respeito de cada um dos seos 

membros. 

31 8. P . E ser à licito a cada membro do congresso 

sustentar umll opinião contraria aos principias funda­

mentaes da constituição, e aos inauferiveis direitos do ci­

dadão? 

· R. Os depurados não devem ter mais nem menos li­

herdade de manifestação de opiniões do que os outros 

cidadãos, e por isso he applicavel a e:-ta questão tudo o 

que dicemos à cerca da liberdade individual,§ 67 (1). 
3Ig. P. E poi·que sehade negar it maioria' do con­

gresso essa mesma liberdade de opinião que se concede 
a cada um dos seos membros, e mesmo -a cada cidadão? 

R. Porque as decisões da maioria não sn.m, como as pro· 

posições emitlidas por alguns membros do congresso, me­

ras opiniões que, ainda mesmo sustentadas por uma con· 

sideravel minoria, não recebem nenhuma execução. Pel? 

contrario as decisões da maioria, na hyp9these de quetrac~ 

tamos, começando por atacar effecLÍVf!.mente os direitos dos 

cidadãos, acabam por violaras liberdades publicas, e tem de 

ordioario por funestaconsequenciaa sublavaçào dos p6vps. 

32o. P . E poderão aponlar-se exemplos de seme~ 

lhantes casos de responsabilidade das assembleas legis­
lativas? 

· (t) Droitpnbl.,p.tto. -Proj.del.organ.,p.7, art.25,?.t38, 

árt. 64 , § 3; art. g83, To8o, § 4• 
.~ 

o 
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R. Commetteria a.ttentado contra· os direitos inaufe­

riveis do cidadão a !ei ~ue aulorisasse o poder executivo 

ou judicial para proceder contra a segurança pessoal em 

~ontrav~1ção dos princípios enunciados§ 66 e seguintes; 
. aquella que estorvasse o uso da liberdade nos di versos 

pontos d.e vista considerados no ·§ tS; a~~que nos casos 

de detenção ou prisão autorisasse o poder executivo para 

proceder com violação das _ garantias enumeradas n0s : 
I 

§§ g3 e seguintes; e em fim a que forçasse os habitan~es 

a cederem sua propriedade debaxo de outras condições, 

por outro preço, ou em troca de tal objecto, moeda, ou 

valor que não seja o que o cidadão quizer mui livre­

mente edebaxo das garantias da· lei. 

Do mesmo modo commelteria violação das liberdades · 

publicas a lei qne autorisas~e a alienação ou reunião de 

quaesgucr territorios sem livre consentimento dos res- ' 

pectivos habitantes ; ,e hem assim aquella fJUC offendesse 
o pl'incipio da separação e indApendencia ·dos poderes 

políticos do estado, da collação dos emprêgos por ou­

tro modo que não seja o de eleições verdadeiramente na.,. 

ciouaes' e o da publicidade dos actos; e da re.sponsabi­

J.idade dos empresa dos puhlicos; e finalmente todas as 

ve1.es que do congresso emanarem decisões contrarias às 

leis ou regimentos que não tiverem sido revogadas, ou 

o não forem expressa c geralmente no acto da decisão. 

I Exemplar de responsabilidade uma assemblca legisla­

tiva he ded~ua-Ia absoluta; e o absolutismo he Fnais in­

•· constitucional quando he exercido por uma assemblea 

I do que quapdo o he pelo monarcha. 

:12 r. P . Mas não serà licito ao legislad,or suspender 
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as garantias individuaes quando assim · o exigir a conser­

vação da ordem publica? 
R. O poder legislativo não tem mais latitude para or­

denar ou permittir aos outros dois podêres que excedam 
os limites e condições de ·seo mandato commum, do que 

tem o podet' executivo para mandar ao j'udicial que con­

demne ou absolva senão em conformidade das condições 

do pacto social anterior a toda a lei positiva, d'esse pacto 

de que toda a 1ei do estado deriva a sua fprça, e de quem 

o, mesmo colílgresso J;"ecehe os seos poderes. O congresso 

tem mi verdade um poder discrecionario ~ mas não para 
deliberar se deve ou não em tal circunstancia manter :a 
cada cidadão todas as garantias essenciaes da sua sega-

trança, liberdade e propriedadade, por que não he se­
não para as mantet• todas, em qnaesquer circunstancias, 

' que elle recebeu o seo mandato. O que unicamente he 

deixado à deci.são arbitral do congresso, he a escolha dos 

meios mais proprios par a as ma o ter. Seria absurdo su p­

pôr que, tendo a nação creado o congresso para lhe as­

segurar aquellas garantias, concedesse ao mesmo tempo 

a esse c0~gresso o direito de as destruir·. 

322. P. Em que se funda o uso ad.optado em todos 

os paizes constitucionaes de suspender as garantias 1~­

gncs, ou seja por tempo determinado , ou em geral nes 

easos definidos na lei? 
' 

/L O primeiro dos menciona.dos usos mostra que nos 

paizes em que elle se adopta não se conhece a diffe­

Ienp entre o homem livre e o libert.o. 

O ouL~·o uso não se ,,ê senão nos paizes onde os mora­

deres julgam -que sam livres so poi· que não sam servo-r. 
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Numa palavra1 esse eLTo pt'ovem de que os jnrisconsul­

tos que o ensinam ignoram o que sejam garantz~as le-
gaes no systema ~onstitucional. ' · 

Em toda a parte onde·se tiver da liberdade uma idea 

mais clara do que "P?dem tê r os. libertos e os servos ha de 

reconhecer-se que tanto os governos como o~ congres­

sos legislativos não tem outra missão do que manter as 

garantias legaes, e que por conseguinte he tam insensato 

dizer que o congresso as pàde suspender a seo arbítrio , do 

que se se dicesse que o governo as pàde atacar a seo bel­

prazer. Podêres independentes entre si, e creados para o 

mesmo fim, seria absurdo sustentar que a pravaricação 

de um cessa de ser prevaricação, desde que o outro, 

tornanuo se cumplice com elle ' autorisa' ou lhe per-

nlitte a infracção dos princípios. .. <·:,.:.: 

3z3. P. Entretanto, sendo a salvação do estado a i'éi 
sup:ema, n'ão serà necessario suspender as garantias logo 

que os dois pod~res, a quem fôram confiadas, reco'nhe­
çam que. so por este mei0 se pode salvar o estado? 

R. Nesse argumento ha um equivoco, se não he an~ 

tes malícia. Consiste o equivoco em se confundirem as 

gm·antias conslitucionacs com as que uos govenws 

absolutos se chamam garantias legaes. Nas leis dos di­

versos paizes que passaram da escravidão a um estado 

a que, por comparação, folgam de qualificar de liber­

dade, tem-se conservado uma quantidade de formalida­

des vans e impratica-veis' qu~ nos códigos do despotismo 

se chamavam tambem garantias lrgaes. Tal hc por 

exemplo a phrase ta'ut emphatica quanto deslituida de 

significação jurídica· : 'Que 1linguem poderà ser preso 
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sem culpa formada e, excepto o flagrante delicto, sà 

por .ordem ~scripta da legitima autoridade. 
Porem quando depois expendem o que seja formar 

culpa, accumulam um certo numero de formalidades 
que variam segundo os paizes, porem taes que em mui­

tos casos sam lbsoiutamente impraticaveis ; noutros 
he impossível ao cidadão provar que foi preso sem ellas 

se observarem, e isso por culpa de quem o prendeu. 

D'aqui se segue primeiramente _que nas mãos do po­
dé.r absoluto taes {!;aranlias so servem de pretexto. para 

cohonestar arbitrariedades; e em segundo Jogar que não 

sam estas as que num systema constitucional se podem 
denominar garantias let,aes. 

As garantias que nos propomos e ficam enumerada~ no 
num. g4, sam sempre praticaveis, e por iss~o dizemos se­
rem verdadeiras garantias,' pois não dependem do belpra­
z~r nem dos governos nem dos congressos, como he preciso 

que não dependam , sob pena de serem pura decep­

ção. He mister que possam ser guardadas e mantidas 

... em todo o tempo; em meio dos mais violentos tu~ultos, 
como na mais perfeita tranquillidade. Pretender -que os 

·diques construidos para conter as inundações de:em ser_ 

demolidos precisamente quando os rios e a impetuosi..: 
· dade das torrentes ameaçam mor perigo , he uma· ~'essás 

extravagancias que se não podem altribuir senão a 

delírio . 

3z4. P . Quaes sam os ·principios.por onde se deve 

avaliar a gravidade da.s ~nfrucções do regimento? 

R . O regimento do congresso não he, como de ordi­

mirio se.pcr,sa , matei'Ía em qtte o mesmo congresso possa 
12 
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dispensar cada vez que assim lhe páreça GOnveniente. 

;Elle não he destinado para o commo·do p-articular· do 

congresso , mas para o hbm serviço do estado; e por 

tanto, uma vez. feito e san~cionaclo, he, como qualquer 

outra lei do estado) uma obrigação de que ninguem, riem 

o l'egislador rhesn1o, se pode exemptar. Pode sii:n ,revo­

ga-la, se entende que _não deve mais subsistir ; inas ein 

quanto subsiste e não he expressa e geralmente revogada, 

õ pri.m~iro que a deve cumprir religiosamente he o le­

gislador, sob pena de exercer, em nome do rc{\'i m~ con­

stitucional, um acto de despotismo, pois nenhuma outra 

definisão se pode dar do despota senão a de uma au­

to ridade que suspende a seo belpraz~r a l'ei existente, em 

quanto .uma autoridade regulur, e mesmo um mo nal'ca 

absoluto, livre de manter ou abroga~· a lei, he o primeiro 

em cumpri-la em quanto a não abroga. 

N a qualidade pois de lei do estado, a cada um dos ar­

tigos do regimento do congresso deve corresponder uma 

pena proporcionada à gravidade das infl'acÇões, e uessa 

c.onformidade he que o congresso deve jnlgar. 

Qnanto ao principio que se eleve adoptar para fixar 

as penas, no titulo respectivo do codigo penal serà mis- · 

ter distinguir se a infracção tem por objeéto uma )~i 
cliffereute do reg·ulamento, ou se não he mais do que 

simples iufracção dp mesmo regulamento. No primeiro 

• caso a infracção ~o regulamento não he mais do que uma 

t'Írcunstancia atmravanle. No seguncl·o a criminalidade 

deYc graduar-se segundo a im portancia da disposição 

que se infringia. Assim devem ser considerados co~o 

siinp1es ro li tml'mu;ões aqu~ll es actos que não fazem. 
,-• 



DO PODER LEGISLATIVO. 1?9 
mais · do que estorva r o debate, ou a -votaç~o . Devem ser 

qualificados de delictos todos os que permiltirem p'ôr em 

du ~· ida se houve discussão effect iYa e li .. r-e, e hem assim 

Yotat;ão legal e completa. Quando a discussão ti ver sido 

interrompida por assuadu, ou outro procedimen to, que 

fizesse impossivél a todos , ~u à maiot -p'artc dos depu­

tados, concorrer ou continuar no debaie, as pessoas 

que d'isso forem causa podem ser cãstigadas como 

incursas em delicto ou em crime mais ou menos grave 

segundo as circunstancias. 

O presi·len le e os secretarias serão havidos por cum­

plices quando as pessoas que perlurb<'-n a ordem dos 

d_ebales recusando subjeitar-se à in ação, a mesa não 

levantar a sessão. Os mesmos funccionarios deverão ser 

punidos como autores principaes do crime , todas as ve­
zes que tiverem proclamado e .assignado como dâida­

menle discutidas e Yotadas as decisões que o houverem 

sido em contra,•enção aos regulamen tos. Não han~rà 

mais ·do que simples deliciO quando essas irregulltrida­

des das actas ~ _ processo v erbal ou prolúcàlo ~ não fize­

rem senão duvidoso o sen tido do congresso, qu er seja 

sobre a natureza dos fa ctos , quer seja sobre os discursos 
. I 

que ahi se tenham feito. 

325. P. Como se deve proceder quando os memb-ros 

do congresso ou o auditoria p,erlul'bam a ordem aos 

debates por qualquer modo que s«>ja? 

R. O presidente deve tocar ate tres vezes a campai­

nh<t; e se a ordem não se restabelecer, der e declarar 

a sessão levan tada , retirando-se com os secretarias, os 

c1uaes se tornariam especialmente !'esponsaveis deixandó 
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de se retirar, ainda mesmo no caso em que o president~ 
faltasse a estas formalidades. 

;.' ::126. P .· E como se hade proceder quando se houver 

ele conceder a p~laJ.Jra aos deputados que quizerem fal­

lar sobre as qu'estões à ordem do dia, ou fa~.er outt·a 

qualquer participação à camara? 

R. O deputado deve pedir a palav~a P?r 'escripto ao 

presidente, antes ou durante a sessão, por via do continuo 

· do congre~so. O preside:nte deve fazer .logo inscreve!' 

esse pedido, e chamar por seo turno os deputados in­

scriptos. 
327. P. Se tl presidente recusasse fazer inscrever o 

deputado que peclA e a palavra, ou se , permittisse 

' alterar a ordem, o que deve fazer o offendido? 

R. Deve recla1~ar contra este abuso do poder, e não 

se lhe fazendo justiça, deixar o seo logar , passar para o 

banco dos commissarios do c07Jcelho de i11 specção , .e 

d'ahi requerer ·que o congresso, em virtude da sua jwú­
dicção voluntw·ia, decida entre elle e· o presidente, o 

qual pela sua parte, passando a presidencia ao seo substi­

tuto, deve tomar assento no banco dos commissarios do 

concelho d'estado . Da decisão do con .oTesso tanto neste 
o ' . 

como em quaesqt-ier outros pontos conlmtciosos, poder-se-

ha appellar para' o suprer/zo tribunal de justiqa (x). 
328. P. Os deputado~ devemjallar da tn'bwza, ou 

ser-lhes -ha permittido f aliar dos seos logares? 

(1) Droit J1UI;J.I, p. 27, q i-52 , llO, 3go.- Proj. de I. organ ., art. 
26!,, § 3; art. :>gn, 3og, 3171 32o, g8 1 -gSg, 1 oSo, § 4; li, I'· 26, 212, 
.7.g5,463.- Proj . de rcf. , 4, 6, 8-1 ?. , 3:,, 36, 38. 43 , 56, 5,3, 5?.1, 547· 

Proj . de I. - org~n. , I,}J. 37, art. 33, 34 ; II, p. 97 à gg. 
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R. A escolha deve-lhes ser livre, podendo cada um 

calcular qual dos dois methodos he mais proprio para se 

fazer ouvir da assemblea. 
32g. P. Ser-lhes-ha tambem permiltido lêr discur­

sos escriptos? 
R. Tamhem se lhes deve deixar plena liberdade a e~se 

respeito, porque nin g:uem ignora que não he dado a toda 

agente poder improvisar um discurso;alemd'isso que mui­

tas questões pedem ser tractadas por escripto, e que ate 

mesmo os mais habeis oradores nã.o quereriam expôr-se 

ao acaso de uma improvisação sobre assumptos em que 

o segui.:nento das ideas, e uma rigorosa deducção de 

principias, sam indispensaveis para o bom ex i to ( t ). 

33o. P . Como se deve fazer a promulgação das 
leis ? 

R . . Tres exemplares devem ser assignados pelo pre­

sidente e secretarias do congresso, e bem assim pelo rei 

e ministros d'estado, para serem deposi tados, um nos 

archivos do congressQ, outro nos elo reino, e o terceiro 

nos archivos da secretaria d'estado , cujo chefe deYe ex­

_pedir um exemplar impresso e por elle assignado, a 

cada um dos ministros d'estado, e alem d'isso o numero 

que fôr necessario para cada ministro enviar, tambem 

por elle assignados, aos seos subalternos immediatos, e 

assim estes aos que se lhes seguem ( 1 ) . 

33!. P . Em que epoclza uma lei se deve presumir 

definitivamente publicada em cada logar? 

(1) Proj. de l. organ., I, p. t3, art. 61; p . 1g8, art. 337, 666-679; 

ll, p. 4r . -. Proj - de rcf. , ar~. J?6-178, z>3q . . 
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R_. QuandÇ> tiver sido communica.da às pessoas a quem 

e1la obriga, por meio da entrega de um exemplar, sehe 

a um empregado pnhlico; e por· ecl itaes nos logares cos­

tum\tdos, a.ss.itf.P .~\110 p.ela ex,posição à venda para a gene­

ru lidade ·dos moradores (1). 

(1) P.roj. de 1. organ. , art. 663;II , p. 387.-Proj . de ref., art. 834 . 

. , 
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Do poder jwjiçial. 

O poder judicial •iio pOde ~er exercide 

senão por juiz.CJ reveslidos d. eÓnfi~nqa 

das parLes c da noção. 

332. P. Qual he o ohjectQ do poder fudicial! 

R. He decidir quaesqner causas cíveis e crimes_ por 

via de lribunaes revestidos dejurisdicção contenciosa, ou 

volunlaria e cnja organisação deve ser regulada por lei( 1 ). 

333. P . O que h e causa ável? 

R. He aquella em que o autor se diz offendido ou 

amP.açado em algum direito, que o t·e_o lhe contesta. 

334. P. O que he cn.usa crime? 

R. He aquella em que o autor se diz offendido ou 

ameaçado pelo r eo em algum direito que este lhe nã~ 

contesta; versando a contenda unicamente sobre a cer­

teza e liquidação do damno, e intenção culpa vel <.lo rco ( 2) . 
335. P. Quando se pOde dizer culpa veZ a intenção 

do reo? 

R. Todas as vezes que a acção foi commettida co!? 

conhecimento dos damnos que d'ahi deviam natural-

( 1) Droit publ., I, 343.- Proj . de L. organ., I, p. 27, art. 118, 

''9· t45, §§ I O, li' •6; P· I37, art. t63' § 4 ; a>·t. t6í' § 5; art. 

7:~4. -7/h; li, p. 55, 6t, So, ~36, 388.- Proj. de ref., art. 7"• § 2. 

(::~) Pro,j., de I. organ., I, art. ?'.19, 7:lo.- Proj. tlc rcf. art. g3, 9t• 
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mente seguir-se, ou para os legiLimos int~rêsse5 dos par­

ticulares, ou para a segurança e tranquillidade publica. 

336. P. Em que consiste o ataque da segurança e 

t.ranquilliclade publica? 

R. Primeiramente nas pert_urbações que a acção pode 

occasionar; e depois d'isso no receio e desconfiança, tanto 

da reincidencia do reo, como de que outros .a seo exem plo 

venham a commetter semelhantes crimes; receio que se 

mede pelo grào de malicia que se suppõe no reo, e se­

gundo o qual as aecões puníveis se qualificam de crimes~ 

delict os , Óu conlrave11çÕes _, como explicaremos quando 

tract·armos da theoria ~la penalidade. 

337 . P . O que hejurisrlicçãoconlenciosa? 

R. Nàs entendemos por jurisdicção contenciosa a 

compelencia para decidir definitivamente em qualquer · 

causa civel ou crüne se a especie que se controverte estil 

ou não comprehendida na lei allegada pelo autor contra 

o reo·, ou .naquella em qile o reo impugna a prctenção 

do autor. 
338 . P . O que he jurisdicção volwzlaria? 

R. A .iurisdicção volunlaria· he a competencia para 

exercer as func.~ões _mencionadas no numero antece­

dente, sendo porem livre a cada uma das partes não ac­

quieseer à decisiio "que nesse caso ficarà de nenhl1ln 

effeito(Í). 

33g. P. Como se deve reg·ular a composição dos tri­

bunae:; de justiça? 

(t) Droit J)Ubl., I , p. 114, 3r 2. - Proj. de I. organ., I, a r~. 

72}; li, p . .JSg. "'- Proj. de ref., art:. gr. 
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. R. Todos devem ser compostos de duas classes de 

funccionarios a saber : os j ~izes e os olEciaes do tribunal. 

Os juizes sam os arbitros, ou membros do jury; os offi­

ciaes do tribunal sam o presidente , os secreta rios, e os 

assessores que precisos forem segundo a affiuencia das 

causas. 

Alem d'estes agentes do poder judicial devem con-· 

correr no t:ihunal o procurador' e sollicitador da jus­
tiça , como officiaes do ministerio publico, e agentes 

do poder executivo; e finalmente os advogados j pro­

curadores e iulerpFeles, como assistentes .das partes. 

34o. P. Porque se dà o nome de officiaes do juizo às 

pessoas da segunda classe r 
R . Para se evitar a confusão que vulg·armente se faz 

do pn!.side1~te e ass~ssor com os j uizes ou julgadores .J 

denomi11ação que sà ·compete aos membros do jw;y, 
como. veremos depois. 

34r. P. E por que se diz que esses funccionarios 

sam agentes do poder judicial? 

R. Para os distinguir do procurador e sollicitador da 

jusliça .J que sam meros agentes do poder executivo junto 

do tr ibunal de justiça ( '). 

342. P. O que he juiz ou arbitro (2)? 

(1 ) Droit pubi.,I, p. 358.-Proj. de!. organ., I, art. 680-723 ; 

ll, p. 482. - Proj. de ref., art. gg; p. 61, art. gg-tog, 23o-2q.o, 
S6o-S68, 8g8-go5. ' 

(2) Nos preferimos a denominação d'e juizes ou arbitras qu e h e 

mais exac la rlo que jurados, pois esta supllÕe o acto religioso do 

jurumeotu, e as instituições constituciooaes devem ser itH.lcpen­

den,Les de opiniões rcli~i.qsa s , por estat· garantida 11cla cons tit uição 

do estado a liberdade ele co ns cinncia. 
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R. Juiz , arbitro ou jurado, como tambem se lhe cha­

m_a, he a pessoa revestida pela eleição nacional de prp 

mandato geral , e pela confiança das partes (r) de um 

mandato especial , para compôr e terminar as differenças 

entre as par.tes litigantes por via de jui?-os d'equida_de. 

343 . P. Porque se chama juizos d'equidade às de­

cisões por via de ,jury? 

R. He para as distin5uir das sentenças dos tribuna~s 

de justiça nos governos absolutos e nos pseudo-constitu­

.cionaes a que se dà o nome de tri.bunaes de direilo 

stricto. 
344· P. Porque se diz de direito stricto ? 

R. Estes tribun~es de justiça, sendo compostos de ho­

mens escolhidos pelo governo, a quem a lei autorisa para 

os poder destituir' e pelo menos conceder ciu negar-lhes 

o seo adiantamento como julgar conveniénte, não podem 

( 1) Tal h e o sentido ela ngra que ninguem eleve serjulgndo senão 

pelos seos p<1res, oll iguaes, o que quer dizer, 71essons que lhe 
não sejam suspeitas. A significação ctymologica cotHlllziria ao ab­

surdo, poi~, na ioGnila variedade d e gra duações qu r: ap t·esenta a 

onl cm social, era i m possi I' e! achar se mpre juizes da gra,lunçãn das 

partes. Alem de que, ai11<la lllcsmo supp·ondo um pai;. onde ha as 

clnas classes d e nobres e plt;beos , e que um tios clojg lit_igantes pct;­

tcnce à classe ela nobl·eza, e o outro à da plebe, de qual dos clois os 

juizes ham de ~cr pare:;, ou iguae~? 

Assim lle tam oecessania a cooüança das pat·tcs r.omo a eleição na. 

cional, porque em lodo o litigio h a Ires partes inte r~:s,ae:las, a saber: 

o auto1·, o reo, e a na ção . Nenhuma d;estas partes a respeito das ou­

tras deYe ser con siJ er·ada de peor condição . Tonas tem igual direito 

a <tnc a justiça seja administrada por pessoas de sua coniiaoça. Por 

tanto não l1e çon~titucional o systema de administração de ju.stiça 

em <fllC os jui1.es não forem cscolbi~os on consen tidos pclas .parlcs. 
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inspirar às parte.> senão desconfiança, principalmente· 

quando na contenda forem io.teressaclos homens p.odero­
~os. I-Ilrvendo a experiencia co'nfirmado estas justas ap­

prehensões do publico, julgou-se não se poder pôr outro 

limi te aos abusos de poder que estes jui'zes commelliaJll, 

senão determinando, não sà as provas que deviam admittir 

ou rejeitar, mas tambem o grào ·de força que deviam daF 

a essas provas, sem nenhuma attenção ao conceito que 

podessem formar do seo valor r eal. Assim em certas cau­

sas estes j uizes não podem admittir como provas senão o 

depoimento de testemunhas, ainda que os juizes estejam 

convencidos do pouco ct·edito que merecem, salvo o 

caso de sererp. convencidas de falsidade ; os documentos 

ainda que sejam convincentes, a confissão do reo posto 
que feita com toda a veracida·de, devem ser hav~dqs pelo 

juiz como nullos. Em outro.s cas.os a lei manda rejcitar 
o depoimento de ·qualquer testemunha, e• oão admillir 

senão a prova por documentos. Se uma das partes não 

pode apresenta; senão quatro testemt~nh.as mui veridi~:~s, 
em quaolo o seo adversario offerece cinco de fe duvidosa-, 

ate mesmo suspeita no conceito geral dos juizes, ha casos 

em que esta ultima parte deve ganhas;-a ca?sa, porque 

a lei não pennitte aos juizes admittit· como verdade se­

não o que fôr ~flirmado por cinco testemunhas. Ass.iin 

o erro de erigir em juizes as creaturas do poder tem 

conduzido ao absurdo ele fazer sanccionar como venlade . . . 
aquillo que a intima convicção dos juizes julga falsidade. 

345. P. Em que differe o juizo d_e e1uidade dos jui­

zos de direito stri~to ? 

R. A différenç:~ consiste em que os J"?embros doi!}ry 
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devem deduzit' os motivos da sua decisão de t_udo o que 

lhes pode provar a exisle7lcia ou não exisrencia do facto~ 

e a culpabilidade ou 11ão-culpabiliclade das partes, das 

circunstancias attenuantes ou aggravantes do delicto, 

e em geral dos direitos e devêres connexos com o facto 

que faz ohjeeto do litigio (L), sejam quaesquer que forem 

as provas jucliciaes ou extrajudiciaes sobre que assente 

a sua convicção . 

346. · P. 'Porque he necessario o mandato geral da 

nação para a legitimidade elo juiz? 

( 1) Usando da palavra ctruidade para caracterizar o juizo por j ury, _ 

nem pot·isso se deve entender que este juizo modifica o rigor das 

leis, o que se.ri;1 um erro, pois bem pelo contrario o jury he obri­

gddo a conformar-se exactamente com as disposições da lei civil ou 
penal que fôr applicavel ao caso . 

A equidr1de t que distingue esta foqna de juizo, consiste em 

que o jury não he obrigado a conformar-se com a lei do pro- · 

cess-o que impõe aos juizes de direi/o slricto o rigoroso dever de 
não admittit· senão ns provas deteyminadas na mesma lei. O j~try 

não sb tira a sua convicção de toda a sorte de provas que chegam ao 

seo conliecirnenlo, mas l>ertence-lhe ' a v aliar o grào de força cl'essas 

mesmas provas. 

o juizo por jurados he o mais conforme' ou antes o unico con­

forme à rasão. Esta forma de julgar he a 1>rimeira que se encontra 

n,as nações antes de civ·ilisadas, e h c Lambem aquella que marca os 

maiores progressos da civilisação social. E porque no intervallo se 

lhe substituio a forma dos juizos de direilo stricto i' He ponruc a lei 

tendo concedido aos eleitos do poder o monopolio de julgar, re-

I conheceu os abusos que d'aqui se seguiram e julgou contrabalançar 

um excesso de conliança mal cntcndii:la com urna multidão de 

restricções absurdas. Depois de bavct· ordenado ao juiz ci11e d ecida 

scgundu a sua convicção, a lei manda que não julgue senão por pro­

' 'as, q11e a seos olhos nada provam em muitos casos. 
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R. He porque os interêsses das partes e a decisão do 

jury exercem necessariamente uma influencia sobre. o;; in­
terêsses geraes da nação. Assim a lei , deixando às partes 
a liberdade de tomarem por juizes as pessoas que me­

recerem a sua confiança, deve determinar que escolham 
entre aquellas que tambem merecerem a confiança pu­
blica . 

3~ 7· P. E como se confere o mandato geral da 
nação? 

R. Por via das eleições nJlcionaes periodicas, de que 

tractamos num. :nS. 

348. P. Como conferem as partes ao jury o mandato 
especial? 

R. Por tlomeação expressa~ ou por via da sorte 1 
como · mostraremos quando se traclar da formação do 
JUry. 

34g. P. Oquehejury? 

R. Da-se este nome à assemblea dos juizes. Distinguem­

se ordinariamente os jurys em civis e criminaes (1), mas 

(t) Tem sido questão entre os jurisconsultc)S se o jury tem logat< 

nas causas cíveis, porque em al s nonas d'cs tas h e forgoso que com os 

con hecimen los j u ritl icos concorram os es1lcciacs de certas profissões; . 

e em outras causas bastam os conhl'cÍmt•ntos j uriclicos. 

D'csta observação concluíram que no primeiro cnsl) os adJÍtros 

dotados dos conhecimentos especiacs requeridos para a tlccisãn ela 

causa não potliam ser juizes, porqu.e , dizem aq udl ~s jt:ri ~con­

suttos, so pode ser juiz aquelle qne tem capaci,!:ulc pnl'a julgo r 

com conhccimfnto cb l'ci, 0 que so se pode ve•;fic:u· no ma~;ist.·ado 
jurista, e não no arbitro. J.'\!o caso de basta•·cm conhecim entos ju­

rídicos, acrescentam •os mesmos jtlrisconstlltos, l1c esc ns;11la a in-
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est<~ distintção não serve de nada na nossa orgànisação 

judicial. A que resulta da maior ou menor alçada de. 

cada tribunal, e .a .que provem da natureza das causas 

que se ham de julgar, sam as unicas que convem notar 

aqllli. No segund0 sentido os jurys se dividem em geraes 

e especiaes. 

35o . P. Qcaes sam as causas da competencia dojury 

get·al? 

R . Aquellas que não requerem nos juizes conheci-

tervcnção do arbitro, porqu e· , por hypothcse, ' so se depend e dos 

conhecime ntos qt'c o magistrado poss ue. 
Este argumento porem bbora na fal sa .idea que se faz do jury . 

A nccesoidatle dos conhecimentos jurídicos em to<)o. o caso he 

incontcstave l , mas para csclat·ccermos a ma ter ia !lg,;remos tres l1y-' 

l'olh t·Ses. 
N a J>rimcira so se precisam coohecimentosjuriclicos, e não os de 

outra ;dguma profissão. Nas outras t.luas hypoth<:~cs não bastam os 

couhccimenlos jurídicos, mas h c mister que um ~1 ou mais pessoas ele 
alguma determinada pt·ofissão certifiquem a exist c· ucia e natureza dos 

factos -a que se ha de H].l}>licaJ· a J ~i. Neste caso uma de duas coisas 

Jw de acon to~ o;;e 1·; ou h~ o jurisconsulto quem melhor pode ap)'li car 

a l<·i <lepois de informado pelo professioni s' ta da ex islcocia e natu­

reza do fac r o; ou pe lo conln•rio so o professionisia he apto par:~ 

ava li ar toda s as circ unst:mcias do facto, e fazer a ap]>licagão el a lei 

depois da simples exiJosição sobre o qu e dia dispõe, e que p ossa ser 

Í1pplicavt-l ao caso figurado pelo mesmo profcssio nista . D'omle se vê 

que na primeira e segunda hypolhese he o juriscotlsulto o unico 

juiz; mas na terceira sà o profcssionista pode ser o juiz. Nos dois 

primeiros casos podemos· suppôr o jury um juizo composto de ju­

risconsultos; c no terceiro caso he um jury especial compus! o dos 

pn>fcssionistas, que a natureza da cau~a req uerer. Por tanto parece 

..J e monstraclo qu e seja a causa crime, seja civcl, pod e ser decidida 

pdo juizo do jury, ou juizes ;~rbitros. 
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mcntos especiaes, mas simplesmente probidade e dis­

cernimen to para conhecer a vr::rdade judicial ou a exis­

tenéÍa do Jacto, e a iuLB71 Ção de quem o praticou. Tal 
seria. por e:xemplo o caso em que ojurytivessedcjulgar 

se um homicídio teve Jogar, ou não; se foi feito. com Í!l­
lençào culpada, e qual he o grào de imputaç•ão que peza 

sobre uquelle que o perpetrou . 

35 1. P . E quaes sam as causas da competencia do 

jwy especial?' 

R . Todas as que requerem nos juizes conhecimentos 

especiaes de tal ou tc\ l profissão , por exemplo sê a caus~ 

versa. sobre objectos de jurisprudencia, medicina, ser­

viço militar, agricultura, comrnercio , artes e ofrlcios, 

por que n·esses casos os juizes devem ser tirados d'entre 
as pessoas ap!:as das respectivas profissões, gozC}.ndo aliàs 
da confian ça das partes interessadas . 

352. P . E o que se entende por verdade judicial? 

R. He a verdade das provas que -o autor e o reo ti­

verem offerecido para ~usten ta rem as suas asserções. 

353. P . Porque se diz que o jury he chamado para 

decidir sobre a verdade judicial, e não simplesmente 

sobre a verdade do facto i1 

R . I1e que o j uiz, devendo ser imparcial entre os li­

tie;an les, não pode dar mais favor a uma das partes d~ 

que à outra . Ha-de pois limit~r-se a decidir sobre o valor 

das provas allee;adas por c:tda uma, sem procurar novas 

provas, pois isso seria reforçar a aceão do autoe, enfra­

lJUecer ~ defeza do reo, e faltar à imparcialidade que 

de,·e caraéterizar o juiz . O facto apresenta-se em juizo ­

como o!:fensivo a um i·ndividno, pt~ à sociedade. Em 
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qualquer d'este_s pontos de vista s6 à parte offendida in­

cumbe provar a existencia e gravidade da offensa. Por ' 

tantc:> a verdade judicial he a verdade entre partes, e ao 

juiz não compete procurar novas provas, mas somente 

liquida.~ •. as 'ue .viere~ ao seo conhe~imento, e por el­
las decidll' se a ).ntençao · do autor esta provada em todo 

, ou em parte. 

354. P. Mas não haverà contradicção em dizer que 

o jury se deve limitar· a ·avaliar as prov.as offerecidas 

pelas partes, tendo- se dito § 345 que se deve deter­

minar por quaesquer provas que induzam a sua .convic­

ção ., .não .so judiciaes, mas extra:judieiaes? 

R . . Não' ha contraçlicção alguma entre as duas asser­

ções, por quanto no 'num. 345 diz-se unicamente que o 
juiz deve decidir se, por quaesquer ·provas que tiverem 

ch~gado ao seo conhecimei.ltO, e o que no§ 353 acaba. 

mos de aff1rmar, he que lhe não he licito supprir as pro­

vas judiciaes ou extra]udiciaes com outras por elle pro­

curadas, por qunnto pelo simples fncto de produzir a 

favor ou co.ntra alguma das _partes provas havidas ·por 

sua d_iligencia tomaria o caracte1; de ministério pub1ico, 

entretanto que elle so he chamado para decidir -entre as 

partes litigantes, uma 'das quaes he o ministerio publico.-

3 55. P. Se porem o juiz rccon hece haver inexactidãe 

na exposição 'do.s fa0tos, uão deve procll!rar su pprir essa 

falta? 

R. Isso não he procurar ~ovos factos para njunlar' 

aos que as partes allegarum ; não he mais do qu~ esdH:e­

cer on antes fazer considerar .os mesmos factos debaxo 

do seo -Yerda~eiro ponto de vista. Assim em quanlo os 
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juizes se contiverem nestes limites não farão mais do que 
o seo dever; mas se, depois de haver bem comprehen­

di.do todo o valor das provas que se offerecem, não escu­
't:mdo senão um falso zelo contrá o crime, ou uma com­
puxão não menos mal entendida a favor do accusado , 
procuram descobrir'novos factos a favor ou contra o rt:o , 
deixam o caracter de juizes de que unicamente esta- . 

Y::tm revestidos, para tomar o do min.isterio publico, que 

nflo so não lhes fôra confet·ido, mas sendo represen­

'tante de uma parte que .he a nação, torna. se incompa- / 

tivel com as altas funcçôes de juiz (r). 
356. P. O que he o n~inisterio publico? 
R. Junto dos tribunaes de justiça deve exercer o mi­

ni~tcrio·publico, com o nome de procurador geral da jus­

ziça (2}, um agente do , pod~r executivo munido de es-

( •) Droil pub., I, p. 344· _:_ Proj . de I. organ., p . 27, art. 118, 

119i r· !53, art. 207,2I7,68o, 727,744 -?4.8, S55;II, p. 5, Sr, 
235, 3g2, 422, 424.- Proj. de ref., art. to3, 10/f> 2{f5· 

(2) Ordinariamente dà-se-lhe o· nome de p1·ocurndo1' geral; pro­

curador do rei, ou procurador da COI'Óa. Todas estas denominações 

porem sam tam erroneas como o principio de que derivam, a sabe•·; 

q•w toda a justic;a l1e aciministracla em nome do rei, proposic;ão ab-

. su rda até mesmo nas monarcbias absolutas, onde os juizes receb•·m 

do re i a sua investidura, c podem ser pot· elle dcstituiJos por mero 

arhitrio; pois, por mais absoluta que seja :"forma do governo, h a de 

consiJcrar-sc como parcial e iniquo o juiz que decidir seguudo as 

instrucções do rei e não conforme o bom direito das partes. Pa•·a 

se adminisl•·ar em nome de alguem não . basta receber Jellc os po­

dêrcs , mas h e mister exercer esse mandato :i úem de seos inlert!sscs . 

Assim 1101' exemplo o procurador do menor, que recebe immcdia-

1amcnle do tutor os seus pollercs, não administra em nome do tut·or, 

mas, bem como o mesmo tutor, representa os inle1êsses do pupilo, 

e :• d •" inistra em nome d'cstc. 
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pecial mandato ou cargo de promover, não sà o castigo 

dos crimes, e isso ex cfficio ou a requerimento de. pa·rte, . 

mas em geral inv0car a intervenção, tanto do poder exe­

cutivo como do judicial, sempre que fôrnecessaria ar bem 

do cumprimento e execl!l.ção das leis. 

35;. P. Qual he o principio por que se deve regular. 

o proct!lrador da justiça no exercício do seo malldato? 

R. Nos paizes onde a coroa ou o estadô goza de pre­

rogativas ou privilegias que não sam concedidos aos 

particulares, tambem _o procurado!' dito da corôa , e em 

geral o ministerío publico , tem allribuições que não 

competem aos 0ULJ'OS procuradores; mas no systema 

constitucional, como 0s direitos e devêres do. estado deri­

vam da lei commum, bem como os de qualquer oulro 

individuo physico ou moral, o procuradO!' da j~stlça não 

deve ler ahi pre!'ogativa que não seja commum com qual­

quer out.ro procurador a bem dos interêsses de seo cons­

titui'nte. 

3-58. P. Em que casos o procurado!' da jus.tiça Jeve 

proceder ex qfj'u:io ? 
R . Sempre que lhe constar por il!tervenção da a·utori­

dade, por. noticia particular ou por filma publica, haverem. 

sido oflendiJos os publicos iu.ter.êsses, que!' no civel. quet· 

no. crin1 inal; e bem assim quando para isso !'ôt· req,uNi·do 

por nlgum individuo a )Jem dos particulares inlerêsses 

d 'este ou dos da causa publica, nos casos em que pàde usa1· 

do di,reito de petição, ou intentar a acçâo popular ( 1 ). 

(• ) A to,]o o cidadão ~ctivo compete a faculd.,de Je requere•· a 
intcn<mçãu ,lo poder judicial so brc os assum pios de J>ublicoiolerêsse, 

quer no cível, quc1· no crimina l , e nisto consiste a acção•pOj1ular. 
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35g. P. Como ha de o procurador da justiça pro­

mover C'X ·~fficio ou a requerimento de parte o castigo 

dos r.ulpados? 
R. Se por meios licitos adquirir provas sufficientes do 

delicto que chegou à sua noticia, deve accusar imme­
diatamente O reo perante o'tribunaJ COl\lpetenle. 

No caso porem de lhe faltarem as informações ,ne­

cessarias para se convencer da existencia e natureza 

do crime, e para descobrir o autor, deve recorrer às 

autoridades administrativas. encarregada~ de abrir devas­

sas e proceder a exames e averiguações locaes, a fim. (i e lhe 

prestarem os esclarecimentos de que elle precisar. En­

tretanto se as partes interessadas se opposereQl às deci­

sões das autoridades administrativas nestas diligencias 
prelirninares do processo, h e ) i cito ao procurador da jus-

• tiça faz~r julgai' essa o.pposição perante o poder judicial 

ou reservar essa discussão para quando se tracta•· da 

causa principal ' salvo às partes o l'ecurso de fazerem 

decidir esse incidente peraute o competeu~e tribunal de 

justiça, se assim lhes convier(•)~. 

(•) P1·oj. de l.dl·gan .,I, arl.jlO-ji 3;Il,p. I23 ,4o3 . - Proj. 
de rcf., art. :l3o-~34 . 

.. O nso ge .almente rcccbi.Jo he incumbir as autoridades jucli ,J_~,.c 
ciacs d e toda_s as a_v Hignaçõcs necessarias para se obkt· conheci- .l'jt-lrt c, 

mr n to da extslcncta e corpo do deliclrJ, e de quem o perpetl·ou, h' • · 
• . • . 1. )h-"""'· 

e por Iõso se tles1gnam essas au·tol'i.ladcs com o nome de J tnzes da / _ 
de\•assa ou da quel'ela. Mas essn Llenominacão he tam imp•·opria ~r I~· "'I! -t 

como o ~soem si mesmo h e inconslil11,áonal.> De duas coisas uma : / e-. A,... 

ou 11este processo tle actos preliminal'cs ha contradicção de parte, 
1 

ou não. Se a ha, pertence incontestav elmente ao poder judicial. Se 
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36o. P. Que differcnça ha entre os actos passados 
simplesmente perante as autoridades administrativas , 

·e os actos discutidos perante o poder judicial? 
R. He que os primeiros podem ser contestados pelas 

partes quando o negocio principal fôt· tractado perante 
o tribunal que toma conhecimento d'elle; entretanto que 

se houve ao mesmo respeito decisão judicial que passasse 
em julgado, a parte não deve ser admittida a suscitar du­
vidas sobre a validade da prova allee;ada contra el\a; I-Ie 

licito com tudo ao jury' assim como a cada um de seos 
membros, dar à decisão do tribunal o valor que merecer, 
pois se a julgarem injusta on equivoca "não a devem to­
ma.r por liase da sua propria decisão ( 1). ' 

36I. P. Quaes sam as attribuições do presidente do 

tribum:tl ? 

R. Saro, como as de todos os presidentes, uniea"xnente• 
manter a policia e boa ordem nas audiencias, e dirigir o 
processo desde a citação das partes, e convocação dos 
ofliciaes do ti·ihllnal, ate à sentença ('2). 

362. P. Quaes sn m as funcções do assessor? 

R. O assessor, que sempre deve· ser jurisconsulto, he 
incumbido de fa~er o resumo de tudo ~ que se dice por 

11orem 5e tl·actar unicamente de averiguar factos em <{LIC não ha 

coutestac;;ão, não ha nhi ma teria para o pcHlcr judicial, c nesse cas.o 
encarregar cl'cssas avcriguilções os at:;cntes <l'este }JOde;., em vc~ de 

'serem commcttidas aos agentes do governo, he ofl"cnder o principio 

constitucional da separação dos llDdêrcs. 

(1) Proj. de). orga_n., I, art . 7S2; Il, p. 4.1j6 • ..:... Proj : cJ c rei., 

art.. 267. 

(2) Dro\t .publ., I, p. 35g.- Proj . de!. oq~un. , I, art. 6SG i :q , 
F· 392.- Proj . de n:f., art. IOCJ·, 
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qualquer das partes litigantes, concluindo com a sua. 
opinião sobre o verdadeiro estado da questão, e mos­
trando quaes sam as disposições da lei applicavel à es­

peeie ( 1 ). 

363. P. Quaes sam as funcções do secretario? 
R. Formar o protocolo da ~essão, certificar e reco­

nhecer tudo o que adiar referido no protocOlo, ou se 
comprehender nos autos, ou feito, cuja guarda lhe deve 
ser confiada ( 2 ). 

364. P. Quaes sam as funcções dos dois agentes dopo­
der;executivo adjuntos ao tribunal na forma do num. 33g i> 

R. Quanto às do procurador d~ justiça ja ficão indi­
cadas no num. 356; e quanto <ls do sollicitador redu­
zem-se a fazer executar as ·deci~ões do poder judicial (3) . 

365. P . Quaes sam as funcções do interprete? 
R. Quando aconteça que alguma das partes ou das 

testemunhas não saiba explicar-se na lingu~ do paiz, deve­

lhe ser permittido servir-se de um interprete da sua es­

colha, salvo se quizer referir-se ao presidente para Ih' o 

designat·. 

Tudo o que o interprete houver de traduzir em vul­

gar deve ser escrípto pela parte ou testemunha, ou por 

ellas dictado a uma terceira pessoa, sempre que for possível. 

(t) Droit publ. , I, p . 34g. - Proj. de ). organ., I, p. 27 , 

art. ttS, ng; p. 3t.2, art . 68o. 886 - go2, golj.-go6; li, p. q.26.-
PI'Oj. dcref., art. 102, toq.S- to5t, , I068-IO)O· . 

(:>) Droit pulll., I, p . . 35g. - Proj. de I. organ., art. 68j·6g5, 
7 ~>.t, Sg6; li , p. 3g3 . - Proj. dt• ref., art. 101, 861 -868, go3, J058. 

(3) Proj. de I, Mgan . , I, art. !f26, 723; li , p. 121, qll6.- Proj . de 
•·cf'., nrt. :<lo, ·~3s. 
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A 's partes serà licito fazer verificar se a traducção està 

e;mc,ta; ben;t co~ o .da sua par te o tribunal e o procuradot· 

da justiça a devem fazer examinar sempre que o jul­

guem necessano. 

O que a·cabamos de dizer ilcerca das partes e teste­

munhns deve applicar-se aos documentos que se offe­

recerem escriptos em lingua estral'lgeira ( 1 )-. 

366. P. Quaes sam as ~uncçÕes dos procuradores? 

R . Fnzer todas as diligrncias necessarins nos interês..: 

'cs das partes, jndicando-lhes o que as leis orcJennm re,la­

tivamente ao processo. Estes agentes devem ser re!'pon­

saveis por tudo o que· tiverem indevidamente aconcelhnclo 

a seos clie"(ltes, assim como pelo que tiverem ommittido 

de lhes aconcelhar, todas as vezes que d ':essa ommissão 

resultar prejui.zo a elles, ou a terceiro. Se o procura­

dor não fôt· lettrndo e proceder por concelho de advo ­

gado, a responsabilidade pertence inteiramente a es te, 

ou na falta d 'elle às pessoas que tiverem g:nantido a sua 

c<~pacidade (2). 
367. P. Quaes sam as funeções dos advogados P 

R . Tomar a defesa das pa·rtcs sempre que para isso 

_ forem por ellas requeridos, ou nomearias pelo pre­

sidente do tribunal. 

308. P. O advogado tem obrig;ção de acceitar o 

patrocínio de todas as causas para que fôr requerido, 

(1) proj . . ?e I. orgfln., ;trt. 7'9 • P"·- Proj. de ref., ,art. ~oJ-

9P4· 
(2) Proj. de I. ot·ga n ., I, ·art, 7 tS; II, p. /ro4- - Proj . dE: rcf., art. 

797-899-
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ass1m pelas partes como pelo presidente do triblmal? 

R. Sim, salvo se allegar justas rasões d'excusa, ou 

declarar por escripto nos autos, ou no processo verbal, 

que não pode encarregar-se da defez.a da causa por es­

tar com-encido da injustiça d'ella; mormente porque o 

achogado deve incorrer uma rigorosa responsabilidade 

no caso de se provar que a favor de uma parte, e em • 

detrimento da outra , allegou fados cuja falsidade podia 

conhecer, ou pr·incipios de direito pusiti,,o contrari.os à 
lei do paiz ou que sabia offenderem as leis do processo ( t ) . 

36g. P . Quaes sam os aclos principaes do processo 

j lHl ~cial ? 
R. Quatro , a saber : citação , conciliação , debates , e 

decisão final. . 

3jo . P . O que he a citação? 

R. He o acto pelo qual se chamam a juizo as pessoas 
que devem tomar parte no processo ou como partes in­

teressadas ,. ou como testemunhas. Este acto deve indicar 

· o tribunal, o dia, e hora, e o negocio, a fim de que us 

pessoas citadas possam preparar-se para responder as 

perguntas flUe lhes forem dirigidas . 

37 r. P. Como se deve fazer a citacão? 

IJ. Pol' uma o!'dem lavrada pelo secretario do tribu­

nal e assignad~ pelo presidente , que a deve fazer dirigir 

ao so\licitador da justiça junto ao tribunal , a fim de a 

fazer. executar (2). 

(1) Prclj. de l. organ.,I, art. 'j'141 ?15;Il,p. qo5. -Proj . de 
rcf., ar!. 23 g, Sg3. 

(~) Proj . de l. organ ., I, art . ?63-?75, 780. - Proj. de rcf. , art. 

g34- 948, 
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372. P. Qual deve ser a ordem do processo depois 
da citação? 

R. Se depois de citado o reo não comparecer pessoal­
mente, nem se fizer representar por procurador, o pre­

sidente, qualquer que seja a natureza da causa, cível ou 
criminal, deve nomear quem o represente durante os 

debates ate que elle compareça ou se faça representar, ou 

em fim ate à conclusão d0 processo. 

~73. P. Qual he a rasão porqufl se adverte que 
aquellas disposições se verificam tanto nas causas crimes 

como nas cíveis? 
R. He porque na praxe actual não se admitte pro­

curador nas causas crimes, mas tam somente nas civeis. 

374· P. Em que se funda essa praxe? 

R. No falso principio de que se não eleve expôr ajus­

tiça ao clesar de não ser obedecida, e por isso prefere­

se o perigo de ser inj.usto con{lemnando (em cansa crime) 

o reo sem ouvir a sua ·defeza. 
37S. ·P. Mas o-reo abstendo~se de obedecer à citação 

não he visto consentir na disposição da lei que lhe deve 

ser conheeida? 
R. He~rave eno dosjurisconsul.tos sustentarem que a 

ignorancia de direito não se presume, .pois he um facto 

materialmente certo que a maior parte da gente ignora 

as disposições mais triviaes das. leis, e que mesmo os 
homens da profissão não podem ter noticia e menos sa­

ber de cor O grande numero de leis, 11~0 SQ differentes, 

mas muitas vezes contradiclorias, que formam ·o cocligo 

de cada nação. 
Assim o reÕ deve sabP.r que commette um acto (le 
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desobediencia não acodindo à citação , mas pUde igno~ 

rar que a lei em tal caso com mina uma: peDi- tam exor­

bitant.e ; portanto não podia censentir em uma alterna­

tiva que se pOde suppôr ser-lhe desconhecida. 

3j6. P. O le!í.islador não podia comminar pena a 
um acto inconte~avel de desobe.dienciu às autoridades 

constituídas ? 
R. He certo que o legislador não so pode mas UC\'e 

com minar um castigo porem não um castigo injusto, e h e 

castigo injusto todo aquelle que assenta em principio falso . 

Ora he falsa a presumpção de que não pode deixar de ser 

culpado o reo que deixa de comparecer' pois ninguem 

ignora que mil motiYos mui legitimas o podem impedir. 

Quem não sabe que o homem mesmo injustamçm te 
accusado precisa de um certo grào de coraaem para se 

expôr aos resultados da fallibilidade dos juizes, ainda 

mesmo que não sejam mais do que falliveis ? Não he in­

justo concluir da simples ausencia do reo que elle he 

culpado, quando se sabe que pOde ser retido por timidez . 

ou por acontecimento de força maior ? 
o reo comparecendo por procurador não diminue 

por isso a força que possam ·ter as provas do autor. 

A differença de se defender por intervenção de pessoa 

a quem as mais das vezes não pode communir.ar todos os 

seos meios de defeza, he um castigo sufficiente pelo f.1clo 

da desobediencia , no caso de o merecer. 

A isto acrescentaremos que se o rco .se apresentar de­

pois da sentença que o condemnou durante a sua. ansencia, 

afim de justificar os motivos da ausencia, e contestai' os 

fundamentos tln sent nça que o confiemo ou , df\ ve ser on-
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vido e ju!g~rlo segundo as suas alletpções, sah"<t a pena 

correspondl!hte à contumacia , e bem assim a que foJ· ap­

plicavel aos qúe recorrem dr~s a u1toridades judiciaes por 

mà fe e sem justificado motivo (1) . 
377- P . Qual he o acto que se swue depois que iiS 

partes estam em juizo por si , ou por se os procuradores ? 
R. He a nomeação· dos juizes. 

3j8. P. Como se deve fazer essa nomeação? 

.R. Sendo os membros do jury ao mesmo tempo mar:t­

datarios da nação e das partes ( § 34ft), he mister que 

estas tenham faculdade para es<~olher entre os cida­

dãos designados pelas eleições nacionaes como aptos para 

exercer as funcções de juizes, aquelle numero que na 

forma da lei deve compôr o jury segundo a natureza da , 
causa. Se porem a causa fôr entre algum particular e o es-

' tado, seus partes desistirem do direito de escolher, on não 

concordando ellas na escolha, serà mister recorrer à sorte . 

379· P. E porque 5e ha de recorrer à deci~ão da sorte 

· sempre que a causa fàr entre um particular e o es tado? 

R. He porque se os juizes fossem escolhidos pelas par­

tes, o ministerio publico exerceria sobre aquelles que ti-

, vesse designado maior influencia do que a parte adYersa 

a respeito dos seos, o que tornaria o partido des igual 

entre os litigantes; em quanto sendo tirados da lis1.a on à 
sorte, não ha rasão pam os suppôr mais inclinados a fa­

''orecer os interesses do governo do que os da parte. 

38o. P. Como se deve fazer o sorteamento dos juizes? . . 

(1) Proj. de L orgao., I, ai't. 776-188; II,p. 413.-Proj . do 
ref., art. 9~9- g6t. 
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R. O uso geral he repetir esta operação em Cl;laa causa; 

mas não se pode negar que seria mais simples fazer esta 

operação uma sà vez no principio de cada ~nno pelo 

methodo seguinte: 
Logo que estiverem acabádas as eleições annuaes, e . 

cada tribunal de justiça tiver recebido a lista alphabetica 

dos cidadãos declarados ap tos para exercerem a ·funcção 

de juizes n 'aqnelle territorio, os olliciaes de cada tribu­

nal de justiç<l e seus respectivos adjuntos devem reunir­

se em sessão publica para proceder ao sorteamento, met-· 

tPndo em uma urna os numeras co1·respondentes aos 

nomes da lista. Um cJos seeretarios extrahc da urna um 

apoz outro os numeras que ahi estiverem, e à medida que 

elle proclamar os que sahiram, outro secretario deve 

repelir o nome que lhe corresponde na lista ; e um ter·­

ceiro secretario deve ir escrevendo ao mesmo tempo e 

por sua ordem os nomes que se forem proclamando. 

Nesta lista se devem tomar os juizes que fôrem neçessa­

rios para j u le-arem as causas que no decurso do an no corre­

rem perante o tríbunal; e deverà see-uir-sea ordem em que 

os nomes se acham lançados na lista, desde o primeiro até 

ao ultimo, tornando a começar, acabada a serie(1). 

381. P. As partes serão obrigadas a aceitar todos 

os juizes designados' pela sorte, ou poderão recusar os 

que lhes parecer ? 
R. O nw . .âmo a que julgamos necessario levar o nu­

mero dos juizes sendo dezoito, pelas rasões que depois 

( 1) Proj. de 1. organ., I, art. 8og-84o; II, 1?· ~3~, . 3g6, 4t3 . ..,. 
Proj. de réf. , art.- gS'-' à tQOJ. 



·NONA CONFEII.ENCIA. 

~esenvotveremos, he justo que cada uma das parte~ possa 

recusdr ate dezoito dos indivíduos chamados pela ordem 
da lista. He por isso que antes de começar o debate 

se deve communi<:ar essa lista ·às partes para que estas 

possam fazer as recusações que julgarem convenientes ( 1 ). 

382. P. Qnal he o acto que se segue depois da no­
meação elos j nizes? 

R. He o juizo de conciliação. 

383. P. Qual deve ser a forma do · processo nesse 

juizo? 
R. Reunidos em sessão reservada os memlJros do tri­

nun<ll, os respectivos adjuntos, e as partes interessadas, o 
autor deve apresentar summaria e ~rticulaClamente a sua 
intenção, e indicar as provas de que deduz a ·sua con­

clusão contra o reo. Este deve responder precisamente o 

que julgar conveniente. E como pode haver express?es 

que sejam :rpal entendidas, o autor deve ser admittido a 
dar os esclarecimentos necessarios. Seria porem contra a 

equidade natural não se permittir ao reo fallar uma se­
gunda vez afim de explicar o seo pensamento, assim como 
se concedeu· ao autor. Entretanto o que a experiencia 

geral de todas as discussões nos tem ensinado he que, de­

pois d'estas duas replicas; tudo quanto se acrescenta não 

serve senão para embrulhar e escurecer a questão. 

Fechado o debate, o jury deve declara!·, se lhe purece 

ou não bem fundada a intenção do autor. 

Decidindo o jury pela negativa e c.onvindo o autor em 

(t) .Drnit publ., I, p. 3GG. -Prnj . de 1. orsan . r, ar! . S2 í , 

828.- Proj. l1 e rêf. , art . gg3, gg5. 996, 997· 
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desisti e, IJem como decidindo pela affirmativa e pres­

tando-se o reo aos meios de conciliação qlle obtiYcrcm a 

approvf\ção do jury, evitar-se-ha o seguimento do pleito, 

· o que convem, tanto às partes como à sociedade. Se porem 

as partes não concordarem em adaptar meios de conci­

liação, e o autor quizer proseguir, pode usar d'esse di­

reito, salva, no caso de ser vencido, a pena applicavel a 

to(lo o litígio temerariamente intentado. 

3 84 . P. A inquirição de testemunhas pode ter lagar 

no processo de conciliação? 

R. Ainda que neste caso a forma do processo, deva 

ser a mais simples possi vel, com tudo pode ~cr logar, não 

sà a inquirição de testemunhas , mas a verificação de 

documentos, os exames e vistorias que forem indispen­
saveis para se chegar ao fim d 'esta saudavel medida. 
Alem de ql1e, se os actos decisorio.s não sam defini ti vm;, 

os probatorios o podem ser, e pelo menos adquirir um 

grào de força que pode ser util no progresso da causa. 

385. P. O juizo preliminar da conciliação não deve 

lei' logar em toda a sorte de causas ? 
R. Em todas, tanto cíveis como criminaes, q~er dos 

particulares entre si, gum· entre os particulares e o estado. 

Quanto a estas ultnnas, porque no systema constitucional 

não deve existir privilegio nem para a massa, nem para 

os indivíduos. Quanto às causas cíveis e crimes, como a 

sua differença h e so à cerca da questão de direito, Gca ev i­

dente que 'esta questão, bem como a de. fact.o, pode ser de­

batida previamente entre as partes interessadas e os juizes 

revestidos da confianca d 'estas, antes de se exporem a todos 

os inconvenien tes in s~parav~is de um processo defini tiro. 

!. 
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386. P. E porque não terà logar uma inteit a publi- · 

cidade no processo de conciliação ? 
R. A publicidade neste caso não he de interêsse geral, 

porque deci~ão não tem validade senão em quanto as 

partes o consentem; mas a reserva não se extende aos 

officiaes do tribunal ql)e todos devem assistir bem como 

o procurador cia justic;a. 

387 •· P. E não se prestando as partes a medidas de 

cànciliação, qual h e o seguimento do processo? 

R. O presidente indica às parte~ e aos funccionarios 

adjunto~ aos debates o dia e hora em que devem compa­

recer· na sessão publica do tribunal para se proceder à 
nomeação dos juizes, quando as partes nã'o prefiram pro­

rogar ·a jurisdicção ao 1~esmo jury que assistio ao pro-

cesso d'a conciliac;ão. · 

388. P. Porque he necessario prorogar-se expressa­

mente a jurisdicção do jury? 

R. Porque uma das partes ou talvez aml;>as, não fican­

do satisfeitas com a opinião que elle' manifestou no fundo 

da questão, he possível que o não supponham assaz 

eulen.dido e imparcial para decidir a causa definitiva-
• I I 

mente,· e não se deve pen.Ier de vista que os jui·zes não 

sam mais do qne mandatarios da n~ãÇ> e das part.es, e c1ue 

o -mandato para um juizo puramente conciliatorio não 

be tam amplo como aquelle que tem po1· objecto um 

juizo definilivo (-1). 

---·~--~·---------·--- ·--·-.:-----.--

(1) Proj. de I. organ., I, art. j5o, gS1 - 9-S6; li, p . 444, 454. 
- Pi·oj. de ref., arr. go7, It'4 -II 3 t. 

• · 
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:lSg. P. A publicidade dos debates sempre deve ter 

lagar ? 
R . Sim, e ninguem deve ser excluído do auditoria, 

excef>to as mulheres, no caso em que o presidente j-ulgue 

que o assumpto pode excitar escandalo contra a moral 

publica ( 1). 
3go . P . Qual deve ser o seguimento do processo de- .,. 

pois de nomeados os j~1 izes? 

R. O autor deve apresentar a sua acção na forma in­

di.cada num . 383, e se a c<tusa for;criminal o procurador da 

justiça deve designar a pena que lhe parece applicavel, 

· no caso de o reo não destruir as pr:>vas que contra elle se 

of.fereccm. Eutão o presídente deve assignar o termo que 

julgar conveniente, 'depois de ouvidas as partes, afim de 

que o reo offercça a sua resposta às allegaçôes do autor 

de que se lhe deve dar vis ta por copia, ou permitLindo­
se-1he que veja os autos en1 poder €lo secretario c~) . 

3gt. P. Em que consistem os autos ? 

R. No processo ver:Qal, nas actas, e no protocolo das 

sessões em cuja redacção se deve observar o que dicem0s 

a respeito do poder legislativo. Os autos devem estar pa­

tentes às paTtes no at·chivo determinado, para que ellas 

possam não so fazer os exames, mas tirar os apontamen­

tos necessar ios, tomando-se entretanto as precauções 

precisas contra o abuso e des~rdem (3). 

( t) Pi·oj. ele l. org;m., I, art. 79o -7g6; II, p. /p 3. - P~·oj. dt ref., 
at·l. g63 - g6g. · 

(·l) Proj. de I. organ., I, art. Soo-8o5. - Proj. de l'cf. , art. 
9 ?3-g~S . 

(3) Proj. Je 1. organ., I, art. 687 . - Proj. de ref., art. tot, III· 
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3g2. P. Qual he a regra para se assignarem os ter­

mos probatorios ? 
R. Nos paizes do direito stricto tem-se pretendido fixar 

' regras invariaveis a este respeito' mas logo se reconhec~u 
que era contradictorio querer determinar 'o que por sua 

natureza he indeterminavel, pois o termo que para um 

seria demasiado breve, seria excessivo para o outro. As­

sim acabaram por deixar ao tribunal a faculdade de lhe 
ampliar ou restringir a duração. Alem de que o receio 

de ,que o _presidente abuse deve sei' prevenido conce­

dendo -se às partes o direito de recorrer às autoridades 
superiores (r )'. 

3g3. P . O autor deve offerecer logo os. documentos 

e testemunhas em prova de sua asserção, ou esperar a 
contestação do reo i) 

R. Serà util sem duvida clue o autor apresente desde 

logo uma indicação das suas provas; mas ~e mais con­

''eniente esperar pela contestação do reo, porque este, re­
futan'do as allegações d'aquelle, pode convence-lo da inu­
tilidade de produzir um certo numero ele provas que lhe 
custariam tempo e despeza : e mesmo muitas vews baslarà 

a COntestação do reo para fazer desistir O autOI' ( 1). , 
· 3g4. P. E não desistindo o autor qual serà o segui­

mento do -processo? 

R. O reo deve apresentar as testemunhas e os docu­

mentos que lhe parecere-m convenientes à st~a . defeza, 

ou requerer os exumes e vi~lO I'ias _que julgar necessarios. 

3g5 . P .. Como se hum de apresentar as testcmuulns ? 

(r) Proj. tlc I. organ . , I1, l'· ~j 5:1. 

. , 

' 
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R. O autor deve enviar ao secretario o rol das tes­

. temnnhas que pretende apresentar, -bem como o texto 

das perguntas a que as testemunhas tem de responder; 

e o presidente àarà logo communicação da materia das 
perguntas, tanto ao reo como às mesmas testemunhas, 
assignando-lhes o termo que lhe parecer conveniente para 

comparecerem. 
<~g6. P. Todas as pessoas chamadas como testemu­

nhas devem obedecer à citação? 

R. Não hn. duvida; porque a sociedade assim como ·as 

partes tem direito a que cada um dos membros da commu-. 
nidadecontribua, quanto lhe fôr possível, paraque·a todos 
em geral e a cada um em pa~ticular seja mantida a completa 
fruição dos direitos de liberdade, segurança e proprie­
dade. Ora logo que este dever imposto a cada um .pelo 
pacto social exige que o cidadão deponha do que souber 
em qualquer negocio, o cidadão. não pode eximir-se, 

salvo o caso de impedimento physico ou moral que deve 

justificar perante o i ury (I). 
3g7. P. Quaes sam as pessoas, que teU). legitimo 

impedimento para deporem em juizo? 

R. As pessoas que tiverem com alguma das partes inte­

ressadas na causa relações que tornariam odioso este depoi· 

II).erito, por ser contrario aos princípios da moral : tal 

seria o caso de um filho depondo contra seo pae, de 

um pae contra seo filho, de um marido contra sua mu­

lher, do cliente contl·a o seo bem feitor, etc., e bem assim 

(r) Proj. de 1. organ., I. art. S4g.- Proj. de ref., art. xoJo. 

I4 
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as pessoas a que~ a lei ordena ou permitte guardar se ­

gredo . Pode-se dar como exemplo os magistrados em 

certos casos, os medicos e outras pessoas que não pode­

rão depôr sem commetter ~buso ' de confiança; e nos 

paizes onde o culto catholico he autorizado, os sacerdo­

tes que declararem não poder depôr sem revelarem o se­

gredo da confissão (r). 
3g8. P. Como se ha de proceder q.uaodo a testemu­

nha se excusar de comparecer por motivos que parecem 

justos? 

R. Cumpre distinguir dois casos: um todas as vezes 

qu_e a testemunha està impedida de COIUJ)arecer perante 

qualquer tribunal; o out ro qua)ldo o impedimento hc só 

a respeito do tribunal que toma conhecimento da causa. 

No primeiro caso o presidente, se ad~ille a excusa ,· 

de,•e deprecar ao magistrado do Jogar onde r'eside at es­

temunha para que esta ahi s~ja inquirida perante os 

procuradores das partes, .e ellas para esse effeito os no­

mearell); mas se o presiJente não admille a éxcusa, a tes­

temunha ·deve comparecer, salvo o direito à reparação 

. das perJas e damnos que lhe for deYida. 

Quando a LestemuDha estiver· absolutamente impeclid[l 

ou por moles lia ou por outro qualquer motivo, o presi­

rleJile do tribunal onde a causa corre passarà à re iclen­

cia da testemunhfJ pan. a inquirir, sendo o presidente de 

urnap;radpação igual .o.u super ior à da testem.vnhil, por­

que, sendo in.ferior, deve requerer ao magistrado de con-

(1) Pt•oj. de l. o1·ga11 .1 I, art . 35o.- Proj. Je t·ef., al't. ~4S. 



DO PODER JUDICIAL. .2 I I 

veniente graduação que fôr des1gnado ~ela lei ou ·indi~ado 
pelas ciréunstancias para desempenhar esta commissão. 

399 · P . Em que se funda a necessidade d'essa Ctlrres­

pondencia de graduação entre a testemunha e o magis­

trado? 
R . He por faltar a esta inquirição o t'equisito da pu­

blicidade, que neste caso não p6de ter l0{pr~ posto que 

ó ma5istrado deva sempre ser acompanhado do secreta­

rio e .procurador da justiça, dos delegados do concelho 

âe inspec<;ão e mesmo das partes ou seos procurado­

res ( 1) . 
4oo. P. Porque se ha de communicar ao reo o rol 

das testemunhas? 

R. Para podel' aller;ar perant~ ú j nry toâas as .rasões 
que j ulgar .cap-azes de atenuar o grào de con'fiança que 
houvessem inspirado. 

4o r. P. E para que se lhe ha de communicar o texto 

das rgunt~s? 

. Para que o reo tenha tempo de reflecti-r no 

que lhe convem contestar àccrca d'essas mesmas per­

guntas . 

· _4o2 . P. E porque se deve communical' às testemu­

nhas o rol das perguntas P 
R. Porque de outro mo_do seria proceder com sm·­

preza. o que he indigno da justiça. He mister que a tes­

temunha tenha tempo para· recerdar os fàotos que lh.ej)o­

dém ter esquecido, e a que no momento da acção nito te-

( 1) Proj . de l. orgau. , I, art. 845-SqS. - Proj. de rcf. , nrt. 
too6-toog . 
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ria dado importancia. Todos sabem por experiencia com 
que facilidade esquecem coisas que nunca se cuidou es­
capassem da memoria, sobre tudo quando se tracta de 
identificar datas e nomes. D'aqui se pode concluir em 

que embaraço não estarà uma testemunha ehamada ino­
pinadamente para depôr perante UJI1 tribunal e às vezes 
em um numeroso auditoria, e preoccupada com o receio · 
de cahir em incoherencia , effeito natural do seo vexame 

e da infidelidade de sua memoria , e que tudo isso se con­
sidere como contradicção, e a faça incorrer na suspeita 
de perjurio (1). 

4o3. P. Em que consiste o crime· de perjurio? 
R. Ordinariamente ~hama-se perjurio a infmcção de 

uma promessa feita debaxo de juramento; e com effeilo 

a todas as pessoas chamadas para depôr em juizo secos­
tuma deferir juramento de como responderão hem e na 

verd~de às perguntas que devidamente lhes fôrem feitas, 
subjeitando-se às penas comminaclas·nas leis. Mas ainda 
que em alguns casos alei não exija a prestaçãodojura nto, 
nem por isso ficarà exempta da pena correspondente ao 
perjurio a testemunha que faltar à verdade em seo de­

poimento. D'onde se segue que no sentido juridico não 
sà ha perjurio quando se quebra o juramento, mas tam­
hem quando se falta à verdade em juizo(2). 

( 1) Proj . ele l. organ ., 11, p. 422-425. 
(2) Sendo o juramento um acto religioso, alguns legisladores jul­

garam não se dever c:o~igir d'aquelle cuja religião lhe 11ão per·mitte 
prestn-lo, e tal h e hoje a pratica recebida rom todas as nações civilisa­
das. H e o que se observa a respeito elos c1uake•·s que crem oifcncler a 
Divindade com o a elo do juramento; mas no caso (alias muiraro) de 

' . 
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4o4. P. Em que se funda a regra geralmente rece­
bida de exigir que se junte o juramento à promessa 

feita perante a atltot:i'dade? 
R. Na falsa supposição de que por este meio se tinha 

uma garantia mais sol ida do cumprimento da promessa. 
Esta errànea persuasão levou os legisladores, ale mesmo 
nos paizes conslitucionaes, a offender um dos principias 
menos contestados do syslema, isto he, a liberdade de 

CODSCleDCla. 

4 o 5. P. Porque se diz er"ronea essa persuasão ? 
R.· He . porque o homem capaz de fallar à sua -palavra 

de \1onra tambem o he de faltar ao juramento, pois pude 
ser do numero d'aquelles que não crem na santidade do~ 
juramento, numero que todos os dias se aumenta; mas 
o que em nenhuma epocha de civilisação ou de deca­
dencia das nações se julgou indifferente, he faltar à sua 
palavra de honra. 

4o6. P. Porque se diz que os legisladores exigindo 

a p~~stação de juramento offendem o principio da li­
berdade de consciencia? 

R._ H e porque offende a llberdade de consciencia, não 

so mandar prestar ,iuramento, ou praticar qualquer acto 

religioso , mas até mesmo exigir declaração de pessoa al­

guma sobre o que.a sua religião lhe permilte Õu probibe; 
e isto pela simples rasão -que a profissão ou declaração 

de principias religiosos ja em si mesma he um acto re­
ligioso a que ninguem pOde ser constrangido. Assirp. 

faltarem à sua promessa de dizerem a verd ade, applica·se-lhes á 

penn do perjurio. 
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excede os limites do sco mflndato o legi5\ador que cons­

trange a fazer qualquer declaração sobre objecto reli­

gio~o, porque offende os direitos naturaes do homem qu& 

sam a condição invariavel de todas as leis tanto cons­

titutivas como administrativas, do mesmo modo que a 

Íei do iusto be a condição immudavel das leis funda­

mentaes. 

4o7. P. Mas se a autoridade; depois· de uma seme­

lhante declaração, nem obriga um a mudar de religião, 

nem o outro a abraça-la, em que offende a liberdade 

de eonsciencia? 
I 

R . Em que, dispondo a lei fundamental que a religião 

não h o da competencia da autoridade, esta não tem juris­

dicção alguma para exigir que o cidadão declare qual he 

a sua· religil):o, ou se elle tem ou não tem religião. Assin1 

pondo-o na necessidade de fazer a este respeito uma po­

sitiva declaração, o legislador commelle um abuso do 

poder (1 ) . 

4o8 . P. Como se deve proceder na inquiriçãG e de-

poimento das testemunhas? • 

R. No dia assignado pelo presidente as testeqmnhas 

serão introduzidas segundo a ordem de precedencia re­

C{\lcrida pela parte. O secretario deve ler uma apoz <i>ll­

tra as perg11ntas que esti\-erem no rol, e cada te!StemunÍ1a 

. deve responder de viva voz, mas não ler o que pode. 

trazer por escripto, e somente lhe serà permiltido con­

sullar apontamentos para. aHxilio da memoria . D'este 

(x) D1·oit l'ubl., H, p. 345.- Proj. de I. org•m., 11, p. x3, 417• 
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depoimento irit o secretario lavrando auto qne ahi mes­

mo serà lido à te.> tem unha e ella assignarà, devendo ou­

trosim escrever- se quaesquer declarações ou protestos 

que ella queira offerecer. 

4og . P . E se os officiaes do tribunal ou algumas 

das partes fizerem perguntas que não estejam in­
~luidas no rol mencionado, a testemunha deverà res­

pondet·? 

R. Ou as perguntas sam para esciarecimento de alguma 

ambiguidade na resposta da testemunha, ou sam nova~ 

perguntas. No primeiro caso podem ser dirigidas no 

mesmo acto ; c no segundo devem fazet· ohjecto d~ nova 

averiguação em que se proceda como na primeira, come­

çando por estabelécer claramente as perguntas, e dando 

à testemunha o tempo necessario para responder, afim 
de se evitar toda a suspeitn de surpreza. D'onde se segue 1 

ser mui víciosa a pratica de dirigir na audiencia ora a 

uma, ora_ a outra das testemunhas e das partes, pergun­

tas i mpreYistas, vagas e confusas, com o pretexto de pren­

det· a malicia em seos proprios laços. 

As partes nup.ca devem fazer perguntas umas às Otl­

tra:; nem ;\s testemunhas, mas sim dirigir-se ao tribunal 

para mandar que o secretario as lance po t· escriplo, e 

sobre a leitu ra que este deve fazer d'essas perguntas he 

que a pal'le ou a testemunha tem de responder . Se a 

pergunta fôr indevida, o presidente, qualquer memhrà 

' do tribunal, o ministerio publico , e as partes interessa-

das devem fazer oPrÍosição, e em todo o caso a pessoa 

perguntada .deYe recusar-se a responder, com tanto que 

allegue os motivos do se·o silencio; e~t~o o presidente ou 

. ' 
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a dispensarà de responder , ou fiuà declarar no texto do 

processo verbal que fica ~itad~ por contumacia perante 
o tribunal immediatamente superi01·, onde elle presidente 
se farà representar como autor, sob restando ate à decisão 
d'esse incidente, sem com tudo se suspender o curso da 

causa principal. 
4ro. P. Mas a experiencia não mostra que por sur- · 

preza-e com artifi.cio se obtem da testemunha sag·az o 
gue ella não diria se tivesse tempo de estudar a res-
P~~? . -

R. Não ha duvida que esse meio pode desorientar um 
homem de. mà fé , mas tambem pode vexar e confun­
dir em seos depoimentos uma testemunha de probidade, 

mas limitada e tímida, mormente se não conserva senão 

uma vaga lembrança dos factos' o que acontece mui 
frequentes vezes: então esse methodo, em vez de esclare­

cer um jury consciencioso, não faz mais do ,que aumentar 
a sua indecisão; em quanto a parte ou o seo advog·ado 
podendo propôr e repetir as suas perguntas por escripto, 
pode-as conceber de modo que se prenda a malicia sem 
expôr a boa fé ao perigo ele cahir emcontradicções sà por 
effeito do vexatpe e ela surpreza. 

Assim so por via de novo rol se devem fazer pergun­

tas ij testemunha quer seja de materia nova, quer seja 

para acareação. 
41 1. P. Em que consiste a acareação? 
R . Tendo mostrado a experiencia que uma teslernu­

nha em presença da outra ou outras respondia diffe­
rentemente elo que sendo inquirida so por so, pareceu 

conveniente reperguntar as testemunhas, confrontando-
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as. com as q.ue estivessem ausentes na epocha do primeiro 

depoimento. A esta confrontação das testemunhas he 

que propriamente se chama acareação. 

Nascendo porem das respostas de umas e outra~ no 

acto da confrontação duvidas a que devem satisfazer, e 
podendo d'ahi resultar um reforço de provas, adoptou-se 

a pratica de se d irigirem allernativamenle, ora a umas 

ora a outras testemunhas, as perguntas a que successi­

vamente vam dando lagar as suas respostas. 

Este crusamento segundo o estilo inglez, ou alter­

~ativa de perguntas dirigidas às differentes tesleml.).nhas, 

faz parte do que se comprehende debaxo do nome de 

acareação. Mas esta pratica de acareâção, quer seja da 

testemunha que acaba de responder com outra testemu­
nha presente, quer seja com algum dos litigantes, ouso~ 
bre perguntas de matet·ia nova, esta alternativa. de per­

guntas improvisadas' dizemos nos' he contraria ao prin­

cipio de equidade qué havemos consagrado per quanto 

o juizo nunca se deve expôr ao perigo de que a teste­

munha possa allegar com rasão aos olhos de q~alquer 
pessoa imparcial : quefôra stif.focada no interrogatorio~ 

. por não se llte dar tempo para responder desapressa­

damente e com riflexâo às perguntas que se l!te ti-
nham feito com estLLdada co l/fusão ( 1). ' 

4 L 2. P. Qual h e o a c to que se segue ·depois das tes- ., 
temunhas? 

R. O autor pode requerer que se proceda ao exame 

(t) Proj. de l. organ . , I, art. 85I-86o. - Proj. de ref., art. 
1014·202!. 
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de documentos ou a vistorias locaes, no caso de não_ se 

haverem feito antes ·da inquirição da testemunha , Otl 

que se ouçam as testemunhas do n!!o, salvo se antes quizer 

começa•· pelas que são contra. Em tot!o o caso se deve 

proceder a e::sse re peito como nas do autor (r). 
tÍ I3. P. O tribunal deve ouvir todas as testemunhas 

que as partes quizercm produzir íl 
R. As testen~unhas não Yem a juizo senão para dar 

aos juizes pleno conhecimento do facto, e offerecer-Lhes 

meios de avaliar ate que ponto sam exactas as asserções 

das partes. Per tence pois aos juizes declarar se estam 
preencLidos estes dois fins, pois desde en tão toda a pro-
ducção de testemunhas se torna superflua (2) . . 

4 r 4· P. Como ham de as parte exercer o direito 

de excluir as testemunhas a quem poserem contrad itas 

aulorisadas pela lei? . 

R . So nos paizes onde a natureza do poder judicial 

be totalmente des-conhecida he que se arroga o direito de 

impedir que as partes apresentem as provas que julga­

rem proprias para convencer os juizes da justiça de suas 

pretenções. 
« Mas a lei, dizem QS jurisconsultos cuja opinião re­

futamos, não recusa o direito de depô r senão àquellas 

testemunhns contra as quae.s ha uma justa presumpção 

de incapacidade moral. >> 

Jus la preswnpção de incapacidade moral aqui_ quer 

(•) Proj. d e I. org:m., I, art. 866-87r.- P1·oj. Je fef., ã rt. 

i027-to33. 
(2) Proj. de J. organ., I, ar_t. 8g4• - Proj. de ref., art. to56. 
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dizer que um grande n~mero de pessoas em uma situa,­

ção semelhante tem dado falsDs testemunhos. Tudo o 

que d'aqai se deve seguir he um sentimento de descon­

fiança da parte do juiz; mas isso està muito longe do 

direito de prohibü a audieocia de todas as pessoas que 

se achassem no mesmo caso , como se o testemunho de 

todas devesse ser necessariamente falso. 

Si:> ao juiz compele decidir em ·cada caso pai'ticular, e 

segundo o conhecimento que se 'lhe suppõe ter dos 

homens, ate qne ponto esta ·presumpçfio he applicavel a 

tal ou tal testemunha produzida pelas partes; assim como 

só ao juiz compete recusar todo o credito a tal outra 

testemunha contra a qual se não pode allegar seme­

lhante presu;npção legal (r). 

4.1S. P. Como se ha de proceder na verificação e 
leg~lisação dos documentos? 

R. Se elles forel!l de natureza que a sua verificação 

ou legaLisação pertença a outras autoridades differentes 

do tribunal onde a causa corre, às partes interes~adas 
compete prover. Devendo porem ter legar per&n te o 

mesmo tribunal, o presidente fa1·à citar as pessoas que na 

forma da lei devem tomar parte no processo, ou como 

testemunhas, ou r.omo !ou v a dos ou peritos, observando-se, 

quanto a esse in cidente, o que està determinado quanto 

ao processo judicial. A mesma doutrina he applicavel 

(1) Proj. a~ I. 01'gan., I, art. S!p-865.- Proj. de rçf., ;!ft. 9~. 96, 
!141·:.t48, IOO'l·IO'l6. 

Proj. de !. organ., li ; p. 4T5. 
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em geral a toda a sorte de exames e vistorias _ ( 1). 
4r6. P. Depois das provas qual he o seguimento da 

causa? 
R . . O assessor deve fazer o resumo fiel e exacto de 

todas as allegações do ·autor, das contestações do n~o, de 
suas rasões e pretençõP.s reciprocas; adherindo às con­

clusões da parte a quem achar justiça, e apartando-se de 

cada uma d'ellas ou de ambas, quando entenda que lhes 

não assiste direito·; e finalmente deve declarar qual he a 

disposição da lei applicavel ao caso como o apresentou o 
autor; qual he applicav;el, no caso de o reo ter justiça; e 
qual em fim no caso que elle assessor houver figurado, 
segundo o seo modo d~ pensai' divergente dos das partes. 

4r7. P. Qual he o fim do relato rio do assessor? 

R. He apresentar aos olhos do jury o complexo dos 

artigos sobre que elle ha de julgar, e informar sobre as 

disposições da lei, que o jury pode ignorar nas diversas 
hypotheses contempl~das pelo assessor; mas nem por isso 
deve influir nas decisões do .i ury' . que livremente' pàde 
formar outro juizo· do caso de que se tracta, tanto mais 
que as conclusões do relataria, hem como o mesmo re­

lataria, podem ser modificadas pelas observações ·das par­

tes sobre o mesmo relatorio, de que para esse fim se 1hes 

deve dar vista. 

418. P. Que influencia devem ter essas observações 

das partes no seguimento do processo? 

R. As observações do autor, assim como as do n':!o, de· 

(1) P'roj. de 1. organ ., I, art. 866-870. - P1·oj. de ref., art. 
I02?-IU3I . 

. ( 
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Yem ser transmittidas no termo assignado pelo presi­

dente ao assessor que, depois de as examinar, pode refor.­
mar o seo relato rio ou mante-lo ,como julgar conveniente, 
e segundo este ultimo relatorio, que deve ser apresen­
tado no termo assignado pelo presidente, he que o jury · 
deve decidir ( 1 ). 

419. P. Qual he a_ forma das deliberacões dq jur.y? 
R. Os juizes, depois de receberem , ·tanto do assessor 

como das partes, todos os esclarecimentos necessarios so­

bre as circunslancias dos factos e disposições das leis, 
devem declarar se precisam de alg~ns· dias para reflectir 
soqre a questão, ou se podem desde logo passar à delibe­
ração. No primeiro caso o presidente fixarà o dia . em 

~ que deve ter logar a reunião; mas podendõ deliberar 
desde logo, devem retirar-se a uma sala separada do au­
ditoria, acompanhados do secretario do tribm~al, de um 
tachygrapho e do presidente que tiYer sido nomeado jun­
tamente -com os membros do jury, e dos delegados do 

concelho sup_remo de inspecção. 

O secretario e juizes devem conferir para se formar o 

protocolo_, processo verbal~ e aclas da sessão do jury, 

que se ha de publicar, hem como tudo o que pertence ao 
debate. judicial, à maneira do que se dice àcerca dopo­
der legislativo. 

420. P. E porque deve o jury deliberar em sala se­
parada? 

R. Porque as pessoas que o compoem raras Yezes te-

(1) Droit puhl.,_ I. p. 35t.- Proj. de l. orgnn., I, art. 883-8g3; 

li, p. 4~6.- Proj. de ref., art. toq.5-to54. 
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rão o habito de discutir, mormente em puhlico; e ja 

se vê quanto importa remover toda a sorte de constran­

gimento. 

42r. P. Quem deve nomear o presidente dojury ? 

R. Quando tractàmos da eleição dos jurys num. 228 

e seg., dicemos que, alem das li stas de pessoas aptas para 

membros das duas sor tes de jury~ geraes eespeciaes, ueve 

haver outra de cidadãos dotados da precisa capacidade 

para presidir a esses diversos jurys, e a rasão be porque 

essa funcção pede con)1eeimeutos de umá ordem super ior 

aos que possue à genera'\idade das pessoas aliàs capazes 

de exercer as funcçôes de juiz ou membros do jury. 

42'.! . P. Porque deve o secretario do tribunal acom ­

panhur o jury? 

R. He _porque as actas e o protbcolo elas deliberações 

do jury não sam ma is do que uma cont inuação dos do 

trib imal e devem fazer parte integrante dos autos. 

4:t3. P . E para que deve assistir o tachygrapho às 

deliberações do j ury? 
R . 11elas mesmas rasões que houve para os an nexar 

aos tribunaes e maí.s corpos tleliberantes, afim de se dar 

pubhcidade tam prompta c exacta como fo 1' possível aos 

debates que ti verem loffar no seio do j ury, fazendo j mpri­

mir· taulo as a c tas como o protbcolo ( 1 ) . 

42 4. · P . Qualhe a formalidade com gue o .1ury deve 

proceder nas suas deliberações 2 
R'. Caêla um dos juizes deve Jeclarar quacs sam os 

(1) ProJ. de I. organ. , I, art .. Sg6, Sg7; li, p . 236, q.2g.­
Proj. de ref., Ul't. 1068, ' tó5g. 
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factos que lhe parecem proyados , e qual he determina­

damente o facto ou circunstancia em que tem duvida; 

e isto tanto a respeito das asserções do aulor como das 

do reo. E bem assim deve indicar distinctamente quaes 

das provas allegadas por qualquer das partes lhe pare­

cem valiosas , e quaes rejeita. Tamhem lhe eleve ser licito 

fazer menção mais ou menos circunstanciada dàs provas 

exti'ajudiciaes que ti>erem chegado ao seo conhecimento. 

Depois dà exposição dos moti,·os que determinam a sua 

opinião deve dar o seo voto com tanta clareza e precisão 

como lhe for possível. 

425. P. Como se ha de estabelecer o debate sobre 

estes diYersos Yotos e seos motivos ? 

R. Deve seguir-se o methodo que no num, 290 deixa­

mos indieado pa!'~ as di sc~ssões no congi'esso nacional. 

~ 2"0 . P. O j uiz ou membro do jury que acre-centar 

aos factos allega dos pelas partes aqu elles de q!te ti ver 

noticia exlmjudicia !mente , não se poder à dizer que faz 

as vezes de testemunha, ou antes não se constitue de­

fcmor de uma das partes , ou accusado!' da outra ? 

R. O juiz, ao mesmo lempo que deve julgar seg undo 

a sua convicção, como vimos num . 345, deve, quanto 

lhe for possivel, âar conta dos seos moliyos; pois ainda 

que, uma vez que se tenh a <'onformado co~n as leis do 

processo, não he subj eilo a alg uma l'esponsaLiliúade ju­

dieial nas causas crimes , todavia cor-n-em, pelo qu e res­

peita à responsabilidade moral, que toda. a nação em 

geral e e pecialmente as par les que se s~:~bmelteram às 

suas deci Ões quando lhe conferiram · o seo m1ndato, 

possam ter conhecimento dos seos motivos. Ora a con-
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vicção do juiz he o resultado, tanto do que poude de­
prehender dos debates judiciaes, como do que extrajudi-
cialmente chegou à sua noticia. · 

q27. P. Porque se diz que o jury he so subjeito à 
r~sponsabilidade moral nas causas crimes? Ser à elle· sub­
jeito à responsabilidade judicial nas cáusas cíveis? 

R. O principio da re~ponsabilidade dos agen les de qual­
quer poder, por isso que he fundado na natureza mesma 
do mandato que lhe conferia o exercício d'esse poder, in­
volve necessariameQ te responsabilidade, tanto moral como 
judicial, salvo se motivos especi~es exemptar·em tal ou tal 
agente da responsabilidade judicial. Quando os jurys 
das causas ciYeis na qualidade de jurys especiaes admit­

tem como boas aquellas provas que forem incompatíveis 

com os princípios por elles mesmos reconhecidos da 
sciencia ou arte que constituem a especialidade do jury, 
devem incorrer nas penas que pelas leis correspooderem 
aQ caso: N~s causas cnmes porem, ondf:l so se tracta de 
pura convicção, os nossos motivos podem escapar à ava­
liação de outrem, porque as mais das vezes a convic­
ção sente-se, mas não se pode explicar. Em tnes casos 
o juiz pode cessar de inspirar confiança, mas não ha 

fundamento em que assente uma accusação contra elle, 
porque não lbé podendo ninguem oppôr seuão a sua p~r­
ticular convicção, quem fosse chamado para o julgar, 
tornar-se-hia, so por isso, j uiz e parte, 

428. P. Entrando o jury a deliberar serà forçoso que 
a decisão seja tomada durante essa mesma sessão, ou 
serà permillid.o a qualquer dos membros pedir que seja 

adiada? 
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·R: Em regra não se pàcle negar que os membros do 
I 

jury muitas· vezes não estarão promptos pará decidirem 

immediatarnente, e por conseguinte deve-se concluir 

que h e de direito que seja adiada; pois o contrario seria 

violentar a consciencia do juiz ~ altentar contra a inde­

pendencia do poder judicial. 
'· · _.•429. P , Se o adiamento não fôr requerido senão pela 

minoria, poderà exigir-se que ella tome parte no julgado 

durante essa mesma sessão? 

R. De modo nehhum, salvo se esses membros con­

sentirem em declarar pura e simplemente que o autor 

não provou as suas conclusões; mas recusando-se a fa­
zerem essa declaração seria absurdo exigir que emittam 

uma opiuião positiva no momento em que elles não tem 
senão duvidas. 

Em tal caso o júry" tem de optar entre o adiamento 
_- e a demora, que exig~ a admissão de novos membros 

-_ pnra substituir aquel!es que entend~m dever ahste1'-se 

de julgar, salvo às partes interessadas o direito de recla- . 

mar contra essa decisão do jury. 

43o. P. Em que se funda a opinião d'aquelles que 

exigem a decisão do jury durante a mesma sessão? 

R. No principio banal em que assenta toda a policia 

preventiva, o medo de que as partes tenham tempo. de 

influir no espírito dos juizes, e abalar suas convicções. 

Este principio não se pode sustentar, porque primeira­

mente as mais das vezes be forçoso adiar as CU!JSaS por 

mil outros motivos; em segundo logar porque he acto 

de coYardia intentar ataque -contra o mais fraco, alle­

gando por motivo o receio de que o nosso adversario 
15 
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nos atacasse primei1·o. Nada mais absurdo do fJUe per-_ 

mittir às autoridades que commellam um attentado certo 

contra os cidadãos, dexando-lhes salvo o direito de, alle­

garcm por excusa o receio de um crime que ellas mesmas 

confes am não ser, CJU ando muito, seuão provayeJ ( 1 ). 

431, P. Fechado o debate, como se formarà a der 

eisão? 

.R. A opinião que reunir os dois terços dos votos for­

marà a decisão do jury. Nos outros casos serà mister 

JTI'Ocecler ao escrutinio d '<' stúna~ ão sobre cada uma das 

opiuiões emillida·, segundo o methodo 'lue havemos 

imlicado para a vot~ção dos projectos de lei no congre!'so 

Bacional. D'aqui re. ultarà uma lista defluitil·a em que 

as opiniões estejam dis po~las segundo o grito de e.tima­

ção qúe tiverem obtido, e esta lista forma1 à a decisão . 

4J2. P. Como pode umjury composto pela maior, parte 

Ç de pessoas estranhas à scieucia das leis ser iuformado da 

peua. appli ave! ;\ espccie de qne se tracta.? 

R. O jury, depois de qualiGcado a [~lcto na maneira 

que se determina nos num: 4 ~4 e 4·~5, "'·oltarà ú sala da 

audiencia, ont!e o secretario farà leilura das opiniões que 

Liverenil. ohti·du ao, menos dois te1 ços dos votos. 

O assc:.sor na me:; ma sessão ou, a seo rcq~tcrimenlo, 

n.o .dia.. que pe:o preside11Le ILe fôr as ·icnado, dm·e de­

clarilil) qual he a disposição das leis em cada uma dus hy-

(') A pnl ica tão gabatla Llc fon;ar o j t)ry a rleci,!i r 3 ca us.1 d uranto:: 

a nu,.ma scs;ão !te uma harhaoiJ:11lc qu e aomula c d slroe torlas as 

v~1nl ~• geus d'estn jn li! 11içãn c:uja s condiçõt"s ~ ·ss c n c iacs :1tn a con­

iian<;a das l><lri·cs, e a livre cousciencia do juiz. 
I 
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polheses correspondentes às Jiversas opiniões emilli­
das pelos membros do jurysoLre a qua.lincaçiío do facto. 

As par,tes, assim como os seos ad,To~ados, pode1 ão fazer 

observações sobre essa dechnaç:io, e o as. essol' depois mo­

dificar ou manter as suas cond usões ( 1 ). 

( 1) Por este mono utisfaz o assessor :i attribnição que lhe com­

pete de applicar a lei ao f .• rlo; J•lu·as•· tle que se servem c•s jurisron­

sultos. e l egisla.lorc> P·" a ,Jislinstür ;.s - fnncçõcs do assessor·, a .que 

churnnm ju.iz de clirâto, ,Jus fu ncqõcs dus membros du j ury, a que 

chamam juizes tlu facto e da intem;ã•>. 
Ha porem eq ui voco e improprirdaJe <'m dar ao assessor o nome 

de j~.oiz, porque se clle o fosse o ·co vol<> Jevcrõa figurm· como o Je 

qualq uer dos onlrosjuizt•s, cnlt·~Lanto que estes, sem cur·;u·cm da 

opinião particular do asst•s,or·, so contempla m o qu e t•lle diz ser co n­

forme às disposiçõ~s da lei para fazcr ·em d'cll" a ddiniliva appli­
cação ao facto tal como cllt!s o con3i . lerarn, pro ~ orcionando a pena 1 

à graçiclade da culpa, segundo a inlctlÇão que tiverem reconhecido 

110 I'CQ I pniS C[UC na forma da l'ei S3111 (•IICS 0 e 11ã11 0 aSSCSSOl', OSjliÍZCS 

dujioclo e ela i11ten~tio, e lw pur isso que a·d lcs e não ao assesso r· se 

pt•rgunla S•! O reo ft<J OLL não CUf[Uif[U. 

Em alguns paizo·s se diz <Jlle o jury he nnicamf'nte juiz do fuolo-1 
e não rl.1 Ínlcnção; mas a i·lca qne ahi se f.oz da instituigão do jury 

he uão ~à errada, rnas conlra.liclor·ia. He enau.1 pn rqne ofncto ma­

leria~ não b e o que f<>z , ncrn pàclo Íii Z<:r obj<·cto Jo ju izo criminal, 

ma s sim nflocto moral. Os juizos não foram est~he!ecidns s~não p ra 

castigar crimes, c por· tanlo o juiz he cb:rnradn pao·a rl eci.Iir se 

houve ou nãn cl'ime, qual t:lle seja, c qual a sua gravidrtrle . Estas 

tres con,iJeraçõ~:s sanr insepar;:oveis e rnt· isso o q•rc for· juiz d<r fi; <:to 

nã<> p àd ~ clc i ar <le se r j oi'l da in.teuçêlo. Hl! cootratl ic tor ia co m• 

sigo m~•mo aquclla lt·F,i slat;ão, porq u P, depois ,)c po·e~cr·cvcr ao juiz 

CjliC SC Jimilc a responder I' CClS~OI C tl l (' Se 11 reo OOIIIIII<'tiCO OIL não 

o fàclo material llc <{' •e Ire nccusauo, lloc p •· r·millc d~.-!Jr:•r se e~se 

facto be acompanhado de circuo<t.•ncias ao Lcnuantt•s, n qu e ncccs 

aari<~mente pres lll'!lÕe 'l" c o jury toma conhecimento da inlen~ão.-



228 NONA CONFERENCIA. 

Voltando à sala das conferencias, cada um dos m~m­

hros do jury deve ratificar a sua primeira opinião, ou 

adherir a algur:na das que foram incluídas na lista das 

deci.·ões, ou rejeitar todas como inadmissi v eis. 

Quando a causa he criminal, o juiz derP. declarar se 

conclemna o reo à pena indicada pelo assessor, ou se lhe 

parece que d'eve ser modificada. ' 

Depois que todos os membros do juryti,'erem emittido 
suas 'opiniões a este respeito, deve-se proceder à votação 
definitiva , segundo o rnethodo indicado no num. q3 r. 

433. P. Como devem proceder os arbitros para pro-
porcionarem a pena à graVidade do delicio ? 

R. Na maior parte dos codigos penaes marca-se uma 

pena para cada especie de delictos. Em alguns indica-se 

um maximo e um mínimo; e em outros determina-se 

unicamente o maxímo. 

Comecemos pelo ultimo systema que na substancia 

não differe do primeiro. He evidente que, vedando ao 
juiz exceder o maximo da penu, a lei lhe dei:m a facul­

dade de~ modificar nos casos cuja gravidade he inferior 

ao que o legislador parece te~ considerado como o 

ma:x:ím o do crime. 
O mesmo acontece no outro systema, isto he, quando 

se marca um maximo e um mínimo de pena. Neste 

systema tambem o juiz he obrigado a parar no maxímo, 

por maior que seja a alrocidacle. tio crime que se tracta 

de castigar. Não se pode dizer outro tanto are peito do 

mi11imo, pois não sendo po j,·clas. ignar um mínimo de 

culpaúilirlade, he absurdo fixar um minimo de castigo. 

:Assim onde CJller que e/istir uma talleei~lação 1 os juizes. 
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procurarão illudi-la sempre que se offerecerem casos 

para os qnaes o núnimo da lei seria excessi vo. 

He verdade que, não pod endo lambem agsignar-se o 

ma:x:imo da culpahi\i.dade, parece que não deveria se1· 

licito ao legi; \ndor fixar um maxi111o de castigo. l\1as a 

questão he diíferente, porque por uma parte he mister 

pôr limites ao excesso de rigor ou à pa1·eialidade do juiz, 

e por oulJ'O lado cumpre poupar a diffLcnldade em que 

elle se ncharia as mais d;}s vezes querendo evitar a cen­

sm:a de arbitrúio~ e sendo estreitado a julgar i·Dttrana­

mcnte, por não haver um ponto de partida determinado 

pela lei. 

Is to posto, segue-se que, se por uma parte não h e li­

cito ao juiz exceder os limites de rigo1· marcados na lei; 

por ~\W·a parte he forçoso que fique dependente do seo 
prudente arbítrio fazer nessa pena o desconto que pre­

ciso fô1· para que, segundo as .circunsÍanr.ias d.o caso, que 

sà elle juiz pode aprecia r~ proporcio~e a quantidade da 

pena à_ gravidade do delicio. 

Nos voltaremos a es te assumpto quando se tractar da ,;t; e~ '""i 
organisaçào da junta suprema de justiça. :l.!i1 

434. P. Não hepara eYitar os procedimentos arbitra­

rios dos .i uizes que em todos os paizes se determina que 

não julguem senão sobre o facto, deixando ao assessor a 

applicação da lei? 

R. Não ha duvida que essa deve ter sido a mente dos 

legisladores, mas assenta sobre um principio errado; por­

que a pena devendo ser , quanto fôl' possi\·el, p1'oporcio­

nada i1 'gravidade do delicio, e es ta g1·av idade depénclcndo 

essencialmen te da intenção do culpado, so o juiz· que a lei 
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autoriza para avaliar a intenção do reo he competente 

para avaliar a pena correspondente ao grào de crimina­

liJadc. 

435. P.l\Ias nospaizt>sondeas leisnãorcconhecemnó 

jury senãoumjuiz dofarto não p<uecemyedarem-lhe & 

autoridade de julgarem da intenção ? 

R. Não. Isso 1,1âo he senão um modo inexacto de ex ­

pôr as funcçõe do jury · poi · ne!'ses paizes, co~o em 

toda a parte _se reconlwre qne el ~ c não he chamado a 

decidir sobre o f.teto mnte1 ia l, mas sim obre o facto moral; 

pois que não se lhe pe rgun ta se ellc·CIÔ q ue O reo matou 

o homrm , mas se matantlo-o eommelleu o crime de as­
sas. ioio. l\Jais tarde incumbia-se lhe dedurar e acha 

.o facto acompanhado de circunstancias attenuantes. A 
lei recouhece po t· tanto, não 50 o d ireito d~ j ulgar so­

bre a intcn(ão do (eo, mas tamucm de aya \iar os grilos 

de criminalidade que so deri'l'am da natureza d 'essa 

intenção. 

Essas leis ain da estam em mai s notavel conlrad icção 

com~igo nwsmas do qne as do~ pa izes onde se reconhece 

ai!arnente a competenc.ia do jury para julgar não o do 

facto, mas da intenção (1) . 

4 36. P. Q uaes devem ser os c[eitos da absolvição 

do reo? 

R. Cur:npre distinguir o caso em que o rêo he decla­

r ado innoc:ente d'uquelle em que o jury se limita a de­

clara r que o queixoso uão p rovou o delicto; porque 

(t) Dmit publ., I, p. 355, 3!>6. - Proj. Je l. orgao ., I, art. 
8f>!;-~ t S . --=- fro,j. <lç ref., ilrt. Jo58-I08x.-Syst. de provid., n• U. 
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~este ultimo caso o queixoso sb he obrigado ;\s custas ; 

em quanto no primeiro, ale m das custas do processo e 

reparação de prej uizos ao reo ' deve ' soffrer a pena dª 
calu;niJÍa oa, ao menos, a de uma a ccusação tcmeraria. 

437. P. E quando a accu<:ação for intent<\da ou sris­

tentadll pelo procurador da justiça , terà a absolviç;!o ~o 
. reo essas mesmas consequencias il 

R. Sim, e quanto mais elevada h e a gradu~ção do accu­

sador, maior deve ser a sua responsabilidade para com o 

accusado, assim porque este correu maiores perij)OS, comp 

porque o ,primeiro tinha mais meios de calcular a forç~ e 

o resultado da accusação . Neste caso' ~ inda acrescze o abusQ 

de pod.er, e isso importa a necessidade de garan tia que a 

nação d~ ,-e offerecer .pelas perdas c damoos à parte lesada 

pelo facto de um emprcG'ado da mesma nação. Se elle não 

· tiver meios de ~a li s fazer . o sa ti :; far it por e ll e o thesoiro pu­
blico, ficarido- lhe salvo o seo recurso con tra as pessoas 

sob cuja ga1·antia o empregado .foi r evestido do poder de 

que fez Iam miio uso. 
438. P. Sendo o n~o absolvido, pàtle tornar a ser ac­

cusado pelo m1nno deliclo ? 

R. Não h:~ duvida que sim , principalmente quando 

os juizes se limitarem a tl eclarar qu~ nfío absoh·em o reo 
senão por fal ta de prova. A rasão cl'isto h e que os jui­

zes não sam infalliveis , quando mesmo"'· experiencia n~o 

mostrasse todos o~ dias qu e muitas vezes se deixam Je,·ar 

de animosiçbdes e sugaestões. 

43g. P . .Mas- ~ssa doutrin a não parecerà subversiv~ 

.. do respeito de,·ido ao caso julgado, e contraria ao axigma 

. ,l\lridico 1wn bis in ide11L 1 fundado no receio de ver 

') 
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transtornar a subsistencia e o socego das famílias, se depoi3. 

da primeira e solemne decisão se podesse novamente de­

mandar? 

·R. Todos esses princípios sam verdad.,-iros; mas não 

he exacta a conclusão que os juriscoosultcs dahi dedu­

ziram. A decisão do jury pode fazer mui provavel que o 

reo esteja innocente, mas essa decisão, aos olhos ele um 

novo jury, perante o qual a causa for levada, pode pa­

recer uma prova tam fraca que não o dispense de 

exigir das pítrtes que no,·aménte aprensentem todos os 

seos meios de a taque, e defeza, como se nunca ti v esse ha­

vido um julgado. 

Assim a força do caso julgado, e o receio que fez adop­

tar o axioma non úis Íll idem, sam muito ho~s rasões 

para que a lei as converta em circunstancias aggravantes 

con tm toda a pessoa que, em desprezo de uma seme­

lhante decisão, ~>Usasse inquietar o cidadão na pacifica 

posse, ou de sua fazenda, ou de uma boa reputação; 

mas não pode perimir o direito d'aquelle que, apezar da 

decisão do primeiro jury, eslit certo de convencer o Íll­

j~sto possuidor, ou o malvado que por falta de prova 

ou por meios de suborno e surpreza poude escapar à 
vindicta das leis. 

O receio de tirar o respeito devido às decisões jndi­

ciaes, repetindo a acção, be pueril e exaggerado; porque 

he licito a toda a gente chamar a qualquer. perante o· 

tribumies para lhe disputar o seo direito de propriedade, 

ou accusa-lo de nm crime que não commelleu, e toda­

via vive-se geralmente no maior desca~so .em meio das 

sociedades ainda mesmo pouco civilisadas, sà porque 
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ha o remedio <.la lei e dos juizes para castigar aquelle que 

perturbar a posse paeifica ~ justa do cida<.lão. Outro 

tnnlo acontecerà se a lei prescrever f[UC todo o autor que 

decahir da causa intentada depois de uma primeira de­

cisão que ab~oh· esse o rêo pot· falta de pro\·a, sofft·a um 

srguntlo castigo nlem da reparação de perdas e damnos à 
parte lesada; e aiucla mais gr-ave se o reo precedenle­

me.nte tivesse sido julgad~ irlnocenle. Não he a facili­

dade de poJet· perturbar injustamente a paz publica e 

a de seos concidadãos, mas a esperança de o poder fitzer 

impunemente on com mais probabilidade de proveito do 

· que de perda, quem anima os homens perver~os a intenta­

r em processos calumniosos , injustos ou temerarios(t ) . 

4 4-o. P. Se nlBuma das partes se julaar lesada na sen-
tença, não lhe restarà algum recurso? , 

R. Tres sam os recursos de que pàde· usar no nosso 

systema, a saber : aggravo, appellação~ e embargo (2). 
4 4•. P. Em que consi~tem, c quando tem logar es­

ses recursos? 

R. Tanto o atmravo como a appellação tem logar 

quando a parte recorrente entende que o jury recorrido 

commelleu infracçiío das leis do processo, ou algm11 erro 

quanlo ao facto, ~u quanto ao direito, e por isso rec?rre 

aó · uiz de superior alçada (3). 

(1) Proj. de rcf., art . ?.4g-253. 

(2) P1·oj. ue I. organ., I, art. g2g-g35; II, p. 442.- Proj. de 
ref., art. 2S8, 1092- 1097· 

(3) Cu1'npre aqni uislinguir enlrc os jurys gcracs e os cspeciacs , 
porque uos prim eiro~ g juiz decide pda sua intima convicção 011 
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442. P . Que diiTerença h a entre aggravo e app,el .. 

laç~o ? 
R. A differença entre estes dois recursos consiste en1 

_que no caso de aggram a parte recorrente pret~ude que:: 
na superior alçada se conheça da justiça com que pro-. 

cedeu o juiz recorrido; entretanto que na appellação so 

pretende que se conheça novament~ Jo merecimento da 
causa , suppondo menos capacidade no juiz appellado. 

IJ43. P. E flunl he a diffcrença qne tem o l'ecursq 

de em!Jargns dos ou I ros recursos de que se traeta nq 

par'ngrapho antecedente? 

R. A diiTerença be que neste a parlc requere dire~., 

con scicncia sobre a culpabilidade ou inculpahilidade do 1'~0, e rsfij 

convicçã o sente-se, mas não se p i:IJc d emonstrar; nfiS j urys espccines 

r•or.e m o juiz não tem de cl eciolir sobre a ""' '""Íiclad e da acção, m as 

.sim de <jli C J.arte es tà o dire it o , e então a justiça oli injustiça <h 
deni são po<le ser compl etamente demonstra(la. 

D'a<JIIÍ segu e-se (JU C os jurys e•pcciacs .não so PRtam subjeitos r\ 

rcspon s;ohii~Jad c mor;ol inb r r eole ro loola a acção .humana, noas Iam­

h em :1 r csponsal, ilidaol c J, ·gal; pois .l eve ser licito t\ parte h·sa ~ a in­

terpôr o n ·curso el e ;oggra,·o p~ ra o juizo sorpo•rior. 

Quanto pot·cm ao< jn,.ys gem es de <[ll<'m nculiuma. uutorirlu<lil 

pode exigit· qu e dem ónstrem a sua convi cção, ou justifiquem o ~ro 

' 'oto, fi cam unir:om cnte s uhj ~ito s :i r rs ponsahilirladc moral na OJ•i­
nião e conceito das p cssuas que não pa r ti ciparem da mesma ~n­

' 'icçãQ. 
Por tanto a liberdad e do voto não con siste em estar exemplo Je 

tocla a r<'sp<ms:obiliclaolc , mas sim qu ; nto ao jrpy r;crn.l em rsl~r 
~nbjeito som r ntc :\res ponsa bilidad e moral e não rlj udicial; c qu :~ntn 

:I outra es pt•cic d e jury, ~ alva a r espon sal>iliola,J • moral, ? liher­

rla cl e do voto consiste em não re~ pond er senão pclQ modo , c r<TJÍl~C 

a ~ ar~loriduclt:s que as ](; Ís ,l cl crmiparem, 
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tamente ao mesmo j uiz que proferiu a sentença, a fim 

de que , à vista das rasões que se offerece, elle reforlli\e 

Q, seojulgado'. 

444· P. Quíl;l he a ordem do . processo no recurso de 

íl~gravo ? 

R. A parte requere que o .iuiz recorrido se.fa citado 

para t'e~pondcr perante a autoridad e superior, onde en .. 

tão conerà entre elles um processo cHminaL :Se a materia 

do "ffg ra vo se prova r , o juil recorrido J eve ser condem., 

nado nfls penas que por lei corresponderem ao caso; e não 

se pt·o,·ando, clcYe se r condemnado o recorrente nas penas 

em que que incorrem os que i'nlenlam recursos indevido$ 

ou lemerarios. 

415 . P. Quando pode ter lagar a apflP.!Iação ? 

R. Se a ma leria do litiGio cabia na alç<\da do juiz, n~O; ' 
pode ter Ioga r este re·curso, por quanto seria, cqntrac\ü;.,. 

torio permittir um recurso por menos capa.oidade, quanda 

a compclencia ~:nesmo do ,iuiz recorrido snppõe que se 

lhe h avia reconhcci:lo ~nfficienle capacidade. 
A a ppcllação pc..de porr.m ter Jogar todas as vezes. que 

por consentimento das partes a causa tiver sidojulgada. 

por juizes de inferior alçada, com tanto que sejam adcli­
ciopados os votos do jury appellaclo com os anàlogo~ do 
.:JUry a qnem se recor re r. 

A rasão d 'es la ultima disposição consisle em que, se 

por um lado a lei que dividiu as alçada~ Ulltorisa as 

1Jartcs para h es itarem sobre o acerto do jury de inferior 

categoria , por outro lado o· fa cto de lhe haverem as mes­

mas partes reconhecido sufficientc capacillade, não pcr­

mitte<lquellu, qne ficar tlesçonlente do julgado, retractar 
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inteiramente a confiança que lhe concedera , pois i so seriá 

em detrimento da parte ad \'e•·sa, e em menoscabo do juiz. 

446. P. Sendo a parte provida. no aggravo, qual he 

o seguimento da causa? 
R. Deve proseguir no mesmo juizo ou naqu elle que 

as partes escolherem, com_tan to que o jury seja da com­

petente alçada . 

447 · P. Se as partes não concordarem na escolha, 
a quem compete designar o tribunal aonde a causa deve 

ser levada? 
R. O presidente do t1:ibunal ([Ue houver dado pro­

vimento no recurso deve desie;nar aquelle tribunal onde 
as partes se devem apresentar, salvo a ambas o direito 

de appellar d'essa decisão para o immediatameute supe­

rior. Enlretanto, para não eternizai' os processos, seria 

conveniente estabelecer em regra que, Lendo havido duas 

appellações sobre a mesma decisão , o tribunal que tiver 

dado a segunda sentença ·a fav.or do appellante deve ue­
cidir definitivamente sobre Õ merecimento da. causa. 

Em todo 'o caso o numero e a ca tegoria dos juizes 

devem ser sempre nas causas crimes taes como a lei ti­
ver determinado segundo a importancia ·da causa ( 1 ). 

448. P. Em que principias deve assen tar a jerarchia 

judicial? 
R. Dois, a saber: a importancia das causas, e afre­

qucllcia com que ellas se apresentam. 

(t) Droit puhl., I, p. q66.- Proj. d P l. '"·gan., I , ar t. ,-Go-762, 

g46-9So; li, 442. - Pt oj. ele rcf., art. :~54-25g, goS-gtS, 1117-11 ~3. 
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449. P. Como se pude avaliar a importancia das 

causas? 
R. Quando nos indicamos a importancia das causas 

como elemento differente do de sua .freque11cia, não 

queremos dizer que se po~sa r.onsiderar uma indepen­

dentemente da outra. Considerada so de per si a impor­

tancia de uma ~a usa, ella vat;ia infinitamen te segundo a 

particular situação das pessoas in tercssa_das nessa mesma 

causa, de sorte que uma causa que para tal pessoa teria 

um valor insi()nificante, para outrà seria 'dà primeira 

im portancia. 

Assim a experiencia mostra em cada paiz as causas­

que, sendo ao mesmo tempo mui .frPquentes e não ex~ 

cedendo certo valor, variavel segundo o estado mediO' 

dos haveres no paiz, podem sem inconveniente ser can-­
fiadas à decisão de um pequeno 'numero de juizes, 

muitas -vezes mesmo a um su; em quanto outras mais 

importantes, mas menos frequentes, não devem ficar 

à discrição de um mui pequeno numero d~ pessoas, sob 

pena de motivar duvidas bem fundadas sobre a justiça 

da ~ecisão : pois quanto ma1s raras e importantes sam· 

as causas, mais complicação offerecem' de sorte que só 

mediante o accordo de um certo numero ele juizes he que­

se pode considerar tal decisão como mais justa do que· 

todas as outras. 

Por taes considerações, e p.ara offerecey um recursO' 

às partes que se considerassem lesadas em seos interês­

ses pelos primeiros .i uizes, h e qne em todos os paize~ 

se tem crendo differenles grãos de jurisdicção ou alçadas 

c~mpondo os t6bunaes de um maior numero de juizes 1 

n 

. . 
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e de jui1.es revestido de mais luze e esperiencia, à pro~ 
porção flUe estes tribunaes sam destinados a conhecer de 

ca_usas mais diHiceis, ou a ,iule·at· por npp~llação sohre as 

decisões de juizes inferiores. Por outra parte aumenta-s~ 

o numero rlos tribunae· à proporção qne as causas, ain~ 

da que menos importantes, sam mais frequentes e exigem 

tnais prompto expediente. 

45o. P.. Podem-se e ·tabelecer alguns princi.rios geraes 

soht•e esta mute:-ia ? 

R. Sim'; o e tudo ~amparado Jo que se pratica em di­

versas nações permitte pôr como base da organização j u­

diC'ial algumas regras que podem trazer reformas de 

granue importancia. 

Primeiramente cumpre que os let;i sladores e o magis­

trados se penetrem bem J.o principio que os funccionaJ 

rio · publicas am creado pelo povo) e para o se1V!.ço 

do po1·o poi julgando pelo modo como ora cstà 01 ga­

niza~o o . e r viço pubti o, poderia dizer-se qnc Le o 

povo CJUCm s.e deve a ·commodar à convcn iencias elos 

funccionario que mais parecem "enhorc do que erYi­
dore do Lado. 

lj 5 r. P. Qual hc u applicacão que e pode fazer J 'e se 

principio <i organisução do poder judicial? 

R. H e que o ciJad.io não dew set· obrigado em ne­

ce sidat!e a sahir dos limite- da sua r -idcncia nem para 

requerer a providencia d;j11 liça que lhe for nccessaria, 

nem para se derender contra uma injusta imputacão, 

nem para depôr como testemunha a requerimento das 

partes intl're5. adas, ou do minislerio publico . .Assim, 

em vez de constranger o cidadão a ir procurar justiça 
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ào longe, como se pratica ·hoje , he a justiça quem deve 

vir à porta do cidaJéiO, como se diz em Inv,laterra., onde 

c0m tudo a justiç~ ainda se administra long·e da porta do 

cidadão. 

45:.L P. E como se poderia isso realisar? 

R. Dividindo. os tribunaes de justiça em sedentario~· 
e am úulrmtes. Aquelles e aja jurisdiccão com prehcnde as 

causas menos importantes, que se apresentam a toda a 

hora, e exigem prompto expecliente , devem estar per­

tnanentes nas capitaes lauto das IIWilÍI'I·p a lidu des como 

dos d ist ricws. O tribunal estabelecido na cabeça do 

cantão de,Te faze a· as suas correições de tres em tres me­

:.~es nas Gabeças de districto do seo territorio. O tri­

hu.nal de justiça estabelecido na cabeça da com marca 

deve faze-las d"e qua~ro el'll quatro mezes nas cabeÇas' 

d·gs- distr'z'ctos da sua cirçunscripção. O ta· ibuai~l 
SQ'pedor cle província deve fazer as suas correições 

'le seis em seis mezes lambem na cabeça de <mda 

di.1tricLo . . 

45 3.,-P. Qual h e a rasão de convenien cia para se de­

~crminar o logar ele reunião dos tribunaes que so' tem 

IO{\'é11' em certas epochas do anno íl 
R. Para o lr~islador nã·1 pode haver outro motivo de 

comeniencia do que o da utilidade publica, e por isso 

os pontos para aqu ella r euni ão de ,·em determinár-se 

€!e modo que o reo não seja obrir,ado a sahir dos limiteS. . 

da sua residencia (1), salvo nos casos d'excepção, de 

t}~C depois fallaremos. 

(t ) A r egr:t· estnhcl ecida pel os ju riscon sullos c ptlas leis he que 

a •:au a ,]cv•: correr uo domicilio uo rco, sem a l lenJerÍmt ao ga-.,ndo 

• 
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454. P. O que se entende por domicilio on.residencia 
0 do cidadão neste sentido? 

R. Geralmente entende-se a distancia em que o mo­

rador pode girar sem ser obrigado a pernoitar fora de 

sua casa. 

455. P. E quaes sam os casos de excepção em que o 

ciàadão pode ser citado para comparecer fora do terri­
torio da sua residencia? 

R. Sam os seguintes a saber: I 0 quando o rêo se obri­
gou a responder em certo lagar que não he o do seo 

domicilio ou residencia, ou onde quer que d aulot· · o 
queira demandar, a que se dà o nome de foro do cou­

tracto; 2.
0 quando para se julgar com conhecimento de 

causa he mister que o processo corra no Jogar onde 

existe o objecto litigioso, logar que se su ppõe ser di verso 

da reaidencia elo reo ; 3° quando as provas materiaes' 

querporpartedo autor, querporpartedo reo, não podem 

ser olferecidas no logar da residencia do rêo ; 4 • quando 
a contenda està lig-ada a outra de que he mero accessorio 

e que ja corre ou deve correr em juizo diverso, a que 
se chama foro de con11exão de causa. 

numero de casos em que o autor poLle ter direito a fazer ci lat· a parte 

adv .. rsa perante o tribunal do sco proprio dorniciliCJ. Nos porem, 

coo~iderando a imparcialidade como o attributo mais e>scncial da 

_ justiça, ~ão poclcrnos :tpprovar o principio crtc h c mislt•rfnvnrecer 

o accusatlo, principio introduzitlo por um fa lso sen tim ento de l•unta­

nidade. Aos oi Los da j usliça e Ja rasão o rêo accusarln d t: h a v~t· cnm­

m ctti,lo um delicto' ou de ser d!!tcritor de propricda.le a lheia llão 

po•le ler o htenor <lireito a Sl'r rnni;; f;,vorcciJo do que a prss.Ja 

~ue se queixa Je haver siJo vicli~ta Jo ui lo rco. 
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456. P. Perante quem se devem interpôr os recur-­
sos dos tribunaes ·superiores de commarca? 

R. Per·ante o tribunal superior da provincia~ O -tri, 
bunal superior estabelecido na capital · da nação deve ser 
ao mesmo tempo tribunal supremo de justiça. 

457. P. Quaes sam as attribuições do tribunal su­
premo? 

R. Decidir as contendas: sobre interêsses relativoS. . 

à âi versas províncias ; · bem como pertence à o tribunal 

superior de cada divisão ter~itorial deeidir as contendas 

sobre interêssell de duas ou mais divisões comprehendi­
das no n spectivo territorio. 

!~58. P. Como deve o autor fazer valer sua recla­
mação quando entenda que a causa deve correr no 
foro do seo. domicilio e não no fol"O do reo? 

R. Deve recorrer ao tribunal immediatamente supe­
rior ao das duas residencias' o qual' depois de intimai.' 
o reo para responder aos fundamenlosd'esla reclamação, 

deve decidir o que mais se compadecer cem o intercss~ 
de ambas a~ partes. E isto se deve praticar todas as vezes 

que se levantarem contendas sobre a applica~ão do!! 

prineipios indicados no numero 455 para determinar a, 

com pelencia. 

45g . . P: Serà licito às partes escolherem o_ tribunal· 
que mais lhes convier? 

R. Não pode haver duvida a este respeito à vista dos 
princípios que expozemos no numero 446. Entretanto 
cumpre distinguir entre causas cíveis e criminaes; 

e quando se tracta de uma appellação , deve fazer-se 
· differença quando o objecto do recurso for a sentença do!i 

J6 
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juizes, pu quando for algum acto praticado por officiaes 

do tribunal. 

O recu,rso .sGhre aatos dos off1eiaes deve ser· le~adô ao 

tr.ihunai immedialf.amente s.uperi:Gr, p~ ser um ner,o.cio 

criminal em .q1ue interessa .a. ,c;~uaa p~lb,liea, e 'fiO f une.eio~ 
~ario ar~uido não deve ser li~itg rec-u.sar a autor.i:dade 

de qne he subalterno. 

Do mesmo ,modo, quando a causa he crioo:inal, a parte 

que ;recorre da sentença dos juizes pode exi~·i-1· que a 

cau~a ,cor.ra pera.tl-le 0 mes~.:ng tr,ihuna,l cu~ o presidente 

dev~ faz.er proceder à I).Gmeação dosjuiz(}s. O ·numeJ",(l) e 
catPgoria d'estes devem sm· pn0pG·liCÍona.des ag grào (le 
jurisdicção que se requer.e .para formar ,um jury com.pe­

,l.ente. A rasão d'isto. ~le 1porGJ.·Ue a nação t~ão tem mGliv9 

para desconfiar Jo tribunal, -,e as partes lhe cm1cederam 

sua confiança; .c por tanto ,p.0de continuar a conhecer do 

pegocio eo~eçado 1pe,rante .eHe, o que facilita muito o 

ex;pediente .da justiça. Mas ex i~imlo a jusLiça pub.l~c~ · 

uma ~:;t.r.antia ma.is .forte, e fazendo a lei consis~ir ess~ 

Garantia nomaio,r numero esu pe1 iorgr.ndu~çáo dosg.uizes., 

cump.r:e .que o ju.1·y c.hama4o para conhecer dm rj;lcurs<? 

seja foi(madg JIO )Uesnw espírito. 

Quanto às causas cíveis clrpenderà do ~rbibi'Ío das 
!P\l.rles es~o l her o tribu!1al que mais ooovi~r aos seos in­

terêsses, com declara ção porem que se as p;mtes preferi­

rem u,ro de ,i:nfer.ior .alçada, deve te1· .lo.gar íl ap,~ellação. 

. 46.o. J?. Quaes saro as vantagens desse tan1 conside­

nu:el numero de tribunaes ? 
R. Pr~meiram.enle uma grande economia .de tempP 

~ Je ctc.~pesa , : tanto pa.ra 'O estado , com pava os j11-
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~i;viduos ; porque uccupam na totalidade menos em­

.pr.eg;;tdos do qúe os f!Clu~es, c,om grandes vantugens ~ara 

. a vdministnt,cão da j.ustiça,. 

46,. P. Qu~es sam e$.sas vaptn~ens? 

R. Às pri.ucipa.es sam as seg.uirlles : 

J" Que d~ sentenças proferidas no trilu,wal do cantã<;> 

~e p9~e recorrer pl,lra o de commaJ·ça 7 }?.e.m 0p:.10 d'este 

,para Q de provincia ~ 

2.• Que por este modo se providencêa ~s casos c;le con­

tenda entre varias divisões territoriacs da mesma ordem; 

ªssjn,1 o tribunal s,u perior d,e cada com marca co11he,ce das 

pendencias entre os .re~ pectivos cantões, o de provin­

_çia entre ,as ;respec.tivas comm:ucas, e em fim o tribunal 

1;>upremo .de justiça conhece das contendas entre as di­
V,\êlrsas pt'ov~ncias do esta~o. 

3.• Que ,por este nJ.odo se proporciona a compo.siçãq 

dos diversos tribunaes de j mli;:a à importam i :: e i1 fre7 

quen cr'a dos li tigios. 

4" Que facilita às partes levarem suas eausas .. p~;rant~ 

tribunaes menos sub jeitos a infiueucias .locaes, quer a sua 

als:ada seja .inferior ou super~o r à da causa, como dice­

mos ~um. 457. 
s• Que por esle modo se leva a jusLÍÇil à porta do ci­

dadão, sem que este tenha de abandonar o seo lra\lal},o 

ou trafico pa ra ir pleitear com grave detrimen to ~e seo­

tempo e fazenda. 

6·• Que assim a justiça se p)~e adm.inis~rlll' corn maitJ 
promptidão. 

;• QuS\ o ,frequente concurso d 'estas diversas a1:1tori..-• 

Qi.l~es n~s e!l_heças _de di~· triclo não pode deixllr de çon-
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tribuir para animar a industria, e adiantar a civilisaçâd. 
46a . P. Por ' que princípios se deve ·regular a orga ... 

ni~ação dos tribunaes de justiça das diversas alçadas em 
h armonia com a importancia das causas? . 

R. Prim~iramente pela graduação dos· officiaes do tri­

bunal, hem como dos agentes do poder executivo que 

ahi devem assistir; e em segundo logar pelo numero e 

Braduação dos membros de que se devem compôr os 

diver::;os jurys. 
Com effeito, os negocias mais importantes e com-

' . 
plicados e os ele appellação pedindo juizes mais ex· 
-perimentados e um tribunal composto de officiaes ao 
mesmo tempo mais esclarecidos, e cercados de mais con­

fiança, ja se vê que os presidentes, assessores e secre­

ta rios dos tribunaes de justica de alçada superio•· devem 

ahi ter ~hegado por via de eleições, e por meio de pro­
moção gradual e fundada em provas de capacidade in­

tellectual e moral offerecidas nos tribunaes de alçada 
inferior • • Quanto aos membros do jury, o numero hem como 
as garantias de capacidade devem aumentar à pro­
porção da alçada ou jurisdicção do jury. Assim os das 

mzmiâpalidades devem ser em numero de tres, ti­

rados da nona e decima ordem de jerarchia civil. 

Os dos dislriclos em numero de seis, e tirados da 

oitava e nona ordem. Os dos cantões em numero de 

nove, e tirados da seplima e oitava ordem. Os das com­

marcas em numero de doze , e tirados da se]{ ta e sep­

tima ordem. Os das pro11iucias, bem como os do tribu­

nal supremo de j11stiçu, em numm·o lle dcsoito, e tirados' 
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das scts pnmeiras ordens de jerarcbia civil. Quanto às ga.· 
rantias de capacidade, pareee-nos que as ordens de jerar­
chia civil ele que devem ser tirados inspiram uma inteira 

confiança. 
4ti3. P. Porque se jul~a· necessario estabP.Iecer essa 

proporção entre as ordens de jerarchia civil dos mem­
bros do jUI'y e as alçadas oú competencias judiciaes? 

R. P•·imeiramenle porque, tendo lagar essa diffe­

rença de graduações a respeito dos orficiae do tribu­

nal, os juizes não devem ser de uma ordem inferior 

àquelles officiaes, mormente havendo a mesma r a são 

para uns e outros, a saber que por este modo as partes 
tem uma garantia de capacidade tanto maior qnanto 
mais importantes fôrem as causas. 

Alem de qué, se o jury fosse composto de pessoas de 
diversas graduaçÕt>s, d'aqui •·esultat·iam graves inconve­

nientes, porque a in com patibiliJade de maneiras e de ha­

bitas, inseparavel a diversidade de situações sociaes, não 

poderia Jeix.ar de influir desfavoravelml?'nte na sorte 

dos· processos que elles h ou vessern de j u lga•· em com­

mum. Por outro lado todos sabem que quando concor­

rem homens de graduação elevada com outros que lhes 

sam muito inferiores, acontece ou exercitarem sobre p.stes 
uma certa antoridade, ou estabelecer-se entre elles uma 

lucta de amor proprio e de orgulho , dois resultados 

que de nenhum modo podem ser vantajosos aos liti­
gantes (t). 

(1) Proj. de I. organ,, I, art. 731-748, 6::~7·707, 946-g5o; IT, P· ío7, 
4§.3-45~ . 
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DECIMA CO NFERENCIA. 

Do poder executivo. 

A t:rccuçllo ria• lei", r. o pensmnenlo do 

;n,·erno, que a ell:~ preside, ,..m oJo clois 

t:lem~n to~ Cllt!en élnes Qo póúer 'e%tcu.tic1i). 

4 64. P. Em que <'Onsi ~te o pod<·r e.re.cutívõ? 

R. Na faculdade de di;;pôr das forças da communi­

dnde a bem do cumprimento das legitimas decisões dos 

diversos poderes po1iticos do es·rat:la. 

465. P. Qual àeve ser a organização db podet exe­

cutivo? 
R. Cosluma-se dizer t}ne e11a dev a.riar segünÉlo 3. 

forma de goven1o fJUe se tiver adaptado; mds iSso li~ 

iHudir, e não resolver a questão, pois pe1o cóntrarib á. 
fo1·ma do go>erno depende da organização de todos \:l 
cai:la um dos pod'êres polilícós ; 011 abtes ~s tliversàs flôr-= 

mas de gon•rno não sam senão a diversa orgànisação do 

podêres políticos (1 ). 
· 466. P. Quaes sam as differenres formas de 'go­

verno? 

(1) T)roit puhl., I, p. 1!i6. - 'Proj. de 1. organ., I, p. 17, nrt. 
J>5 . ct suiv., p . í3G, art. 153, ~ 3\ Ir, p. ~o~. 31~.- Proj. 'de 
r<lf., art. ?'2, § 5. 
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R: 'Podem se reduzir a duas classes, a sabeF: a mo­

narchia e a oligarclzia. 

4-67. P, O que he a monarclzia? 
R. He o governo em que a d1recçâ'o d-o pGdttt ef<é· 

cutivo não he confiada senão a uma so pessoa debaxo de 

diversas .eondíções, o que dà logar a diversas sortes d6 
monarchias. 

468. P. O que he oligarcTíia? 

R. He o governo ~m que a dírecção do ·podei' ~e­

cutivo he cÔnfiada a um corpo coHectivo ( •). 

46g. P. Qual d'essas duas fôrmas de ffOVerno merece 
a preferencia ? 

R. A questão de preferencia n.ão tem aqui loga-r, por-
· que so a monarchia satisfaz às condições essenciaes da 
todo o governo. 

4ío· P. Quaes sam essas condíç"ões essenc'iaes~ 
R. Ha dt'las sortes, a saber: umas qne sam communs 

{t) DrdinarifiB•eJJte aju.nta-sr a esta pJll:J''J'a uma \Jê.il dr. 1\'ioJt•nc<iJI 
da parte cjas çp-rpRra.ções.ou familias que c:ter.cem o pod_m• snpr~mP; 

mas lamhem mu\tas - \'ezes signific·a uma forma <le governo livre­

mente consentido pela nagão, e h e n este scnttdo <[Ue aqui a em-
o 

rregamos. 

Ta I vez não ser:\ inulil advertir qu e a lgnma·s l'·e~c~v;e c)1~rrw [J(J rt,.emP. 

ç/fsftrc!~if:o ./lf!J.l,cll.e em <fUC ce rtos emprryros, ~I em dos elo P"'cler 

Sl1}1rcmo, san1 privntivnmen.le desJinat/(l s para certnsj:: n,ifia.s o ,u 

corporugáes. A 'antiga Polonin, as rPpubl'icas d e Gcnova e V cnrza, 

Rssim como~s "csta los da Igre~a ,.nos olf.,l:t~cam cxcmplosJ1estas di-­

'WH~;);; sjgn'Í[I9~~q ·~ cl;tpa~(IYI';t <G li!)i"ji<'hia. 

Os e~~acl.qs f1p Jgt:•·ja "W''I'.enl:trp ljlrnp form11 c~per.ia l ~e _oli9ar­

cbia, de g ·re se Qcha o prototypn na rrpuhlica dos R r. b crns, c a que 

se chama lheocrncia, ponrne oR emp1·egos de uma ord~m supc•·ior 

-'Wn príva,l!it•llm~.,u, ocl•llf'n<J,Qs pela c/o.ssç .wcer:do11lf. . 
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a todos os podêres políticos, oÚtras que so pertencem ao 

poder executivo. 

47•· P. E qnaessam ascoudições commwzsato~os 

os poderes políticos? 
R. Como cada um dos cinco poderes políticos !lão 

he senão uma sorte de mandato, essas condições não se 

podem determinar senão pelos principias geraes d'! 

jurisprudeocia do mandato. 
Remontando pois a esta origem, acha-se que ellas se 

reduzem a tres, a saber : •• ind<'pende11cia de todos os 
poderes; 2• elc,içâo e responsabilidade para todos os 

empregos; 3• publicidade de todos os actos. 

472. P. Quaes sam as condições pq,rliculares soao 

poder executivo? · 

R. Ordinariamente costuma-se fazer d'ellas uma_ larga 

enumeração, mas essas não saro mais do que consequen­

cias de um principio mui simples, e vem a ser qne o go­

verno se compõe de dois elementos, que he mister não 
confundir, a sabet•: a execução, qne se reparte por 
um grandenumero de agentes, eadirecção, qne não 
pode pertencer senão a um so. 

473. P: E porq~ não pode a direcção perleucer 

senão a uma so .pessoa ? 

R. Porque cada um dos numerosos agentes não po­
dendo concorrei' para um fim commum senão com a sua 

especialidade de meios, tem necessidade de que se lhe 

ministrem os dados segundo os quaes ha de re~ular a 
sua eooperação. Estes dados, se-ndo o complexo de todas 

-estas cooperações diversas, devem necessariamente partir 

de um so pensamento, e por tanto beevidenle,que a di-
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reé~ão não pode pertencer a duas pessoas, e que quanto 
mais se aumentasse o numero dos directores, meno~ sys­
t.e~a e- 1,1niformidade haveria na direcçao. He neste sen~ 
tido qu~ se tem comparado o governo à iritelligencia 
humana , e os diversos agentes do governo aos d.ifferentes 
~rgãos dos nossos sentidos, dos quaes ~ada um he in-
cumbido qe uma certa ordem de funcções especiaes. ·} 

Muitos ministros !levem por conseguinte cooperar, 

cada um na especialidade da sua repartição , par~ o ~ 

commum da publica administratão. Mas o complexo das 

~edidas deliberadas por cada um em particular, e p.o~ 

elles todos em !}era!, deve ligar-se a um systema, a um 
pensamento uuico, a que se clwma o pe11Sarnerito do go­

verno~ e este não pode pertencer senão a uma sà pessoa . 
.Aquelle que possue este pensamento, e em · conformi­
dade d'elle deve dirigi•· o movimento de todos os ramo~ 
da administração, chama-se o chefe supremo do poder 

e;x·ecafii'o. Para fazer bem comprehender que elle he o 

~nico chefe do governo, tambem se lhe deu o nome de 

rnonat cha, e a esta forma de governo o de m011arclzia, 

como acima dicemos. 

· 474· P. Quantas sortes ue monarchias se conhecem? 

R. Ha duas principaes a saber : uma tlemocralica, 

e outra aristocmlica. Esta ullima se subdivide em ele c.; 

tiva, hereditaria~ representativa, absolata, despotica, 

e tyra11nica. 

475 . .f .. O que he a monarchia democratica? J·~ 
~ 

R. He aquella em que não ha privilegias. ...~--

476. P. E o que he a monarchia aristocratic,a? I.Í~:. 
R . He aquella em que ha privilegias. .•, , 

· .... 
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4 77. P. O que h e a monarchia electiva? 

R. He aquella em que a successão aó emprego deà\&.­

narcha, ou chefe supremo do governo, depended'eZ.eição. 
478. P. O que he a mo11archiu hereditaria? 

R. He aquella em que ~ão tem logar à eleição, po\' 
estar determina o pela lei a quem compete a successào 

do throno. Entretanto cumpre notar que a expressão de 
hereditaria he '"iciosa, e tem o grave inconveniente de 
fazer entender que na successão ao trono l1a alguma 
coisa que se parêça com o direi lo de propriedade; idêa 
'absurda, pois a realeza, bem como qualqu-er outro em­
prego publico, não he propriedade de ninguem. 

479· P. O qne he monarchia rt>presenlativa? 

R. He aquella que assenta sobre o principio .da in­

âepenrlencia dos 'podêres,(salvo o privilet,io da pe·rpetui• 

dade da corôa, e os do veto e da irresponsabilidade,. 
que sam consequencias do mesmo principio da perpe­

tuidade (1).) 
4So. P. O que se entende por perpeluirhnle iliz co1·Ja? 
R. Esta expressão algumas vE'zes se refêre somente à 

pessoa do rnonarcha; mas ordinariamente se exiende à 
sua família. 

No prime'iro caso quer dizer que o monarcha não 
pode ser farçado a abdicar. ' 

No segundo design~ a transmissibilldade da corôa 

aos descendentes , ou aos collateraes do monarcha . 

Neste caso a monarcl1ia denon'l'ina-se he1•editaria) como 

· (•) Droit publ., I, p. 1~2-1 ~6, fB; If 
1 

p. ~5, et sui.v. - Pn>j. 
de I. organ., I, p. 16, art. jl et suiv. ; p. 136, art .. t61, .§ 3; li, 
p. 209.- Proj. de ref. , art. "Jl• ~ 5, . · . · .... . .. -
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dicemos ; e a familia chamada ao trono di-z-se dy'n~.rtia 

elo monarcha;, ou if.)'7WStia rei1tanle. 

48 r. P. E m que consiste à ir :resjJo7~sdúilidliilt! do 

monarcha? 
R. Em não pdder ser 2harli1Hlo á. hlsponder peránt~ 

o poder judicial pai· áquelli<s ácros tlâ rrJdleza l:Jú'e êlk 
praticai· na /oí ·nL'a da do n st. ítu?çãà. 

482. P. PÔrque s·e diz que a irràsponsabiiidade do 
monarcha he uma consequencia necessaria da perpetui;. 

dade da cdrôa? 

R . He porque, sendo o rei tam subjeito a abusar como 
qualquer outro bom em' s~ no exercício rlas suas . attri­
buições;, aliàs legitimas' elte viesse a "êoinmetter" a1gunÍ 

d elicio, a_ qne pelas leis correspon~esse a · pena de des-· 

~ituição' seria forçoso deixa r o throno' o que se. oppor1â 
~ Ín te~ cão ·manifestada de se lhe cõnrerir perpet~ament~ ... ~ , . . ... · 
a coroa . 

.. . 4R3. P. Qu~es ~am os rrc_tos díf realr:~a ~ 
. . R. Sam os rescriptos assignados pelo monarcha, e r.fl~ 
ferendados pelos ministros · d'estadó a bem do exer~icio 
dás allrihuiçÕes que lhe sam conferidas pela constltuiç;io. 

484. P. P<!lrqne ··cl:evem . ser ref"erendacl0S cpellhs mi­
'flistros os resc·ri p113? do .. mona rc'ha -? 

R . He p0rq'tle em um pai.z bem ~·~n~o:de neo~qum 

acto se deve pratica·!' sem l 1aver quem ~úr rclle seja Tes-.. 

jlOBSavel às pesS0US lij_Ue poderiam s:er liesf.loa·s •em segs . 

d irei tos , e ' por ser de direito Datural cphe a t"esponsabi­

·li-dane pese sübre 'O auto!· nD rlamne. 

O~:a no decreto r.eal he m istet" disti:r~gilif.' enire as -dit-

.. 
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posiçõPs administrativas e o pensamento do bOVt'Wno 

a que essas disposições devem corresponder . 
. · O pensamento do go,·erll'o pertence ao monarcha, 

como acima demonstràmos. l.Vlas as disposições que se 

contem no rescripto, ·por isso que dependem mais ou. 
meQOS de uma especialidade de conhecimentos, não 

podem deriYar senão do ministro d'estado da repar~ 

tição a que pertence o negocio que faz o objecto do 

rescripto . 
.Assim nas monarchias democraticas a assig_natura do 

monarcha he destina~ta a 11epresentar e garantir o 

peusamento que dict'ou o decreto. Mas nas monarchias 

aristocraticas' em que o monarcha he exemplo da res­
pousabilidarle prlos actos da realeza, a sua assignatura 

não tem por objecto senão fazer constar que o pcnsa­

meuto a que se referem as disposições do decreto 
emana realmente delle, como parte do systema de go~ 

verno que julgou dever adoptar. 
Quanto à referenda do ministro d'estado, em ambos 

os casos serve para provar que este reconhece incorrer 
na responsabilidade relativamente às disposições con­

teudas no decreto, e haver procedido com conheci· 
menta de cansa. lVlas nas monarchias aristoc•·aticas a 

referenda involve àlem d'isso a responsabilidade d'este 

niesmo ministro relativamente ao pensamento que pre- . 
sidio ao decreto ; porque pàde~se conceber que a nação 

se subjeite a considerar como sufficiente garantia a res­

-ponsabilidade dos ministros e outros agentes do poder, 
sem exi~ir ~ do monarcha; mas. seria absurdo suppôr 

que P.lla c·onsentiria em que se podcsse attentar contra os 

• 
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f>eos direitos, sem haver alguem que incorra ná: res­

ponsabilidade ( 1). 
Bem hasta que . o systema constitucional soffresse a 

primeira infracção com o privilegio concedido à corôa, 
Se esta exempção se ex tendesse aos ministros, o epitheto 

' de representativa) que he ja mui improprio n·o· regi~e . 
da perpetuidade da corí3a, seria um insulto continuo 

à representação nacional, tanto do congn~.sso legislativo 

como do poder judicial) cuja independencia não seria 

. mais do que uma decepção. · 

485. P. Como se devem considerar os actos do mo .. 

narcha praticados sem a fo1·malidade e condiç~es sobre .. 
ditas? 

R. Como actos particulares de um simples cidadão; 
suhjeilos, como os de outro qualquer cidadão, às dispo"" 
siçôes da lei commum, e por tanto in volvendo respon­
sabilidade judicial na forma da mesma lei. 

486. P. Por,que se limita simplesmente aos decretos 

revestidos das sobreditas formalidades todos os actos da; 

realeza? 

( 1) Ha paizes, que se dizem con <lilucionaes, aonJe o uso, oi! 

mesmo as l<:is, ;JttJ·illuem ao monarcl1a funcçõ.s de real•·za pelas 
quacs nem os ministros, nem ninguem he rcsponsavel. Pode cita r-se 

comu exemplo o uso geralmente recebido dos chamadll\; c!Jsc11rso& 

tlo throno que o monat·cha recita na alwrtn•·a do cong•·esso h·gisla­

tivo, e ou Iras occasiõ"S solemnes; como lambem o dio·~ilo, qu" em 
algumas partes se lbc concede pela mesma const.iluiçã.o, d.:; co.m­

mandar pessoalmente o excrtato. Isso pon·m sam an.omalias ou 

desd11s do principio constitucionall• immul.avd UI! toJa a socicJáde 
hurnaua, a saber que no estado de,,e hczFer unta sujficien'te garanti~ 

de qualquer aclo para as pessóas i11lel'e.rsadas. 



' R. :Por ser o unic,o J}}J~~.G ·de.Cuze 1~ eij:ecti yf,l a .J~e~ponsa­
Lilidade a que a lei subjcita os ministí};>s, ex.~-PHil lando o 
ffi0J·l<tJ'Oh_a nàs ·moriil·rd~i·<$ a.6s tqc,ra L~cas . He ,<::e r~o ,que se 
pPdct>)'ia·faz:er i'ta,l ~r. c~;m,l.I(f,l el,!es ,outros rp.e.i,.o.s d;e ,proyas, 

til!ilS · J.~W<il O ,\:le te~S:~GB\.UJIP,.<Is~ ma:; -acp.u.lecer.ip p:l.UÍlas vezes 

. ~Jlíl!ll~ r o -m,ena.r~~i! ~m 1p.Fo.c;essll>, e .s11;p.porta1' os effeito~ 

.fh ·~1en~;íl ~u,@i.ci\!<l, j0 .!Jl,IC' se~·_ía i.nc:qt;~.l,palifel com o 
ff·hl,ei-~~ t,la ;p.er.pew.id,í}qe .· 
; · ;N,U§ lW.o..nar,~s I!Je!llo~«rat..ic_as ,qs actos do chefe su­

premo do poder executivo, e1~ ,r.e.g.ra, .tu,ç,1bep;~ dev,em ser 
e~~roj,~o~ :fl9,1' ;y.~u. ,de r1eí>cr~plos Jí~r ,elle ~.ssigt?ados, J:IlUS 
não b;ave.ndo uh.i ,pr~vjle_gic q.u,e o .exqnpte ele I;espondet· 

perante ~ competente jury pelas ordens que ho~t~. ye~s,e 
dacle, ;não se torna ,a•bs.olutament,e indisp~nsa~·J! l e~~a 
fgrmí!;lidíide. Elle pode, 1l1em ,co,mq qnelqt,J.erp u tro che{e, 

.dar ª?·>s,u.as ordeps ;de :vi.va. v.~z . qu\lu.do as .circun~taneia s 

lhe não permit~it~e\1.1 J\_lzeJo [>OI C.~cripto, P,alv.o qOp ; e-~e .­

f~lor~ ,d:essas ,ord~ns ·O d_ii;e,i..~0 çle .p,rovar~m 9u~ Qão 

p11oceder.a;m de motu· pr<;>.p.rio, míls s~l:U Cf!l ~c~m,p.ri~e,nlo 

de uma ordem a que lhes era forçoso obedecer, .. 

. {1.87. P. Porque se diz gl:le a irresponsabilidade do mo-: 
11archa he uma infra,eção ao systema con~tituqionaJ., p9is 
he qo.m..PensíJ.da c;p,m a responsabilidade dos ministros.? . 

R,. Nos jà vimos no num. 472 qqe não se deve eun.~. · 

fundir-a ê'.;recução ·com o pensamento que a deve diri~ir. 
A e:x.·ccut;;ão pertence aos ministros , mas o pensame~L~o 

n~o poqe ;pm;tencf:lr .se~1~o <\O m.ona,rc,hfl . .Es\e .pode ,\er, 
sido assa.z habil 1~ara esaonder o seo proposito <~os mi­
nistros, porque cada dec reto 

1
pode ser conce~itlo de 

maneira que, nem quanlp .~ S!Lustaucit;t) ne~ ._9.\lil.ntp .à 
I 
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jomw, contenha alguma coisa contraria à lei, e po.r 

tanto os ministros não poderão recusar-se a referenda-lo. 

Se porem do complexo dos diversos decretos se ·depre~ 

henJer que elles eram destinados a atacar e com effeit9 

atacam as liberdades publicas, he evidente que a respori~ 

~ahjli.dade não deve cahir sobre os ministros , pois por · · 

h.:rpothese não pod.eram penetrar as intenções do monar.~ 

cha. Logo a responsabili.dade mir1isterial està mui 

longe Je offerecer à nação uma garantia sufficiente con-:­

tra os ab(Jsos do poderJ 

4,88. P, Mas .não .se r,e,l"}"ledjÇtrà esse ÜJConYeníent~ 

I;J.Omcaudo um p.r.imeiro minis,lro, o.u presideute do 

COIIsel!to dos mi11isLros, como se tem praticado em. al­

g-)J,QS p:tizes er.onstit,l).cion,aes ? 
·R . .Essa ,i,Qs~iL);Ijção .incompatível com as attribuiçõe~ 

cJ.a Teíl~eza não s,erv.e <mão para confirmar a doutrina 

que acabamos çlç expe.nder :que a responsabilidade mi­

I.lj~t~r.ial não ~1e suflicjepte garantia. Heconhecido per 

U,Wil ,parte q,lfle fl co11cepção ,e a direcção do sy,slema 

.de go\·erno con1 a execução 111 iuisterial constituem o 
c ue se cl;w.ma govcm.(lr , e por outra parte que todos 

_aqllelles q,ue assi.m pa,rt.icipam do governo devem in­

co,n~e;· na ·re",ponsabUiclaçle ; concluíram os pubiicista~ 

,que, pot·.issO.f!Ue .o monarcha era iqt·es.ponsavel, não podia 

tomar parte,1,1o g.over;IJo: e _para exprimir esta üiea adopt<l:­

J'a~ a formulíl. seguiu!~, a Si-Lbet' : que o monarcha reina) 

mas não govcma. Assim prétenclem decidi.!· uma cmv.e 

.questão com llm trocadilho ou equiYoco de 'Palavras; •mas 

Dãp s~ faZ-I:~ais de que crear noYas cont radicções . . 

489: ·p. Por;q1,1e se diz qu.e a antithese entre governar 
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b reinar não he mais do que um trocadilho de palavras? 

R. Reinar significa .umas veze.s O· direito sem e:xer.:. 

cicio po•· causa de um impedimento do monarcha, por 

ex em p!o a menoridade; a molestia, etc. , outras vezes 
significa aquelle mesmo direito com exercicio. N o pri.:. 

meiro caso he uma verdade que o monarcha reina e não 

governa' por causa do impedim~nlo; mas d'ahi não se 
segue que no segundo caso do direito junto ao exercício 
se possa dizer outro tanto. 

4go .. P. Mas os publicistas não terão querido dizet; 

que a palavra reinar se applica aos actos exemplos da 
responsabilidade , e que fjOvemár se applica àquelles 
que in volvem responsabilidade? 

R. A sig;nificação das palavras depende do uso, e não 

do capricho de cada um, qne as empregue arbitraria­

mente.' Ora o uso rejeita esta interpreta_ção, porque todo 

o mundo conta entre os actos do go, ·emo a nomeação dos 

ininistros' as decisões tomadas pelo monarrha' seja em 
concelho d'estado, ou de gabinete, seja tr\).balhando corri 
algum dos ministros em particular, e qualquer que sej,à 
a opiuião da maioria dos ' ministros' ou dos outros con-· 
celheiros da côroa. Todos estes actos que sam de priva-= 

~iva competencia do monarcha e por .conseguinte exemp­

tos da resjJOnsabilidad e judicial, nem por isso deixam de 

ser actos do governo, tanto da parte do monarcha que os 

dieta e assigna , como da parte do ministro que somente 

os referenda. 

· 4gr. P. Porque se diz que a institzdção de umpríe­
sidente do conce-lho eslà em conll·adicção éom as attri~ 

huições que se reconhecem inherentes à realeza? 
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R. H e porque essa instituição não deixa ao monarcha 

·outras attribuições do que a de nomear e destituir os mi­

nistros ; e he isso . precisamente o que elle não pode1·à 
fazer desde o momento em que não fôr a elle, mas sim 

ao presidente do concelho, que a lei attribue a concep­

ção e a direcção do systema de governo. 
Com effeito a nomeac;ão dos ministros não se deve fa­

zer senão segundo a sua capacidade para a execução do 

systema de governo. Por tanto essa nomeação não pode 

pertencer senão àquelle que tiver a co-11ccpção e a di­

recção, isto he, na hypothese que combatemos, ao pre· 

sidenle do concelho : o que seria contradictorio com a at~ _ 

tribuição tJ_ue tem o rei de nomear os ministros. _ 
Quanto à nomeação do presidente do concelho, a con­

tradioção ainda he mais notavel, por ser· elle quem ha de 
crear ou conceber o pensame11to segundo o qual o rei 
o deve nomear a elle. 

49'2. P. Não se poderia dizer cp,1e o monarcha nomea 

para presidente do concelho a pessoa que conhece dis- · 

posta a adoptar o seo systema de governo? 

R. Aquelles que assim o entendessem por isso mesmo 

reconheceriam que o pensamento do governo pertence ao 
/ 

monare~a e não ao presidente, e a con tradicção que ha-
vemos notado se tornaria ainda mais evidente; ma 

alem d'isso he certo que o que se chama systema de go­

vemo não consiste senão na ligação que tem entre si as 

medidas emanadas das diversas repartições no numero 

infinito de negocias que se apresentam successivamenle, 

e de que ninguem poderia prevêr nem o momento, nem 

a natureza. Não he pois um programma que se possa 

17 



formular p'antemão, !il gue o mon~rcha nãp t~ph~ ~ais 

!Jrr~ fa·ze: ~o que tr~~s~ip~ - ~o, ~ma ~e~ Il?f tod~s, ao pre­

-~\g~ntp flB c.?.~f~~~q . f~p l1f li!TI p,~ne~W~P~0 uptf.0 • hr 
uma serie de pensamento_ s diversos', entre os quaes so 
..o;.J~a 3ítt .. i! ~ ·i t)t JHt ' tJt. fl n (\J ~ tt'n J lJ 1..: ) 

!-~~~.11.~ qpõ ~s f9n~~P1 B~4~ ~jlliB~}~~~r ~~PJR}s~e. n Ult\­
uade; mas nerp,. ~u~ rr;eJ>mfl Pã PvqP!'iÜ~ ~Rord~par d' ~p:-
~W~~~ ', B3r }s~o f!\W f.~\~s ~3~.c~W fl~~ ~?1Pt 2f~H~f~~1es ' 
~~~ ~f}g§.~~~ B,~c~~ e .. rner, ~ ~~gqnd2 ?S çm~es p Pae~sa,~ 
mento prill!it~yo d~v!'! çada dia sbffrf')r desenvolvim!Jntqs 
li1C tl 4 -· (•h t I _-) (), -· ,_ • • . • I · ··!. 
e modificacões essenciaes . 
.. ·. \ ;. {"~- ~ .... \. (')' 1\ 1 l!t~! 

4%3. f : ~a~ m~e. 'mc~!?~~çl.~~e na ge q~e o ~~q~ffcp,a 
~ ~~n~~~~ ~ r,;.~:-; a~nnH? 1o 9zr,~~:~~ ? ~ n~~ basl~ m~~ eqe 
tenl1a a_ fí~f~!4g?e, ~e ~e~~~tt 1r ~ P.res~ft~P~r ~~ ~o~~~q~o 
~~~r~d~ re~?.rp~~ç~ g~~ ~ ~H t~ma gg~, el~<í f,d~R~ad~ he 

· contrario aos interesses do estado? ' 

.. Jl t ~~~~ não
1 s~ria 'mais' clo

1

.que ut~a nova contra:diccão, 
f} 1 ff" ) ~ , ', t ;\ n I i 1 : . J: j 

})ois não se creou um presidente do concelho senão p,or-
, f1 ~I "i; ) u 

~L~e. ~ r~ P,f~~~~~ ~ ~~~~ reSf?~~d~~T~ r~ ~O ~ystem~ ·90 'go-
verno . Ora se he o monarcha que, movido unicamente ~a 

fi ' :~: t : J ,... 1 J) ' ,~ 1' . •) . ..{ . J • , l t ' 

sua convicção, ~lU4a ~ sys te~a ~est1tpl~1d~ o ?c t~a~ r.:~ -
~~d~~i~r·. qu~1p ~ea ~·espon~a,v~l por es~a medida ? ~mo­
narca não, por gue he uresponsavel. O successor do 

• • ' I ' •t ( f ' f I t ,,. 

· prf~Í~~·nte des:itni~? t~mbem n~o ; por que n~o fM_e 
responder senao .por seos propnos actos, e na:da tmh~ 

T • .r f \., • ( .,. J • I 

~ei l~ ~ü!d.a . Lopo 0
1 
~H~narcha tambem ~ão ~M~ ~e.~t! ! ~}~~ 

a?si,?'! 9?r~17, ~lã~ p?de ~omea~ ~~D; f,r~s\~~~:\~ ~~ c~?r~·~­
lho dos ministros. 
I' t'(f.,. -r ;~ .... 6 , ' 
· Ass im , ou o mona rcha se torna uma roda inutil, e sem 

f~'""'lf;(' ~.,.,..., "I • ~ i o • ' ~:") I ' ~ 1 ~ ' t 1 ~ (. .t 
funccoes na monarclua, ou o presidente do concelho não 

~~·~~!r~~· ~~·~·~~~ ~o~~~r~~~~ ~-~f~~~~~~~ã-~ 1~~\~~~ç~ te 
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em ambos os casos h e miste1< ou qqe 9 m.on f1rc)~la. eja res-
... # ,...., "" ..... ') ~' ... ~--· l\ 

pons~ve.l p.~o ~y~L~W~ ~~- govyrpo , q~ ~u~ 3: W.?PJ,f«::?.i~ 
aristocratica alias incomp:~li •el com o systema represen­
... ;:;~ 'J , , · ~r' t" 'Yrt •!.,.. tJ f ~rrr,~· n' \, ''0 ' .&F-~Sif1 1:; 
tativo · se1·a considerada por causa do fJriv ile.o·io, como 

' o , ~ ~. f >(f •• 

degen~ração, e não como_ forma requ_lar de govern~ . 
494- P. Porqu-e se diz que a· monarchia aristoúatica 

{" .... .. .... .... ' .. 
lle incompatível com o systema representativo? 

. R. He porq';le ella, ataca ao mesmo tempo os. dois pÍ·in· 

cipios essenciaes d 'esse systema, a saper a responsabili· 

dade de todo o funccionario, fazendo o monatcha irres­

ponsavel , como acabamos de demonstrar; e a indepen­

dellcia de toJos os podêre~ , concedendo- ihe o. veto 

legislativo. 

4g5. P. O que he o 'L'eLÓ legislat~vo ?... 
R . He o direit<;> de negar o .seo' consentimento a?s pro; 

jectos vo tados pelo co11 gresso na,cional. · 

4!)6. P . :Eorque se diz que esse veto he incompati,·el 

com a independencia dos podêres? · · 

.IJ. He porque o monarcha chefe do poder executivo 

p0de por este ~neio paralisar a acção do poder legisla­

tivo, faculdade lauto mais funesta, qua1ito a herança 

da corôa dà lagar a um sys\pma seg~iuo de }n~asão, ii 

que se não pode oppôr nenhuma barreira efficaz; e a his­

toria nos, prova que as monarchias aristocraticas repre-

sentati>as cedo ou tarde se tornam absolulas(1 ) . . 

497 · P. O que he a monarchia absoluta? 

(r) Droilpubl., I, p . 127-I45; II, p. 2S6-2SS. - Proj . Jc L ot·­

gan. , l,p.16,art.72,75;p.137,art. t64 , § 1; u,'p.5o,2og,2;1-
2l2. - Proj . de ref., art. 172·1 ]5, 179. . 
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R. He aquella em que todos os podêres políticos sa.m 

confiados ao monarcha para os exercer a seo arbítrio pot• 

si mesmo, óu por pessoas da sua escolha , e a elle so res­

ponsaveis . 

•4_g8. P. Que differença existe entre o monarcha ab­
soluto e o despota? 

R. H e que o monarcha absoluto, podendo mudar a lei a 

seo arbítrio, he o primeiro a observa-la em quanto não a 
tiver ahroga,do : o despot;a, mesma deixando subsistie a 

lei, não consulta em cada occasião senão o seu bel prazer, 

ou o que he o mesmo' o caprixo do momento. 

' 499· P. Em que differe o despota do tyranuo? 

R . Em que o tyranno não sà he arbitraria, mas cruel. 

_ Muitas vezes se emprega o 'nome de tyranno como sy­

, nonimo de usw:pador, para designar que aquelle que 

, govema de fac/o não govema de direito, ou que não 

he. legilimo (1) . . 
5oo. P. E em que consiste a· differença entre .o go­

verno de direi lO e o governo de fac lo i ou o legitimo 

e o illegi(irno? 
R. Em geral chama-se legit~mo tudo o que he conforme 

à lei. Assim um governo não he chamado legitimo se­

não em quanto se considera como formado segundo as 

disposÍ!1Ões da lei política do estado. Ate aqui estam de 

accordo os publicistas. A divergencia co~eça desde que 

(1) Droit publ., I,{'· 1~11-1'lD, q.33; li, p. \151 et suiv.- Proj.rlo 
1. ot'!llln., I, p. t6, art. 71 et suiv . ; p. !36, :u·t. !63, § 3 j li, P· :1og.' 
- Proj. de rcf., art. 7~, § 5. . . . .. 
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se tracla de saber o que se deve considerar como lei po­

lítica e constitutiva do estado. Os chamados legilirnis -

• tas pretendem que consiste na pe1petuidade das dyuas­

t ias. No sentido d'estes, a lei que uma vez fixou a 

dynastia não pode ser mudad~; e todo o governo em 

qualquer epocha' por qualquer occasião 'e àe rptalquer 
·modo que entre no poder, afastaudo 11. dynastia, he na 

opinião d'elles um governo usurpador. 

Qs publicistas da escola liberal pelo contrario susten­

tam que a lei da successão pode ser a h rogada, e pelo 

mesmo. modo que outra q';lalquer lei uo estado. E d'a­

qui concluem que, para decidir se um governo he ou 

não legitimo, toda a questão se reduz a verificar o facto 
do consentimento expresso ou tacito da nação <"tcerca 
do governo aclual. Se este consentimento existe, elle faz . 
anuullar o antecedente, hem como a lei nova so co~1 o 

facto da sua existencia abroga a an tiga. 

5o r. P. Em que se funda a asserção dos libe­

rae.ç? 

R. Em que a autoridade do inonat·cha primeiro ac­

clamado, não derivando senão d'esta acclamação, não he 

outra coisa -senão um mandato que lhe foi conferido; 

este facto, que no comêço não foi mais do qu~ uma 

proposição, veio depois a receber o caracter definitivo 

de lei do estado pelo consentimento nacional, nem 

mais, nem menos do que outra qualquer lei. Do mesmo 

modo a. successibilidade da dynastia não he mais do que 

a c.'ollação de um mandato feita por uma so vez, e an­

ticipadamente, aos membros da dynastia designada na 

lei. D'onde se ~êgue que qualquer d 'estes dois mandat~s 
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-n[b t~m validade senãà en'l quanto a háção os quizer li~ 
vi·effihnte continuar. 

l\'Bs j'n \liostràmos no num. 1 86 e seg'uintês que a om­

'ilifó~êhda parlamentar a este re4peito Hão conhece dif.:. 
1'He{)Ç'á. lilgurlià enhe as Íeis constitutivas e as leis admi­

'nistfâiivhs; qüe ellà llko tem outro limite do que a lei 
tlb justB : b Ínaior ÚPm possível de t.oda a 1iclçêt~ eiA 

geral., e de cada cidadaô eh?· parlicúlar. 
~ThltlHi:!ih inosir~ni'os ntim. I !6 que as ~oihí'e1!c5es pes­

j-dfte~ péi-pet!tas sarh tlé sdií. nàlu~~tá Ülicita;; e po{· 
_,. n • '' ll' . _\. 11· , 0- 1 ••••• 'd. • ~- 1.1, , 1 cbnsêgtn1te nu as. ra üm manuato Irrevogave não 

fmpó'rt, h ·--~ada ~cnos do qué a 8brigaÇãô p~rpetÍ:m dê 

éultlp'riíl H Ho 'Ó que o mandàtârio <idizesse estatuir: 

Nrás b' que sel·ia illicitb e ábsui·Jo '!1~ sllpp9siç['à iie 

· 'qné' senléiíHilt~ 8Brlgàçrró 'de~& sbbsis~ ti· entre a~ j:>es­

sda~ qu~ a cbrltrahirerri' torna-se in ui lo m~is ~bsül-d& 
quando se pretende qúe deve extencH~t·-se i1s gérnÇtíes 
fllttiras, is~o lie, que os inoftos devem goYernar os f i vos. 

5o2. P. Mas ao menos a geração que contrac!.ou 

êbnt o n)on'àrch~; e se obi·igod â pl·~star fide}i~àde â sua. 

p~sS'o'à; <! ~h'eUié1iêi'a ~ lei, não deve cumphr à sua pro-
I ·c. ~v _ · 

R. No r!lotiô de estt~belécer essa questii0 hà qiH cerio 

fiti\h ·ró de ÍJ'l'~~hetillâes qde cumpre rerllOVer. :fl::fmei­
PâJ'nef.l tê iltil&-~e h rha iriVeí·são e tr~ nstornó de ideàs em 

/korítetl'er fideTitlÍ.Zde aó rei, e obedieu c ia A [e i, pois 
~'~~~ fMló' co'n r,·hftó aeve-se obediei1cia às àfdens, e- guar·da. 

sí5 fic!efiditd'ê dti:; pr incijJios. Nem se tel1fía por lhvolil 

@ta:ttll!lé-rva'çãéi; êHà lira a sth impónanda de que à'cfiiêl­
li· ihVer~téi iii~li:liosa he <iestinadà a: .i'n6hiCar que a. 
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adhesão à pess·oa do rei deve prévalecer à obedíehciâ 

~ l~i . 
Uepói~ i:J'iSSo; o dcw fJ'Mô q\W o mona rcHa He H e Jct I {i ' ' 

•r· l ·Jn 11 ~ fl '' · · ~·r• l , Gl!"t " ' .... • ,~ ·r ''U"\f :rêa eza nad 1e um pacto emre eJ e e a naçao, como o q e-
rein fi gurar os publiciUas aHüládores tlõ poder. Hé a 
colliitãÓ d~ 6. ' hfártda:tb'. OHi' á naÇão , con'ferindó es '~ 
mandato, nã:CI . ~Uii óõri(pr-se d cumprir ê ffizér cümptir 
o que fosse ordenado pelo monarcha , senão em qúanW 
ella lhe c·ofiiih uassg esse mâhdito; éssa o'Brigação Be­
riva dêí fiErê/ hícsrho tia co1là~ãb : fnás qu~rer d'alii coff! 
cluir que ~ IlàÇfio se Bi-lrigoú à não revogar o seu mãncldto: 
he ahsàrdb § & sem rasãi:J' como havemos móstrâclo : 

Fiíiâltti nte commette-se um grande er~o qua~do se 
figu•·a ~ ri :rÇ~d contrahindo umá obrignÇãà qualquer ; ê 
se <t s'€~reWá a um individuo . o tnil.i-i~cin·õ' que contriiêl 
tou, ha alguns mezes ou annos, li'é sémpreórBésrfid hid P 
vidttó, Qt Rndo celebrou o COtltràcto el!e devia c~nliecer 
iís onrigaçO:~s a ~ué se suhjeitava ; e por tanto, sâlvliS.ãlgu­

rúa~ ~XC f.~t5és, M preciso que cumpra: à Stid prbfhê~ à·: 
Nta~ <i<fHr cumpre advertlt qu~ á nação, 8.e' qifen1 ho:jé 

5g pretenêr& b' cumprimento do contracto concluidb hii' 
ãlg.un~ iintiBs, não h.e o individuo que, dandO o seõ con.: 

. gêrhilnehtd às condições eslipoládas, se obrigou a ctiffiJ ri­
nk D'àque11h que contractaràm uns sam mor~os ; oufros 
passaram a paiz estraFJgeiro , outtos pór efft~ito llH iâàde 
óu dé( mô estiá nãó. se podem considêrar abtigacfos à éum­

prir sua'S c&ú éh(çues ; e o resto O ti nãd f'XiiWa ao tem pd 
êfo tHHtràdi&; o1i estafiuo na meríbridade não éràfn élia..: 

mudos a exprimir umâ vontade, e ainda que tive'Sseffi 
éhÊ!gáaci ~ H.lalle oe poderem manifestar umà opihião 
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contraria, não teriam para o füzer nem _ occasiãq, nem 

· meios, nem mesmo liberdade. Assim, logo que estas tres . 
condições se verificam, deve-lhes ser livre ratific~r ou . . 

r~jeitar o que seos maiores poderem ter concedido em 

seo nome , porque isso quer dizer a bem de seos inte­

rêsses, he portanto preciso que seja em sua utilidade ·, e 
não em seo prejuizo : o .que sô elles podem decidir com­
petentemente . 

. Quanto à conveniencia do juramento para corroborar a 
promessa de obediencia ou de fidelidade ao monarcha, re­
ferimos-nos ao que dicemos à cerca do jurameuto na con­

ferencia em que tractamos do pode,judicial, num. 4o5. 
5o3. P. No supposto de qu~ a nação revoga ao mo­

narcha actual o mandato que lhe havia conferido , o 

mandato conferido à sua dynastia deverà considerar-se 

revogado s6 por esse facto? 

R. Não ha duvida que sim, salvo se o contrario fôr 

expressamente declarado ; porque por uma parte não se 
pode conceber como seria declarada a destituição do mo~ 
narcha sem ao mesmo tempo se declarar qu~m deve 'ser 
o seo successor. Por outra parte todas as rasões de uÍili­
dade publica, que induzem a revo5ar ao mona_rcha ac­
tual o seo mandato, · se oppor.m a que se continue aos 

membros da sua familia a confiança que deve acompa­

nhar um tam importante funccionario. 
5o4. P. Mas essa exclusão não offende _os direitos 

dos membros da dynaslia, que segundo a ordem da sue­

cessão agora sa-m, ou poderiam vir a ser para o futuro 

os herdeirm; presumptivos da corôa? 

B. Nos ja preven~mos esta objecção quando nos 
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num. 184, 257 a 478 observàmos que a expressão de ài­
reito a um emprego não tem o mesmo sentido que direito . 
a um objeclo de que a l~i nos ~ssegura a propriedade, 
porque 'os empregos não sam propriedade de ninguem e 
não fôram instituídos a bem do particular interesse d'a­

quelles que os viessem a exercer. O direito a um em­
prego começa precisamente com a vontade d'aquelles 
que a lei autorisa para o conferir, e acaba no mo­

mento em que aquella vontade houver decidido de ou­

tro modo. 

5o5. P. Como se pode fazer a revogQção do mandato 

conferido ao monarcha actual? 

R. Por dois modos a saber : directamente, quando o 

poder judicial ou o congresso nacional declaram o ma­
narcha destituido; e i11dJrectame11te, quando, sem prece· 
der aquella declaração, outro monarcha tiver sido no­
meado. 

5o6. P. Quaes sam os casos em que o poder judicial 

pode proferir a destituição do monarcha? 

R. Cumpre distingui1· as monarchias aristocralica~> 

das democraticas. Nas primeiras, quando o monarcha ti­
ver ~mmeltido, por actos que não sam comprehendi-

dos no exercício legal das suas attribuições) alg~!m· 'éri- · " 

me a que corresponda a pena de inhibição par<:_t servir 

cargos publicas. Nas.rnonarchias democraticas, por qu~}: 

quer infracção a que conesponda essa pena. >~..:...~;~-~-: ·. _ 
5o7. P. Quando pode o congresso nacional prodamar•:.,;~:~:~:., .. ·· 

a destituição do monarcha? · ~ ~~ ;.~~.: .. ~: 

R. Nas mollarclliasaristocraticas,em q~e o monarcha 

não póde ser julgado pelos tribunaes senão por actos 
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que não sam cia realeza , acontece toda:v.ia qüé Ô ~1Õn~~~ 
cha, sem sair do circulo das suas altriliuiçÕes, I1éin pór 

• • • ..) •••• ~ ·~ -t".} 

isso offenda menos as liberdades publicas, de modo que 
a sua continuacão no throno se torne irltoiilpàtiveÍ êóm á 

;:, I· ~ ~J· • -• 61o.., 4•o..J• ,_;, .._., 

segurança do estado. Em tal caso não resta outro par-

tido que tomar . sen~o deciarar o trono v~go (l) ,, ~ sb. ~ 
- _.. - -..J..,. •1 .. ........ L , _,.,. .J. \ • 

congresso nacional nas monarchias representativa'$ he 

(1) Não ha povo algum na Europa, excepto o bespanh~l} óndê it 
origem da monarchia sej a mais popula•·, e os lilil'itcf da reáleza 
mais hem e• tabelcciJos do que no portugucz. 

As chronioas e a tradicão concordam em que, ~~ ~- ~~r~~'a d~ ])a­
talha dt! Campo d'Ourique, os guerreiros que acomininhavam o pt·in­

c ipe nom Afl'onso Heuriqncs, sentindo a necrssidade de um cheft!j 

e formando uma apparencia de assembl ea de reprc•sel].tantes Lla 

nação, lh e propoze ram lJ IIÍ zesse tomar o titu lo de n~ i. Di ~-s e que 

então o prínc ipe r csponcl• ra : que prefe1·in o litul~ ele ~eo i~:nrro ~ 
camarada ;:o de r ei, e lhe bastava ser obedecido como chefe ihifltáf·. 
t>eja o que fô t· , h e certo que, continuando a combater ~ a t riuru~1·, 
]101' toda a parte foi proclama do monarc'ha, não so pelos solda dos 
mas por toda a na ção, e não se porle oll'erecer exe mplo de rea},;J 

mais popular, e contraclo f unil amental mais expres~o dõ qne o ce­
lebrado nas cortes denominada s de Lamcgo. 

Mais tarde, sendo cortado o fio da successão pefa morte ele Fer-

. nanclo, su bio ao trono o mestre d'Aviz (d om João), por el.,i ção do 

povo, cl•·i ção em rrue tom ou; ini c iativa a camnra on n;ur~ic ipaíf­
J ade uc Lisboa, e q ue ele pois foi solemnemente dh n fi r~;át! N ria. 

cortes de Coimbra. 

Interrompi.rln outra vez a successão p ela morte do Canl càl-Rei, 1.!­
vantnu-se C(Uestão en tre Catl•arina ele Bragança, neta elo r ei do,;. 

Manoel, e l"h ilippe li, rei de 'Castel la, e bisne to dÓ di r ~ dom 1\'la­

n oel. E posto qu e o \'ato de alguns judsconsnltos, c Hi;·is que tm!o 

a força J.las arma s, fo sse m por algum tempo fávoraveis ~s pr tcnçõcs 

de J"hi lippe li de Castclla, co r\1 tuuri o povo poft•rgurz, logo que lhe 

foi possível, clecidio a questão definitivàmcote, sa'cndindo o j d"go do 
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competente p<lra faz~r esia declaraçãb, eri:I virwcle dô 
poder consc7vado'r, de ttue tambcm deve ser reve~titlêi, 
êdmo moslrarenios depois. 

Nás m.onarchins absolutas, ou mesmo nas ~eprese~..: 
táti vcts, ôhde o congresso mlci.ona1 tem deixado de óppbr­
se às temerarias efuprezas do monarcha, o povo s~tnpté 
tem acabado p8 "se lefanlar em mdssa e concluir pelá 

rei intruso, e nomeando rei de Portugal o duque de Bragança, que 

tomou o nome ele dom João IV. 
Assim a~ cortes de Lisboa, por uma ~csolnção de S tle margo 

de 16~r, reconheceram, e sanccionararn explícita c fornial~rnte o 

principio da soberania do povo nos termos seguintes. E presuppondo 

por coisa certa em direito que somente ao 1•eino compele j~ff!m; ; de­
clarar; a legitima successão do mesmo reino qnan.do sobre eU.• ha 
iluvida entre os pretenso1·es por l'asão do rei ztltimof~ll~céi· sc1;, 
descendencia, e eximil•-se lambem da sua subjcigão tl Jo'r/,iilio, 

qz;a~do o rei por seo modo de govet·nar seJa~ indigno ,]~ i·êi,!ar, 
• 1 # • 

por quanto este poder lhe .ficou quando os po11os n pr·incipio tr-nnsfe-
1 f ·1 1 ••• • 1 • ' A ' 
rira o seo no rei para os governar. Ve]<I-Se o Assento dps cortes 

de t G~Í , §§ ! , 2, 3. Manifesto a fav~r da duqúeza Je· ifr~g~~Ça 
contra PJtilippe IL 

O d_ircito de clepôr o rei, quando elle abus~ da autoridade que.ihe 

fôril délegacla, f01n~conhecido em Portugal como condiçã~ ~ssenciaÍ, 
e o Assento das cortes de t6t,.t diz o srg •lÍ nte: Po;. quanto, conforn;c 

'à ;.egm ·iÚ direito .nawral e humano, ainda qúe os ·rci;;os transj'e­

~ísse~' nos reis lodo o seo poder e im.perio para os go•N:r~ar, foi 
di:úuxo de uma tacita condição de o.s ref{e1·em com justiga, e sem 

l_'Yrannia. E tanto que no moJo de gMernar us::trern ll'ell~s, j10dem 
• • .. t 

os povos priva-los dos reinos w' sua legitima e natural d efemão; 

e nunca ne~lcs casos foJ'arn vistos ohrigai·~sê, ne~ o vinculo de ju­
rame~to ext~ndcr-se a elles. 

Os mo ti vos. <[uc podem justificar a d rstronisação elos reis ;,cham­

se ainJa mais .explicitos na e:< posição que dom Perlro 11 mantlou apre­

sentar aos ~res estados do rcinojunlos em cortes no anno 1GG8, .onde 

., 
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' força a revogação de um mandato q11e havia cessado 

de se.r legitimo des~e que o monarcha por seos aclos 

t_inha destruido a conf.iança da ·nação, uníca origem de 
to dó o poder. · 

'Nas monarchias democralicas, o chefe do poder exe:­

cutivo não sendo menos responsavel perante o poder ju-. 

dicial do que ·outro qualquer empregado, não ha senão . 

uin caso em que a destituição deva ser proclamada pelo 
congresso nacional, e vem a ser : quando o monarcha 

se lê o seguinte : " Que 'os reis de Po1·tugal pàdem ser depostos 
pelo povo, <lu por incapacidade pa1·a o governo da monarchia, ou 

11elo abuso do governo, que consiste em acçÕes tyrannicas; ou pela 

tlissipa'dão dos bens e da fazenda nacional; e duas vezes o povo 

portuguez usou d'esle direito. Veja-se e.ste' celebre OQCumenlo no 

livro dl) conde. da Ericeiraiutitulado Portugal restaurado, tom. 4, 
livro 1:1, parte a•. 

Fica pois provado àlem de outros muitos documentos da bistoria 

portugueia · pela .Acta das cortes de 1641, no reinado de dom 

João IV, e pda Exposiqlí.o remettida ou autorizada por dom 
Pedro li, não sà a verdadeira origem, mas as condições esscnciaes 

do podt!r monarrhico em Portug:ol; e 'Jile neste reino o principio da 

soberania do poYo tem prevalecido sobre a doutrina do chamado 

1]ireito divino, doutrina falsa e subversiva em quanto considerada 
~orno immcdiata origem ào poder civil. 

Por esta occasião he de notar que o principio da soberania do 

povo foi cxpr~~samente reconh ecido e adoptado pelos dois puimciros ' 

reis da casa de Bragança; que foi depois renPgado por out ·os mo­

narchas da mesma dynastia tornando-se absolutos; e ultimamente 

foi r "stabelccido por dom l:'t•dro I, outro p•·incipc da mesma dy­
nastii e imperador de Brasil, no artigo 12 da constiluiçã n daquelle im-' 

perio onde se diz : " T~dos os poclt!,.cs po!iticos no imperio do B1•asil 

sam delegaçÕes da na gt!o. V. 'Diccíon. polit. e mor. Mndritl. (Nota 

comm.uoicnda.) 
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posto à frente da força armada não pode ser obrigado a 

comparecer perante os tribunaes. Entretanto d'esta deci­

são do congresso em qualquer sorte de monarchia, logo 

que se restabeleça o socego, poderà appellar-se perante o 

jury competente pelo mesmo monarcha; por seos procu­

radores, ou por qualquer outra pessoa que ex cif]icio, 
on por zelo, se considerar obrigada a denunciar aos 

tribunaes o acto do congresso como abuso do poder con­

servador. 

5o8. P. Mas em quanto o mandato do monarcha não 

tiver sido revogado por algum dos modos indicados, e 

todavia outro monarcba se achar de facto à frente do go­

verno, e fôr obedecido, qual dos dois monat·chas se deve 
considerar como legitimo ? 

R- Nos ja notàmos que a decisão .do con.o-resso na-- a 
cional não tem força de lei, nem a do jury tem força 

de caso julgado, senão em quanto ha certeza ou justa 

presumpç[o do consen"timento livre da nação. Assim por 

qualquer modo que este consentimento se manifeste, 

com tanto que não possa ser contestado~ o monarcha ~c­
tua! he so o legitimo. A decisão ou seja do jury, ou seja 

- do congresso nacional, não serve senão para fazer pre­

sumir com muita probabilidade que a ob(fdi~ncia ao novo 

monarcha hefilha deumlivreconsentimento.Ellasimo faz 

presumir, mas não he independente d'esse assentimento, 

por quanto se se provasse que nã? houvera liberdade a 

este respeito, o juryJ assim como o cougl'essoJ seriam sus­

peitos de cumplicidade de usurpação com aquel!e que 

de facto occupasse o supremo poder executivo. 

5og. P. Em que casos a simples ncclamnc,ão de \lm 
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4 I t .L .. v>..- i ~ ~ \. .1 J 

nq y.?, \110J1,g rç11\l~ ~~m Rf,r.ceder SfiJ.ltf!/IÇ Cfj,ll~fw:~{'. I};e rn de­
fla?'flÇá9 dp congre.~s_o ' que revogt~em Q m~nft~tp f.l o seo 
antecessor, pode equivaler a qualquer <!, 'arruelles dois : ~~:..=· '· .._ ; . ..,n :t r: t ~ fluv J ' 

Q184?G ge ;~vogaçi?. qirt,8fil? · 
!ii '!'e~a~ ~r v;~f~r qq~ o povo ~ony.;r;lH fRr g~r !J.l­

?lf\~l~ ?l;l~~l18~~o : f9.!M 1~~~tp ql.1e a célqa cid1dão ~pja li­
g t? ~~!"{~f~star, ~PIJ.}:~f-r~\~ pq ~!lr lJ10Jfs~adq, a l'M op.i~i~o, 
~i!{~~ ip~~ ~~-~a seu Sf.~[.~V?JªV~tl àcery<t_ ~~ 5~P,~ci4~d~ 
poliLica do novo imperante. 

~ ~ 3: f .. Pç>rÇJ_ue S,y. ;,~i~e ~ çondição de p9der pada 
~m H~f~fl\~.IJt~ P.mB i~~st,ar 11 sua opii1 iã~ s_pbr~ ~ caHa~~i-
~!!-~~ Rq\~qs~ do novo .m?narc~1a? · 

R. ~-I e porque f ?P~diençia so· h e prova de cons~n Li-...... . ..... . ..... 
menta quando voluntariamente ~e te~ coqsenf~do ~~ 

ob~dn~~~ · JYia,s para esse conse_nti~enfo sn vplunt~rio 
~-~0 he mister que se ob,edeça 'por qffec to ou prqpria iq-_ 

.... t.,. • • " 

çliqação., pasta que s~ obeçl(!Ç~ P?f s~ conh~per q~!l is_:S 
h e co,n,f8~-l_lle à ra,s~o, qq ao · pireito_, O r~ no· SIPt? in~e­
rês~a f Hl11 grande num!'lro ~-e pes_soas he de r<~csã~ t; 

I C_\)11~0f!J1ie 'l: direitq que a mifl9J'ia cerlft 'i 'l~aioria, e~te 
dever porem suppõe que se conhece qual h~ él vontade 
J.;Jt) 1< i, ..., .... )a-

d;r xpaio.r~~ : condição impossível de realiz,ar - ~~. ~o c~~~ 
e se estorvar a cada um a faculdade de manifeslqr a 

~;~ qP,~~~~~ ' i~pr~ ·~ capac~daJe política do ~1ovo i~p~~ 
rafH~· f!o.~ ~.?B?~:PP.i9-L~ ha fll~~1}fe~ta càntradicção ~ 1, 

ca~J}gé!_r ft g~~op,~~i~.nci~ c9mo i~fr~c9ã0 rLe um dever, 
ÇJ.I-WPP-H n~Ç> ~~ ReriTJiLte yeritJ.c~~ ? çondit~o indispeni 

~ay~l P.~r~ q\}e ~? d~.§~Qel1~ll fOrra p dev~r u~ o~r1i~pç~~~ 
que he, ~~~R ~Lcfi"PtP~, Ç{ c~rto çonhec~.II!-,c;!~~~o p~ s-1i 
essa a vontade da maioria. * .,..,; . -~ i . ,) t. !J.. 

-



DO PODER E1rnCUTIVO. 
r~ ~ - ~· ~ 

5 1 r . P. E não s~rà para temer gue a abrigo d'essa 

libe·t:d~de. se formem partidos tanto mais atrevidos quanto 

eÚ;~ p~~nere~ meqir e comparar a~ suas proprias for­

cas com as d~s seos adversarios? 
'. j?.. Ainda mesmo.que isso fosse para recear, não era 

uma rasão para offend~r a liberdade que compete a cada 

~id dão de man~festar as suas opiniões. ~sso era da parte 
d~ ~~to;1d~de · publica commetter um attentado certo, 
"'' t ' ~i f I _ 

apeza1· de reconhecer que he incerto o delicto que se .. ,. - . ' 
recr:ia. 

Mas a verdade qo faç:to he que, na supposição em 
•(... • • l • - ,, 

que estamos de que o governo actual tem a seo favor o 

i;i.~ · d~ · maioria; o parttdo ou partidos contrarias não 

se po~ell) sustentar, ~em mesmo formar, senão à som-
~.. .. . ~ . . . 
~\'~ ~~ ill~~ãq erp. que os chefes de partido trazem aos 
seos adep~os sobre o numero dos que seguem a sua mes­
~;;· qpiniã~: -íllusãÔ · q~~ sà pode des,·anecer-se pela li­

L~~dade qu~ i~·cu.lcamos de cada um ma~ifestar o seo 
~ "' •' , r•- .. J , 

modo de pensar. O governo, bem longe de recear os pre-
•rf~ ... • ' 1 ~ • ' 1 (- • 

tendidos iqçomenieqte~ d'esta liberdade, pode tirar 
_, t' .. '"' . " ~ . 

d'ella duas grandes vantagens: a r" he conhecer, e ate 
"\3 ....... ,, ,....,. ~ - • -

.poqet' contár os inJ.ividuos que lhe -sam adversos; 
"~-t· ~ ~ .r.r' • 

~ ~· h~ w:.e, por isso mesmo que se offerecem meios le-

ii~~-s ~~ ~~~~ ~~ d~safogar sem perigo os sen~imentos de 
1~~ ~~acha a_nima?o, menos he para receiar que recorra 

~- meios illegae~, cujo resultado he sempre incerto e ar-
riscado (1). . . . 

(1) Droit puLl., I, p. 1~7 , 168-174, 435 ; II,p. g, :153.­
Proj . de r c f. 1 art. 277, §§ 1, 2. 
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5I2. P. Não ha abuso de palavras em se contar 
o despotismo e a tyrannia no numer~ dos governos, 
·quando parecem antes degenerações de governo? 

• R. Assim he , porque só as monarchias democraticas 
se podem chamar governo, como observamos num. 47.1 
e (j g4, e alú mostramos tambem que as monarchias re­
presentativas aristocraticas não .sam mais do que aber­
rações do pacto social. As monarchias absolutas não sam 

- senão abusos do poder. O despotismo e a tyrannia sam 
attcntados (1) . 

. Sx3. P. Quaes sam os meios de assegurar o estado 
contra a usurpação e abusos do supremo poder execu­
tivo? 

R. Nas monarchias democraticas sam sufficientes ga· 

rantiâs contra esfes dois perigos as attribuiçõ
1
es do pode'! 

conservador de que a constituição deve revestir os agen­
tes de cada um dos outros poderes. Alem d'isso a liber-
dade ~ue compete a todos os cidadãos de manifestar a 
sua opinião sobre quaesquer assumptos que interêssam 
o bem commnm; outro sim o direito de petição J de que 
os mesmos cidadãos podem fazer uso perante o congresso 
nacional ; a acçfío popular, por meio da qual podem fazer 
chan1ar a responder perante os tribunaes aquelles func­
cionaríos que procedessem contra o que cada cidadão 
entende ser conforme ao interêsse nacionál; e finalmente 
o direito que aos cidadãos compete na qualidade de elei-

(1) Droit publ., I, p. t:t~-126, 433; II, p. ?.51 et suiv. - Proj. 
de). organ., I, p. 16, art. 7' et suiv.; p. t36, art. t63, § 3, li, 
p. 200, - Proj. de ref., art. p., § 5 . 

• 
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tores de levar ao congresso assim como aos outros em­

prêgos por meio do seo voto nas eleições as pessoas que 

forem da sua mesma opinião, e por esse mesmo meio 

fazer sahir dos emprêgos aquellas que não pensarem do 

mesmo modo. • 
Quanto às ~onarcbias aristocraticas, tanto nas abso­

lutas como nas reP,resentativas, os legisladores que em 

diversos paizes tem estabelecido estas differente~ sortes 

de governo entenderam que poderiam occorrer àquelles 

dois mencionados perigos creando uma 11obrP.za lzeredi­

taria, e indeprmde11t_e do morwrclza relativamente à trans­

missão e conservação. dos privilegias que a lei conferiu 

às famílias, e dotando esta nobreza ao mesmo tempo com 
os morgados, .ou vinculas, como unica instituição ca­
ca paz de segurar ·a perpetuidade da classe. 

lVIas nas monarcbias representativas concedem-se, àlem 

d'isso, às classes privilegiadas , como e~a de rasão e de di­

reito ( 1 ), faurem-se represenlar no congresso nacional 

por uma camara que, juntamente com a camara dos re­

presentantes da nação, haja de exercer o poder leõis­
lativo. 

·sI 4. P. Em que c·onsistem os morgados? 

R. Em desianar o filho primogenito da familia como 

sucressor do patrimonio commum, não para tlispôr d'elle 

em plena liberdade, mas para o administrar ·em confor­

miuade. das leis que garantem a sua iutpgridade e con­

servação, e algnmas vezes mesmo o seo melhoramento , 

(•) Veja se numero l70• 
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àeYendo transmillir-se de geração em v,eração, salYo o 

encru·go que as mai5 elas Yezes se impõe ao mais Yelho 

d~ dar alimP.n!os aos filhos sct;unJos, nos t:aso: e p~lo 
mntlo , que a ] .. j <lcte rmi mt. 

5 t5. P. P orq ue -.e j uiBa e~ta in~tituição cs·pncia l 

n· C'.OO SCt"VaÇãO da tHilll'('l:\ ~ 

R. H'c p01·que, tli,· i~lindo- se os bens na forma dtt 
lei cnmnwm enlt c todos os indi,·iJuos tia família. e 
mbrmPniP se o herdeiro p1 incipal ou uni r.o o:; pode ·se · 

alit!nat· a :;co al·bitrio , ao cahu tle c1:rto numero de annos 

as famílias C]Ue compunham a c/a,·se l"'il't"legiurlll !'e­

riam co11fund.iJa na mas;; a da na~io, c pela ni aior parte 

nas class<· · mcno<; aba la :la , o que as po1 ia na impos:i­
hilidadc de manterem os scos pri1 i!t>gio:, que aliàs não 

estariam <'m harmonia co·m a s11a sitt1acão SOt'iaL. 

S16. P. E porrtu e se Jiz que a iu.·tiluição tb nobreza 

oO'erere uma v,nnlll!Ía t•onlra ns i11Ya ôes da co1Ôa? 
R. Porque uma ,·ez admillidos uns priYilc{~ios he sú 

po1· outro · pt h-i!egios que ,c podP.nctilralisaro abuso qtte 

neres~a 1 iamente se ha de scr,uir dos primeiros. E : rcs umu 

w z· I'Oncctl ido -, rompe-se o cquiliLt i o social em pr-oYcil 

J\tctuetles r1ue os nclq~tiriram, ·c com rle trinll'nlo cl c 

t:JJo o I 'C!'IO da sociedade. Cumpria pois crcnr uma força 

fJilC se orpo1.E'. ~C iJ · prt:h'll l,'ÕCS da coroa, e C> ta fo rça 

t~ ão pode se r l'reaJa .cnào pot• meio Je 1\0\"0:; sacrifil'iOS . 
.D 'esl1~ s hc que se compõe a poll'ncia inll!rmc.diaria entre 
o rhrono e a nação Ul'~pojnda c cnfra<luecida, c por tanto 

.e., ta não 1 o·lc conta r senão com a protcc(:ão da noL1 cza 

contra os abusos da co: ôa, e com a prolecção da corôa 

contra os abusos da nobreza. 
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5 • 7. P. Como d'e~~a lula pode resulta!' proturt;ão 

, para a~ lil.erdades pul>liras? 

n. Debni:n dn systema do privilPffiO n5o se pqde a~-

pirar i1 liberdadn; a pena!\ rrsla, fjUaudo mui lo, a esro~l :a 

le sen hór. Os pri ri 'c·giados. por is~o tnPsmo que po,;sm•m 

tbd:t a f >rça, soL•jaiu-!hPs meios de corromper e iundir 

tl1do. Ht.: ('crto f]lle se cai\! uma dizer f]llC os pri,·ih·gios 

da nohrrza sam Jwcc•s!'arios para comhaiPr as iui·asõrs 

da C'OIÔa. M.1s liuubrm por Olllra parte se costuma dizm· 
que os priviiPf,i•Js da corô,, sam precisos para comLalcl' 

as inva,ões ria nohreza. 

Nos concedemo~ f]Ue se houws~c ncres:--itlalle de Cl'ear 

11ma. d'rstas ca,las de pri,·ilc'nios c~nviria supporlnl' o 

seo enlnr,oni,;la. Mas desde que se renonhL•ce qne nc~ 

nhum rl 'elles Pra prcriso !wnão par;1 tlomar ou roulê1· 'G 

ou tro , hP cv idenlc qc1c se polh~ ))I'Csciudir ele nmJws 

este~ pri,·i\-r;ios rom ta111o f]Ue ~e_inm amhgs abolidos 

do mesmo r,olpe. 1\'Jas os 111 i.·ifr·~Jos rln nn/;r,za se 

exiingut•m mui naturalnw11le I'Oill o 1\lillar «lo l('mpo, 

e os_ da coróa nào lhes podem sobre\'i\cr pot· rnuiLo 

trmpo. 

·s 1 g_ P. Como se rcalisr~ este cnfraqnecimcnlo {,}í:>s 

pri,·ill'p;ios da nohrrza c da rotôaíl 

R. A nohr·t·za e a coroa, não podendo su~tt'nlar a 

lurta f)ttP. faz o ohjPc·to da sua inslituiçào, srnão ro'lli bs 

ftwio,; que a na ção lbe,; fol'llcre, lem amhas neGPst< idade 

de captar o l'rt\'OI' d·P~le nuxilia1· e impedir rjue Plh• pásse 
phi'R o pa1 lido ronl• :u io. As,im c-m l jt!:llllo íls das!'t'S 

pt j,- j)q~iadas se t·orrompcm e c.lel'aPm lodos os dias, o 

te!'çeiro- eslaJo ou a rr.assa da sociedade gaulia iusl\-
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_tuições , e 'se enriquece com o despojo d'aquellas 

classes. 

519. P. Qunl serà em ultima analyse o resultado 

d'esse progresso da sociedade em sentiJ.os oppostos? 

R. Se a civilisa~ão desenvolve ao me~mo tempo as 

faculdad~s intellectnaes, o amor do trabalho e o res­

peito à pr<;:~priedade, o edificio social adquire institui­

ções liberaes e sol idas. Se po1·em a civilisação não faz 

mais do que crear um refinamento de e;osto, impri­

mindo uma falsa direcção à industria, e aumentando o 

numero e a intensidade das precisões, o resultado serà 

diminuir os meios de as satisfazer, serem desmoralisadas 

todas as classes da sociedade; e aquelle individuo que 

melhor soul~er manejar as paixões mais atrevidas, esse 

serà .o senhor. 

Assim a historia nos ensina que nas nações menos 

depravadas as revoluções trazem melhoramen.tos a bem 

da liberdade tanto civil como política; e que em outras, 

que aliàs se jaciam de mais adiantadas em civili:;ação, 

as mais das vezes só tem ser-vido para auxiliar a corôa 

contra a nobn:za, ou para facilitar a esta os m eios de 

denibal' o monarcha, ou mudar a dynastia. 

S2.o. P. Que instituição se pode considerar como mais 

propria para garantir a corôá contr~ os ataques da no­

breza nas monarr.hias ai'ÍSLocraticas? 

R. A succ1:ssão do throno por heranca que, fazendo 

do monarcha o primeiro fidalgo do estado, confere à sua 

dynastia todas as vantagens que as outras familias aris­

tocraticas tiram da herança dos pn"vile~ios, dos mor­

gados e dos títulos) como di cem os num. 51 3 J sem ex-
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perimentar nenhum dos inconvenientes que derivàm 

das allianças e rivalidades de fanulias, e que acabam por 

as dividir e enfraquecer . 
Sz 1. P. Como contribuiu a nobreza para o estabele­

cimento e consolidação do pode1· real il 

R. Se remontarmos à origem das monarchias de que 
nos he conhecida a h istoria, acharemos o que mesmo a 

rasão nos poderia fazer conjectu1·ar, a sa.be1· que he a 

nobreza a quem todas as ~ynastias devem a sua elevação, 

em resultado de uma especie de concol'clata celebrada 

entl'eas fami lias'poclerosas; poJque; excluindo cada uma 

todas as que lhe fa :; iam sombra, devia haver alguma 

que inspirasse menos receio ao maior numero, em quanto 
todas as outras se lisongeavam de que po1· mP-io d'esta po­
deriam obte1· maior influen cia nos n'egocios publicas . 

Depois de haverem assim removido os geos mais ter­
ríveis r ivaes, cada um cuidou em assegurar o seo triunfo, 

fazendo impossível o regresso d'aquelles que quizessem 

fazer novas Len lalivas para chegar ao poder.. Para 

conseguirem esta segurança he que concordaram em 

f~ndar uma monarchia hereditaria. Depois, reconhe­

cendo o seo erro, quizeram repara-lo conjurando- contra 

a corôa; mas na epocha da fundação da monarehia, em 

que se cuidou foi so em feehar a porta a todas as ambi­
ções. 

52 2 . P. Q ue figura faz o povo na 1 ucta da corôa com 
a nobreza? 

R. Em toda a nação, e em qualquer epocha, he 
mister considerar o povo dividido em duas grandes clas­

~es , das quaes a mais numerosa se compõe de todos os 
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f'' 't>lf't:r.ro"s ( 1) , e a outra dos homen~ dP CJilCm arynclles 
r•rolelili'ÍQ8 J e rÍ\'ilill a sua sub:sisll'llCÍLI. E:;ta ron~lilue <1. 

nohrf'z:u, em qnc se comprche11de a li1mdia n:in'anle 

n ·1s monarl'hias; H<Jilella compn:hellllc toda a ma~sa do 
JlO\·o. A nolJr,•z:J. pude !'CI' i udustrial ou Jlril'dei::Jada, 

assim <'.omo f'lllrc os proll'larios pode haver fi' ivif f'girl­

d 's e iu"'uslri f~s. Os JliÍto i/egiuJ,J.•·, tanto eulrc os no­

}~re!> como <•ulre os proletarios, polkm ser rÜp('utlnntas 

OU (
0

/1(/' fWIIIft,llles, C podl' l11 o OCjll'IIUCio r/a fú OU UO 

ptHler. Diz-se q••e sum dqwuden tc!> do poder todas as 

w;nes que o prole tario pode pc• der o seu privilC'e;io ~o 

1pela · \'OIIlaJe dos rwh1 ·F.~ em geral, ou da eo1 ou l'IU par­

ticu lar; c o n CJfn oe ~ó pela vontade da coroa. 

J)iz~~m -se dependentes da lei <JIIaudo os scos privile­

g;os, Í1iuda 'luc do su!Jjcitos à voutadc ~c ul!)uem, po-

(•) F.m !;'oral cllo1mam ;se fii'Ofclttl'ias a• das•es '!UI', Jo>lillli<las 

do t 'llf1it1WS I' dl' (..' I etfttu, \ j \ ' l : lllll a dt•pt'lltl UII Cia, 1..1111 n elos prnpi~ Í cla­

Tio-. '~nnro df~S l' t~pit ;.,li·ta-. . T.tht·z uU.H St:r;'t inutil notar aqui 'JIIC ha 
t.l••••s sotl ·s dt~ I'~'',)L"Ittri os: un s qut! , Ut:SJ oi'U\'idos ,Je lodo n J,,J,uto 

uti1, viVt._·tH intt:;nl mt!llf c ' cns ta d us cla"'scs Oj' ul,! rlf.t:õi; o utn.s iud :rs ­

lrio !<os, q uc c n. ·cu•u pk,;,, fU, n1am a ma s •u prlnCÍj ttd d os J'l'm.lucl t)l't·s_, 

('r uju lrüha :l&, laL' o \Cnla · leil'o manao c i.d da ríq •H·za ·o;nei;tl. As:- inr 

lu, la a n;u;ã•• se ft 'cll :c uat• .-r.drncnlt · di\'idj ,l,, em tn·s , l.l :-St·~ , a ~alwr: 

1a do: q•w pro.l uz e m q "a-;i ludn, t' lião n·c(·lwm . ~· · nfl•• nma pc· 

CJ 11•·oa t·o• çã ·J d ns l'rnd t~Cln~. I ftt•s sa m os /'' ulelurios i .,t!usll·itte-.;· j 

-:J;o~ll"aq : n · lit •s qtH• pr·o luzem po ttl'u, dis lri !Htt!ltl a tuaior p:q·Cc·, c 

rrser\'.IIH pat'a ~i a IIU!I Ianr, la s s. tm os I'I'OJII'it:lfll ios t: n~ C:llf'ita­

l.s : .H~ a .~ 11 r. ~ cl" .• qr~t:llt ·s ctue, t:ã • )11'1Jduzithln n;.a da, dc .. frllclam o 

Ju,,j, '1111' 1 U lt·lla . la v .id .de de uns ~ ,la silllpl za dos uu ;ros; ta cs 

fi am a'l"' (l ,os 'J UC com diverso~ nome• petl~ uccm em geral à classe 

rl!ls p.« ''.(~.§i {q_~ o 
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dem ro ~n tt1clo SE' r aboliLlos peht lei. Elles serfio .t,ntal­
n]enle inrl('jt f:ll rlf'll f rs, q~tando a con-titnit;-ão fl.o eslatl~ 

não pt'rm iiHit·, W"lll mc~t;uo ;~{) p11tltlr let!islu.ti\\0 1 rCYRgi!l: 

pu abe lir os seos p t'i\'ilk.giu:; . l3em se '\'C 'llle cst'} iu d~,. 
penJt•nci ,l ah:;o\~:~ta, <tssim como a ' Jcpe t~.denç.iu uuic<L• 

mente da lei, niio pude llllltctt p~ :· te~H: e~.: a fii'O Letqrio.< 

Na origcn) da.s ;;ocipJades a dasse dos proletariqs he 

não 'o mui numerosa 1 mas muito iguqratll~, .ou qe,. 

pramua po~· et !'OS ·e ha!Jitos proprio~ a mu.ute-la na 

depcntlcncia. Por tanto , ll <l lucta cntrc a corôa e a no­

hreza, o res to da naç:ão J.l:io he mais tlo que um inslru­

mr~to passim J'aquelle Jus. dois partidos de quem r lla 
d1·pende mais immediatamente. Eu tão se os Jois p•u ti. 
dos do mJonnrcha e dos nuurci, ca nsados de )u~tu·, qrue­
rcm dar .LrC'goa à S.tJa an imosida.ch,) , e fa1,er 1·on:q~.s,õe~ 

reciproctts, J1e sempre à eusla do jlO\'O~ de quem dcJ·ivaa 
sua I' ti'] ucza. 

5:-d . P. Como pode o povo Ggurar m:biramentc pms 

l~C'go~.: ios do e~ ! ado? 

lf.. He da n.: turen elo pririlq;io depr:n·ar os pri-.vi- , 

lq~-i.tdos, c red uzi-!os à Jlccessidnde de re..:o:-rcr acs 

talc11IOs c às riquPzas dos prolc tarios, ou SPja p:tra se 

auxi\i(trem n.us desarcn~;as que tem Clilre si , @H para 

s:ll i,;fazerem its paixões c c,tp rixos qnc ~~ ~t ncu dc.i.-.<111) de 

·e de. euvohcr.no seio J a ueiosiJad P. Por ou:l ra u;trl.e C!> 
I • 

proll'lat ios aprore it:tm- ·~.: d ' t:• ~ta nnta rre m pn; a adrp1Í-
r it· todos os dias maior snpt· riorid.tde pulo d.eseumlv\-

111t'lllO de seo,; ta.\enl<H, ou pelo aumcntodesuas' riquc­

zas, superio ridade que fiJZem valer para estabelecer c 
far,.p,•· re;ive_.i.t.ar os seos direi los. 
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- Eis aqni como, · à medida que derahe a classe da no­

breza privile0inda, se forma para a substituir uma classe 

de Ú1rlustriar:s, poderosa por suas luzes e riqueza , e 

naturalmente rival da nobréza privilegiada que vem a 

extinguir-se rom os. morgad'os, e a deixar de ser repre~ 
sentada no congresso nacional ( 1). 

S2q. P. Como he que dos progressos da civilisação 

e da industria deve resultar a extincção dos morgrulo.f? 

R. H e 'lu e a industria he inimiga de todos os emprêgos 

e beneficios destinados a mante c a ociosidatle, taes como 

aquelles em que os filhos segundos procuravam con­

s~lar-se da desigualdade com que eram contemplados 

na distribuição do patrirrionio commum. 

Por outra parte os credores dos administradores de 

morgado, tendo mn direito incontestavel ao pagamento 

das suas dividas, acabaJD. por se fazerem pagar por esses 

bens ate agora privilegiados; e assim a legislação não 

pode deixar de aboli!· os morgndos em proveito, tanto 

dos credores, como dos filhos segundos. 

525. P. Como he que pela extincção dos privilegias 

cessa o direito, que tinha a nobreza, de se fazer repre­

sentar especialme11te 110 congl'esso nadonal? 

R. He porque, sendo o unico fundamento, em que 

assentava, aquelle direiio, a existencia legal e effectiva 

dos privilegias· da nobreza, comoclicemos num. 270, um 

(t) Droit publ., I , p. 21, 63, 78, 132-1 36, 168, 3o6. - Proj. de I . 

organ . . I, p. 3?, art . Jq.5, §§ 15, 3t, 38; P·. '69, a tt. 267, 44o-474, 55g-
6o4, 283, Jo38 à 1042 , JOSo, § 2j I og3, § 4 ; 11' p. g5' s6' 168, 346-
354, 36G-382, 383, /~76, q.8q.-Proj . de ref. , art. 12-rS, It5o-J 282. 
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vez que deixem de exi,tir esseõ privilegias, e por conse­

guinte os interêsses que poderiam vir a estar em con­

flicLo com os da nação não tem loBa r, nem ha materia 

. para outra representação, que não seja a dos interêsses 

geraes do estado. 

S26. P. E a abolição dos privibgios ela nobreza 

exerce algnma infl uencia sobre os privi lee-ios da corôa? 

R. Sem duvida, porque , em cessando as famíl ias 

aristocraticas ou privilegiadas, cessa o motivo que in­

duzia os povos a consentirem, não só no privilegio da 

monarcltia lwredilaria) mas tambcm no da pelpetui­

dade da corôa . 
Estes dois privilegias da corôa não tiveram outro mo­

tivo do que enfrear a ambição de certas fumilias, e isso 

mais a bem dos interêsses das mesmas famí lias rivaes ou 
inimigas, do que dos interêsses das massas , para quem· 

era indifferente serem desfructadas por uma ou. por 

outra. Os perigos ex~ge-crados da guerra civil, ao menos, 

teriam a vantagem de offcrecer, debaxo de um reinado 

infeliz, esperanças de um futuro mais venturoso; em 

quanto nas monarchias bercditarias, quando se estit mal, 

muitas vezes se receia vir a estar peor no futuro (r) . 

5 27. P. Mas a rivalidade dos chefes de pa,rtid~. nas 

monarchins democraticas não be tanto ·para recear como 

a das fam ilias nas monarchias aristocraticas? 

R. Essa questão he ao mesmo tempo da competep.çia 

da rasão e da his tot·ia. 

Consultem·os o coração humano, e consideremos pri-

(•) Ih·oit puhl., I, p. t88· I~J2· 
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meiramente a lucia dos par1idos nas 11io11arrltias tlemo­

crotirns. Nenhum dos chefes de pa.rtido pode all<:'ff:lr a 
sco fa\·or ale-um titulo, que o outro não lenha t.ambcrr~ 

direito para ullt>{.pr, a não ~e:-em quui idades inuir iduuesi 

porCJUC, r ivendo toJos ddmxo Jo rrGime da }e i com-: 

m11o1, esta n·ão f[trorere m:tis a um do que ~ onlro. 

Nas nt~JIInl·r!tiru ari,,tocratiras, :'dcm ~las qualidade~ 

indivitluaes, rada um tl'm privilq;ios e ra~ões tl,e funi­

lia fJUC fazer '"alcr em opposição aos thcres de todo~ os 
outros partidos. 

A,sim em r1ua~Lo não se tractar senão de C]UalidaJes 
·ind ividuaes, e tia applicat;ãn da lei conunum, as capaci­
dades ordinarias podem lomar uma resoluçiio com s~ffi­

cientc conhecimento de causa. 

Mas uma n·z entrado~ no tletlalo Jos privilf:gios de 

numerosa-; famílias, f(llC umas YPZP.S se cruzatJ\, e o.ulra~ 
se pres tam auxilio mutno, reservando-se separarar-.se 

de novo para se l~1zerem guerra de morte, os homens de 

Lo a f e , força dos a ckch r a r-se p0r um ou por ou lro do~ 

dois . (H;rlidos, s.e acharão na ncce~siJadl' · de se divi.tdi­

rem ao aeaso; e uma ni en,pcnb,,Jos na lucta, os ill te­

rês ·es e o pwlllu" or de fumi li<t os levarão muilo QlÚ,; 

lonae do que elles tiuham previsto. 

Sem outro vi nculo entre si se11ão o apêflO indir iUll<iL, 

ali:ts mui ra! ·o enlrc os homens de pa 1 tiJo, niio hu naJa 

de commum ct,tre ell c:;, ~cnão o st:.nlimen lo de l'g_oisn1o, 

scgnndo o qnal cada um hc dispo~ lo a abaudo.na·r' (,>SI#} 

partido, dcst!e que acha m:ti~ i11Leresse a abraçar oulro ', 

ou mesmo ~em. outi"O molivo do q~e o de La ver sido 

enganaJo na sua expeclação. 
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Pelo contrario cs memhros das famílias privilq~i:tc!as 

sam de tal mudo identifioH.lu::. d'intcresses com este 
ideal rrpre~eutado pelo sco 1101.11e commum, que nenhnm 
saerificio ibe:; l!e penoso para fazer triunfar as preten­

çõcs que lhes sam counexas. A rasão u isto he simples: 

cada um sabe que, ser riuuo a família a que pet' ­

tencc, serve os seos proprios interesses; em c1uanto o 

homem de partido e::. tà cou rencido que todos os seos 

sacr i fi cios não podem ser proreitosos s!:'não àquelle que, 

collocauo pela sua superioriJude de meio:, à frente "do 

partido' olha aquellcs que estam ur.baxo das suas ordens 

comu outros tantos inslrumenlus mais ou menos CetjOS 

da sua ronlade; instrumentos, que elle eslit prornplo a 

abandouat', logo r1ue se persuada f]Ue não tem d'elles ne­

ccssidad··, ou mesmo a sacrifica-los, quando lhe ÍHspirem 
a menor smpejtu ou o mais leve ciumc. 

A~sim quanto mais tempo d 'exi.stencia contar um par­
tido, ma!s se deseuvol\'et ào os moti,·os de rcr.ip1 oca 

suspeita; os interésscs se acharão mais coutrari<u.los , e o 

con laclo p.rolollf_i<ldo cl"c.,lcs diversos elementos não farà 

ma:s do que lant:,:ar uos aui.nos as semeutes de um ciume 

e odio irrecondia reis. 

l\ias nns famílias qne tem sabido conservar os seos 

priri !q ';ios, e com clks, c por clles, a opulencia , que 

esta'be lece entre os diffe rcntcs ramos J,~ que se com­

poem as re luções de protel'lores e de prot"'gidos , estas 

rclaçGes cssetH ialmenle cun~ernuloras sam outros tantos 

l.t~os que o tempo apcrla. A tradição do~ hcueficios e ser­

vi~os, <.p.:.e se r ceberum e se· prestaram de uma c outra 

parte ," hc u~n legacl9 que pas;sa de .gerílÇà<? eu~ .g_er.r•{-li!J· 



DECIMA CONFERENCIA. 

As familias 11ão se renovam senão por fracções mini­
mas; uma conformidade de interesses e um andamento 

systematico seguram a súa conservação, e por tanto 

el'las gozam de uma sorte d ' immortalidade. ' 

Pelo contrario os partidos renovam-se por massas, e 

cada dia recebem continuas modificações, ja pela entrada . 

dos trausfu&as, ja pelas deserções, ja pelas recrutas pro­

venientes de cada nova eleição, e por tanto não pode 

deixar de haver no seo seio uma continua mudança de 

systema e de. interesses . 
D'P.ste parallelo, que nos não levaremos mais ·longe, 

resulta que vindo a estabelecer-se uma lucta de ambição 

dcerca do poder supremo entre famílias rivaes na mo­

narchia aristocratica, esta lucta deve ser muito mais ?u­

ravel, encarniçada, e desastrosa para o paiz, do que a 

que se levanta entre os chefes de partido na monarchia 

dcmocratica. Nesta as guerras civis acabam no fim de 

um tempo limitado, porque os partidos se confundem 

ou extinguem; mas as guerras de familia duram tanto 
como os seos ódios, por que as famílias inimigas reno­

vam-se sempre, e não se reconciliam nunca. 

57.8. P. Mas a historia dos paizes onde o governo he 

electivo não próv~ que ahi a cada nova eleição se altera 

a tranquillidade publica? 

R. He ce:-to que onde quer qne se tractar de accesso 

ao poder ha de havet' luctas de ambição ; mas d'ahi não 

se segue que essas luctas devam pôr em perigo a salvação 

do estado. Não se ha de parar no facto da existencia d'es­

sas com moções, mas cumpre examinar a importancia 

e as causas d 'esse facto. Ora ~onsultando-.se a historia 
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debaxo destes dois pontos de vista, observa-se que pe4l 

maior parte sam exaggeradas as desgraças que se attri­

buem ao systema electivo : que rebentando estas luctas 

de ambição nos paizes onde não havia famílias privile­

giadas nunca fôram de longa duração; e ·que os maiores 

horrores · Cle g-.1erra civil excit~da pelos pretendentes à 
corôa nunca tiveram Ioga r senão nos paizes em que esses 

combates era m em proveito das familias nobres. Bastaria 

citar o exemplo dos Es tados Unidos da America septen­

trion al para mostrar qu~nto he falsa a asserção dos peri­

gos i.nberenles ao systema · electivo; mas nos acrescenta­

reinos ainda o das antigas) republicas gregas e romana; 

e nus · rempos modernos o das Províncias-Unidas, das 

cidades Anseaticas, da Suissa, da Il<rlia, e determinada­

mente dos estados da Igreja: Em todos estes paizes tem 

prevalecido o systema electivo, e se de longe em longe 
se notam alr;umas agitacões provenientes da ambição 

d'aquelles que a. piravam ao poder, não se deve isso 

atlt' ibuir ao systema electivo, porque semelhantes luctas 

tambem tem tido lotpr muitas vezes nas monarchias 

hereditarias. O que cumpre examinar he se em ultimo 

resultado estas commoçôes tem acabado por dar ao paiz 

governos peores do que os provenientes do systema here­

ditario; ou se pelo contrario a· momentanea· interrup­

ção da paz publica não foi lar~amente compensada, ~s 

mais das vezes, pela escolha de .homens ·mais dignos do 

que teria podido dat' o acaso do nascimento. 

Uma oL~ervação, que não podemos passar em silen­

cia, vem a ser: que as commocões populares, de que as 

eleições tem sido algumas vezes acompan~adas, tiveram 
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origem nos· defeitos em que laboraram os mcrbodos 
para esse efTeito· adaptados. Ma~ desde f]UA e~ tcs fôrem 

fundados nos princípios que harrmos cl0scnvohido 

na confe·renc:i:l_ em que tractim1os da thr'or/n. dus t.dci­

çõcs ~ os orros f]UC se in·lroduzircm ( por que o erro he · 

inerilavel em toda a inslitui~:ão hamall ll ) se1 ão Iam fa· 

ceis de reconhecer como de rrparar. Quando as clt-icõcs 

não fô rcm o monopoli.o de ai{\.L\IlS, mas ~imo cli1'eito de 
todos; quando nenhun1 cidadão tapnz de emi11ir Yoto 
com conhecimento de causa poder ser exc!uiJo, nem 

dispensado de o fazf'r; quando Lodo o ~:idadão fJ'.le reti­

nir as condições d'elil)ibilidade rCf]Liel idas for •wcessn­
riamente objN·to de votação , c f'S!a se fizer. por via de 

uma simples remessa de lístu ~, eom a maior indl·pendcn­

cia e publiridade, sem tumulto, confusão, ncmsur-. 

preza, todo o arrcs·so i1 int1 Í{p serà impossi,-cl, pois he 

evidente que não se pode iutrit;ar à face J e toda a 

gf'nte: 
S2g. P. Mas a frequenlc mudança do chefe supremo 

do poder não tem o inconveniente ue interromper o sys. 
tema de governo? 

R. A uniformidade de systema, que nos tem preten­
dido inculcar como um dos caracteres distillcli,·os da 

monarchia hereditaria , he uma d'essas ficções c1uc ce•·­

fos puhlicis tas .imaginar~m para lisonr,f·01 ;. o poder. Mas 

hasta abrir a historia das monarc:hins para se reconhPccr 

quehe uma notaYcl fal~idade. N unca um monnrclw aclop-

1ou o systema rle seos predeccssore;;. As mai . .; dus n 'zcs 

. elle-segue o contrario, e o qu e he ainda mais nota,·cl, 

não se encontra ri! um sà ·, cujo reinado, tendo nlguma 
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duracão, não tenha mudado o seo systema de governo, pelo 

men~·3 tautas vezes quantas tem mudado de nlinistros. 

l\f.ts o que muito importa rr.conhrrer· em toda n parte _ 

he que a prospcr;dadt\ elo paiz não drpende de qne hr~.:a 
no governo mn prineipio. tr·adicional de immutabilid ;tde 

ôe systemn , pois a mudança para mcihor nuuc·a se po­

deria considerar um mal. 
He pois ÍuYerler a (\lle~tão falia!' da immuta!Jilidnde 

do ~rsle111a, quando niío he d'is~o f) li C se tracta, m~s 

de saber se ha ou uão utilidade em mudar de system:•; 

Consultemos làmhem sobre o mesmo artigo a hi . .;Lor ia 

das monarchias aristocraticns. Nos arh:u emos ahi um 
grandl! numcr o de reis denominados prolector·cs das ar­

tes e das sciencias , porqne· emprPtpram som mas con: 

sit.lcravei.; na construrção de su m plnosos moil umen tos. 
'l'ambpm arharcmo3 outr·os, e aiutl-i\,.-~,11 maior· numero .. ' 
que se tem CO'Ut'l'tO dt> rrloria como (p·anrJes· {)UCI'l'Cii'OS, 

e os maiores capitães do sr.o scculo, mas nem por isso 

flz.>.ram a fdicidade tios ponJs que l'f'l}eram , antes pelo 

contrario essas artes e sciencias, 1.ão ll··nclo outro fim elo 

. que alimc11tar um luxo ruinoso , longê de contribui rem 

para a felicic.latlc do p:1iz, não fizeram m<tis do qu e cle­

pr·avar, empobrecer e enervar a nação. <_! :wntu it ffloria 

n~\litar todos sabem como as clc~araças que clla custa 
sobr<'pujam as pretendidas vantaaeus que J.thi se 

promcttiam. 

Por· tanto he opinião geral que não se lle1·e contar no 

numero dos grandes reis, e verdadeiros pacs da p:;tri01, 

senão aquelles que tem dotado os sco.; poi'OS de sabias 

instituições, e animaram a agricultura e as artes uteis. 
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Mas ~o numero de taes monarchas he assaz pequeno, 

ainda mesmo nas nações que, neste sentido, fôram as 

mais favorecidas da providencia. Tambem não deve es-

. quece1· que a maior· parte d'aquelles de quem se abençoa 

a memoria, ou pela protecção que concederam ao com­

mercio, à industria, e _às sciencias, ou pelas grandes 

reformas que tem feito na administração do seo paiz 1 

não tiveram nisso outra parte do que pôr à frente dos ne­

gocias homens distinctos, em vez de concederem a sua 

confiança aos protegidos .de suas damas ou de seos va­

lidos. Isto hc sem duvida uma virtude, mas não h e um 

titulo Je gloria para ser contado entre os grandes ho­

mens d'estado. Seja porem o que fôr, a raridade de taes 

exemplos tem feito que os seos nomes passassem à poste­

ridade acompanhados das bençãos de seos p·àvos. 

· Mas o que acaba de demonstrar a sem· razão com que 

se pretende -inculcar a unidade de systema de governo 

eomo vantagem inherente à monarchia hereditaria, sam 

as inevitaveis interrupções occasionadas pelas menorida­

des dos successores ao trono' e as desgraças que acom­

panham os governos chnmados de regencia. 

53 o. P. Qual he a idade em que o monarcha se deve 

declarar maior? 

' R. Para evitar as desgraças de que havemos feito 

menção, e de que a histQria o[erece innumeraveis exem­

plos, adaptou-se em toda a parte a idea de adiantar a 

epocha da maioridade do monarcha alguns annos, a res­

p~ito d'aquella que he determinada pela lei civil; mas 

esta disposi~ão he totalmente ahsur.da por involver uma 

asserção tam falsa como indecorosa, a saber : que as 
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funcc~· da realeza eÀigem menos capacidade do que os 

• ne<-To~i~; · mais ordinarios da vida commum. 
' () I 

53. [ . . P. ·· Quaes sam as causas das desgraças que or-

dinariamente acompanham a menoridade do successor 

~ da corôa? 
R. Sam os abusos commeltidos pela pessoa ou pes­

soas incumbidas do governo durante esse impedimento, 

e que se chamam regentes; abusos que saro menos ·de 

recear nas monarchias representativas, porque ahi exis­

tem as mesmas garalltias a respeito do regente que a 

, J'espeito do morwrclw. · ·' 
532. P. As regencias não sam spjeilas- aos mesmos 

inconvenientes nas monarchias electivas ? · 

\ R. Pode-se dizer que ainda mais 65!1\res, pois hem 
·$I e a regencia não dure senão o tempo . .ft'_~c~~SI,lr:io . para 
a eleição do monarcha, todavia a influe~cfà. que o re­
gente pode exercer sobre esta eleição induz um_ receio 

bem fundado. Adoptando-se porem o methodo que pro­

.poze!llos num. 23o, cessarà todo o perigo de se perturbar 

a tranquillidade publica; e a eleicão do regente, hem 

como a do mona1·cha, não darà mais facilidade à intriga 

do que a dos deputado.s ao congresso nacional , ou a dos 

candidateis aos empt:êg~$ -~d~ ,poder j udicia~ ou do exe­

cutivo. 
533. P. A quem compete a regencia durante a mino­

ridade do monarcha ? 
R. Hamuita variedade de opiniões a este respeito, pois 

• umas vezes se tem designado um coítéelho de regencía _, 
e outras o parente mais proximo do monarcha menor. 

Muitas vezes se tem conferido a regencia à mãe do mo• 

19 
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narcha, ainda inesmo nos paizes regidos pela lei sàlica) 

a qual exclu.,e as mulheres da successão ao tltrqno. 

534~ P . E qual d'esses systemas deve ser prefe­
ridb? 

R O do concelho de regencia he contradictorio com 

a idea, fie unidade de pensamel1to) que faz a essencia de 

ttldo o gdverrio, como vimos num. 47o. O s:ystema de 
~bama1· â regencia a mãe do monarcha não tem incon- · . 

vet1iet1te àlgum nos paizes onde a lei admitle as mulhe­
h~s à sllecederem na corôa. 

Ja se entende que quanto aqui dizemos a respeito do 
. t'<>{\'ch le sô se entende do estado actual das monarchias; 

porque no nosso syslema o regente he eleito d'ertll'e 

cllrtos cáhditlatos, e, està suh.i ecll:> à lei comm~m. _ 

535. P . E o regenle tambem deve se'r pe1pettw ·as­

sim éoin:o o 'n'ronarcha? 

· R.· Todos os argumentos que se empregam para pro~ 
~ar b principio da perpetuiJade do monarcha suhsisl~n'í 
a t'es~eilb aa inamoviúilidade do regente durante a me­
Jio·ddade do rei nas monãrchias aristocraticas. 

536. P. O regente deve tambem gozar da prerega- . 
tiva. da irresponsabilidade e do velo·, assim como ~ 

fudnarcha? 

· R. He evidente, pois que esses dois privilegias não 

sain mais elo que uma consequencia necessaria da perpe­
tuidade, 

537. P. Quaes sam os argumentos em que se funda 
a lei sàlíca ? · 

]J. . Uns a fazem derivai' de que o sexo n_ão he sus-
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ceptivel da educação propria de um mouarcha , e que 

ainda mesmo sendo isso possível, a raiuha, seu do obá­
gada a observar certa reserva no tracto com as pessoas 
de differente sexo não se a<:ha ao aleance de conhecer 

J 

sufficientemenle nem a capacidade das pessoas qtle h.11m 
de preencher os logares de ministros, nem de vigiar.na 
sua conducta depois de eleitos. Outros publicistas al~ 

legam como rasão peremploria que, prohibindo a lei ge• 

ral às mulheres a gerencia dos seos inler~sses privados , 

em que ellas saro repre>entadas por seos m~ridos ou 

curadores, haveria contradicção em admillir esta. ~lf.r" 

cepção quando se tracla de interêsses ~11uiLo mt~is iiJlP,Qf-

lanles para a naçao. _ 
538. P. E os adversarios da lei s~lica o q!le 1:esng!l.r 

dem a esses argumentos? 
R. Pretendem provar, com a historja dos djff~r.entes 

paizes onde esta lei não he admillida, que, prçporçã.o 

guardada, lem ahi havido maior numero Q.e boas fi.lirJlljl~ 

d~ que là mesmo, ou em qualquer·outra p\lrte, tem IH\: 
vido de bons reis. 

53g. P. Nas monarchias em que a corôa pass'l a9 

parente mais proximo do monarcha defuncto, os es~nm..­

geiros podem ahi ser admiltidos por esse ti~plo? 

R. Nos ja observamos num. 4x que o estrangeiro só 

differe do nacional em depender de um acto de nat,,rq­

lisação para podet' exercer podêres políticos. Ür<J. ,a, IW. 

que chama à corôa o parente mais proximo do monarcha 

defuncto, sem excepluar o estrangeiro, equival a um acto 

de naturalisação , salvo se- elle tiver contrahido em outrQ 

paiz deveres incompativeis com as funcções do throno 
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· a que he chamado. Tal seria o caso em que o successor 

pela lei fosse um monarcha estrangeiro ; pois que a suc­
·cessão não poderia ter lot~ar, a menos que elle não abdi-

' casse a primeira corôa ; não se podendo admittir que um 
monarcha. reuna duas corôas. Sendo porem litnitrophes 
as duas nações, pode verificar-se a reunião dos dois go­
vernos no mesmo monarcha, convindo ellas em'não for­
marem· d'ahi em diante senão uma sô nação( 1 ). 

54o. P. D'onde deriva essa incompatibilidade? 
R. Ha para isso duas rasões : a I• das quaes he tor­

·nar-se inipossivel chamar à responsabilidade o govenio 

·que se s'!ppõe residir em paiz estrangeiro; a 2' he que, 
por mais perto que estejam os dois paizes , não o podem 

·estar como convem ao prómpto expediente dos negocios 
a hem do interêsse das partes. 

Todavia se esses dois povos fossem limitrophes, e con­
viessem ec· se reunirem para não formarem senão uma 

s
1
o nação, se~ia fac.il achar o meio de remover estas duas 

difficuldades. 
54I. P. Mas fallando linguas diffe1'entes os depu­

tados e mais empre5ados dos dois paizes , como poderia 
·ter logar a discussão no congresso nacional, assim como 
a correspondencia entre as autoridades? 

R. He certo ser essa uma grave difficuldade que se 
oppõe à reunião de paizes que a natureza parece ter 

· destinado para formarem um so povo. Nesta difficuldade 

(1) Droitpubl., I, p. IS:l·Ig:l.- Proj. d e 1. organ., I, P· '7• art. 
"86-Ioo; p. 4o5, art. 10l3-I025; li , p. 73.- Proj. de rcf., art. ~SI­

. 't83, 26:>. 
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laborou o reino cphemero dos Pnizes-Baxos, e os que 

ainda actualmeute existem da Suecia e Norwega • . 

Entretanto este obstaculo não h e invencível; primeira- . 

mente porque, quer.endo-se dar a este objecto a devida 

attenção, mil meios se offerecem de fazer que uma das 

duas linguas seja em poucos annos geralmente conheci­

cida das classes ·que rece!Jem uma educação liberal, 

isto he, d'aquellàs d'onde devem sair os funccionarios 

de uma ordem um pouco elevada, como se prova pelo 

exemplo da. rapidez com que a língua franceza se tornou 

quasi geral nos diversos reinos de que hoje se com­

põe a monarchia, assim como a língua ingleza em todo 

o imperio britannico, e a castelhana em toda a Hes­
panha. 

Desde que a educação primaria, e a ramificação dos , 
interêsses, produzida pelo livre commercio dos dois 
paizes, e pela promiscuida-de do serviço tanto civil como 

militar, tiverem posto em communicação as classes in- . 

feriores, aquella das ditas ling:uas que fôr preferida . 

pelas classes mais civilisadas se tornarà a na.cional, e, ., 

enriquecida com as lJellezas da outra, contribuirà para fa- . 

zer mais intimas as relações entre os dois povos ( 1). 
542: P. Mas durante esse intervallo como se farà a _ 

communieação entre as respectivas autoridades? 

R. Quanto às autoridades administrativas eJudiciaes, 

(t) Droit publ., I, p. 1S6.- Proj. de I. organ., I, p. 17, art. ']5, 
to1-117, t3:1-t38; p. t36, art. t{:l3, § 3; t6.'J, § t; art. 36S-6;g; Il, 
1'- 8o, 388. - Proj. de rcf., art. 72, § 5; art. 7S, I t3-t2o, 17!)-229, 

587·85g. 
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isso he tam facil no nossosystema quanto os negocios par­
ticulares de cada uma das divisões territoriaes devem ser 

trà:ttutlos nas respectivas assemhleas , sem mais dependeo­

dia ih~ governG geral do que a absolutamente precisa pa­

t-á se 'mánler a união dos interêsses geraes, como mostra­

ré'rMs quando se tractar da organisação dos governos 
tcl·1·itoi·iaes . 

Pe1o q11e respeita ao expediente dos negQcios de inte­

resse {'.Otnmum en t.re OS dois paizes pode ser tam facil 

cbmo antes da reunião , porqt:e de ordinario os dois 

povos lirnitrophes, ainda que se não expliquem correcta~ 

mente um na língua do outro, com t11do não tem diffi­

culdade em se entenderem,· mormente por escripto. 

Qunnto às diseus, ões em congresso serà .mister sem 

d:n.vida evitar ao publico o especlaculo absono, e oppostq à 
gravidade de l'lma assemblea legislativa, de estabelecer-se 

ntna discussã0 entre. pessoas que faliam línguas dif'fe­

rentcs. Mas, pelo metho.do que ex posemos num. 28B 

pa<r.a a discussão das leis, a difficuldade de que se llfad-a 

pb:de ser .facilmerl'te removida, pois bastaria dividi'r o 

congresso em duas camaras, cada uma oomposla de de- . 

putados de um dos dois povos, e que as questões -sejam. 

d~batidas ~as duas camaras ao mesm0 tempo, aiBda 

que separadame.I1L'e. Depois ·da discussão e votação, pe1~ 

modo que dicemos num. 29~ ·e srguiutes, se sommaria os 

?;'Otos curiaes das correspondentes secções nas duas ca­

maras, e o projecto seria aprovado ou rejeitado segundo a 

ma;ioria 'absoluta dos votos que resultasse. 

5ftl, P. Como exerce o poder executivo ~s s.u0:s fq~c~ 
' 
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R. Pelo concurso dos diversos ag~ntes que compoem 

a jeraréhia administrativa, sendo as autoridades sup~:e­

ptas o monal'clw) os miuistros d1es!Jado) o cancr:llw 

d 'estado, e as jwztas administrativas. 

544· P. Em que differe o poder a dministrativo do 
executivo? 

R. Não se pode dizer que estas duas expressões desi­
gnem dois poderes differentes. He sempre um soe mes­

mo poder, mas considerado d~baxo de di.versos p~m!os 
de vista. Quando se contempla a acção do governo na 

sua maior extensão, isto h e, co'mo éxecutando as deci.­

sões das autoridades legislativas., ou judiciaes, sem des­

cer a considerar os meios empregados, dà7se-lhe o nome . 

,mais g·eral de p.oder executivo; mas quando se entra nos 

pormenores d'esses meios, de~igna-se pelo nome de 

poder administrativo. E porque sam as juntas supre:­

mas e seos agentes subalternos que se occupam mais par:­

ticnlarmenle dos meios m:ús adequados à exe.cução 

das leis, he ao complexo d'essas juntas, de quem os mi­
nistros d'estado sam os chefes , que especialmenie se .dà 
a qualificação de acltp inistrativas. 

545. P. Como se pôde determinar o n~mero d'.estas 

juntas administrativas? 

R. Tomando por base a divisão que haY,ymos adap­

tado para a classificação dos cidadãos relativamente aos 
seos estados ou profissões, a saber : 1 " a agricu/tzuJJ; 

2~ as minas; 3• as artes e officios; 4 • o CO.I7J.merciQ i 
5• a marinha i 6• o exercito; 7• as obras publiJ;ps; 

8• a fazenda; g• a jttsliça; l o• a ÍIISli"UCÇfLO publica " 

l ~ ~ a saúde publica ~· I 2" a estadistiça, 

4 
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546. ·P. ·Quacs sam as ullrihuições d'estas diversas 
jzmtas? 

R. Ha umas que sam communs a . todas as juntas; . 

e outras particulares a cada uma. Tanto as primeiras 
como as . segundas se subdividem em collectivas e in­
dividuaés. 

547- P. Quaes sam as attribuições collectivas? 
R. Sam todas as que so consistem na deliberação. -
548. P. E quaes sam as altribuições individuae~? 
R. Todas as que consistem na execução do que se 

tiver vencido na deliberação. 

549· · P. Porque se chamam umas collecti"vas, e ou­
tras individuaes ? 

R. He porque a concepcão de qualquer projecto, . 

assim como a execução, de cada uma das pa~tes de que 

elle se compõe , não podem ser senão obra de um so 
individuo; em quanto à deliberação sobre as vantagens 
e a legalidade do projecto, assim como sobre os meios 
possíveis e convenientes da sua execução, exige o con­
curso de um numero mais ou menos consideravel de 

tliversas capacidades. 
55o. P. Quaes sam as attribu~ções collectivas com~ 

muns a todas estas juntas? 

R. Em geral podem-se classificar pelo modo seguinte : 

1" Discutir e prepara·r os prejectos de lei, instmc­

ções e regimentos, set'iundo as indicações que recebe­
rem do ministro. d'estado respectivo, ou da secretaria ­

d'estado. 

2" ' Rediljir os regu lame11tós c ins lrucçõcs com os ­

quaes os seos subalternos devem con formar-se no exerci-· 
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cio de seos emprêgos, salva a ratificação do ministerio 

respectivo. 
3" Interpôr pnrecer nos negocias da sua compelencia, . 

quando a governo julgar conveniente consultar· as jun­

tas ; e bem assim representar ex ifficio sempre que o 

julgar ulil à causa publica as o]Jservações~ não so de 
qualquer mem]Jro da junta, mas de qualquct' outra pes­

soa que as tenha olferecido ao conhecimento da junta, 

· e esta julgue dignas de attenção . 

. 4' Decidir de pleno direito sobre todas as infracções 

de que forem arguicl~s · os seos subalternos , quer as par­

tes lesadas reclamem a sua intervent:ão, quer seja ~esmo 

ex ofjicio; com tanto porem que as juntas não passem 
os limites da jur.isdicção voluntaria c administrativa. 

s· Exercer uma vigilancia especial sobre o 11'l.Oclo 
pot' que as leis respectivas . à sua repartição se executam, 

fazendo comparecer perante o poder judicial as pessoas 

que .tiverem faltado aos seos .deveres. 

6• Fazer assistir, por 11quelles cl e seos membros incum­

'bidos de exercer junto dos tribunaes de justiça as f uneções 

do mihisterio publico, as pessoas que ahi ho\lverem de 

pleitear em causas concernentes a objectqs da compe-

tencia da mesp1a junta. ' 

7• Vigiar em que as decisões do poder :itglicial sobré ·. 

objectos da repartição da junta tenham a sua devida 

execução. 

8• Inspeccionar as listas dos arbitras esile~iaes dits 
classes comprehendidas na sua repartição, para que a ad­

ministração da justiça não soiTra a menor delonga. 

g• Proteger os individuas que s.offrerem al(jum ve-



~g8 DECIMA CONFERENCIA. 

xame causado pelos .agentes do J>Oder, ou este abuso 

consista na applicação ou interpretação das leis pelas au­

toridades executivas ou j\tdiciaes, ou em deixarem de 

deferir às partes conforme a seo direito e,] usliça, ou e~ 

fim o abuso esteja na mesma lei. Em. todos estes casos a 

junta deve empregar os meios que .a lei lhe concede pat'\). 

fazer cessar o abuso. 

I o• Remover, quer a requerimento de parte, q1:1e'l' 

ex officio, tpdos os obstaculos fJUe, por acciden les na~ 

turaes ou pela maldade ·dos h ornes, se oppozerem ao 

livre gozo dos direitos dos'indiviciuos e ao desenvolvimen­

to da industria da respectiva classe, sempre qrre as for­
ças individuaes não forem sufficientes para os ~encer. 

1 r• Prover a que os indivíduos d'a classe respectiva; 

que hajam soffrido incommodos provenientes de força 

maior , sejam soccorridos à custa ·do estado, salva a este 

a possível reparação. Nos veremos depois que por meio 

do estabelecimento de seguros nuduos o estado pode ser 

aliviado d'esle onns; mas entretanto este objecto consti­

tue um dos seos primeiros deveres a respeito de cada 

membro da sociedade. 

1 2" Preparar os meios de instrucção da mocidade 

que faz parte da classe respectiva, hem como os estu­

dos que as pes·soas pertencentes à mesma classe devem 

cultivar para acompanharem os progressos que · as 

sciencias, artes, ou officios respectivos possam fazer, 

no proprio paiz, ou entre as ' nações estrangeiras. Para 

· este effeito as juntas de,'em entreter correspondencia 

com pessoas que as possam informar . d'estes pró­

f.tressos, e lhes façam conpec(Olr, tanto os escríptos :nq-
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taveis, como as descobertas e as rnachinas, invenções, 

que apparecerem nos diversos paizes. 
1 3• Ter um registro exacto dos factos proprios para 

fazer constar as qualificações de probidade e prestime das 

pessoas pertencentes à classe , afim de poder ministrar 
às autoridades incumbidas das averiguaÇões de in1erisse 

jJublico a informação de que possam carecer. 

1 f Vigiar o modo por que os particulares e os em­
pregados puhlicos desempenham seos deYeres relativa­

.menle a tudo o que pOde influir sobre o credito publico 

tanto da classe como do governo, e assim no interior do 

paiz, como a respeito das nações estrangeiras. O que 

todavià não quer dizer que se haja de recorrer aos meios 

de policia preventiva nas alfandegas, armazens, offi­

ciHas, etc. Nos traclamos un icamente das diligencias 

que ajunta deve fazer pa~a conseguir conhecimento dos 

factos consomados e provados ou prova>eis , afim de se­

rem convencidos e castigados os delinquentes, mas não 

para se proceder contra os meramente Slispeitos. 

I5" Fiseabsar as lis1as de classificação dos cidadãos, 

assim pelo que respeita às suas p/Y:!fissões ~orno à sua 

,graduação. 

'Ib' Verificar o est'<ldo do haver, ou rendimento effec­

tivo d·os cicla1'lãos comprchencli-dos n'<ls snas respectivas 

reparti-ções. 

I 7" Inspeccionar a distribuição e o pagamento dos im­

postos, ássim como a regularidade das contas correntes 

abertas a cada um dos cidadãos nas thcsoirarias do es­
tado. 

f 8• Fiscalizilr as listas dos candidatos, ta:nto rara ele\~ 
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tores como para membros do · congresso nacional, ·para _ 
arbitras, e emfim para toda a sorte de emprêgos puhli- . 

\ 

cos comprehendidos na repartição da junta. 
55 r. P. Como devem ser organizadas as juntas su- . 

premas? 

R. Cada junta deve. ser dividida em um .numero de . 
secções mais ou menos consideravel, segundo a variedade 
de objectos que exigem cuidados particulares e devem 
ser distribuídos pelos membros de que se compoem as 
secções; porque, como diccmos num. 549, a deliberação .· 

dds meios e a vigilq.ncia sobre a execução. pertencem ' 
tanto às juntas como às secções de que ellas se com­

pot>m ; mas a .execução~ não podendo pertencer senão a 
individuas, deve ser distribuída entre os membros de : 

cada direcção, dehaxo das ordens de um chefe nomeado. 

pelo director ela junta (1). 
552. P. Kquaes sa~ as attribuições d'esse director? 
R. Na quali~ade de chefe de execução compete-lhe 

nomear os seos subalternos immediatos, e dar-lhes as . 
instrucções necessarias para pôr em execuçfio as ordens 
que tiver recebido do ministerio respectivo, bem .como 
as decisões da Junta ou da secção. 

Na qualidade de subalterno· do governo de:ve receber 
as ordens do ministro respectivo, assim como· as do se­

cretario d' estado pelo que respeita aos negocias d' essa re­
partição. 

(t) Dl'oit puhl., I, p. to5, toS-842.- Proj. de I. organ-, I, p. 44-
SI, p. 22/j., art . 4t3-43S, 497·5oo, 6o7, 6oS; H, p. t2t-tlj6, 33z, 
341. - ProJ. de rl'f. 1 p. I 7S-7.o7 . 
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Finalmente na qualidade de presidente da junta deve 
ser o canal da communicação enti·e a junta e o ministe­

rio, assim como lhe pertence sustentar a c.orresponden­
cia com todas as outras autoridades que tiverem relação 

com a junta, e com as partes que perante ella tiverem 
negoc10s. 

553. P. As sessões das juntas t!cvem ser public:!s? 
R. Ellas devem ter uma publ icidaue aualoga ~quelia 

que temos indicado para os debates do congresso nacio­

nal, porque devem ter entrada na sala das conferencias 

todas as pessoas que tiverem voto na eleição dos mem­

bros da junta~ e esta deve publicar regularmente e com 
a maior promptidão possível os protocOlos das ses­
sões? 

554. P. Quaes sám a al'tribuições particulares de 
cada junta? · 

R. Para satisfazer a essa pergunta seria mister discar· 

rer por cada uma das juntas em particular, o que nos le· 

varia a individuações, que nos impediriam de cqmpr~­
hen.der 'o complexo da organisaçâo administrativa, que 

projectàmos traçar aqui. Reservando pois esse exame 

para outras conferençias , passaremos agora a tractar da 

organi~ação dos minislerios. 
555. P. Como deve ser dividido o ministerio? 
R. Nos entendemos que a divisão em seis repartições, 

hoje assaz geralmente adoplada, hé a mais conveniente, 
com tanto que a distl'Íhuição das respectivas attribuições 

seja fundada em principias fixos , o que todavia não se 

acha verificado em parte nenhuma. Os minislerios de· 
vem .pois ser o da justiça) da fazenda, do commercio 

• 
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e marútlra, do exercito c obras publicas~ da• esta­

distica (denominação que nos parece mais propPia do 

. que a do reino~ ou interior) e finalmente a dos 11egocios 

estrangeiros, cujo ministro, na qualidade de secretario 

d'estado ~ deve ser incumbido dos negocias geraes, que 

não competirem especiaimente a algum dos quatro sobre­
ditos ministerios , 

556 . P. Em que pri!lcipios deve assentar a divisão 
do ministerio? 

R. Devem ~ertencer ao mesmo ministerio todos os 
negocias que se ligam entre si po1· vinculas tam intimas 
que um homem d'estado escolhido na clàsse ~espectiva 

possa abra11ger o complexo d'essas relações. 

Assim ainda que a junta s?prema de agri~ultura, a 

de indnslria, artes e ollicios, a do commel'cio , e em 

fim a da marinha, devem eslar cada uma debaxo da di­

recção de um director que possua a especialidade de ' 

conhecimentos que se requere para bem administrar os 
negocias ·da sua reparti<_;ão' cumpre notar-se por uma 
parte que ha uma relação intima d'interêsses entre a 

agriculwra, a inclustria e o commercio ~ assim como 

entre estas tres repartições, e a da mariuha nacioual; 

e por outra parle que se estes diversos ramos de admi­

nistração devessem ser totalmente independentes uns 

dos outros, e sem que um pensamento ou concep~ão 

commum pozesse entre elles à harmonia que exige a com' 

munidade d'interêsscs , estes não poderiam deixar de 

' se offenderem entre si , porque se ham de achar muitas 

vezes em conflicto. 
. _ .Por outra parte tambem he de notar que , por iss.o 
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mesmo que não se tracta senão de interêsses communs 

a estes differentes ramos de administração, o homem 

chamado a estabelecer e conset'var ahi a unidade de sys­

tema não se presume possuir, ou ser obrigado a possuir 

os conhecimentos especiaes de cada uma . Pelo contrario, 

.quanto mais especialidade de aptidão tivet· para alguma 

das repartições ,.menos apto set·a em geral para abrangev 

o complexo das relações que o ligam a todas as outras. 

He possível pois achae em todos os paizes homens 

d'estado mais ou menos babeis, segundo o grào de civi­

lisação g~ral, que sem serem agricultores, industl'Íaes, 

commerciantes, ou mat·inheiros lerão, quanto às relações 

que ligam entre si estes diversos ramos d~ serviço pu .. 

blico, as noções necessarias para presidir aos seos inte­
n!sses communs, e estabelecer no seo andamento aquella 
unidade e accordo, que não podem partir senão de um 
so chefe. 

Eis aqui porque, confiando a presidencia ordinaria de 

cada uma das quatro juntas supremas sobremencionadas 

a um d irector especial, nos entendemos que ellas se de.,. 

w:m reunir a bem do interêsse commum debaixo do ti­
tule de ministerio d'estado da repartição da marinha, 

commercio e inclustria. 
Conduzidos pelo mesmo principio de analogia entende­

mos que asjuntas supremas elo exercito e obras publicas 

. devem pertencer a um mesmo ministe;·io, porque facil~ 
men~e se recenhece que entre um e outro objecto exis­

tem intimas relações, tanto por causa da semelhança de , . 

um grande numero de trabalhos communs, como por 

causa da multidão de operarios das diversas artes e ofli~ 

• 



3o4 DECiMA CONFEt~ENCIA. 

cios exclusivamente occupados no sP-rviço do exercito. 

Os principias geraes da. theoria do corpo d'engcnheiros 

e tudo o que respeita à pratica d'esta arma lhe saro com-­

muns com os differentes ramos da architectura civil e as 

artes e offi.cios que d'ahi dependem. Outro tanto se pOde 

dizer da artilheria a respeito de muitos outros ramos de 

sciencias theoricas e praticas que depepdem da physica 

e chimica. A esta rasão de analogia, que h e transcendente 
a todos os outros ministerios, accrescentaremos uma con­
sideração que nos parece digna de fixar a attenção dos 
homens d'estado, e vem a ser : que o paiz ganharia a 
muitos respeitos se se tirasse partido do exercito para a 
execução das pbras publicas, como se encõntram exemplos 

na historia das nações antigas e modernas. 

As tres repartições scientificas da estadistica, da 

inslrucção e da saúde pub'lica saro de tal modo ligadas 

entre si que não podem deixar de se relrtlir debaxo do 

mesmo ministerio , a que se poderia. dar o nome de mi:­
nisterio da estadislica _, e comprehende todas tres ao 

mesmo tempo. 
Quanto à repartição da fazenda, bem como à da jus• 

tiça, ja se vê que o eirculo das suas attribuições he assaz 
extenso para cada uma d'ellas formar um ministerio à 

parte. 
Mas alem dos negocias que acabamos de indica~ com­

ilrehendidos naquellas cinco repartições, existe um certo 

numero de attribuiçôes que não se poderiam combinar 

com as de nenhum d 'estes min.isterios, por isso que não 

p!!rtencem mais especialmente a um do que a outro, mas 

dizem respeito a todos ao mesmo tempo. c ·umpre pois 
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que haja um rninisterfó: privalivo para estes )'legocios ge­

raes em que se co'mprehendern as orqens que o rnonarcba 

quize•· fazer expedir a todos os mÍAÍslros d'estado, os 

decretos ou rescr.iptos de sua nomeação ou demis­

são, etc. Todos estes diplomas sam da compelencia do 

ministro que estiver à frente do se;x·to ntiuisrerio, e po­

deria de 11 ominar-se, como se pratica em alguns paizes , 

secretario d' estado. 

Os negucios estrangeiros muitas vezes tem relação 

com diversos ministerios ao mesmo tempo, e por isso 

devem ser da competencia do secretario d'estado, tanto 

mais que a d.irecção d'estes ncgocios, e O· estado das 

• con>enções e tractados exi tentes com as di,·ersas po­

tencias, ;i unto com o expediente dos negocios geraes, ah ­
so•·vem toda a attenção de u~a pessoa, e offerecem bas.­
tanle maleria para cons tituir um ministcrio. 

55 7. P . Qual deve ser a organisaçâo -da secretaria 

d' P.Starlo? 

R. Deve ser composta de duas divisões, das quaes uma 

tem por objeclo o expediente gt'ral, e a outra os ne­

gocias e.struugeiros. Cada um<t d'estas divisões deve ser 

dirigida por um ajurla11le, !3 subd ividida em um certo 

numero de secções compostas dos ofliciaes éyue se julga­

rem neces:arios, e devem servir debaixo das ordeus de 

um chefe de secção. 

Alem d i. so deve haver um subsecretaria d'.es ­

tado illcumbiclo de substituir o secretario d'estado 

nos seos impedimP.otos, a quem compele oulrosim a 

direcção immediata das duas divisões da secretaria 

d'estado, 

2 0 
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558. P', Coí!!? dev.e ser corripos.ta a d.ivisã@'do elÍ:pe­

dieme geral? 
R. Deve•se com pôr de offid.áes correspotide·11tes às dtli. e 

júntas súpr·eti1ll~ , ao concelho cl 'estado e ao concelho 

supremo dê inspecÇão, teliclb cada um d'estes debu J>! o elas 

súá;; orcletls ó ri li mero de amanuenses qúe se jli lgarem ne­
cessa-ríos pal'â. sustenta rem a corres pondencià da secretaria 

d'estado com estes diversos concelhos e juntas·. 

Ütl seci'etariôs das juhtás supremas, bem como o do 

éontelht> d 'estado; reunídos debaxo da presidencia elo sub­

sebtetari(!) tl'estàdo, devem conferir sobre tudo t> que dicer 

réspeiio ad tr·abalho ele clumceltaia das su.as respecti:vas 

repartições, afiil:l dé que em toda a par te se veja reinar 

a mais perfeita harmonia e uniformidade de trabalho. 

· A di visão dos negocias estrangeiros ser à. o1·ganis<rda 

segundo as relações corhmerciaes e poiitit:ãs que o pait 
tiver coin as buttas nações. 

5 5g.- P. Como ~xercem os ministros as suas attt,ibui­

~5esil 

R. Pó.t .meio de decretos ou l'escriptos assignados pelo 

· monarch.a, e referendados por elles ministros, ou as­

sigtíados por estes, e referendadl!ls pelos chefes d~s res­
péclivas sect·étarias. 

56o. P. C0mo Fec·el!Jern os ministros as ordet1s do 

monarcha? 

R. Em corl.fetencia particulal' de cadà ministr0, ou 

ein cóízeellw de nzilâst!'os. 

56 t. p, Como t ransmiltem elles ~s suas decisões· à0s 

age1ü:es qne lhes sam subordinados? 

R. Se he aos seos immediatos, .em conferenciá de se:.. 
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cretaTia. Se he aos agentes mediatos, por meio de sim~ 

ples rescriptos, como se dice num. 55g. 

fi62. P. Como devem ler Jorrar as conferencias com o 

monarcha? 
R. Cada um dos mini tros d'estado deve despachar 

com o monarcha em um dia de cada semana, por seo 

turno, e no Jogar-que rôr delerminado por lei, os ne­

gocias da sua repartição, que dependerem de deci~ão 
do mesmo monarcba. 

Serão chamados para assistir à conferencia, ou ,·irão 

sem serem chamados, os outros ministros a cujas repar­

tições dicerem respeito os negocias que alli se houverem 

de tractar, ·bem como se in volverem responsabil idade 

solidaria. Toda a negligencia, quer de uns a fazerem o 
convite, quer dos out1·os a supprirem essa ommissão, 
serà ohjP.cto de respon!Sabilidade. 

563. P . E çomo poderà cada um dos ministros saber 

quaes sam os. negocias que ham de fazer objecto da con­

ferencia onde a sua intervenção pode ser necessaria? 

R. Cada ministro de\·e ser obrigado a -lransmillir, 

tanto ao regente,' como a cada um dos seos colll:'gas, dois 

exemplares dos protocolos do expediente da respectiva 

secretaria e da conferencia com o monarcha, dtwendif 

. especificar a ordem do dia para as s~guiutes conferen-

cias; e sohreYindo negocio imprevisto devem ser avisado!l 

_aquell~s ministros a cuja repartição os negocias dicerem 
respeito. · 

564. P. Mas essa dependencia reciproca dos minis­

tros, e a obrigação Je fazerem uns aos outros essas com­

mu.nicações não retardaria o expediente do goyerno? 
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R. Nada do que nos exigimos pode retardar o expe­

diente do governo, porque cada ministro procede tam 

livremtmte como se não houvesse de fazer communica­

ção . Se aquelle a quem.ella se faz julga que deve inter­

vir, ·comparece e toma parte no despacho. Se entende 

que a sua intervenção não he necessaria, não compa...: 

rece, e o despacho continua sem se esperar por elle. 

Taes communica<;Ões incumbem ao expediente da se­

cretaria, e posto que sejam feitas em nome do ministro, 
devem-se fazer, ainda que elle o não determine, pois tal 

he a disposição da lei. 
O que só poaeria estorvar o e~pediente do governo he 

o estabeleeimenlo de uma o1dem do dia. Nos porem ja 
prevenimos esta objecção, quando advertimos que esta 

disposição so se refere aos negocios pendentes, pois so­

brevindo outros de maior urgencia, qualque1· que seja 

o seo numero, devem ter a preferencia, e o que he forçoso 

nesse caso he avisar os ministros que tiverem rasão . . 
.para intervirem. 

5ô5 .. P. A quem compete escrever _no protocolo das 

conferencias do monarcha com os ministros? 

R. Ao secretario ·da junta suprema a quem tocarem os 

negocios que fizerem objecto da conferencia ; e devem 

ser presentes os delegados do concelho supremo de ins­

pecção d'esta mesma junta. 

5ôô. P. Porque dev.em os ministros enviar uns aos 

outr9s dois exemplares dos protocolos , ja d .s suas con fe­

rencias com o mouarclHl, j a do expedieute da sua secre'­

taria? 

R. He porque cada ministro, recebendo os prqtocolos, 
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deve examinar se pela sua parte ha alguma coisa que 

reclamar, e nesse caso envia um d'esses exemplares com as 

declarações que lhe parecerem necessarias, e por elle 

assignadas. Havendo u rgencia·, remette essas declarações 

immediatamenle, e quando não, no dia ordinario do COTl• 

celho de ministros) que deve ler logat· uma vez por se­

mana, trocando ahi os ministros os prolocolosapprovados, 

e conferindo sobre os pontos que offerccerem alguma 

Jivergencia. A importancia d'esta medida torna-se mais 

evidente uma vez reconhecida a necessidade Je prevenir 

. qualquer excnsa ou pretexto com que os ministros pre­

tendam subtrair-se à respo11sabilidade solidaria ~ sendo 

certo que a responsabilidade não serà mais do que uma 
chimera em quanto não fôr senão individual. 

SG7. P. Qualbeo objeclo do concelho dos mi11istro~? 
R. He conservar a unidade de systema no movimento 

dos di,·ersos ministerios, assim pela facilidade que taes 

reuniões offerecem aos ministros para se entenderem en­

tre si, como porque so entendendo-se com elles todos ao 

mesmo tempo be que o monarcha pOde co~ conheci­

mento de c.ansa formar um systema de governo. 

As communicações tacadas in volvem sempre · o 

perigo de não serem contempladas senão por um lado, 

em quanto numa assemblea he mais de esperar que os 

negocios possam ser considerados debaxo de todos os 

·pontos de vista. 

5éi8. P. Como serão reguladas as sessões do concellzo 
elos ministros?. 

R. O monarcha deve ser o presidente, e no impedi­

mento d'elle o n~gente. 

I 
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Sam membros natos d"esle concelho os ministros e sub­

ministros d'estado. Tambem devem concorrer o chefe 

da Sl:!eretaria d'estado na repartição do expediente gm·al 
acompanhado dos officiaes de primeira classe que forem 

neeessarios para escrever; e outro sim devem assistir a 

essas conferencias os concelheiros para isso nomeados 

pelo 'Concelho supremo d'inspecção, <lo mesmo modo 

que dicemos àcerca das juntas supremas. 

S69. P. Quaes- sam os objectos da competencia do 

concelho dos ministros? 

R . 'rt1·do o que pode interessar o estada, ou a.ssegnrar . 

aos cidadãos o gozo dos seos direitos. Assim a prop9sição 

d13s negocias pertence a cada um dos ministTos, bem eG­

mo aó monarcha, e ainda que seja este quem de\·e pre­

sidir, a direcção do trabalho pertencarà , dehaxo das suas 

ordens, ao secretario d'estado. He precisamente nestas 

reuniÕes que cada ministrO deve ex pÔr asduYidns que Jbe 

occorrerem sobre os protocolos dos outros ministerios, 

que dev.e ter recebido no fim da semana antecedente, 

como dicemos num. 663; e he eu tão que se devem trocar 

os protocolos com approva 

reservas, depois de feitas 

ou com as neces'Sarias 

plicaçõcs convenientes. 

S7o . P. E essas ret111ÍÕes do COilcellw d os múíisr.ros 

devem ser determinadas por lei, ou depender do arbí­

trio e convocação do monarcha? 

R. A responsabilidade elos memhros do governo dei:­

xaria de ser uma garantia, se elles podessem al1egar igno­

rancia invencível dos far,tos, ou impossilJilidade morêll 

])Ura haYer d'elles conhecimento. Ora he isso o que acon­

tece sempre que se aulorisa aquelle que deveria dar os 
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esclarecimentos. para deixar ~e o fazer, debaxo de qual­

quer pretexto, pois a decencia impõe a cada um dos minis- , 

t'ros ~ necessidade de respeitarem mutuamente esta casta 

de melindre. 

Sendo porem reunidos, em virtude da disposição da 

lei, em concelho de ministros um dia cada semana , e de­

vendo ahi trocar os protocolos que haJll de fazer solida­

ria a sua responsabilidade, he forçoso que se expliquem; 

porque ninguem de boa mente se subjcita a uma respon­

sabilidade por factos de que não pode esp~rur nenhum . 

proveito. 

Assim a lei deve declarar estas conferencias i:am rigo­

rosamente obrigadas que, no primeiro dia em que deixas­

sem de ter Ioga r, o ministerio s6 por esse facto deve 

considerar-se demittiuo, e o monarcha na nece~sidade 
de Nomear novos ministros . 

S7 r. P: E essas reaniões devem ser publicas? 

R. Devem ter uma certa publicidade, porque devem 

ahi assis tir algumas autoridades a quem compete conhe­

cer se certos negocias alli foram propostos, e como foram 

discutidos pelo ministerio. 

572. P. Qnaes sam essas autoridades? 

lf . Pri_meiramenle d'officio o regen te e os membros dD 
concelho supremo d'inspecção; depois d '.isso volunta.ria­

meule os membros do congresso nacional e os rlireclores· 

das di versas juntas supremas, os quacs todos, sem tomar • 

parte na deliberaçã0, devem ter entrada nos logaijes prura 

isso destinados. 

573. P. Terà lagar quanto às deliberações e discas­

são -d'este concelho a pliblicação das aclas, pi·ece.rs@s 
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verbaes e prolocàlos , como nas· do. congresso na­

cional? 
R. A publicação do protocàlo, que não he mais do 

que um resumo das proposições q,ue se fizeram· , das 

decisões que se tomaram, e dos assumplos da ordem do 

dia, serà suffwiente para que cada particular, assim como 

as autoridades, possam requerer as ulteriores informa­

ções a que tenham direito . 

. S7 'Í. P. Nas monarchias aristocraticas representati­

vas não h e o primeiro mio istro quem deve presidi r pri­

vativamente ao concelho dos ministros? 

R. N osja demonstramos nos num. 43 1 e scg. que estas 

monarchias llâo sam mais do que monarchias a b.1oluLas 

disfarçadas debaxo douome de represe lltati11as Y e que a 

creaçào de um presidente do concelho, destinada a con­

ciliar esta fórma de governo c.om os principias , não· he 

senão mais uma incoherencia. Em uma palavra taes mo­

narchias não sam mais do que governos arbitrarias, e 

para o arbitraria não ha regras. 

575. P. Como se deve faze:· a nom~ação dos minis· 

tros e suhministros d 'estado? 

R. O monarchu deve escolher d'entre os directores e 

superintendentes das juntas supri3mas comprehendidas 

enl. cad>l ministerio, ou dos que nas listas das ultimas elei-

• çõe:; figurarem entre os candidatos a concell~eiros d'estado 

na correspond ente secção, as pe5soas que julgar mais pro­

prias para occupar o empn·go de mini5tro e suLministro 

d'estado na , respectiva reparti~ão. Quanto ao s~cretario e 

subsecretaria cl 'estado, devem ser escolhidos entre os . 

membros ,das primeiras duas · classes do corpo diploma-
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tico, ou entre os candidatos ao concelho d'estado, 

o;; superintendentes e director da junta suprema d'esta.,. 

distica. Estas nomeações devem ser feitils po r decretos, 

assignados pelo monarcha e referendados por todos os 

membros do concelho d 'est;!do que quizerem tomar 

sobre si a responsabilidade d'esses actos. 

S76. P. Porque se entende ser necessario um sub­

ministro rl'eslado permanente? 

R. Ha para isso duas rasões : a 1 a he ~ue em Tegra 

geral para todo o emprego publico deve haver um sub­

sLitu to designado pela lei, e que esteja ins trui do -no an­

damento dos negocias da respet:tiva repartição, de ma-. 

neira que, ;vindo a achar-se impedido o effectivo, o seo 

substituto não tenha precisão de se referir às informações 

dos subal ternos, o que tornar ia illu oria a responsabi­
lidade d'elle ·substituto. Mais que tudo importa prosére­

ver o uso, tam geral como absurdo, de incumbir da pasta 

de um ministro impedido algum de seos collegas , as mais 

dasvezes destituído d'aptidãoespecial, esempreignorantc: 

do estado dos negocias sobre os quaes ha de faze1· rela­

tarias, e tomar decisões. A segunda rasão não menos im­

portante he que a responsabilidade dos empregados pu­

bl icas so he uma garantia real, ·quando os r iscos de uma 

cúndemnacão, no caso de ser chamado a responder; não 

podem ser compensados pelas vantagens, que se tiverem 

desfrnctado, ou-que se poderem ter esperado da preva­

ricação . Ora· o uuico meio de preencher esta condição 

de garantia he extender a responsabilidade a pessoa~ 
que não tenham interêsse em ser cumplice.s nos delic­

tos que outros não hesitariam em. commetter à visla 

• 
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·das probabjlidades vanta_iosas com_q.ue podessem contar. 

Assim o subministr·o d'estado, 11ão podendo ter inte­

rêsses communs com o miuislro, reforça, pela responsa­

bilidade da sua referend a. , a garantia que deriva da 

assignatura do ministro .• 

Esta consideração lambem mostra , alem das rasões al­

legndas, que um ministro nunca deve eumula.r muitas 

pastas. Esta pratica, diminuindo o numero dos res­

pondentes, enfraquece a garantia que resulta da respon-. 
sahilidade sol i daria dos ministros. 

577. P. Quuas sam os casos de re~ponsabilidade dos 
ministros d ' estado? 

R . Os mesmos q~e tem lagar para qu~lquer outro 

· ngente do poder, e sam de duas sor·tes, pois os ministros, 

hem como quaesque1· outros fnnccionarios publicas, po­

dem-se considerar como chefes de um ramo de adminis­

tração, ou como subalternos. Debaxo d'este ultimo ponto 

de vista a sua resronsalJilidade pude proceder do facto 

de h a verem posto em execução ordens eviden Lemen te 
con trariéls à ·lei; ou por terem executado ordens ema­

nadas de uma autoridade incompetente ou revestidas de 

uma forma illegà.l; ou em fim por haverem fingido pro­

ceder em virtude de ordens qu.e não tinham recebiJo de 

ninguem. 

Na qualidade de chefes todos os funccionarios publi­

cas se podem tornar responsaYeis pelos· mesmos delictos 

sem mais distincção do que a do poder de ·que abusam 

e a das consequencias mais ou menos graves que em 

iasão da categoria de seos emprêgos devem resúltar do 

crime que commetteram. Assim nenhuma lei especial 
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se pode formular relativamente à responsabilidade dos 

ministros d'estauo. He no codigo penal que se devem 

fixar os principias segundo os quaes o j ~ry deve propor­

cionar a:> penas à gravidade do delic.to, e ao grào de 

culpabilidade dos c•·iminosos. Qualquer outra distincção 

he , não so chimerica , mas pueril. 

He pois sem rasão que nos novos es tados cons titu­

cionaes se considera como uma das roais importantes 

nel'essidades da organisação social uma lei especial sobre 

a responsabilidade dos "!llinislros; pois uma lei especial 

involve privilrffio, e todo o privileg-io he incom pativel 

com o sy tema coustitucional. 

S78. P. Como se pode fazer effectiva a responsabili­

dade dos minis! ros d'estado? 

R. Do mesmo modo qne a. de qualquer outro func­

cionario publico, a saber : 1 o destituindo do emprêgo o 

ministro que perdeu a confia~ça da nação ou do m<J­

monarcha; 2° por sentença do poder judicial em queixa 

de parte cujos legitimas interêsses elle tiver offendido. 

579· P. Quaes sam· as pessoas aulot·isadas para ac­

cusar os ministros d'estado, e perante quaes . autori­

dades? 

R. Toda a pessoa que se considerar po_r elles offen­

dida em seos direitos pode queixar-se perante o tribunal 

de justiça competente segundo a lei commum para orle­

licto qne faz ohjeclo da queixa. Alem d'isso todo o ci­

dadão em ' 'Írtude do direito de petição pode denunciar, 

quer .a govemo, quer ao congresso nacional~ quer 

emfim ao coucdizo supremo d' inspecçâo e ceiiSllta colls­

titutional, os abusos do poder commettidos pelos minis-
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tros d'estado. Finalmente as autoridàdes incumbidas 

de vigiar na execução d~s leis sam obrigadas a fazer 

chama•· os ministros d'estado, assim como outros ·quaes• 

quer agentes cio p.oder, a responderem perante o poder 

judicial. . 
58o. P: Como pode ter lagar a demissão do ministro . 

d'estado por haver perdido a confiança da nação, ou 

como se pode fazer constar essa perda Je confiauça? 

R. Os ministros e sub ministros d'estado, não podendo 
ser escolhidos pelo monarcha senão entre os directores e 

'sztperiTilendcllles das ju11las supremas, e mais pessoas 

da lista dos candidatos a concelheiros d'estado ; uma 

vez que o ministro não tenha obtido nas eléições o terço 

dos votos indispensaveis para ser conservado nessa lista, 

o monarcha não o pode conservar no ministerio , por 

isso mesmo que veio a cessar a condição essencial da can­

didatura para este emprego. o mesmo ministro' se per­

sistisse, se tornaria culpado de usurpação de poder; 

e todas ·as pessoas que executassenÍ as suas ordens on 

não lhe resistissem devidamente se tornariam cumpli­
ces d' esse abuso. 

58 r. P. Como deve ter lagar a demissão quando o 

ministro perde a confiança do monarcha? 

R. Por decreto ou r·escripto assit;nado pelo monareha 

e referendado pelos membros do concelho d'estado; mus 

ao ministro demittido fica salvo o direito de fazer com­

parecer os referendarias perante o poder judicial para 

responclerem pelos motivos d'essa demissão, seu1pre que 

enten.da que ella offendêra a sua reputaÇão e mais in­
terésses. 
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58:!. P. E em quanto o ministro responde perante 

o poder judicial deve deixar d'exercer suas funcções, ou 

pode cont inuar nesse exercício? 
R . Quando a accusação parte das autoridades incum­

bidas de vigiar na excução das leis, e lias Jevcm , se as­

sim o julgarem necessario, requerer ao monarcha a sus­

pensão do ministro ; mas sendo a. pediment o de parte, 

aos ·ju izes pertence decidir, salvo se pelo ministerio 

publico ou pelo concelho d 'insperção o monarcha fôr 

requerido para os mandar suspender. Em todo o caso a 

suspensão de um sà miuistro he bastan te para in volver a 

de todo o ministerio nas monarchias aristocraticas , e de • 

todo o governo nas democraticas. 

583. P. Qual h e o fundamento d'esta so!idaria­
dadc? 

R. O mesmo que nos num. S67 e S76 indicàmos 
para toda a responsabilidade solidaria . Deve - se pois 

começar por decidir a questão preliminar da .cumplici­

dade dos outros ministros. Se se prova desde logo 

que a accusação não deve proseguir contra os outt·os 

ministros, elles tomarão a entrar no exerci cio de suas 

funcções. Se pot·em esta decisão não poder ser proferida 

immecliatamenle, os juizes devem passar seri1 demora 

a tomar conhecimento do fundo da questão, e da causa 

principal de um, e da cumplicidade dos outros. 

584. P. Durante a suspensão do ministerio perten­

cerà ao-s sttlJininistros fazer as vezes dos ministros que 

estam em processo? 
R. De modo nenhum, porque, segundo. o que de~i­

.mos num. S76, os submúdslros participam da solidaria-
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dade dos ministros. Em ta.l caso o monarcha deve nomear 

outros mini~tros e subministros, ainda que n.ão seja se11ão 

interinamente ate à deci~ão do poder judiciaL 

585: P. Duran_te a inhibição do ministerio qual pode 

st r o andamento do governo? 

R. Não podendo os rescriptos do monarcha ter execu­

çi):o, se não f'ôrem acqmpauhados da referenda do respectivo 

ministro d'estado, o regente entrarà de pleno dire ito no 
exercício de suas fu.ncções, todas as vezes que o monar­
cha se abstiver de nomear quem substitua os ministros 
ou subministros impedidos. 

586. P. E como se ha de restabele.cer o andamenlo 

ordina rio do governo? 

R. Nas monarchias aristocra ticas o monareha reassu­

mi r'à o exercicio de suas funcções, logo qt~e cesse o üripe­

dimento dos ministros, ou que eUe nomêe quem os haja 

de substituir. 

S87. P. E nas mon'archias democraticas? 

R. Nessas o nionarcha, pelo facto de se abster de no­

mear quem substilua o ministerio impedido, serà visto 

abdicar , e por tanto o regente fal'à proceder à eleição 
de novo mobarcha . . 

588. P. Porq;1e se considera o COT;cel!w d 'estado 

como parte integran te do governo? 

R. N ós ja nolàmos nos art igos dos podêres legislativa 

e judicial, q'ne a nação tem direito a tomar conhecimen­

to se os negocias do seo interesse sam maduramente dis­

cu.tidos por homens que, possuindo, as luzes nec_essarias, 
e gozando dacon{ianc;a da nação, ofl'ereçam toda a gar~nlia 

possivel. Não basta pois, como se praüca nos govern~s 
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absolutos , a presumpção de que o mon,archa e seos 

ministros não resolvem nada senão depois de lon­

gas e cún cienciosas deliberações e com o parecer das 

pessoas mais pt·oprias para ministrarem os esclarecimen­

tos e concelhos de que possam carecer, mas em um re­

gime constitucional he mister que esse facto seja , nãc.sà 

verdadeiro, m.as notorio a toda a nação. Cumpre sabet·­

se que os homens para esse fim designados pela opinião 

publica tem tomado parte nas deliberações do {'jOVerno 

a bem dos inlerêssc5 publicos; he mister que a nação saiba 

o que cada um dos r.oncelheiros da corôa dice e fez para 

conesponder ·à confiança nacional. 

58g. P. Quaes devem ser pois as attribuições do 
concelho rl ' eslado? 

R. Podem reduzir-se às quatro seguintes , a saber : 

x" Preparar por meio de uma discussão conveniente 

os projeclos de lei que o governo houver de propôr à 
deliberação ·do congresso nacional. 

2" Discutir aquelles que o congresso nacional fizer 

apresentar ao governo. 

. 3" Redigir os re{j.ulamentos necessarios para a execu­

ção das leis. 

4" Emillir parecer sobre as questões que lhe fô­
rem submellidas pelo governo, e mesmo represeular 

ex offi.cio o que eada um dos concelheitos julgar con­

veniente aos publicas interesses. 

5go. P. Mas sendo essas alll'ibuições as mesmas qu~ 

compelem às juntas sup!'.emas, que necessidade ha de 

um concelho d'estado? 

R. Precis~mente por isso que cada_ uma das juntas su~ 

• 
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premas delib.era em septl ra:do sobre çs projectos de· lei, 

C!]Ue lhe sam enviados pelo governo . para os discutir de­

haxo do ponto de vista. especial, que lhe pertence, e que 

unicamente lhe he licito contemplar, he por isso que 

se torna indispensavel um centro onde se retinam 

estns deliberações' e onde orgãos de di versas opiniões 

.enunciadas nas differentes juntas possam confronta-las 

com as das oulras,'a6m de se chegar a nma conclusão de 

mai_oria, que repr'esen! e a opinião do governo. 

Este centro he o concelho d'estado, que nos parece 

deve ser composto, alem do monarcha e do reg·ente, dos 

directores e superintendentes das doze juntas supremas, 

dos ministT'OS c subministros d'estado, e dos membros. do 

concelho supremo d 'inspecçâo. Todavia estes ultimos 

devem assi!;;tir, mas não votar , pois solhes cómpete exercer 

a inspPccão sobre a observancia das leis, da parte das au­

toridades no exercício de suas funcções, afim de interp~r 

o seo oflicio, sempre q~e as ditas autoridades, havendo­

se desviado dos seos deveres, se obstinarem a recusar as 

advertencias do poder conservador. 

5gi. P. E as sessões do concel~o· d'estado tambe~ 
devem ser publicas? 

R, Não hJ .duvida; so com a differença· que as pes-· 

sons com direito a ser ahi admittidas não sam as mes~ 

mas que compoem o publico no congresso. As tribunas 

do roncelho d'estádo devem estar abet'tas para os agentes 

do poder legislativo, e para os das juotás supremas, 

por serem esles os. que , se acham immediatamente in 

teressados em conhecer como · as opiniões emittidas , 

quer no congre~;:so nacional ~ que t· nas di versas juntas 
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administrativas, ahi sam apresentadas ·e discutidas. 

5!-)?... P . Qual he a responsabilidade em que incorrem 

os membros do concelho d'estado? 

R. Primeit·amente he a cumplicidade com o ministe­

rio, quando os ·concelhei ros se conformarem com os mi­

ni ·tros em algum parecer, de que resulte infracção de 

lei. Alem d'isso turlo quanto di~emos à cerca da-respon­

·sabilidade dos membros do con«resso nacional he appli­

cavel aos coocelheü·os ci 'e- tado T r) . 

(1) Droit puhl., I, p. S!f, 141, 231, /f36 (nqte xm); II, 
p. :>gS, § q3. - Proj. de J. organ., I, p. :>3, art. 94, Ju'T-12; p. 4t4, 
art. Joot-tot6;II, p. 77, :J?.t, 467. - Proj. de rcf., art. :.tO'l-

2ll· 

21 



S22 UNDECIMA CONFERENCIA. 

tJ:~DECIMA CONFERE~CIA. 

Do poder conservado,·. / 

Sem um poder conscrVndor nfto pOde 

haver in ~lcpend t"oci a, barmonia, ncni 

cquilibria entre os outros poderes politi ­

cos do E'!liado. 

5g3. P. Quaes sam as attribuições do poder co11.:. 
:rerpador? 

R. Fazer guardar os direitos que competem a cada 

cidadão, e manter a independencia e a harmonia de 

todos os outros poderes politicos, afim de que os agentes de 
um não usurpem as attribuições do outro. 

5g4. P. A quem pertence o exercicio d'este poder? 

R. Aquella parte do poder conservador que r espeita 

à manutenção dos direitos civis he commum a todos os 
cidadãos, e e11es a exercem_ fazendo uso do direito de 

petição Y ou dà resistencia legal. Quanto à manulen- · 

ção da harmo11ia . e da independe11r.ia dos podfJres . 

po'!.ilicosy os agentes de cada um dos outros quatro podê­

res politicos devem ser revestidos pela constituição de 

um certo nnmero de attribuições convenir.ntl:ls a ess~ 

fim commum. Tendo porem mostrado a experiencia que 
não basta conceder aos agentes dos diversos podêres esse 

direito de vigilancia e inspecç'ão reciproca, nos julgàmos 
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necess:nio crear uma autoridade que , não . tendo- ele 

_ exercer nenhum dos quatro poderes, seja unicameti tt\ 

incumbida de inspeccionar a todos ( 1). 
5g5. P. Em que consiste o direito de petição? 

R. Nos ja fallàmos d'este assumpto quando na 

num. 5J 3 t~actàmos das garantias contra a usurpação· do 

poder . .Agorà'so nos· resta accrescentar qtle, em vrrtucle 

tl'esse direito, be licito a todo o cidadão di:rie;i1·-se a qmil­

quel' das autoridades publicas para invocar a· sua inter­

venção em tudo o que ellas entenderem ser a bem· dos 

seos particulares interêsses ou dos do estado. 

Mas o uso c!' este direito em qualquer d'esses casos deve 

ser regulado por lei. 

5g6 . P. Como se deve regular o uso do direito de 

petição no caso de usurpaçã'o , ou abuso do poder? 

R. Logo que a qualquer cidadão constar que ll'ouve 

usurpação, ou abuso de poder, dcverà requerer ao pro­

curador da justiça que lhe par.ecer mais conveniente, 

para que faça comparecer perante a competente autori­

dade o culpado, a quem o cidadão opporà debaxo de sua 

-responsabilidaue as arguições de que entender pode pro­

duzir convincentes provas. 

597· P. Se~ ministerio publico não attender ao re­

querimento do cidadão, a quem deverà este recorrer? 

R. A qualquer dos concelhos de inspecção, o qual 

(r) Droit puhl., I, p. qi3 . -Proj. dcl.orgau.,I, p. -,6,art. 

7' à 74i P· r37, art. I63, § 5; art. 974 à 113-f; II, p. g, 5o, 5;, 7S, 
1101 I 5o, 45?-5o3.- Proj. de ref., art. 7:1., § 4.; art. 71 1 277-:.Jgo, 
lt~o-ll8:~. 
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deverà provêr no caso, como diremos quando se tractar 

das allribuições respectivas ( 1 ). 

5g8. P. E com que formalidades se deve fazer uso 

do direito de petição no segundo caso mencionado 

num. 5g5. 
R. O' cidadão ou cidadãos que houverem de fazer uso 

d'~quelle direito devem dirigir-se a q~alque~ concelho . 

de inspecção qne julgarem mais proprio afim de que o 

respectivo regedm· faça chegara petição às competentes au­
toridades, e sollieile junto d 'e lias uma prompla decisão. 

5~)9· P. O que se entende por direito de resistencia 

~ legal? • 
R. I-Ie o direito, ou antes o dever , qúe' tem todo 0 

. cidadão, quer seja nesta simples qualidade, quer como 

empregado publico, de não obedecer a nenhuma ordem 

illegal, sob pena de ser havido e casti~ado com? cum­

plice da autoridade que houver commeLtido esse abuso 

e excesso de podet'. 

. 6oo . P. Em que casos pode ter logar a resistencia 

legal? 

R~ Tem logar todas as vezes que alguma autoridade 

administrativa ou judicial ordenar ou prohibir· o que 

por m~nhuma lei he ordenado nem prohibido; e bem 

assim sempre que pelos agentes do . poder legislativo se 

tomar alguma decisãó contraria aos inauferiv~i s direitos 

de liberdade, segurança e propriedade dos cidadãos. 

6o r. P. Em que consiste a resistencia legal ? 

R. No primeiro dos dois casos mencionados no nu-

(t) Droit puhl., I, p. 49, !58, 3o6. 
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mero antecedente, bastaril as mais das vezes que o cidadão 

a quem a ordem fô1· diri~jida seja obrigado a não lhe 

obedecer/ sob pena de ser havido e castigado como cum­

plice da autoridade que houver commellido esse abuso 

ou excesso de poder, . e em c.onsequencia deve requerer 
ao official que a dita ordem lhe intimar escreva no 'auto 

da intimação o seo protesto de como não a cumpre por 

lhe ser vedado cumpri -la, exigindo para sua ressalva uma 

copia d ~aquelle auto, que Je,Ye assignar com o mesmo 

official ; e em fim com· esle documento requerer à com­

petente ~utoridade que sejam chamados a responder em · 

juizo, tanto os autores como os executores da ordem 

illegal. 

602. P. E se os agentes da autoridade usarem de 
violencia contra o cidadão, como se devet:il e~te haver? 

R. Se da obediencia à ordem illegal se houver de se­

guir para o cidadão ou para terceiro damno irreparavel 

por sua natureza, ou pela prepotencia da autoridade 

d'onde emanou a ordem, ser-lhe-ha licito n·pellir a força 

pela força; mas não sendo de recear damno irreparavel, 

deve ceder à força, e recorrer às competentes autorida­

des para haver sua reparação contra quem direito fôr. 

6o3. P. Como se ha de proceder, quando o abuso do 

poc~er .fôr commettido pelos agentes do poder legis­
lativo ? 

R. Deve requerer por via do direit.o de petição aos 

agentes dos poderes executivo ou judicial, ou ao concelho 

de inspecção e censura conslitucional, para fazerem uso 

do · poder conservador que a cada um d'elles compele 

nesse caso. 
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6oq .. P. Qual he a aptoridade unicamente mcum­

~ida da inspccção sobre todos os poclêres politicos? 

fi · He o col_tcelho supremo de inspecção e censura 

cqns,l~tur.ionctl, composto de cinco ,membros escolhidos 

por eÍeiç,ão nacional .na graduação mais elevada da jerar­

chia c~ vil, como ~icemos quando tra.ctàm-os do podçr 

elez:t9.r9:? DURl. 2~9. 

6o5. P . A in~pecç~o do monarcha, assim como íl que 

exerce o congres~o nacional , não offereceriam um\i ~uffi­

cien \e ga.ra~t ti\].? 
R, . O lpç>narcha não pode receber as suas infon:rw­

ções senão em um circulo mui estreito, e ningu~~ igl.}ora 

que os principes estam de tal modo cercados de liso1;1j~ 

e de intrig·a, que a verda~e apenas pode chegar ao 

throno. 

O ,çqngres o .nacional tan~bem não tem sufficientes 

_mei9_;; qe i)).forma.ç~o; porque, durante a sessão. o temp.o a 

pe.na~ Ji>9de ches-ar pat\ l o conhecimeoto .dos negocias 

que fi1 f em objeclo c.Jos debale.?; e no· inLernJlo.s de uma 

·sess.ªq à outra ca.da deputado assaz tem qne f~er com 

os s_egs prop.rios ner;oci.os, e não pode entrar em ti~ 

exan:e :o~re p pro,c~dirv,ento dos numerosos agen.l;es qq 
JlO,det' . 4 .es~.~ r·espeit0 eiJes pão esl<,lm em circups~c;m­

cias_. ma.i~ farora v eis ·c\ o qt;~.e q~aesquer o~Lr-9~ ci% 
dãos (1). 

6o6,., f. Qui;i,eS ~1Ql a~ altribuições do podeF co1~ er­
vador, .qu.e co.JPp~tern aos eleitores? 

R. Sam seis a saber : 
·.1 .... , ' · 

(•) 'nroit J>Uhl., r, P• 222 · - . Proj. de I. organ., li' 1'· 4188 . 
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I" Vigiar sobre a exacta escripturação aos l~vros de 

registrq, ma(riculas 1 e respectivos docum.en tos i 

2" Examiqar as listas que haxp. de sen .. ~r, 0~ tiyerelll 

servido nas eleições; . 
3• Inspeccionar o modo por que os -ageQtes 4,o pod~r 

executi yo cu m pr~m se o~ devêres r ela ti v a me te às e}eiçõ~s ; 

4" lndae;ar se existe entre QS funccionarig perte.n..; 

centes aos quatro podêres políticos algpm, cuja .eleição q"l 

uomeqção não tex1ha sido confoqne à disposição qas le~; 

5• Inspeccionar o_modo por que cada um dos ou,tros 

e.leitores cumpre suas funcÇões i 

6• Examinar como os eleitos desempenham os deyeres de 

seos cargos, e córrespondcm ~ c.onfiança dos el_eiLores (r), 
6o7 . P. Qua.es sam as attribuições do poder cpllSCl'­

vador , qne pertencem ao congresso nacionçd? 

R. Sam dez, a saber : 

1 • Reconhecer o regente ou o successor ao tr.ono .em 

conformidade das leis ; 

2" Declarar vagp o throno nos casos de fallecim.eQto ou 

ah(licação do monarcha ; 

' 3" Vigiar na observa'ncia das leis i 

4• lnstitui.r exa~ue sobre o estado dà administraç~o 
no começo de cada anno, e bem assim no fim de cada 

reinado, para fazer comparecer os reos peraple ªs <m~o.­

ridades competen1es, e proceder na qualidade de poder 

legislativo às medidas que tiverem logar; 

5• Conceder ou negar entrada a forças estrangeiras 

no territorio e portos do reino; 

(t) Droit publ., I, P· 417· - Proj. de réf., art. r8r, !::IOQ•tlO:Z· 
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6" Autorisilr o monarcha ou o regente para tomar 

o commanclo im~ediato da força armada, sempre que o 

bPm do estado o possa exigir, com 'tanto que sej:1 em 

conformidade das leis, e com as condições que ao con-· 

gresso parecerem converientes às circunslancias; 

7• Tomar em consideração as pctiçõ .Js, queixas, e 

reclamações que forem di·riffidas por nacionaes ou por 

estrangeiros ·, quer seja indicando ubuso commettido por 

alguma das autoridades supremas, quer se,i;j para se re­
vogar ou modificar alguma lei, quer seja. em fim apre­

sentando uma nova lei ; 
8• Fazer comparecer perante as autoridades compe­

tentes os agentes dos podêres eleitoral, judicial ou executivo 

que o congresso entenda deverem entrar em processo i 

9• Suspender no exercício de suas funcções os mem­

bros do con5Tesso que por maioria absoluta dos ~votos 

forem declarados puniveis segundo a disposição das .leis 

em conseqnencia de iufracções ao regulamen to, fazendo­

os comparecer perante o poder judicial desde que o ne­

goci~, por haver tomaJo um caracter contencioso, deixar 

de pertencer à jurisdicção volnularia, unica jurisdic­

ção que pode competir ao congresso nacional; 

~o" Concede·r amnistias nos casos e com as formali­

dades det~rminadas por lei ( 1). 
60 8. P. Quaes sam as attribuições do poder 

conservador que competem aos tribunaes de justiça? 

(1) Droitpubl., l,p.q16.-Proj.cle 1. organ., I, p. 7,art. 1S, 

§§ 1, :~, 3, 5, 7•9i p. 7, art. 26, 27, 35, 36, 4x, 77• g6; p. 418, art . 
xo17-1064; li, p. 47o-488.- Proj. de nf., art. 27fJ, Il5o·1186. 
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R. Os tribnnaes devem ser revestidos de tres attri­

huições de poder con·servador, a saber : 

1 • Vigiar que nem as autoridades legislativas, nem as 

administrativas exr.edam os limites da jnrisdicção . vo­

lunlaria nos negocias de que houverem de toma1· conheci­

mento; 

2" R equerer ao ministerio publico que faça compare­

cer perante o competente tribunal todo o funccionario 

que tiver prevaricado em seo emprêgo, no caso em que 

as autoridades incumbidas d'esta funccão se tenham des-
• 

cuidado de o fazer ; 

3• Exercer urna especial inspecção sobre as prisões; e 
vigiar em que os retidos não sejam maltratados ou offen­

didos em seos direitos, e não experimentem mais in- , 

comrnodo de que a restricção da liberdade individual 

indispensavel para offerecer ao poder judicial os meios 

de fuzer justiça a quem ella fôr derida; e que outrosim 

os que se acharem clausurados em castigo de seos de­

lictos não experimentem alg-um rigor alem d'aquelle 

que estiver julgado por sentença em conformidade das 

disposíções da lei ( 1 ). 

6og. P. Quaes sarnas attr.ibuições de poder conservado1· 

que competem ao governo supremo, ou poder executivoíJ 

R. Podem-se reduzir a seis, a _saber; 

I • Convocar extraordinariamente o congresso, todas as 

vezes que o monarcha o julgar necessario; 

2.n Suspender, demillir ou aposentar os agentes do 

(1) Droit publ., I, p. 4•3. - Proj. de J. organ., I, p . 2g, art. 
I31.- Pcoj. dtJ ref., art. ~so. 
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mesmo poder executivo, quando tiverem perdido a con­

fiança ele seos superiores, ou fazendo responder perante 
q poder judicial aquelles que se tiverem feito n~os de 

algum delicto ; 

3" Fazer comparecer perante os competentes tribunaes 

de justiça os ag·entes do poder judicial que houverem 

· prevaricado no exercício de suas funcções ; 

4• Proceder do mesmo modo contra os membros do 
r 

congresso nacional por infracç2:o do regimento do mesmo 
congresso, ou injurias dirigidas contra alguma au~ori­
dade publica, todas as vezes que o congresso não tiver 

procedido contra elles ; 

5a Fazer comparecer em jq.izo a maioria dos .mePJ.bros 

(lo congTesso, sempre que em uma lei Votada 1iver pavid@ 

auentado .contra os direitos de liberdade, segur.aq~<J. 

e propriedade dos cidadãos, ou contra os podêres politiep,s 

do estado; fazendo im1~1ediatamente convocar os ~ub~ti­

tutos, para que não haja a menor interrup.ç~o no exerc~ciq 
· da representa'ção nacional, devendo o congresso assi111 

reorganisado ficar em sessão perma11ente, ateq).J.e 0 poder 

judicial tenha sentenciado sobre a accusação contra o~ 

lnembros suspensos do exercício de seo mandato; 

6" Nas m.o7larclúas aristocraticas todas as vezes qu~ 

o I_nonarcba se ab~ti ver de completai' o I).1inis;ter.io, ou 

J.'impedir que elle attaque as li~erdades publicas , com­

pete ao rer;ente assumir o exercício do supremo po.~r 

exécu ti v o, quer seja ex cif.Jicio J quer seja por co~wite do 

concelho supremo de inspecção, ou do congresso na­
cional. 

Nas mo11arclzias dernocraticas e regente dt3ye outr.o-
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sim fazer proceder immediamente à eleição de noyo mo­

narcha, como dicemos num. S87 (1). 
6Io. P. De quantos membros deve ser composto o 

concelho supremo de inspecçâo e censura conslitu­

cioncd? 

R. De cinco ccusores, dos quaes o primeiro he o rer;edor 

mor; e os outros quatro saro o chanceller mor, o conta­

dor mor, o marechal general' o almirante general. 

6r 1. P. Quaes sam os meios que a lei deve conceder 

a esse concelho para desempenhar as suas funcções? 

B.. O concelho deve ser informado exactamente, e 

dia por dia , de todos os actos das diversas auto1·iclades . 

Para esse effeito cada um dos seos membros eleve ser 
incumbi'do de vi.giar uma parte da adminis1ração, por Yia 
de uma IQesa composta de um certo numero de ~gentes 
d'inspecção, qtte de-vem assi~tir ao .despacho das .diver~as 

autoridades supremas, como dicemos à cercf,l das ji-u!las 

supremas de administra.çií.o. Alem d'isso devr.m ter cor­

!'espondenci.a em cada uma das divisões territoriaes com 

um concelho d'inspecção, cuja organisação e regimentos 

sejam conformes a9s do concelho supremo. 

6 r 2.. P. Como deve proceder o concelho supremo, 

quando vier à sua noticia alaumit infracção c.ommellida, 

por qualquer dos agentes do poder? 

R . Quando tqtiunos dos diversos podêres políticos, . 

' ja inclicàmos os casos em que se devem chamar à res ­

}JOnsab~lidade 1 ~com~ esta se pode fazer effectiva. Assim 

(1) Droit publ., I, p. 413, - Proj. de ]. organ., I, p. 1,6, 

nrt. 71-74.; p. I37, art. I63, § 5; art. 974-1016; 11, p. 4S2-47o· 
- Proj. de ref., art. n8J-II92· 
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todas as vezes que os agentes do r:oder executivo, ou os 

membros do congresso, se tiverem constituído \'eos de 

alguma infraccão contra a qual baste exercer a jurisdic­

ção voluntat ia, ou por parte das auloric~ades superiores 
em um caso, ou por parte do congresso nacional no 

outro, o concelho supremo deve primeiramente requeret· 

o exercício d'esla jurisdicção; e nos casos de ,jurisdicção 

contenciosa a inLerYenção do ministerio publico para ac­

cusar os reos perante o poder judicial. 

1
• 6r3. p; Quaes sam as altrihuições especiaes do pri-

meiro censor? 

R. Sam inspeccionar e promover o activo expediet1Le • 

dos negocias penden'tes perante as autoridades adminis­

trativas ou jndic:iaes, e impedir que os agentes dos di-

versos poderes políticos usurpem as allribuições dos 

outros. Para esse effeito deve visitar todos os annos a 

capital de cada uma das di versas di visões territoriaes onde 

lhe ser à permitlido ~h rir inc.tuirições, receber as q neixas 
e reclamações que lhe fôrem apresentadas, e requisitar a 

todas as autoridades, tanto administrativas como ,i udiciaes, 

para tomarem as medidas convenientes a ministrar-lhe 

as informações de que elle tiver n·ecessidacle, ou ·reme­

diarem os abusos que lhe forem indicados. 

6 1q. P. Poder·se-ia apontar em Beral qual serà ,o 

·modo mais util de se estabelecer o período d'essas visilas i1 

R. Nos enlenclemos que em um paiz dividido na for·ma 

indicadtl. numero 452 o n·gedor màr poderia visitar lo­

dos os an nos cada uma das ca pitaes de pro·\'~iucia; de dois 

em dois armos as das commarcas ; de tres em tres annos 

as dos canlões; de cinco em cinco as dos districlos, 
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6r5. P. Como deve ser orgaoisada a mesa da rege­

daria mor? 

R. Deve ser composta de · doze membros para assisti­

rem por parte do concelho de inspecção às diversas esta- · 

ções supremas. 

o 16. P. Qunes sam as funcções dos membros da mesa 

do regetloria màr? 

R. Consistem em fazer o relatorio de tudo o que cada 

nm tiver observado na estação a que he addido, e lhe 

parecer contrario às leis e aos interêsses publicas. So­

bre estes relatori_o · a mesa der e deliberar e, segundo o 

quesecoucluir, o regedor daràconhecimento aoconcelho 

supremo. 

Os relatorios que se tiverem feito no decurso do anno 
devem servir de base aos exames qne dicemo~ num. 6o.] 
se deviam instituir sobre a administl'~ção publica no prin­

cipio de cada anno, e no fim de cada reinado. 

Tudo o que se dice relativamente às altribuições do 

rcgedor mor, como chefe supremo da sua repartição, . 

faz parte das atlribuiçôes de cada um dos membros c.l'esta 

mesa, relativemente à estação a que fôr addido. 

617. P. Quem deve substituir o rcgedor mà1· em 

seos im-pedimentos { 

R. O regedor da província onde reside o governo. 

618. Quaes sam as altribuições do challceller mor? ~ 
R. Pôr os sellos do estado nos diplomas que segundo 

a lei os de,·em ter; e inspeccionar o expediente e boa or­

dem dos archivos publicas fazendo para esse effeito ·as 

visitas annuaes, do mesmo modo que dicemos àcerca 

do rege dor mó r. 
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6rg. P. Como deve ser organisada a mesa da chan­
cellaria màr? 

R. Deve ser composta de doze membros , pa~a serem 

distribuídos como dicemos no numero 6t5. 

62o. P. Quaes sam as funcções da mesa da chancel­

laria? 
R. Alem da cooperação que deve prestar ao chan­

celler môt· no exercício de suas attribuições, pertence­
lhe deliberar sobre todos os melhoramentos e reformas 
que lhe parecer conveniente introduzir nos trabalhos de 
secretaria das diversas estações publicas. 

Nesta mesa se deve formalisar um diario de todas as 

decisões, tanto 'administrativas como legislativas, ou ellas 

completem ou· deroguem disposições anteriores , tudo 

disposto de modo que se possa v~rificar sem der~wra o 

estado da legislação sobt'e cada artigo. 
Por meio d'esle diario, a mesa no fim de cada anno 

poderà apres~ntar o texto do ·codi.go das leis na sua defi­

nitiva redacção, afim de que o monaroba, depois de 
o fazer examinar em concelho d'estado, o envie ao con-

1 gresso nacional. Assim se prevenirà o chaos de decisões 

contradiclorias, que se não pode evitar pelo melhodo de 
uma simples collecção de leis. 

O estado actual da . stereotypia permitte satisfazer a 

esta precisão social, sem in volver o thesoiro em despezas 

excessivas. Mas entre tanto he mister publicar mez por 

mez o diario com as mod~ficações que a legislação tiver 

experimentado. . 

621. P. Quaes sam as Jlmcções especiaes dõs mem­
bros da mesa da cltancellaria I 

o 
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R. Cada um d'elles exercerà na estação a que està 

addido as fuhcções que acima dicemos pertencerem 

ao cbanceller mor na sua repartição; e os regulamentos 

designarão o numeró dos subalternos que convirà an­

nexar.-lbes. Todos os notarias, escrivães, secretarias e 

outros empregados que pertencem a este ramo elo ser­

yiço publico, deverão fazer parte do pessoal da chan­

cellaria' afim de que todos os aclos do tabellião e do 

escrivão sejam regi} lados segundo um systema uniforme. 

Os ofliciaes da chancellaria terão diarios semelhantes 

aos dos membros da mesa da regedoria màr, assim para 

que o chanceller mor saiba o que se passa em cada esta­

ção, como para se poder formar no fim do anno um rela­

torio de tudo o que se tiver notado digno de reforma no 

systema da administração em geral, e particularmente 

no que respeita às funêções especiaes da cbancellaria. 

Sobrevindo alguns negocias que as competentes au­

toridades tenham ordenado de conserval' em segredo, a 

chancellaria ós farà lançar em um diario à parte, com 

condiÇão porem que se farão publicas logo que tenha. 

chegado a epocha em que o segredo não seja necessa rio, 

epcicha que se deve ler annunciado d 'antemãq. A le i de>e 

prescrever esta publicação como um rigoroso dever aos 

oBlciaes de ch::mcellaria , afim de que não seja· ill udida a 

importantíssima garantia da publicidade. 

02.2.. P. Quaes sam as allribuições do contador môr da ::; 
fazenda? · 

R. Fiscalizar, tanto em g1~ral como individualmente, 

todos os ramos da receita e clespcza do estado. 

Extendendo-se esta fiscalisação a todo o reino , o con~ 

· ' 
' 
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tador mor deve visitar annualmenle as diversas divisÕes· 
territoriaes, como acabamos de dizer à cerca do regedor 

e chanceller màr. 

62.3. P. Como deve ser organisada a mesa da con­
tadoria mor dafazen da? 

R . Deve s~r composta de doze membros para serem 
addidos às di,versas estações , como dicemos àcerca dos 

membros das m~sas de regedoria e clzancellaria mor. 

624. P. Quaes sam as fnncções especiaes dos conta­
dores empregados na mesa da contadoria? 

R. Os contad·ores d'an te qualquer publica est ção de­
vem apontar quanto acharem de debito e credito da fa­
'zenda publica nos papeis entrados naquella repartição, 

ou d'ahi expedidos, d'onde conste que alguma quantia 

fórá por alguem estipulada, paga, ou recebida, maildada 
pagar ou receber por conta da mesma fazenda publica. 

Para se fazer effectiva a responsabilidade dos contado­
res pelo desempenho d'esta obt;igação, devemetles attestar 
com o se~ visto firmado com a sua assignatura, como 
examinaram aquelJes papeis, e çl.'ell.es annotaram o que 
lhes cumpria, declarando debaxo .de que numero fica 

lançado no s~o protocolo o artigo d'apontamentG que 
houverem feito, e registrado. 

Nos mappas semanarios e demonstrativos, que se de­
vem transmittir suc.cessiva e gradualmente das estações in­

feriores para as superiores; se ha de fazer distincta menção 

dos apontamentos sobreditos para que ahi se torne nota do 
que d'elles constar que seja a favor ou contra a fazenda. 

Incumbe outrosim aos contadores d'anle qualquer das 

publicas estações exercer uma inspecção mui circunstan-
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~iada sobre cada um dos artigos de receit~ ou despeza 

no r.irculo da sua competencia ;_e por .isso, apenas ahi 

se decretar algum art igo de de5!J'eza, o contador deve exa­

minar se nes e decretamenlo se preencheram todas as 

formalidades legaes, e achando ter-se faltado a alguma, 

deve reqnerer promptamenle que se suppra; dando parte 

do acontecido ao i 111m e dia Lo :m per i o r. 

62.S. P. Q uaes am as altribuições do marechal ge­

n eral? 

R . Aquella que a lei deve con~iderar como principal 

e permanente consiste em f'azet' elle mesmo e manJar 

fazer por seos subalternos inspecção, tanto do material 

como do pessoal do exer,cito. O marechal general, que 
. não tem mais do que o direito d 'inspecção das duas classes 

4Jec,iva ~ disponivel~em quanto ellas estivere~ separadas, 
dev~ assumir o commaodo quando estiverem reunidas, 

chamando à effectividaJe a classe dispouivel, nos casos 

designados na conferenciá em que t ractàmos da. organi­

sação da .fol·ça armada. 

, 

62.6. P. Como deve ser organisada a mesa do ma­

rechal general? 

R. De doze inspectores geraes correspondentes às 

' juntas supremas do exercito e obras publicas. 

62.7. P. Quaes sam as attribuiçõcs do almira11te ge-
1leral? 

R. Elias sam, quanto à marinha, pouco mais ou me-

' nos as mesmas que as do marechal general quanto ao 

exercito, _ de que acabamos de traclar , e sam desen­

volvidas na conferencia que tem por ohjecto a marinha 

nacional. 
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628. P:".Qual deve ser a organ1sução da mesa do 

almirante g'eúeral? 
R. Ella deve ser compo:>ta de doze inspectores geraes 

de commercio, industria, agricultura, minas e marinha . 

. 629. P. Como deve o concelho supremo d'inspecção 

proceder no .exercício de suas funcções ? 
R. Deve reunir-se em sessões regulares dehaxo da 

p~esi~encia do. regedor mo1', 

Alem dos cinco membros que o compoem, deve ter 

um secretario e um tachye;rapho. 

Cada um dos censores deve nomear um dos me~bros 

da sua mesa ·para assistir às sessões do concelho supremo, 

e ahi ministrar todas as informações necessarias. 

63o. P. Como se deve fazer a correspoude11cia entre 

o concelh0 sl!lpremo de inspecção e o governo? 

R. De ordinario a correspondencia deve-se fazer entre 

o reg.edor na .qualidade de presidente j e cada um dos 

ministros da respectiva reparti'ção. Alem d'isso- o con­

celho poÇle convida1· para assistir às suas sessées aque!.le 

dos mil1istros d'estado cuja pr.esença se julgar ileces­

saria ( 1 ). 

(•) Droit ·publ., I, P· !1~!1•- Pt·oj. de l. organ., I, art. 44:~ -q}o; 
u ., p. 488. - Proj. de tef., art. 281 à 29~, t 2o3-n8:~. 

, I 



Da admi11isttação das divisões territoriaes. , 

A orgacisaçi\o das a Elmit~iJtraçõestcrrito­

riaes de\'C tt'r por fim conciliar o mn:ime 

da independeocia com o maximo da união. 

63 r • P. Como deve ser organisada a administrae~o 

das diversas divisões territoriaes? 
R. Em conformidade do mesmo plano que acaba­

mos cle ~raçar para a admi'}·Ístração· gentl do estado ; 
p1•imeiramente porque, salv0 'um pequeno numéro d'ex­
cepções ero objeclos secunda rios, todas as necessidades 
da grande communidade se verificam em cada uma . das · 

suas di·v isões ; depois cl'isso porque, sem uma exacta 

correspond·encia na organisação dos poderes, nã0 ped.e 

haver nem independençia, nem dislincção entre elles, 

e muito menos uniformidade e promptidão nas nie­

d~das. 

632. P. Qual deve ser a organisação da administPa­
-?âo provincial? · 

R. Deve-se compôr de um governador, e concelho de 

governo, de um concelho da província, e do numero de 

juntas admini.~lralivas que se julgarem necessarias, 

de um ll·ibunal de justiça, de uma assemblea legislativa, 

e de .um concelho de inspecção. 
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633. P. Quaes sam as funcçqes do gov~rnador? 

}J.. Fa9-e .,xecutar as ordens do monarcha, e as deci­
sões das aartoridades provinciaes·. · 

634. P. C~mo deve ser organisadó o conc~lho do· 

governo? 
R. De um numero de directores igual ao dos minis- . 

tros d'estad'o, e revestidos de. altribuições anàlogas. 

635. P. E o concelho da provincia? 
R. Elle corresponde ao concelho d'estado, assim a 

respeito das suas fnncções, como da sua organisação. 

636. P. Na província deve háver tantas juntas como 

sam os juntas supremas? 
R. A excepção das da marinba e minas, bem como das 

estações relativas aos negocias estrangeiros que não te­

riam objecto, todas as outras ahi saxn iudisptmsaveis, e 
ainda que em menor escala, ellas devem ser organisadas 

·do mesmo modo pelos motivos sobreditos. 
637. P. Qual deve ser a organisação do tribunal de 

justiça? 
R. Nos não poderiamos dar uma noção mais clara do 

que pertence à administração da justiça nas provincias 
do que a que se acha consignada na conferencia em que 
tractâmos do poder judicial. 

638. P. Porque deve haver uma assemblea legislativa 
em cada provincia? 

R. He porque, assim como os interêsses geraes devem 
ser 'regulados pelo congresso nacional composto dos 

. mandatarios das diversas provincias, os it)terêsses espe­

ciaes das diversas commarcas de qne se ço_mpõe cada 
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provincia não o podem ser senão pelos representantes 

especiaes d'essas mesmas commarcas. 
6Jg. P. Mas os deputados das províncias no con­

gresso não sam incumbidos de representar ao mesmo 

tempo os interêsses nacionaes e os das suas provincia~ 

respectivas? 
R. O modo porque ate agora . se tem considerado as 

attribuições dos membros do .congresso nacional he 

ambiguo. Para evitar os •erros em que se tem cahido, 

cumpre determinar bem precisamente essas altribui- . 

ções. 

O concurso de muitos mandatarios para debaterem os 

iuterêsses de um certo numero de constituinte!' tem por 

objecto pôr de accordo esses intet·êsses quando entre elles 
se possal)1 levantar conflictos , que nenhuma au.toridade 
serl.a competente para conciliar. Em tal caso cada man­

datario he chamado para desenvolver os dit·eitos do seo 

constituinte, e faz~;Jr presentir aos outros mandatarios 

que lhes serà mister cederém de suas pretenções, assim 

como elle tambem da sua parte està disposto .a desistir 

das suas ate certo ponto.· Nenhum conhére sufficiente­

mente os interêsses defendidos pelos outros , para poder 

decidir quanto devem cei:ler da su·a parte; mas· não po­

dendo fazer mais do que indicar , pertence a cada um 

conhecer em que ponto se deve fixar o termo das suas 

concessões. Cada um pode emi.ttir uma presumpção 

mais ou menos fundada sohre a exigencia de interêsses 

diversos d'aquelles que elle defende, mas elle nada 

pode resolver com pleno conhecimento de causa senão a 

resp~ito · d'estes ullimos. 
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Assim duas sortes de conflictos se pedem suscitar ares­

peito dos i_nlerêsses de cada· divisão, ou de mnas cem 

outras. 
No primeiro caso os deputados das ou.tms provincias 

não tem capacidade para interYir na questão, porque 

por uma parte os seos constituintes não lhe deram man­

d<~to senão para proceder a hem de se0s i"nter~sses , e não 

a hem d'aquelles que lhes não dizem respeito; e por outra· . 

parte não podériam opinar com conhecimento de causa 
sobre interêsses que lhes sam absolutamente estra-

nhos. , 
Quando porem o conflicte q.ue se tracta de ter:-

minar se ;verifica entre os interêsses de uma p.r0:­

vincia e os de todas as outras, então he evidente que 

os 11epresentantes d 'estas sam chamados para exercer 

e se~ mandato, que não lhes foi conferidtl senão para 

isso, e elles o podem fazer devidamente, porfjtte se 

presume conhecerem ale ·onde lhes he licito ceder das 

fl ii' Ímiti·vas pretenções de 'seos c;ommiltentes para. fazer 

. cessar tono o rnotiv0 de opposição, poís todo o aonBicto 

in volve a neeessidade de aoncessões ~eciprocas de ambas 
· as partes. 

He por isso que quando se "tracta de interêsses na!.lio­

Naes, isto be, de ajustU11 eJilFe SÍ. OS Ínlerêsses das djverSj.lS 

prev·inc.ias de qu.e a nação se compõe, o cof!g.vesso 

n~aional he o unico poder compelente. Mas qtJando se 

1raeta dos interêsses das diversas divisilíe,s cla mesnm pro­

' 'illcia, sà os rrepresenlantes d'essa pro~~ i~1cia sam compe­

tleNies, e nem os das ouÚas provincias, e ainda menÇ>s 

todos jllntos , devem intervir , por~ue ten dD 0s· ne~pci0s 
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de decidir-se à pluralidade dos. votos, aconteceria que 
prevalecesse o voto dos deputados menos entendidos . 
sobre aquelles que so se presume votarem com conheci­

mento de causa. 
64o. P. ·suppondo que o c~nflicto não tem logar senão 

enlre .duas províncias, por isso mes~o devem os deputa~ 
dos de todas as outras abster-se de votar? 

R. Não, porque he um ~a.so totalmente differente. Os 

interêsses de uma provincia sam de tal generalidade que 

uão se. pode suppôr que sejam desconhecidos aos depu­
tados das outras províncias; e ainda quando elles não 

possam discutit·, podem com tudo decidir entre as opi­
niões dos deputados que representam os interêsses ri­
vaes, depois de ouvirem as suas allegações , do mesmo 
modo que um jury decide entre dois litigantes. 

Não he porem o mesmo, quando .os interêsses contro­
vertidos exigem conhecimen Los mui circunscriptos e lo­
caes, como acontece quando se lracta de decid.ir entre as 

. commarcas de uma província, e com mais forte rasã9 

entre os cantões de uma commarca. 

64 r. P. Quem deve ser o representante das divisões 

t_erritoriaes na assemblea provincial? 

R. Gs deputados eleitos para representar a provincia 

no congresso nacional. Primeiramente porque, segundo 
o Yoto dos eleitores, sam elles os mais aptos para defen­

der os interesses da provincia em geral' e das suas res­
pectivas commarcas em particular. Em segundo lagar 
porque, depoi de haver disbutido e profundado esses 
interêsses na assemblea provinciai, elles se tornarão ainda 
mais capazes de os defender perante o congresso. Final-
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mente porque por este-meio se evitarão as rivalidades 
que alias seria de recear en_tre o congresso nacional e as 

assembleas provinciaes. 

642. P. Qual deve ser a composição do concelho 
d 'inspecção nas províncias? 

R. Deve ser composto de cinco membros correspon­

dentes aos do coneelho supremo, a saber : o regedor, o 

chaneeller, o contador da fazenda, um general inspeclor, 
e no~ departamentos niaritimós um almil'ante. 

643. P. Como se ha d~ organisa.r a administração 
provincial? . 

R. A a_dministração, nas commarcas, cantões e mu­

nicipalidades, deve ser a mesma que nas províncias, sô 

com a differença que, em Ioga r de j u o tas admin ist r· a ti v as, 

devem ahi estabelecer-se simples agentes acompanhados 

dos subalternos necessarios segundo as circunstancias 

locaes. 

644· P. E como se ha de regular a reunião das assem­

hleas l~gislalivas do districto? 

R. A assemblea do districto deverà ser composta · do 

director, como pr,esidente, e dos superintendentes das res­

pectivas municipalidades, como deputados. A sua reunião 
terà Ioga!' no principio de cada mez. 

645 . P. Como se deve regular a assemLlea dos 

caEtões? 
R. Deve ser composta dos deputados que os repre­

sentam 110 congresso nacional, ou dos seos substi­

tutos e dos directores dos respectivos districtos. A sua 
I 

reunião deverà ter Jogar durante o m~ de julho. 



DAS DIVISC>ES TERRITORIAES. 345-

646. P. Qual deve ser a composicão das assembleas 

de commarca ? 
R. De em•ser compostas dos deputados da commarca 

' e dos direclores dos respectivos disll·ictos e reunir-se no 

principio do mez de agosto de cada armo. 
64 7, P, Quanto tempo deve durar a sessão das as­

sembleas de provincia? 
R. Dois mezes quando muito, porque o resultado dos 

titdhalhos d'estas assembleas, assim como o das outras di­

visões territoriaes, deve ser transmiltido, tanto ao presi­

dente do congresso nacional como ao secretario d'estado, 

para o ter em vista quando se formar o programma dos 
assumptos da sessão du anno seguinte, como dicemos nu-
mero 284. . 

648. P. As decisões d'estas assembleas sam por si 
mesmas oLrigatorias? 

R. Sim; salvo se houver op~osição do governador, 
do conc.elho d'iospecção; ou do governo de qualquer ou­

tra divisão territorial. 

649· P. Ser-lhes-ha licito dispor das sommas que 

~hes pareçam proporci~naes aos recursos do se~ respec­
tivo territorio? 

R. Não. O congresso nacional deve ter fixado o maxi­

mo do orçamento particular de despeza para cada assem­
blea, afim de que nm1ca venha a faltar a parte com que 
cada divisão territorial deve contribuir para as despezas 
geraes. 

Bem entendido que o congresso nacional deve assen­
tar as suas decisões relativas a cada divisão territorial, 

não sà no que os deputados d'essa divisão allegarem em . 
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seo favor, mas tambem nas ~asõcs que lhe constar terem 

. sido offerecidas nas assembleas das outras divisões ter­

riloriaes de differen tes ordens. 

65o. P. A quem compete nomear os governadores 

das divisões territoriaes? 

R. Ao monarcha os das províncias, commarcas e 

cantões. 'Os dos districtos, das ,municipalidades e bairros 

pertencem aos eleitores. 

65 1. P. Em que se funda esta differença? 

R. He porque do systema constitucional, que he o 

da rasão, se deve apartar toda a ficção, e por isso nã@ 

se deve adoptar o principio vulgar que por ficção confere 

ao monarcha o direito de eleger para todos os emprê{;os, 

copcessão inteiramente insensata, porque ninguem pode 

ser autorisado para faze•· o que he impossível. Ora, para 

que haja da parte do monarcha uma verdadeira nomea­

<,;ão, serl.a mister que podesse conhecer e apreciar o rrie­
rilo re. pecti v o de cada um dos candidatos, o q~e- não h e 

possível, senão para um numero mui limi~ado de em­

prêgos _, para os qnaes sejam proprios homens que te­

~ham occupado lagares assaz proximos ao governo su­

premo, e que por isso o monarcha os possa por si mesmo 

,}\llgar. 

Nós entendemos que as pessoas aptas pela lei para se­

rem governadores das províncias, ·com marcas e distric­

tos estam nesse caso_, pois os primeiros deveriam ser 

escol11idos entre os cidadãos da terceira ordem de.jerar­

chia civil; os segundos entre os da quarta ordem, e os 

terceiros enb·e os da quinta ordem. 

Quanto aos governadores dos districtos, municipali-
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dadese bairro , não poderiam ser nomeados pelo go,erno 

supremo, nem pelos governadores dos cantões, porq e 
nem uns nem outros estam ao alcance de conhecer 

' o merecimento de todos os candidatos. Para aquelles 
so os eleitores podem decidir com conhecimento de 

causa. 
Todavia eomo elles não deixam de ser agentes 

· do poder executivo~ deve ser liv_re ao governo su­

premo suspende- los no · exercício de suas funcções, 

todas as vezes que os achar destituídos da · capacidade 

requerida. . 
6S2. P. Porquem devem ser nomeados os membros 

dos concel bos tenitoriaes? 
R. Pelo governador, esçolhendo entre os candidatos 

cnjos requisitos devem estar determinados por lei, como 
dicemos quando tractàrnos das eleições. 

Outro tanto se deve dizer de todos os outros empre­
gados nos diYersos ramos da administração publica, pois 

nos lemos traçado para todos a regra que se deve seguit• 

nas eleições e nos pareceu mais conforme aos princi­

pias do systema representa ti ,·o. 

653. P. Quaes sam os principias pelos quaes se deve 

organisar a administração da fazenda nas diversas divi­

''Ísões territoriaes? 
R. A administração d\'- fazenda, assim como a do:; dif:. 

ferentes ramos de serviço comprehendidos nos ministerios 

da guerra, marinha e estadistica nas di versas di visões 

territoriaes, não formam com a ~dministração geral des­

tas repartições, senão um so systema, de t'Orte que não sa 

poderia tractar do que he particular a uma das divisões 
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territoriaes subalternas separadamente do que respeita às 

outras divisões, e ~ admi11istração geral do paiz. He por 

isso que temos _reservado fazer d'ellas o assumpto de ou­

tras tantas conferencias sep'aradas ( 1). _ 

(1) Droitpubl.,.p. 28 . -Proj. de l. organ., I, p. 29, art ." I32-T35 ; 
p. 1, art. 1-7; p. ?5-8'í l'· 199, art. 338-365. ·5g5 67"9; ll, p. IOI­
tog, 3I3-326, 316-388.- Proj. de t·ef., art. 121-127, 56o-566, ;gS-
83L. 

FIM DO DIRElTO CONSTITUCIONAL. 


